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APRESENTACAO 


á uma mudança em curso no mundo que precisa ser mais bem diagnosticada e 
Ha Ela é típica dos períodos de transição, em que novos valores e atitudes 
desmontam lenta e progressivamente o que havia antes. Desta vez, entretanto, há um 
agravante: em nenhum outro momento da história a necessidade de mudança foi tão 
urgente. Somos todos contemporâneos de um impasse civilizatório, cultivado nas entranhas 
de um modelo de desenvolvimento que vem exaurindo, em velocidade assustadora e numa 
escala sem precedentes, os recursos naturais não renováveis do planeta, com impactos 
negativos sobre a qualidade de vida da população. 


Os atuais meios de produção e de consumo constituem o eixo de sustentação desse 
modelo, que tem como norte magnético a maximização dos lucros e o entendimento de 
que a natureza é apenas, ou acima de tudo, fonte de matéria-prima e energia. 


Há na mídia reflexos importantes desse desejo de mudança na direção da 
sustentabilidade. Mas o exercício da visão sistêmica — ou a compreensão de que o Universo 
se revela como uma rede de fenômenos interligados e interdependentes — ainda não se 
disseminou o suficiente para que possamos entendê-lo como uma ferramenta importante 
para a compreensão da realidade. Estamos falando de um olhar ecológico, sistêmico, inter- 
relacional, que revela o cenário apocalíptico descrito pelos cientistas quando analisam a 
depredação sistemática dos recursos fundamentais à vida. 


Jornalistas e demais profissionais que atuam na mídia, absorvidos que somos pelas 
inúmeras demandas do dia a dia, perdemos muitas vezes o fio da meada, a noção do 
contexto em que nosso trabalho se situa, o pano de fundo que empresta sentido à notícia, a 
razão pela qual consagramos tempo e energia para veicular certas palavras ou imagens. 


Entretanto, na era da informação, é enorme a responsabilidade de todos os que 
utilizam a comunicação como ferramenta de trabalho (profissionais de imprensa, 
educomunicadores e provedores de conteúdo nas mais diversas redes que se multiplicam 
mundo afora) com o intuito de denunciar os paradoxos desse modelo de desenvolvimento 
e, sempre que possível, sinalizar rumo e perspectiva para leitores, ouvintes, telespectadores 
e internautas. 


Esta foi a proposta de Mundo sustentável — abrindo espaço na mídia para um planeta em 
transformação. Lançado em 2005, o livro justificou sucessivas reimpressões, especialmente 
para o público mais jovem, sem previsão de sair de catálogo. Indicado em escolas e 
universidades, a publicação reunia uma sortida seleção de artigos, entrevistas e comentários 


veiculados em diferentes mídias — rádio, televisão, internet, jornal — e que expressavam, em 
diferentes linguagens, para diferentes públicos, a urgência da mudança e o que está sendo 
feito nesse sentido. 


A instigante “sobrevida” do livro nos estimulou a realizar um trabalho de atualização 
dos conteúdos para torná-lo ainda mais preciso na abordagem dos grandes assuntos da 
atualidade. Mas o que era para ser uma edição “revista e atualizada” acabou se 
transformando, na verdade, em uma nova obra. Mantivemos alguns poucos textos originais 
que continuam atuais ou pertinentes, atualizamos outros com novos dados e informações — 
com a preciosa ajuda da jornalista Marina Saraiva — e agregamos novos conteúdos que 
confirmam a velocidade e o dinamismo do processo histórico em que estamos inseridos 
neste início de milênio. 


Mundo sustentável 2 mantém sua característica mais ousada: a convergência de 
diferentes mídias no formato de um livro. Isso demandou cuidados especiais, notadamente 
na transcrição dos programas veiculados no rádio e na televisão. Respeitaram-se a estrutura 
da narrativa de cada veículo, o timing em que as informações se resolvem em cada mídia e a 
dinámica claramente diferenciada entre o discurso oral — muitas vezes improvisado — e O 
escrito. 


Assim, as transcrições dos comentários e entrevistas de Mundo sustentável — quadro 
exibido em rede nacional desde agosto de 2003 pela rádio CBN — mantiveram o tom 
descontraído, a linguagem ágil e pretensamente coloquial que fazem do rádio um veículo 
apaixonante e resistente a todas as inovações tecnológicas na área da comunicação. No 
trabalho de revisão, alguns pequenos trechos foram suprimidos ou ligeiramente editados, 
sem prejuízo do assunto e respeitando-se ao máximo a estrutura original da narrativa. O 
que importa é que o espírito do rádio foi preservado. E é fácil percebê-lo na sua vitalidade e 
fluidez. 


O mesmo se deu em relação às transcrições das séries especiais e entrevistas veiculadas 
na Globo News, canal de TV a cabo da Rede Globo. Mesmo sem o precioso recurso da 
imagem — fortemente associada à estrutura narrativa desse veículo —, o leitor não terá a 
menor dificuldade de compreender no livro o que apareceu na televisão. A própria Rede 
Globo disponibiliza na internet, nos sites dos telejornais da emissora, os textos das 
reportagens exibidas, que constituem um excelente material para consulta e pesquisa. 


Na seleção dos artigos, as principais fontes foram a revista GQ, o jornal O Globo, os 
sites Mundo sustentável (www.mundosustentavel.com.br) e Ecopop (já encerrado). 


A divisão dos capítulos se dá por eixos temáticos que constituem a espinha dorsal do 


livro. Sáo ao todo oito temas principais que, embora náo esgotem o universo dos assuntos 
importantes na área ambiental, foram aqueles que apareceram de forma recorrente em 
minhas atividades como jornalista. A opcáo de dividir os capítulos por assuntos, e náo por 
tipos de mídia, oferece ao leitor a chance de perceber as sutilezas da comunicação 
ambiental. É curioso observar como conteúdos afins são processados de forma diferenciada 
de acordo com o veículo, com o espaço ou com o tempo reservado para cada reportagem. 


Em cada um dos oito capítulos há textos de convidados especiais — com notório saber 
no assunto em questão — que resumem de forma clara e objetiva o que há de mais 
importante em relação aos conteúdos abordados, explorando o tema com a acuidade que se 
espera de um especialista. Assim, o livro alcança dois objetivos fundamentais: registra, por 
meio de reportagens e entrevistas, os caminhos da sustentabilidade no Brasil e no mundo, 
ao mesmo tempo que abre espaço para as opiniões abalizadas de gente reconhecidamente 
séria e de prestígio na área em que atua. 


Sou profundamente grato a todos eles, que emprestaram generosamente parte de seu 
precioso tempo e energia para este projeto. Agradeço especialmente aos amigos e colegas 
(dentro e fora das redações) que vêm me ensinando o jornalismo no dia a dia nos seus mais 
variados aspectos. Entre todas as atividades humanas, talvez o jornalismo seja aquela em 
que o trabalho em equipe é condição fundamental para lograrmos algum êxito no 
cumprimento do que se espera de nós. 


Por fim, agradeço a Deus e aos amigos espirituais que me ajudam e assistem sempre, e, 
especialmente, à jornalista Claudia Guimarães, companheira de vida e de jornada, cujos 
múltiplos talentos foram indispensáveis à realização deste livro. 


André Trigueiro 


PREFÁCIO 


Por Washington Novaes 


ever o que escrevi no prefácio da primeira edição deste livro, em 2005[1], mostra que, 
o: sob muitos aspectos o panorama planetário sofreu fortes modificações, também não 
se desviou de uma preocupante trajetória. Está citado ali, em 2005, o ex-secretário-geral da 
ONU Kofi Annan — experiente, informado —, advertindo que mudanças climáticas e padrões 
de consumo, já 20% além da capacidade de reposição da biosfera terrestre, constituíam 
nosso problema central, pois “ameaçam a sobrevivência da espécie humana”. 


A questão é ainda mais grave hoje em dia, já que os especialistas apontam que esse 
sobreconsumo ultrapassou a casa dos 30% (há quem fale em 50%), aridificando e 
desertificando terras, agravando a crise da água, enquanto o panorama do clima só piora. O 
ano de 2010 foi um dos anos mais quentes, com número recorde de “desastres naturais” 
(enchentes, deslizamentos de morro, que acarretaram muitas mortes), que causaram 
prejuízos financeiros excepcionais. As emissões de gases que se concentram na atmosfera e 
intensificam mudanças do clima aproximam-se de 32 bilhões de toneladas anuais de 
carbono — limite além do qual, dizem os cientistas, não será possível conter o aumento da 
temperatura terrestre em 2°C, o que acarretará consequências gravíssimas. 


Apesar da gravidade, prosseguem os impasses. A chamada “pegada ecológica” 
(número de hectares usados para atender à necessidade média de cada pessoa) continua 
aumentando, inclusive no Brasil, e — dizem vários relatórios — já está além de sua 
capacidade. E na área do clima não se avança, já que cada país continua a priorizar seus 
próprios interesses, em contradição com os de outros e a necessidade planetária. Isso 
impede qualquer avanço no âmbito da Convenção do Clima, onde qualquer decisão exige 
unanimidade de votos. 


É nesse quadro que surge a nova edição deste livro, iniciativa do jornalista André 
Trigueiro, a quem tanto já devemos, seja como professor universitário e jornalista, seja por 
sua atuação no programa Cidades e soluções, a demonstrar, incansavelmente, quanto pode 
ser feito para colocar a vida em rumos saudáveis e desejáveis. 


Graças ao seu esforço, encontramos aqui textos importantes, como o que trata de 
consumo consciente e pegada ecológica — estão aí os relatórios que mostram um 
desperdício anual de 1,7 bilhão de toneladas de alimentos no mundo, ao mesmo tempo que 


quase 1 bilháo de pessoas passam fome; estáo aí os relatórios da FAO (Organizacáo para a 
Alimentação e a Agricultura), da ONU, advertindo que a produção de alimentos terá de 
aumentar 70% até 2050, inclusive para atender ao crescimento da populacáo, que deverá 
estar acima de 9 bilhões (7 bilhões hoje). 


O lixo é outra questão grave neste país em que metade dos resíduos vai para lixões a 
céu aberto, enquanto estudos acadêmicos mostram que mais de 90% dos resíduos que vão 
para aterros urbanos poderiam ser reutilizados ou reciclados. Do mesmo modo, 
encontramos textos sobre o debate em torno do preocupante problema da água, num país 
que tem o privilégio de deter quase 13% das águas superficiais do planeta. A nova edição 
também aborda o crescente drama dos transportes, graças ao privilégio do transporte 
individual e do modelo rodoviário (simultâneo ao ócio e à sucatização das ferrovias). 


Não poderia faltar a avaliação sobre o desmatamento na Amazônia — que voltou a 
crescer — e sua influência nas emissões de gases e na temperatura do país. Também vemos 
uma aproximação com o mundo das novas energias, análise sempre difícil porque grandes 
interesses tentam impedir que se avaliem todos os custos dos atuais formatos de geração. E 
não falta o texto de um dos mais brilhantes representantes das nações indígenas, Marcos 
Terena, autor de uma das mais contundentes frases já ditas sobre o nosso modo de viver: 
“Vocês [brancos] são uma cultura que não deu certo”. 


E, muito oportunamente, aqui estão trabalhos sobre o novo Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas (IPCC), o órgão científico da Convenção do Clima. De quando em 
quando, surge alguma avaliação de cientistas ou outros especialistas, contestando 
diagnósticos e prognósticos do IPCC — mas sem lembrar que eles são preparados por 2.500 
cientistas do mundo todo, que são revistos por outros 90 mil especialistas, e que os 
diagnósticos incluem afirmações que representam o consenso de todos os seus autores, 
com pelo menos 90% de possibilidade de acerto. Recentemente, o governo norte-americano 
pediu a dezessete das mais conceituadas instituições científicas que fizessem uma revisão do 
último relatório do IPCC. Elas o aprovaram com louvor e uma única restrição: entendem 
que as previsões sobre o prazo de derretimento das geleiras do Himalaia precisam ser mais 
estudadas. 


Não faltam no livro considerações sobre a comunicação, em que é especialista o 
coordenador dos textos. São bem-vindas, porque o problema é parte de nossa questão 
central. A comunicação precisa sair do modelo “hollywoodiano” em que mergulhou grande 
parte de seus órgãos — que só dá importância a informações de eventos que geram fortes 
emoções e índices de leitura ou audiência. Passado o drama, esquece-se o tema, quando 
seria necessário ocupar-se desses assuntos com antecedência, mostrando o avanço dos 


problemas e a possibilidade de soluções — como é o caso das mudanças climáticas e do 
sobreuso de recursos naturais. Da mesma forma, é preciso trabalhar para que, no noticiário 
e na análise, as lógicas financeiras não continuem a sobrepor-se a todos esses 
questionamentos. 


Junto com isso, é preciso abrir o foco para uma questão fundamental. O problema 
central do mundo hoje em dia — a crise econômico-financeira — está no descolamento entre 
os mercados de dinheiro e as realidades concretas, já que o produto bruto mundial situa-se 
em 62 trilhões de dólares anuais, enquanto o mercado financeiro trabalha com papéis no 
total de 600 trilhões de dólares, ou seja, um valor dez vezes maior. Faltam garantias 
concretas e sobram explosões nesse ou naquele setor, o que acarreta crises muito amplas e 
graves. 


Se é assim, um país como o Brasil — com território continental, sol o ano todo (para 
plantar e colher), que possui quase 13% da água superficial planetária (fora os aquíferos 
subterrâneos) e entre 15% e 20% da biodiversidade no mundo (de onde virão novos 
medicamentos, novos alimentos, materiais para substituir os que se esgotarem), com 
possibilidades de matrizes energéticas renováveis e “limpas” (como a hidreletricidade, a 
energias eólica, solar, de marés, geotérmica e de biomassas) — deveria construir uma 
estratégia central baseada em todas essas alternativas. E colocá-la no centro e no início de 
todas as políticas oficiais e dos planejamentos privados. 


Por todas essas questões, esta nova edição é muito bem-vinda, como foi a primeira. 


Capítulo 1 
CONSUMO CONSCIENTE 
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Closet : o santuário do consumo moderno[2] 


Por André Trigueiro 


stamos todos aqui hoje semeando boas ideias, dando visibilidade a atitudes e 
saca que fazem a diferença, a soluções sustentáveis num mundo que 
experimenta múltiplas crises sistêmicas e interligadas. Talvez o maior de todos esses 
problemas seja a atual crise ambiental, algo sem precedentes na história da humanidade. 
Nesse contexto, não consigo imaginar um evento com esse perfil que não abra espaço, por 
menor que seja, para refletirmos sobre a urgência de uma nova cultura baseada no consumo 
consciente. 


Sem o consumo consciente não há salvação, não há solução para a humanidade. Nós 
replicaremos o modus operandi dos gafanhotos quando se transformam em pragas que 
dizimam lavouras. É o que estamos fazendo com os recursos naturais não renováveis do 
planeta, que é um só! Nem todos os recursos são renováveis. Não há outro planeta. Não há 
plano B. Não há operação Arca de Noé. Ou usamos com inteligência e discernimento o que 
temos, ou pereceremos. 


Essa questão fica um pouco invisível dentro da sociedade de consumo, por motivos 
óbvios. Se imaginarmos um planeta onde não houvesse miséria ou pobreza, sem dúvida 
alguma seria um lugar muito melhor e mais justo. Entretanto, se nesse planeta não 
houvesse a cultura do consumo consciente amplamente disseminada, não haveria solução 
para nossa espécie. 


Se pudéssemos canalizar todos os recursos hoje destinados à indústria armamentista 
para investimentos em inovação tecnológica em favor da vida, o mundo certamente seria 
um lugar melhor. Um mundo tecnológico, onde novas ferramentas e equipamentos 
acelerassem processos em várias frentes do saber e do conhecimento. 


Nós precisamos disseminar os valores do consumo consciente com urgência porque o 
tempo corre, os anos passam, e a sociedade de consumo vai se sofisticando na direção 
contrária à da sustentabilidade. 


Eu tenho 44 anos e me lembro da importância atribuída ao armário embutido na 
minha infância. Lembro-me dos adultos enaltecendo o fato de viver em uma casa ou 
apartamento onde houvesse armário embutido porque era prático e não ocupava espaço. 
Em caso de mudança, não havia móvel para levar. E o ideal era que no próximo endereço 
houvesse também armário embutido. 


Passados aproximadamente 35 anos, a garotada não sabe o que é armário embutido. 
y) 
Ninguém fala mais nisso. Os valores mudaram e a demanda por espaço aumentou. 


Hoje, usamos um nome sofisticado em inglês para designar um cômodo inteiro que 
precisa abrigar todas as nossas quinquilharias do dia a dia. É o closet! E ele ganhou uma 
importância incomum dentro do imóvel, a ponto de revistas de decoração trazerem na capa 
reportagens com “dicas de decoração de closet”. Certa vez, numa dessas revistas, reparei que 
a capa chamava para uma reportagem especial em que “light designers” ensinavam a projetar 
feixes mágicos de luz dentro do closet... Feixes de luz sobrepostos sobre pilhas de toalhas 
felpudas multicoloridas de algodão egípcio... Luzes sobre pilhas de edredons — em uma 
cidade como o Rio de Janeiro, num país tropical — e mais feixes de luz sobre meias, sapatos, 
cuecas, calcinhas... 


Terminado o investimento vultoso no closet, acontece o open house, quando temos o 
prazer de receber os amigos para mostrar a nova casa. “Venha conhecer o meu ambiente! 
Esta é a sala, a cozinha americana... aqui está o quarto número 1, com suíte, e o quarto 
número 2, com suíte” (aquela “banheirada” toda dentro do apartamento, para desespero 
dos engenheiros das companhias de abastecimento!). Finalmente, vem o quarto número 3, 
naturalmente com suíte, onde está reservada a grande surpresa: o closet! E aí se acendem os 
refletores que iluminam esse templo pessoal do consumo... 


O doset se torna, portanto, o símbolo de uma época. Na época do armário embutido 
importava ter, possuir, colecionar. Na época do closet importa não apenas tudo isso, mas 
também ostentar. 


Há pelo menos três armadilhas embutidas no estilo de vida consumista. A primeira é 
de natureza ético-moral: ostentar a abundância onde há escassez. Na sociedade de consumo 
essa não é uma questão porque os valores prevalentes são o egoísmo, o hedonismo e o 
individualismo. Cada um por si e, talvez, Deus por todos. 
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Não é difícil encontrar, em boa parte do Brasil e do mundo, num raio de cem metros 
ao nosso redor, alguém que passe por privações de ordem material. Ostentar a abundância 


não é inteligente, não é uma boa ideia. 


A segunda armadilha é de ordem ecológica: o que exatamente estamos levando para 
casa como consumidores O consumo favorece a vida. Precisamos consumir para viver. Já o 
consumismo depreda, devasta e destrói os recursos fundamentais à vida. O sufixo “ismo” 
alude a desperdício e excesso. Sapatos, meias, relógios, óculos, qualquer brinquedinho que 
a gente gosta de colecionar leva junto “pedaços” da natureza. Basicamente matéria-prima e 
energia. Se o planeta é um só e os recursos são finitos, precisamos fazer bom uso deles para 
que não haja escassez. Cenário de escassez precipita conflito, guerra, disputa. 


A terceira armadilha é a ilusão de transferir para bens materiais o que é verdadeiro, 
porém intangível: felicidade e paz. Acumular bens achando que esse é o caminho da 
felicidade e depois fazer fila no consultório psicanalítico. Ou se entupir de drogas lícitas e 
ilícitas porque permanece a sensação de vazio existencial. Uma vida descartável, perecível, 
como é a embalagem de um presentinho qualquer. 


O que digo aqui poderia até ser enquadrado na categoria de pensamento subversivo. 
Mas há quem pense diferente, inclusive entre os economistas. Vou citar apenas algumas 
exceções à regra: Hazel Henderson, criadora do Mercado Ético, Sérgio Besserman, José Eli 
da Veiga, Eduardo Gianetti da Fonseca, Hugo Penteado. A lista não é pequena. Porém, a 
maioria acha que o consumismo é a mola propulsora da locomotiva econômica do mundo. 
“Precisa haver consumismo, sim, senão não teremos geração de emprego e renda, não há 
produção de riqueza.” É a visão econômica clássica, que tem muitas vezes um jeito 
esquisito de fazer as contas. Por exemplo: você come frango todo dia, eu não. Um 
economista vai olhar para nós dois e provavelmente dirá: vocês dois comem meio frango 
por dia. Não é uma conta esquisita? 


Quando o assunto é consumismo, reforça-se essa ideia sem questionamento, a ponto 
de virar um dogma. Um dogma que não se sustenta. Não foi o primeiro nem será o 
último da história da economia. Um dogma falso. 


No passado, há pouco mais de um século, tivemos neste país um duelo 
interessantíssimo entre escravagistas e abolicionistas nos jornais da época. Havia 
argumentos, completamente díspares, sobre a escravidão. Os abolicionistas diziam: “É um 
absurdo o Brasil ser o último país do mundo a alforriar escravos. Não podemos mais 
permanecer nessa situação vexatória. Liberdade já!”. E os escravagistas afirmavam, num 
tom ameaçador: “Se abolir a escravatura, a economia do Brasil quebra”. Dogma falso! Não 
quebramos. 


Tenhamos, portanto, atenção. Não há tempo a perder. Algumas instituições revelam 


que a sanha consumista tem determinado um avanço de 30% na capacidade de suporte da 
Terra. Ou seja, ao final do ano teremos explorado 30% a mais de recursos naturais do que a 
Terra seria capaz de suportar no período. É um modelo ecocida de desenvolvimento. Nós 
estamos estimulando o ecocídio! 


Segundo o Banco Mundial — que não é uma organização ambientalista —, 
aproximadamente 20% da humanidade consome 80% dos recursos naturais. Desarmar esse 
ímpeto consumista de aproximadamente 20% da população mundial é um desafio. 


Consumir menos não é apenas possível, é necessário. Uma vida simples faz bem para 
a alma. E não é uma vida monástica, é uma vida com menos. 


Outro desafio é entender que todos os esforços em favor de uma verdadeira inclusão 
social em escala global serão mera utopia se não entendermos que numa sociedade de 
consumo jamais haverá inclusão social plena. Porque para mais da metade da população 
mundial, que está fora da sociedade de consumo, será necessário prover o kit básico de 
sobrevivência no planeta que poderíamos aqui resumir em cinco pontos 
fundamentais: moradia digna, saúde, educação, transporte e lazer. Para que seja possível 
oferecer esse kit básico, serão necessárias muita matéria-prima e energia, ou seja, mais 
“pedaços” da natureza. Não é possível inclusão social sem uma forte demanda — que não 
aconteceu ainda — sobre os recursos naturais. 


Equilibrar esse jogo exige uma reeducação em escala global para o consumo 
consciente, sustentável, ético. Inocular nas escolas e universidades o antivírus do consumo 
consciente, da prevenção aos reiterados apelos da publicidade que dissemina novos desejos 
em torno do que é perecível, descartável. É fundamental que a gente reflita sobre isso. 


Já que não há paz na sociedade de consumo — porque jamais estaremos saciados dos 
novos desejos que vão nos impelir e nos arrastar à nova liquidação, a pagar em dez vezes 
sem juros, a levar para casa aquilo que não é propriamente algo importante, mas passou a 
ser em apenas trinta segundos de um intervalo comercial — vamos citar um dos 
mensageiros da paz: Mahatma Gandhi. 


Ele proferiu uma frase inesquecível, quando ainda não se falava de sustentabilidade ou 
de desenvolvimento sustentável, não se media pegada ecológica, não havia legislação 
ambiental. Com base em sua sabedoria, ele dizia, décadas atrás, o seguinte: “A Terra é 
capaz de satisfazer as necessidades de todos os homens, mas não a ganância de todos os 
homens”. E, por fim, cito outra frase, também de Gandhi, que reverencio com a honra que 
estou tendo de abrir este TED: “Sejamos nós a mudança que nós queremos para o mundo”. 


Quando o consumismo é doenca 
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les inventaram a palavra marketing. Foram os primeiros a criar cursos de publicidade e a 
Pore prêmios para os maiores vendedores. Vivem no país mais consumista do 
mundo. E, pasmem, não aguentam mais o assédio da propaganda. O desconforto crescente 
dos norte-americanos contra a avalanche de telefonemas oferecendo produtos e serviços 
levou o presidente George W. Bush a declarar mais uma guerra. Depois do Afeganistão e do 
Iraque, o próximo alvo do furor bélico do presidente dos Estados Unidos é o... 
telemarketing. 


Foi criado este mês um cadastro nacional contra ligações. Pelo número 1-888-382-1222 
ou pela internet (www.donotcall.gov), os consumidores que queiram impedir ligações de 
operadoras de telemarketing poderão se inscrever gratuitamente. O cadastro não incluirá as 
chamadas de políticos, religiosos e organizações filantrópicas. A partir do dia 1° de outubro, 
as operadoras que ligarem para os consumidores inscritos no cadastro pagarão multa no 
valor de 11 mil dólares. 


Essa nova lei é apenas um exemplo de como o estilo de vida consumista está sendo 
cada vez mais questionado em solo norte-americano. No relatório 
Perspectivas sobre a criança e a mídia, produzido pela Unesco no ano 2000, pesquisadores 
advertem que as crianças são as maiores vítimas dessa overdose de propaganda. O estudo 
revela que as empresas norte-americanas destinam aproximadamente 12 bilhões de dólares 
por ano aos anúncios para crianças. Alguém poderá perguntar: por que gastar tudo isso 
com o público infantil? A resposta virá em números: atualmente, as crianças norte- 
americanas influenciam compras que totalizam 500 bilhões de dólares. Indefesas diante dos 
inúmeros recursos utilizados pela publicidade para estimular o consumo — manipulação de 
sons, imagens e arquétipos que agem sobre o inconsciente —, são encorajadas, desde 
pequenas, a consumir muito mais do que necessitam. 


Segundo pesquisadores da Unesco, um dos males decorrentes do consumismo infantil 
é a obesidade, doença já considerada problema de saúde pública nos Estados Unidos. Os 
comerciais de doces, biscoitos, guloseimas e redes de fast-food que recorrem aos truques da 
animação gráfica ou ao auxílio luxuoso dos super-heróis da TV — que aparecem bem na 


funcáo de garotos-propaganda — hipnotizam a garotada. 


Outro problema denunciado no relatório é o estresse familiar. Quando quem sustenta 
a casa é obrigado a dizer “náo” a um apelo consumista que parte do filho, da filha, do 
companheiro ou companheira, o resultado costuma ser desgastante: brigas, conflitos, 
disputas e, eventualmente, um desejo tão grande de ter aquilo que a propaganda exibe que 
não se medem esforços para alcançar o objetivo. 


A banalização do consumo remete a um questionamento sobre o papel da mídia na 
sociedade moderna. Nos primórdios da publicidade, os profissionais do ramo se 
preocupavam apenas em explicar o que era e para que servia determinado produto. Hoje 
isso mudou bastante, como explica Rolf Jensen, autor do livro The dream society (A sociedade 
do sonho): “Os produtos no futuro deverão apelar para os nossos corações, e não para 
nossas cabeças. Quando isso acontecer, o modelo que prevalecerá não será mais o da 
Sociedade da Informação, mas o da Sociedade dos Sonhos”. 


Há algo de inquietante nessa previsão. É difícil imaginar um mundo de sonhos num 
planeta onde a publicidade alcança indistintamente ricos e pobres (muito mais pobres do 
que ricos), que são seduzidos pelos mesmos apelos vorazes de consumo, mas não 
respondem da mesma maneira a esses apelos. Em resumo: quem tem dinheiro banca o 
“sonho”; quem não tem lida com o fracasso, com a frustração e com a angústia de viver 
numa sociedade de consumo que privilegia não o que se é, mas o que se tem. 


Para piorar a situação, mesmo quem tem cacife para bancar o “sonho” muitas vezes 
mergulha no pesadelo de não conseguir preencher o vazio existencial que continua 
incomodando mesmo quando o dinheiro não é problema. 
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A doença do consumismo tem nome e preocupa as autoridades na área de saúde no 
Brasil: chama-se oneomania, ou consumo compulsivo. Segundo dados do Instituto de 
Psiquiatria do Hospital das Clínicas de São Paulo, 3% dos brasileiros, a maioria mulheres, 
compram compulsivamente. É gente que usufrui apenas o momento da compra, mas não o 
produto, que muitas vezes é deixado de lado por não ter nehuma utilidade. A baixa 
autoestima e o sentimento de vazio são constantes. Depois da compra vem a sensação de 


culpa. 


Em uma ótima reportagem sobre o assunto, publicada no jornal O Estado de Minas, a 
psiquiatra e psicoterapeuta Ana Ester Nogueira Pinto explica: “Uma pessoa normal tem o 
impulso, mas é capaz de resistir. O compulsivo gasta sempre mais do que pode, 
prejudicando-se financeiramente. Normalmente, as dívidas dos doentes chegam a cinco ou 
dez vezes mais do que a renda mensal”. Os consumidores compulsivos sáo em sua maioria 
pessoas angustiadas ou ansiosas, que tentam preencher ou sufocar essas sensações por 
meio da compulsão. O tratamento psicológico é acompanhado do uso de antidepressivos e 
ansiolíticos. 


O gerente do Procon em Belo Horizonte, Bruno Burgarelli, denuncia na reportagem a 
falta de clareza nas informações sobre compras parceladas e os juros das prestações: “A 
publicidade enganosa e abusiva acaba induzindo ao erro, seja por ação ou omissão”. Vem 
da terra do Tio Sam — templo sagrado do consumismo — uma bela lição em forma de 
música. Na trilha sonora do desenho animado Mogli o menino lobo (Disney, 1967), o urso 
Balu, responsável pela educação de Mogli numa selva repleta de predadores, cantarola a 
música Bare necessities, que traz um refrão assim traduzido para o português: “Necessário, 
somente o necessário, o extraordinário é demais”. Vivemos num planeta que oferece o 
necessário para todos. Se ainda assim não conseguimos ser felizes, talvez a culpa seja nossa. 


Por dentro do consumo consciente 
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Instituto Akatu é uma organização não governamental, sem fins lucrativos, criada em 

15 de março (Dia Mundial do Consumidor) de 2001, com a missão de mobilizar as 
pessoas para o uso do poder transformador dos seus atos de consumo consciente como 
instrumento de construção da sustentabilidade da vida no planeta. 


Quando a gente fala de consumo consciente, parte da premissa de queexiste o consumo não 
consciente, inconsciente, irracional. Que avaliação você faz da atual sociedade de consumo? 


HM: Nós vivemos uma situação de enorme gravidade se considerarmos que, no 
modelo atual de consumo e de produção, já consumimos mais do que a capacidade de 
renovação dos recursos naturais. Segundo o relatório Planeta Vivo 2010, da organização 
WWF, a humanidade está consumindo 50% a mais do que a Terra consegue renovar. E 
mais do que isso: se toda a população do mundo consumisse em um padrão médio entre o 
dos norte-americanos e o dos europeus, seriam necessários os recursos naturais de mais de 
quatro planetas Terra para suprir todo esse consumo. 


Por outro lado, segundo o relatório Estado do Mundo 2010, publicado em português 
pelo Worldwatch Institute em parceria com o Instituto Akatu, atualmente 16% da 
população mundial são responsáveis por aproximadamente 78% do consumo total da 
humanidade. Isso mostra que há uma enorme concentração do consumo na população 
mais rica do planeta, responsável, portanto, por uma enorme parcela do impacto total dos 
atos de consumo sobre a sociedade e o meio ambiente. Como exemplo dessa concentração, 
o mesmo relatório afirma que os 500 milhões de pessoas mais ricas do mundo 
(aproximadamente 7% da população mundial) são atualmente responsáveis por 50% das 
emissões globais de dióxido de carbono, enquanto os 3 bilhões mais pobres são 
responsáveis por apenas 6%. 


A questáo fundamental é que o consumidor raramente reflete antes do ato de 
consumo. Compra por impulso. Mas isso vem mudando. Algumas pesquisas do Akatu 
mostram isso. Na pesquisa de 2010, por exemplo, para o Brasil como um todo, 28% dos 
consumidores brasileiros se revelaram engajados ou conscientes em seus atos de consumo. 
Isso significa que, no processo de compra, uso ou descarte de produtos ou servicos, eles 
privilegiam mais do que apenas os benefícios individuais e imediatos, mas também 
valorizam os benefícios coletivos e que viráo em médio ou longo prazo. Entre os 28% de 
consumidores mais conscientes, 64% procuram passar ao maior número possível de 
pessoas as informações que obtêm sobre as empresas e os produtos. 


Por outro lado, entre os consumidores em geral, 85% acreditam que as empresas 
deveriam fazer mais do que está estabelecido nas leis, buscando trazer benefícios para a 
sociedade. Isto caracteriza um novo atributo no ato da compra. As empresas que 
tradicionalmente se preocupavam com preço, qualidade, inovação, atendimento ao 
consumidor vão ter de se preocupar com outras questões, isto é, com o bem-estar da 
sociedade como um todo. 


Nessa mesma pesquisa de 2010, o Akatu observou que, entre os 28% de 
consumidores mais conscientes, 62% pertencem às classes C e D e 48% cursaram apenas o 
ensino fundamental e médio. Fica claro assim que as lacunas de informação e educação, que 
costumam ser maiores nas faixas de menor renda e poderiam levar a um menor nível de 
consciência no consumo, têm sido possivelmente compensadas pelo tratamento que a 
mídia em geral vem dando às questões ambientais e sociais. Com isso, os consumidores em 
geral, independentemente do nível de renda ou de educação, começam a perceber que essas 
questões são importantes e passam a considerá-las em seus atos de compra, uso ou descarte 
de produtos ou serviços. 


Para fazer essas escolhas, eu preciso, no processo de compra consciente, ter informações sobre 
o produto. Essas informações estão disponíveis? Ou seja, na hora de fazer escolhas, eu 
disponho de elementos para dizer: eu levo este, não levo aquele? 


HM: Algumas informações estão disponíveis, por exemplo, por meio de selos 
colocados nos produtos e que indicam se eles são mais ou menos eficientes no uso de 
energia, como é o caso do selo Procel (Programa Nacional de Conservação de Energia 
Elétrica), ou se são orgânicos. São selos que contam com a certificação, isto é, aqueles em 
que a empresa é verificada por um órgão externo, garantindo a veracidade da informação 


que divulgam. Da mesma forma, existem selos que comprovam a pureza de um dado 
produto, como é o caso do café, ou selos que apontam que o material da embalagem é 
reciclável. 


O Akatu apresenta, em seu portal, no Centro de Referência Akatu pelo Consumo 
Consciente, informações sobre as empresas que se dispõem a compartilhar suas práticas e 
ações de responsabilidade social e ambiental. As empresas são colocadas na Escala Akatu de 
Responsabilidade Social e posicionadas em quatro categorias, de zero até três estrelas, 
quanto à sua responsabilidade social, com base na forma como a empresa se relaciona com 
o empregado, com a comunidade, com o meio ambiente, com o consumidor, com o 
fornecedor, o governo, a sociedade. Essas são as várias relações por meio das quais a 
empresa se insere na sociedade. 


Se o consumidor levar em consideração o enorme poder das empresas e passar a 
valorizar mais o que elas fazem de positivo para a sociedade e o meio ambiente, e não 
considerar apenas o preço e a qualidade dos seus produtos, vai incentivá-las a se tornarem 
agentes de transformação da sociedade e do meio ambiente e contribuir para um mundo 
melhor. 


Fala-se muito em “sonho de consumo”. Estamos imersos numa cultura consumista, com a 
Pp promessa de que, quanto mais compras eu fizer e mais coisas eu tiver, mais feliz serei. O 

discurso do consumo consciente não entra um pouco na contramão? Ele não é meio 
subversivo? 


HM: O discurso do consumo consciente procura ser o discurso da reflexão sobre os 
impactos do consumo sobre a sociedade e o meio ambiente, assim como sobre o próprio 
consumidor. Ele não pretende dizer às pessoas, em absoluto, que não comprem. Isso seria 
irrealista e irrelevante. O consumo é vida. É preciso consumir. As pessoas precisam 
consumir água, energia, alimentos, roupa, transporte, lazer, cultura. O fundamental é que 
haja uma reflexão nesse ato de consumo quanto às suas consequências sobre a sociedade, o 
meio ambiente, a economia e sobre os próprios indivíduos. 


Fala-se muito na política dos 3 r's: reduzir, reutilizar e reciclar. Nós, no Akatu, falamos 
em 4 R's: o primeiro deles é o repensar. Repensar o que é realmente importante para a nossa 
vida, de forma a priorizar o que valorizamos. Essa reflexão sobre o ato de consumo leva 
naturalmente a reduzir, porque em geral você não precisa de tudo que está consumindo; a 
reutilizar, porque algumas coisas que você compra podem ser utilizadas continuamente, 


sem precisar comprar de novo; e reciclar, pelos enormes impactos positivos que a reciclagem 
tem sobre a sociedade e o meio ambiente, especialmente quanto ao menor uso de matéria- 
prima, energia e água. 


Existem hoje várias organizações do terceiro setor que se articulam para promover essa 
reflexão à qual você se refere, como é o caso do Instituto Akatu e do Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor (Idec), entre outros. E na escola? Não está faltando mais informação 


nesse sentido? 


HM: Após a Rio-92 houve um grande movimento de educação ambiental, e as escolas 
aderiram a ele em maior ou menor grau, até que se chegassem aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. No entanto, esse movimento trabalhou o meio ambiente como valor — como 
tem de ser — mas não a sua relação com o ato do consumo, avaliando o papel da 
consciência do consumidor e de seus atos em relação aos impactos ambientais. Nós, do 
Akatu, desenvolvemos uma metodologia para engajar os professores de cada uma das 
disciplinas do ensino fundamental 2 em projetos que englobem os temas do consumo 
consciente e da sustentabilidade. 


O objetivo final da metodologia é levar esses temas aos alunos por meio de um 
projeto temático trabalhado em cada uma das disciplinas, de modo a contribuir para a 
conscientização dos alunos quanto aos impactos sociais e ambientais do consumo e quanto 
ao poder de transformação da sociedade contido no ato de consumo consciente individual. 


Nessa metodologia, os professores contam com uma formação a distância, 
acompanhada pelo coordenador pedagógico da sua escola. Essa formação conta também 
com um material paradidático para o professor e outro para o aluno, além de uma 
plataforma on-line que permite aos professores conhecerem os projetos temáticos em 
consumo consciente que os colegas de outras escolas, em cada uma das disciplinas, estão 
desenvolvendo. Adicionalmente, a plataforma possibilita que os professores recebam 
materiais e informações atualizadas sobre os diversos conteúdos de consumo consciente e 
sustentabilidade tratados na metodologia. 


Os materiais e a plataforma on-line permitem aos professores das diversas disciplinas — 
matemática, português, ciências, história, geografia etc. — divulgar temas do consumo 
consciente e da sustentabilidade aos alunos do fundamental 2 sem fugir das próprias 
disciplinas e mantendo sua autonomia para decidir qual projeto querem levar adiante em 
suas aulas. 


Com isso, durante seu processo de formação, a criança adquire conceitos e trabalha a 
prática do consumo consciente, tornando-o um valor para toda a vida. A criança não 
precisará mais ser reforçada pela sociedade para que continue a ter um comportamento 
consciente em relação ao consumo, o que impacta positivamente a sociedade e o meio 
ambiente. Ao contrário de nós, adultos, formados sem a inclusão desse aspecto e que, por 
isso, precisamos continuamente que a sociedade nos reforce para mantermos um 
comportamento de consumo consciente. Para o adulto, o reforço é importante. Para a 
criança, se adquirir esse valor em sua formação, o reforço não será necessário. Ela agirá 
naturalmente como consumidor consciente. 


É importante que haja essa mobilização, porque a ausência de consciência dos 
impactos do consumo representa uma enorme ameaça para o mundo e para a sociedade, 
provocando efeitos em uma escala como nunca antes aconteceu. Vamos pegar, por exemplo, 
a questão da água: estudos das Nações Unidas mostram que, em 2050, duas em cada três 
pessoas não terão água para consumir — seja para tomar banho, seja para cozinhar etc. Essa 
é uma enorme ameaça para a humanidade. A água será amanhã o que o petróleo é hoje. Vai 
se transformar em um recurso cada vez mais precioso e que servirá de motivo para serem 
desencadeadas guerras entre países e regiões. Então, a ameaça que é colocada pela 
inconsciência do consumo é uma ameaça global e afeta cada um de nós. 


E o curioso é que não é difícil uma pessoa se dar conta de como é importante que aja 
positivamente para combater essa ameaça. Vou dar um exemplo. Tomando a família média 
paulistana, somente as embalagens plásticas jogadas no lixo a cada dia vão equivaler, em 
aproximadamente oito anos, ao peso de um carro popular. E estou considerando apenas as 
embalagens plásticas, nada mais. 


Outro exemplo também mostra o impacto do consumo, agora de uma única pessoa. 
Se essa pessoa fechar a torneira na hora de escovar os dentes durante cinquenta anos de sua 
vida, o volume de água economizada será o equivalente a sessenta carros-pipa, de 10 mil 
litros cada, cheios de água. Estou falando de um só ato de consumo de água, que é o de 
escovar os dentes. 


Esses exemplos mostram que os pequenos gestos de consumo, de uma pessoa ou de 
uma família, têm um enorme impacto e levam a grandes transformações. Se esse mesmo 
raciocínio for aplicado aos diversos temas do consumo, é fácil o consumidor perceber que 
poderá contribuir muito positivamente para frear a insustentabilidade que está em curso. 


Db O Instituto Akatu também desenvolve campanhas de 
esclarecimento sobre o consumo consciente de alimentos. 
Que conceito é este? 


HM: O consumo consciente de alimentos é fundamental. Por um lado, porque o 
desperdício de alimentos leva ao aumento dos preços no mercado, prejudicando justamente 
as famílias de baixa renda, para quem as despesas com alimentação são um percentual 
muito elevado no total de seus gastos. Por outro lado, porque cada alimento contém dentro 
dele tudo o que foi usado em sua produção. Para ter uma ideia, a produção de alimentos 
consome aproximadamente 70% do total da água consumida no país. Assim, desperdiçar 
alimentos significa desperdiçar grandes quantidades de água. 


Além disso, para produzir os alimentos, é necessário transportar as sementes e os 
fertilizantes, e, uma vez produzido, o alimento deve ser transportado até seu destino final. 
Como a quase totalidade do transporte no Brasil se dá por via rodoviária, com uso do diesel 
como combustível dos caminhões, desperdiçar alimentos significa desperdiçar o 
combustível utilizado na sua produção e transporte. E mais, significa ter contribuído 
desnecessariamente para o aquecimento global pela queima desse combustível fóssil. 


Embora não existam dados muito precisos, há indicações de que se perde entre 40% e 
60% do total dos alimentos produzidos no Brasil, desde a área agrícola, passando pelo 
transporte, armazenagem, processamento industrial e distribuição, até a casa do 
consumidor final. 


Dentro de casa, por exemplo, estima-se que haja uma perda de 20% a 40% dos 
alimentos que são comprados. Se houvesse, por exemplo, a utilização das sobras de 
alimentos de um dia para o outro, e se usássemos os talos e as sementes que são 
descartados, e as folhas, frutas e legumes um pouco machucados ou amassados, poderia 
haver uma grande redução desse desperdício. 


Além disso, se as compras de alimentos fossem planejadas de acordo com um 
cardápio semanal, e se os produtos fossem estocados de forma cuidadosa (os mais antigos 
na frente, para serem logo utilizados), a redução do desperdício seria ainda maior. 


Para uma ideia do impacto que isso teria sobre o consumidor, o Akatu fez o cálculo do 
benefício da redução de desperdício de alimentos para uma família média brasileira, usando 
os dados da pesquisa de orçamento familiar do IBGE. Supondo uma redução de desperdício 
de aproximadamente 30% para 10%, a economia com os 20% não desperdiçados poderia 
ser colocada em uma poupança familiar. Considerando que a família evitasse esse 


desperdício durante toda a vida dos seus membros — durante os 73 anos que, em 2010, éa 
expectativa de vida do cidadáo brasileiro —, e que essa economia fosse colocada numa 
poupança a 6% de juros por ano, ela poderia acumular cerca de 820 mil reais ao final dos 73 
anos. Como a família média brasileira tem 3,6 pessoas, isso significa que cada um de seus 
membros acumularia cerca de 230 mil reais, o suficiente para comprar um imóvel de bom 
nível para cada um. E é importante lembrar que, além do benefício financeiro, haveria 
grandes ganhos para o meio ambiente na forma de menor contribuição para o aquecimento 
global e de maior disponibilidade de água. 


O consumo exagerado produz muito lixo no Brasil, uma quantidade enorme de resíduos 
sólidos. O que podemos dizer sobre a produção consciente do lixo? 


HM: Ela começa na forma como você compra. Você pode comprar com mais ou menos 
embalagem. Por exemplo, não precisamos do saco plástico ou da verdura embalada. 
Podemos comprar in natura. Para você ter uma ideia, um quinto do lixo brasileiro 
corresponde a embalagens. Considerando apenas a embalagem PET, o Akatu calculou que, 
se todo refrigerante consumido em um ano no Brasil fosse embalado em garrafas de dois 
litros, essas garrafas PET descartadas encheriam quase nove Maracanãs, partindo do campo 
de futebol e subindo por todas as arquibancadas até atingir o ponto mais alto do estádio. E 
isso representa somente o lixo de garrafas PET de refrigerantes. Imagine se fossem 
consideradas outras bebidas também embaladas em garrafas PET, como sucos e água. 


Em outro exemplo, o Akatu considerou o total de sacos e embalagens plásticas que 
vão para o lixo doméstico ao longo de um ano na cidade de São Paulo. Se esses sacos e 
embalagens fossem abertos e costurados uns nos outros, formariam uma gigantesca capa 
plástica com área de 17 milhões de metros quadrados, o suficiente para cobrir todo o 
arquipélago de Fernando de Noronha. E isso com o lixo de sacos e embalagens plásticas 
somente da cidade de São Paulo. Imagine se fosse de todas as cidades brasileiras. 


Fica claro que há uma produção enorme de resíduos, uma grande parte dele dirigida 
para o lixo, seja em aterros sanitários, seja em lixões. Todo esse lixo tem de ser 
transportado e armazenado, usando para isso enormes quantias de dinheiro público, que 
seria mais bem utilizado em gastos com saúde e educação da população em geral. 


Para reduzir essa quantidade de lixo, a primeira coisa a se fazer seria, por exemplo, as 
pessoas usarem a própria sacola nas compras. O Akatu começou a produzir, em 2003, 
sacolas duráveis que as pessoas podem levar para o supermercado. E uma sacola de tecido, 


feita a partir de um algodáo desenvolvido pela Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária) no Nordeste brasileiro. Ela é feita na Paraíba, por uma cooperativa, e a cor é 
natural. Náo tem tingimento, causando, portanto, menos impactos ao meio ambiente. Além 
de tudo, é muito bonita. Mas o fato é que, se uma pessoa sai às compras com a própria 
sacola, como acontece na Europa, ela náo vem para casa cheia de sacos plásticos. Ela usa a 
própria sacola para carregar os produtos comprados. Essa é uma primeira providência. 


Em vários supermercados europeus os sacos plásticos não são gratuitos. No Brasil, 
também tem havido uma grande atenção a esse tema. No estado de São Paulo, houve a 
negociação, em meados de 2011, de um acordo voluntário entre o governo e os grandes 
supermercados para que as sacolas plásticas descartáveis sejam cobradas do consumidor, ao 
mesmo tempo que serão oferecidas alternativas de sacolas duráveis a preço atrativo. 


Por outro lado, as embalagens — plásticas ou não — vão continuar a existir e o segundo 
passo é pensar na questão da reciclagem. Se você comprou e não teve outro jeito a não ser 
levar as embalagens, há ainda muito o que fazer. Se separarmos o material para reciclagem, 
já será um grande avanço. Usando dados de 2007, se um terço dos materiais recicláveis 
fosse reciclado, iria se economizar o total de energia elétrica que é usado por todas as casas 
de São Paulo. 


Quando se falou em apagão, há alguns anos, um grande programa que poderia ter 
sido incentivado para reduzir o consumo de energia não era só apagar a luz, era reciclar. 
Como exemplo, em uma única lata de alumínio que se recicle, deixa-se de gastar energia 
equivalente à de uma lâmpada de sessenta watts acesa por quatro horas. Uma lata de 
alumínio contém muita energia. No Brasil, felizmente, reciclamos mais de 95% das latas de 
alumínio, embora esse resultado seja alcançado graças à mobilização de uma população 
muito pobre, que se alimenta com o dinheiro da venda das latas para reciclagem. Mas aí 
reside um enorme potencial de ação por parte do consumidor. 


O consumo consciente, pelo que entendi, é também uma questão de cidadania. O consumidor 
precisa se posicionar, precisa se conhecer. O Instituto Akatu ajuda o consumidor a se 
conhecer? 


HM: Sem dúvida. Nós temos um teste, que foi colocado em nosso site 
(www.akatu.org.br) em 2003, e revisto em 2006 e 2010, em que uma pessoa, respondendo 
a apenas treze perguntas, pode saber se é um consumidor indiferente, iniciante, engajado 
ou consciente em seus atos de consumo. Segundo a pesquisa de 2010, se for consciente, vai 


fazer parte de 5% da população brasileira, um grupo que está consciente do fato de que, 
numa sociedade globalizada, o consumo pode ser um ato de cidadania e que, portanto, 
cada pessoa pode contribuir com cada um de seus gestos de consumo para resolver os 
grandes problemas ambientais e sociais da humanidade. Problemas como os da água, da 
energia, do lixo, assim como da atuação das empresas, que são poderosos agentes sociais. 


Na verdade, um consumidor mais consciente tende a ser um cidadão mais ativo, 
participando intensamente da vida em sociedade. Será parte de um grupo que vai pressionar 
para que as empresas sejam mais responsáveis social e ambientalmente e até para que os 
governos sejam mais conscientes de seu consumo. Na era da internet o cidadão verá 
valorizada a sua capacidade de influenciar rapidamente o que está acontecendo na sociedade 
em tempo real. Isso poderá ocorrer em cada uma das áreas em que o cidadão decidir ser 
ativo, inclusive, e de modo importante, na do consumo. 


No início de 2010, houve um caso emblemático que mostrou a força das redes digitais 
e a importância da educação do consumidor. Uma empresa decidiu usar pele de raposa na 
fabricação de uma bolsa. Ainda que a empresa informasse que as raposas estavam sendo 
criadas em cativeiro e sem maus-tratos, a rede digital de consumidores não aceitou que ela 
seguisse com essa produção, que foi descontinuada. Esse é um exemplo de como uma 
grande rede de consumidores mais conscientes, usando o poder de influenciar decisões de 
consumo para o coletivo da sociedade por meio da internet, pode contribuir para um 
mundo melhor para todos. Um mundo Akatu, no sentido original da palavra tupi. Um 
mundo em que cada um será uma “semente boa” para um mundo melhor. 


Pegada ecológica 


Por Patrícia Mousinho[5] 


humanidade precisa do que a natureza oferece, mas nós sabemos quanto estamos 
A utilizando e quanto resta para ser usado? A produtividade da natureza é suficiente 
para satisfazer as necessidades da economia humana indefinidamente? O capital natural 
pode suportar o atual ritmo de consumo da humanidades Para avaliar se nosso modo de 
vida é sustentável, no início dos anos 1990 os pesquisadores Mathis Wackernagel e 
Williams Rees, da Universidade de British Columbia, em Vancouver, Canadá, dedicaram-se 
a encontrar uma forma de medir as marcas que deixamos no planeta. Em 1996, publicaram 
Ecological Footprint: reducing human impact on the Earth (Pegada ecológica: reduzindo o impacto 
humano sobre a Terra). 


O modelo da pegada ecológica mede a área de terras e águas que uma determinada 
população ou atividade humana requer tanto para obter a energia e os recursos que 
consome quanto para absorver seus resíduos e emissões de CO2. Desse modo, ao medir a 
pegada — seja de um indivíduo, cidade, empresa, país ou de toda a humanidade —, podemos 
avaliar nossa pressão sobre o planeta, o que nos ajuda a gerenciar nosso patrimônio 
ecológico mais sabiamente, e também a realizar gestos concretos, individual e 
coletivamente, para que a humanidade possa viver dentro dos limites oferecidos pela Terra. 


A pegada ecológica é hoje amplamente utilizada por cientistas, empresas, governos, 
indivíduos e instituições que atuam conjuntamente para monitorar os recursos ecológicos e 
avançar em direção à sustentabilidade. Como podemos viver bem e ao mesmo tempo viver 
dentro dos limites dos recursos de um planetas Para a Global Footprint Network,[6] esta é a 
pergunta que deve orientar as pesquisas do século XXI. Se optarmos com seriedade pelo 
desenvolvimento sustentável, náo há como fugir desta questáo. Se náo planejarmos 
estratégias para viver dentro dos limites deste planeta, a sustentabilidade será sempre uma 
ilusáo. 

É preciso questionar os modelos económicos convencionais, que enxergam um 
mundo com capacidade de suporte infinita e ignoram medidas físicas do capital natural e 
das transformacóes de energia e matéria. A pegada ecológica náo despreza a valoracáo 
monetária, mas afirma que as abordagens baseadas na atribuição de preços em dinheiro são 
cegas às exigências da sustentabilidade ambiental — não refletem adequadamente questões 
como escassez biofísica, equidade social, continuidade ecológica e comportamento de 


sistemas complexos, por exemplo. 


Análises recentes indicam que os fatores com maior probabilidade de impor restrições 
à atividade humana são algumas formas de capital natural e os serviços de suporte à vida 
que elas oferecem. Enquanto nos anos 1970 o debate sobre os limites do crescimento 
manteve o foco no esgotamento dos recursos não renováveis, o que parece mais 
complicado hoje é a redução dos estoques de recursos renováveis como florestas e solos. É 
sobre estes últimos que se concentra a pegada ecológica. 


Nós temos apenas uma Terra. O fato de estarmos usando (ou desperdiçando) capital 
natural mais rapidamente do que ele pode se recompor é como viver com despesas que 
sempre são maiores do que aquilo que ganhamos. Em termos planetários, os resultados da 
nossa “gastança” ecológica diária estão se tornando mais evidentes a cada dia. As mudanças 
climáticas são o exemplo mais óbvio e urgente, mas não devemos nos esquecer da redução 
das áreas de florestas, da perda de espécies, do colapso de sistemas pesqueiros e da escassez 
de água, entre tantos outros. 


A força da pegada ecológica está em sua habilidade de comunicar de modo simples e 
gráfico as ligações entre a humanidade e a ecosfera. Num único índice, a pegada ecológica 
captura a essência das relações homem-natureza como manifestadas por meio do consumo. 


Pode-se medir a pegada ecológica de um coletivo (país, bairro, empreendimento, 
família) e até de uma pessoa. Onde você mora, que roupas usa, que transportes utiliza, o 
que come, quanto lixo produz? Para consultar a pegada de diversos países, calcular sua 
própria pegada ecológica e conhecer dicas de como reduzila, visite o site 
www.footprintnetwork.org. 


Mais informações em: WACKERNAGEL, Mathis; REES, William E. Our ecological 
footprint: reducing human impact on the Earth. Ilustrações de Phil Testemale. 
Gabriola Island, Canada: New Society Publishers, 1996. 


Dá-lhe, Conar! 


Por André Trigueiro 


Publicado na revista GQ[7] 


Ll omprar gato por lebre” é risco inerente a uma sociedade que se autodenomina “de 

Ga: Há comerciantes desonestos, como também jornalistas, advogados, 
médicos, economistas, engenheiros etc. Promover a ética em cada segmento é tarefa que 
deveria começar pelos próprios profissionais de cada setor. E foi exatamente isso o que fez 
o Conar (Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária) ao exigir que, a partir de 
agosto de 2011, toda campanha publicitária que associe a imagem de um produto ou 
serviço ao rótulo de “amigo da natureza”, “ecológico”, “sustentável”, “verde”, ou qualquer 
adjetivo que exalte um suposto comprometimento em favor do meio ambiente, seja 
precedida da comprovação efetiva de que isso, de fato, acontece. 


No embalo do ditado popular, o que o Conar passou a exigir é que se compre “lebre 
por lebre”. Tremei construtoras, empreiteiras e incorporadoras que se esmeram em seduzir 
clientes vendendo pedacinhos de céu ecológico na Terra com nomes sugestivos como 
Recanto das Azaleias, Jardim das Acácias e outros tão criativos quanto decepcionantes. 


Alarmai-vos bancos de varejo que pegam carona na onda ambientalista para afirmar 
que verde não é apenas a cor do dinheiro, e sim de suas novas convicções, nem sempre 
sinceras. Amedrontai-vos companhias de petróleo que se esmeram em financiar projetos 
“ecologicamente corretos”, que funcionam por vezes como cortinas de fumaça para a fúria 
com que retiram das entranhas da Terra o precioso combustível fóssil que envenena o ar, 
agrava o efeito estufa e aquece o planeta. 


O efeito Conar deverá causar constrangimentos também às montadoras de veículos 
que adoram associar seus novos bólidos a bichos, florestas e deslumbrantes paisagens 
naturais com textos que elevam o automóvel à condição de “ecomóvel”. 


Era preciso dar um basta. À medida que avançamos em direção a um mundo 
corporativo mais ético e transparente, com leis e regulamentações mais rígidas, imprensa 
livre, Ministério Público atuante, redes sociais fervilhando, ONGs e sociedade civil 
fiscalizando, a propaganda deve se inspirar nos bons exemplos de quem mostra o que faz. 


Nem mais, nem menos. Os bons exemplos existem, e sáo eles que merecem a vitrine das 
mídias e as bênçãos do Conar. 


Sustentabilidade, consumo e publicidade[8] 


Por Lisa Gunn[9] 


m cinquenta anos, a população mundial mais do que dobrou, indo de 2,5 bilhões (1950) 

para 6 bilhões (2000). Hoje já somos 7 bilhões e até 2045 deveremos ser 9 bilhões.[10] 
Durante esse mesmo período, a industrialização permitiu que o consumo aumentasse 
exponencialmente; como consequência, a poluição e o lixo também aumentaram. Já faz 
tempo que o planeta vem dando sinais de que não pode suportar nosso modo de vida, e 
estudos indicam que hoje, ainda com grande parte da população mundial excluída, já 
consumimos 50% por ano a mais de recursos naturais renováveis do que o planeta Terra é 
capaz de regenerar.[11] 


Alguns anos atrás, as mudanças climáticas eram assunto de cientistas e ambientalistas e 
eram consideradas um problema que só causaria impacto para as futuras gerações. Hoje, 
estamos sentindo as consequências das mudanças climáticas e os cientistas nos dizem que 
temos o desafio de reduzir até 2020 em 40% as emissões de gases de efeito estufa de modo 
que a temperatura não aumente mais do que 2ºc. Isso significa que precisamos fazer uma 
revolução nos padrões de produção e consumo, mudando radicalmente a forma como 
produzimos e consumimos, para garantir que todos tenham acesso a bens e serviços que 
satisfaçam as suas necessidades sem que isso comprometa a capacidade do planeta de se 
manter saudável, ou melhor dizendo, viável para nossa espécie. 


Porém, para os consumidores ainda há dificuldade em relacionar os problemas 
socioambientais aos nossos hábitos de consumo cotidianos. Não associamos a destruição 
da floresta com a madeira que adquirimos para a construção ou a fabricação de móveis. Não 
relacionamos as mudanças climáticas com a carne que usamos no churrasco ou quando 
ligamos nossos carros. Quando compramos uma roupa, não pensamos nos agrotóxicos 
usados na plantação de algodão ou no trabalho escravo encontrado nas fazendas. 


Entretanto, se queremos justiça social e preservação da natureza, vamos ter de mudar 
nossos hábitos de consumo e, consequentemente, a forma como produzimos. 


66 Consumimos de forma impulsiva e “ser alguém 
passa a estar associado `a posse ou uso 
de determinados produtos e serviços 22 


Com a globalização, o mundo se tornou pequeno e o estilo de vida consumista se espalhou 
pelos diferentes países. Hoje, falamos de uma classe global de consumidores, que consome os 
mesmos produtos das mesmas marcas em diferentes cidades do globo. 


Nossa sociedade é chamada de “sociedade de consumo” porque consumir se tornou 
uma atividade cotidiana que foi além da ideia inicial de satisfazer necessidades para se 
tornar até uma doenca. Consumimos de forma impulsiva e “ser alguém” passa a estar 
associado á posse de determinados produtos ou ao uso de determinados servicos. 


O consumismo náo existiria sem a publicidade, ferramenta fundamental para 
influenciar padrões de consumo, formar estilos de vida e, consequentemente, criar 
necessidades que, independentemente de ser físicas e biológicas, podem ser psicossociais. A 
publicidade é a ponte entre a produção e o consumo: demonstra que é preciso consumir um 
produto ou serviço para que tenhamos certo estilo de vida ou possamos pertencer a 
determinada “tribo”. 


A publicidade nos alcança em diversos lugares e situações: na TV, nos jornais, nas 
rádios, nas ruas, na correspondência que chega em casa e até em nós mesmos, quando 
usamos roupas e calçados que estampam logotipos. Fazemos publicidade gratuita, nos 
transformando em veículos de divulgação de marcas. 


A publicidade é um meio eficiente para tornar o produto conhecido e oferecer 
informações que auxiliem o consumidor nas suas escolhas. Embora pudesse fomentar um 
consumo racional e consciente, em geral traz pouca informação objetiva que ajude o 
consumidor a tomar decisões bem fundamentadas. Na maioria dos casos, as mensagens 
publicitárias exploram os pontos vulneráveis de seu público-alvo, para convencê-lo de que o 
produto ou serviço é realmente necessário. O que importa são as vendas. 


Por exemplo, para vender produtos higiênicos, alimentares e de limpeza para o 
público-alvo feminino, as peças publicitárias utilizam o estereótipo da mulher magra, 
bonita, bem-sucedida, que cuida da família, trabalha e é feliz. Para vender cervejas, a mulher 
é usada para incitar a virilidade masculina. A publicidade dirigida aos homens explora a 
vaidade e o desejo de ter êxito. 


Existe um mercado gigantesco direcionado para crianças e jovens, que são mais 
vulneráveis do que os adultos à publicidade pela ausência de capacidade crítica, não 
enxergando o que está por trás da mensagem publicitária. As empresas utilizam 
personagens infantis para vender alimentos ricos em gorduras, açúcar e sódio e esse padrão 
de consumo está levando a uma situação insustentável: no Brasil, o sobrepeso atinge mais 


de 30% das crianças entre cinco e nove anos[12] (entre os adultos, quase metade da 
população está acima do peso e 15% já é obesa).[13] 


Eq 


E comum, também, crianças quererem botas ou sandálias de determinada artista 
infantil, mesmo que a qualidade não corresponda ao preço do produto. Na adolescência, as 
marcas de roupas e calçados são consideradas essenciais para a socialização. A mensagem 
embutida nas logomarcas da moda entre os jovens é: “Usando essas marcas, mostro ao 
mundo que tenho dinheiro suficiente para comprá-las, e isso faz com que eu me sinta 
melhor e mais seguro”. Muitos daqueles que não têm recursos financeiros podem se sentir 
pressionados a ponto de roubar ou traficar drogas para poder ter. 


Assim funciona a lógica da maioria das peças publicitárias: ou você tem ou você não é, 
ou seja, é preciso ter aquele produto e/ou serviço para ser algo ou alguém — rico, feliz, 
magro, bonito, bem-sucedido, poderoso, saudável etc. As peças publicitárias nos oferecem a 
solução para todos os males: consumir. O ingrediente básico da mensagem publicitária é a 
sedução, que nos faz sentir falta ou desejar algo que, possivelmente, não iríamos comprar. 
A publicidade de cigarros e bebidas alcoólicas apela a tal lógica e vincula esses produtos à 
imagem de sucesso e virilidade. Cada vez mais, esses setores se tornam alvo de grupos da 
sociedade civil e dos governos, uma vez que lidam com produtos que causam problemas à 
saúde pública. 


DIREITOS E RESPONSABILIDADES 


E válido lembrar três dos direitos básicos do consumidor, que são: a educação e 
divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços; a informação adequada e 
clara sobre os diferentes produtos e serviços; a proteção contra a publicidade enganosa e 


abusiva.[14] 


Para que haja um consumidor responsável, é preciso que as empresas assumam 
também a sua parte da responsabilidade. Existe uma corresponsabilidade entre 
consumidores e empresas na transformação dos padrões de produção e consumo. As 
empresas precisam fazer a sua parte da revolução, não apenas respeitando os direitos 
mencionados acima, mas, principalmente, mudando seus modelos de negócio e suas 
estratégias de marketing, incluindo aqui a publicidade. Apesar de o discurso da 
sustentabilidade ter sido incorporado por todos, em sua maioria, produtos e serviços mais 
“sustentáveis” são tratados como nichos de mercado ou projetos pilotos. Na realidade, não 
existem alternativas acessíveis disponíveis para o consumidor consciente exercer sua 
responsabilidade. 


ACORDA, CONSUMIDOR! 


A pergunta fundamental que devemos fazer em cada ato de compra é: precisamos 
realmente desse produto e/ou servico? É necessário reagir ao consumismo desenfreado a 
que as mensagens publicitárias querem nos induzir. Além de nos habituar a ler rótulos, 
etiquetas e embalagens, temos de prestar atenção não apenas no preço e na qualidade, mas 
também questionar quem produziu, onde produziu, como foi a produção — ou seja, quais 
são os impactos sociais e ambientais associados à produção e ao consumo. 


Precisamos desenvolver nossa capacidade de avaliar criticamente as peças publicitárias 
para evitar a manipulação de nossa liberdade de escolha. É necessário expandir nosso olhar 
e ver o que está por trás dos produtos e serviços que consumimos. À partir daí, é preciso 
deixar de consumir. E, quando isso não for possível, exercer nosso poder para pressionar as 
empresas por produtos e serviços que minimizem esses impactos negativos. As redes 
sociais estão aí ao nosso dispor! 


SEM GREENWASHING! 


Sem dúvida, precisamos educar e informar os consumidores sobre a relação entre os 
hábitos de consumo e sobre as alternativas para alterar o padrão de consumo. Mas o maior 
desafio é ir além do greenwashing, ou seja, as empresas devem ter novos modelos de 
negócio que efetivamente entreguem produtos e serviços acessíveis para todos os 
consumidores com menor impacto negativo para a sociedade e para o ambiente. As 
empresas devem compreender que a sustentabilidade — entendida como viabilidade 
econômica, justiça social e conservação ambiental — é, nos dias de hoje, atributo essencial e 
que discurso não se sustenta sem prática. 


Publicidade enganosa ou abusiva - O que diz a lei 


Artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90): 


1. “É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir a erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços.” 


2. “É abusiva a publicidade discriminatória de qualquer natureza, que incite a violência, explore o medo ou a 
superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e expe-riência da criança, desrespeite valores 


ambientais ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança.” 


Como a publicidade enganosa ou abusiva é crime, caso ocorra, o consumidor pode procurar uma delegacia de 
polícia para registrar queixa. E se o fornecedor se recusar a cumprir os termos do anúncio, o consumidor deverá 
denunciar o problema ao Procon ou ao Ministério Público, que poderão exigir que a propaganda seja suspensa. 
O consumidor deve, ainda, levar o caso ao Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária 
(www.conar.org.br), órgão fiscalizador que poderá suspender ou recomendar alterações à peça publicitária. As 
denúncias feitas ao Conar são julgadas por uma comissão de ética formada por representantes de agências 
publicitárias anunciantes, veículos de comunicação e consumidores. 


Consumismo infantil 


Por Laís Fontenelle Pereira[15] 


vemos conectados aos meios de comunicacáo e redes sociais do momento em que 
Wes até a hora de dormir. Sáo tempos em que a conectividade e o consumo 
pautam nossa socialização. O mundo mudou. Acelerou e se conectou. E nesse novo tempo 
podemos dizer também que a infância encurtou. A palavra foi substituída pela imagem. O 
excesso pela simplicidade. O abraço pelo objeto. O desejo pela necessidade e a infância pelo 
consumo. O ter prevalece sobre o ser. Este é o nosso tempo: do hiperconsumo e da 
descartabilidade. 


Hoje somos invadidos, nos espaços por onde transitamos, por mensagens e imagens 
persuasivas que nos convidam a consumir sem reflexão e vendem a falsa ideia da realização 
de sonhos, felicidade e inclusão social por meio da posse de mercadorias. Ainda em pleno 
desenvolvimento e, portanto, mais vulneráveis que os adultos, as crianças não ficam fora 
dessa lógica e sofrem cada vez mais cedo as graves consequências relacionadas ao problema 
do consumismo, tais como obesidade infantil, erotização precoce, diminuição das 
brincadeiras, consumo prematuro de tabaco e álcool, estresse familiar e violência. 


A infância atual está mercantilizada. As crianças foram elevadas, pelo mercado, ao 
status de consumidoras antes de estarem aptas ao exercício pleno de sua cidadania. Elas são, 
desde cedo, incitadas a fazer parte da lógica do mercado e a forma como são olhadas e 
investidas, simbolicamente, pelos outros, passa pela cultura consumista. Os pequenos já 
nascem usando fraldas X ou brincando com brinquedos Y. Como postulou Solange Souza, 
[16] as expectativas em torno do nascimento, a escolha do nome e dos objetos da criança 
que está por vir vão circunscrevendo o lugar social a partir do qual se constituirão sua 
identidade e seus valores. 
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Mas a criança nem sempre foi vista da mesma forma pela sociedade ou cultura. 


Antigamente, a criança era tida como um vir a ser, e precisava ser preparada para o mundo 
adulto. A sociedade medieval, até aproximadamente o século XII, não tinha nem o costume 
de retratar as crianças, o que indicava que elas pareciam não fazer parte do espaço social. A 
infância era vista como um período de transição, logo ultrapassado. Hoje o cenário mudou. 
A criança perdeu seu anonimato e está no foco das atenções, principalmente do mercado, 
que não a enxerga mais como filha do cliente e sim como consumidora final, além de ser 
alguém com forte influência sobre os amigos e a família. Pesquisas indicam que as crianças 
atuam como promotoras de venda dentro de casa, chegando a influenciar 80% dos 
processos decisórios das compras da família.[17] 


Já se foi o tempo em que crianças necessitavam de alfabetização formal para ingressar 
no mundo adulto e obter informações. Hoje, basta apertar um botão. Uma nova pedagogia 
se instalou: a das mídias que funcionam como educação informal e, por meio de uma 
sedução “hipnótica”, falam diretamente com nossas crianças, rivalizando com a educação 
formal anteriormente transmitida por instituições como a família e a escola. As mídias 
passaram a ditar os caminhos da infância. No entanto, não assumiram esse papel pensando 
no bem-estar das crianças, mas porque elas são a engrenagem principal para manter a 
sociedade de consumo aquecida. 


A criança brasileira, assim como a de muitos outros países, tem consumido, cada vez 
mais, diferentes mídias e, seguindo a tendência mundial, muitas vezes realiza esse consumo 
de forma concomitante: ouve rádio enquanto navega na internet, assiste à televisão 
enquanto acessa o Facebook, joga no computador e ao mesmo tempo fala no celular. É a 
geração Google, web 2.0 ou do Milênio, como colocou Assis.[18] Vale destacar que a 
criança brasileira é uma das campeãs mundiais no tempo médio diário em que assiste à 
televisão: 5h 4min 43s,[19] e em áreas de alta vulnerabilidade social e econômica o tempo 
médio chega ao espantoso número de nove horas por dia.[20] O tempo de consumo da 
televisão pelos pequenos se iguala ou ultrapassa o tempo médio que passam no ambiente 
escolar: cerca de 3h 15min.[21]. Por isso, pode-se dizer que a televisão tem sido, nos dias 
atuais, um dos meios mais importantes no processo de socialização das crianças brasileiras, 
além de sua forma de entretenimento preferida, à frente até das brincadeiras.[22]. Como 
vivemos num país onde, infelizmente, o sistema educacional é precário, a televisão passou a 
ter o poder não só de entreter, como de informar e educar, ditando comportamentos e 
disseminando valores. Mas a TV educa para o consumo e não para a cidadania. 


O mercado enxergou, então, no abandono de nossas crianças em frente às telas uma 
grande chance de aumentar seus lucros e passou a “cuidar” de nossos pequenos criando 


uma série de programações e produtos feitos sob medida. Vitrines lotadas dos mais 
variados brinquedos, merchandising dentro da programação infantil e até de escolas, 
produtos licenciados apelativos e embalagens chamativas são apenas algumas técnicas de 
comunicação mercadológica[23] utilizadas para atingir as crianças. 


Mas não podemos esquecer que as crianças são seres em desenvolvimento psíquico, 
afetivo e cognitivo e que a maioria delas, até os doze anos, ainda não tem capacidade crítica 
e de abstração de pensamento formada para compreensão total de um discurso persuasivo. 
Além disso, crianças menores ainda confundem, muitas vezes, a publicidade com o 
conteúdo da programação,[24] e se encontram numa fase essencial de aprendizagem para 
formação de hábitos, tanto de consumo quanto de sociabilidade. 


Pode-se dizer, portanto, que com a entrada maciça das mídias — principalmente a 
televisiva — na maioria dos lares, mães com dupla jornada de trabalho, assim como com o 
aumento da violência urbana, as crianças perderam as ruas e ganharam as telas, pois foram 
confinadas em espaços privados, se tornando um alvo importante do mercado de produtos 
e serviços. 


Foi nesse contexto que a publicidade dirigida às crianças entrou em cena com grande 
força, como aponta um estudo de 2006 que mostrou que o investimento publicitário 
destinado à categoria de produtos infantis foi superior a 209 milhões de reais.[25]. Também 
ressaltou o fato de que se passou a endereçar ao público infantil mensagens de apelo ao 
consumo, que se aproveitam da vulnerabilidade infantil para vender, tornando-a a principal 
influência de compras dos produtos infantis à frente das embalagens e dos personagens 
famosos.[26]. Sendo assim, não podemos mais negar que a publicidade, quando dirigida ao 
público menor de doze anos, gera impactos bastante negativos para o desenvolvimento 
infantil saudável. 


Dados alarmantes dessas consequências nos chocam, como os mais recentes da 
Pesquisa de Orçamento Familiar (POF/IBGE) de 2008/2009, ao mostrar que 33% das 
crianças brasileiras estão com sobrepeso e 15% obesas. Ou outros ligados à erotização 
precoce, como a constatação de que 65% das meninas que se deixam explorar sexualmente 
usam o dinheiro para comprar bens de consumo,[27] ou o fato de que o acesso rápido ao 
consumo, independência e prestígio são os principais motivadores de delitos entre os 
internos da Fundação casa.[28] 


Em relação ao consumo precoce de álcool, sabemos que 62% dos adolescentes 
brasileiros afirmam ter sido expostos quase todos os dias, e até mais de uma vez por dia, à 
publicidade de bebidas alcoólicas.[29]. Não é coincidência que a idade na qual se inicia o 
consumo regular de bebidas alcoólicas no Brasil está entre doze e quatorze anos e segue em 


declínio e que 66,4% é a soma da porcentagem de crianças de escolas públicas e particulares 
entre dez e doze anos que já consumiram álcool. Vale destacar que essas consequências são 
multifatoriais e que, portanto, a publicidade não é a única causa. No entanto, não se pode 
negar mais sua importância. 


O consumismo é um hábito que se tornou uma das características mais marcantes de 
nossa sociedade. Mas nenhuma criança nasce consumista, o que vale uma reflexão ética 
sobre que hábitos e valores estamos transmitindo às crianças contemporâneas que preferem 
comprar a brincar. Hábitos consumistas e valores materialistas que priorizam o individual 
em detrimento do coletivo. À competição em vez da cooperação. Se vivenciamos hoje uma 
crise moral e ética sem precedentes, assim como graves problemas ambientais, tais como 
devastação de florestas, extinção de espécies animais, destruição dos solos e excesso de lixo, 
é porque, além de não pensarmos nas consequências de nossos atos de consumo, estamos 
permitindo que nossas crianças sejam educadas para um consumo desenfreado e sem 
reflexão. Consumir pode significar extinguir e 
destruir. Devemos parar e pensar. Antes de consumir temos de refletir sobre os impactos 
que nosso consumo individual gera na vida coletiva. Os recursos naturais são finitos e a 
forma como nos relacionamos com eles tem se mostrado insustentável. O planeta é um só e 
precisa de cuidados. 
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Em função do tempo em que vivemos, a criança será uma consumidora no futuro. 
Logo, precisamos protegê-la legalmente da comunicação mercadológica que lhe é dirigida, 
como já fizeram 28 outros países do mundo, incluindo os dez com melhor qualidade de 
vida.[30]. No Brasil, já existem algumas iniciativas nesse sentido, como o Projeto de Lei nº 
5921/2001,[31] que propõe a regulamentação dessa questão — por meio de uma lei 
específica que proteja nossas crianças desses apelos —, mostrando que políticas económicas 
não devem ser dissociadas de políticas sociais. Além disso, precisamos prepará-la para que 
seja uma cidadã e consumidora consciente. Isso é feito com educação, principal ferramenta 
no processo maior de transformação social. Educar, assim como consumir, é um ato 
político. 


Precisamos comecar a refletir e mudar nossos hábitos de consumo, além de nos 
engajar em movimentos da sociedade civil que visam proteger integralmente as crianças 
como, por exemplo, o manifesto Publicidade infantil não[32], que apoia o projeto de lei 
acima citado. 


Ao mesmo tempo, temos o papel de educar nossas crianças para que tenham 
responsabilidade ao comprar. Devemos promover o direito à educação, assim como 
salvaguardar nossas crianças e adolescentes da exploração, inclusive de sua vulnerabilidade 
ante os apelos de consumo. O direito à educação para um consumo consciente é não só um 
desafio como uma das soluções para os problemas morais e ambientais de nossos tempos. 
Nossas crianças são o prefácio para um mundo mais ético e sustentável e têm nas mãos o 
poder de reinventar as relações de consumo. Tudo depende da forma como cuidamos 
delas, além de vontade política e atuação conjunta à frente da regulação e da educação. 


Que infância estamos construindo? Criança não precisa de dez pares de sapatos. 
Precisa de muito pouco para ser feliz; precisa ter infância para ser criança. O problema do 
consumismo infantil é urgente e de todos, pois suas consequências têm impactos 
econômicos, sociais e ambientais graves. Sendo assim, todos os agentes sociais — e aí se 
incluem família, Estado, educadores, mercado e publicitários — têm a responsabilidade 
compartilhada de transformar essa realidade e ditar novos caminhos para a cultura e a 
sociedade. Precisamos vislumbrar novos tempos, mais éticos e sustentáveis, no qual as 
crianças sejam honradas e preenchidas com valores mais humanos e menos materialistas. 


Capítulo 2 
RASPAS E RESTOS ME INTERESSAM 





Quando o lixo é solução 


Por André Trigueiro 


Publicado no site Ecopop[33] 


uem tem a obrigação de cuidar do lixo e do entulho é o prefeito. Essa atribuição é do 

município, e um dos mais importantes desafios dos prefeitos é promover a coleta, o 
transporte e a destinação inteligente dos resíduos sólidos. A gestão sustentável dos resíduos 
pode trazer inúmeros benefícios para as cidades brasileiras, como pretendemos demonstrar 
a seguir. 


GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 


Estima-se que exista hoje 1 milhão de catadores no Brasil, embora apenas 40 mil 
estejam organizados em cooperativas (dados do Compromisso Empresarial para a 
Reciclagem — Cempre). Invariavelmente, são pessoas com idade acima dos trinta anos, baixa 
escolaridade e muitas dificuldades de encontrar vagas no mercado de trabalho formal. Esses 
são os verdadeiros excluídos. Estimular a coleta seletiva significa abrir novas frentes de 
trabalho para esse segmento da população. Segundo estudo do ex-deputado federal 
Fernando Gabeira, um programa 
amplo de governo que estimulasse a reciclagem no Brasil poderia gerar pelo menos 1 
milhão de empregos diretos. 


Outro benefício importante da coleta seletiva é reduzir a quantidade diária de lixo que 
segue para os aterros. Estima-se que 40% de todos os resíduos sólidos domésticos que 
ocupam espaço nos aterros sejam recicláveis. E o crescimento das cidades tem tornado cada 
vez mais difícil encontrar novas áreas disponíveis para a descarga diária de toneladas de 
resíduos. As cidades que têm coleta seletiva aumentam significativamente a vida útil dos 
aterros, que passam a receber quase que exclusivamente matéria orgânica. 


Onde não há coleta seletiva, há desperdício de dinheiro. De acordo com o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o país jogou no lixo, em 2009, o equivalente a 8 
bilhões de reais em materiais recicláveis. Estima-se que apenas 13% de todo o lixo 
produzido no país — aproximadamente 56 milhões de toneladas por ano — tenha sido 


separado através da coleta seletiva e reinserido na cadeia produtiva. 


BENEFÍCIOS FISCAIS PARA A RECICLAGEM 


No Brasil, os produtos recicláveis sáo bitributados, ou seja, recolhem impostos duas 
vezes. Vejamos o exemplo da garrafa PET, que, quando fabricada, recolhe imposto pela 
primeira vez. Quando, depois de seu descarte e reciclagem, se transforma em vassoura de 
plástico, é novamente tributada. Os prefeitos poderiam isentar ou reduzir a alíquota dos 
impostos municipais que incidem sobre tais produtos, para estimular esse mercado (isso 
vale também para taxas estaduais e federais). 


Estimativas do Cempre indicam que a eliminação da bitributação, no caso específico 
do PET, representaria um aumento expressivo de até 40% no volume de reciclagem desse 
material. As cooperativas de catadores necessitam de máquinas para compactar e, 
eventualmente, beneficiar os materiais recicláveis antes de vendê-los. São equipamentos 
caros, que também poderiam ser alvo de uma política fiscal mais justa. O objetivo final é 
sempre o mesmo: gerar emprego e renda para um segmento da população notoriamente 
excluído, desonerando a carga fiscal de produtos diretamente ligados à reciclagem. 


DECORAÇÃO DE RUAS 


Em várias cidades do Brasil, as prefeituras promovem a decoração das ruas em 
ocasiões especiais, como Natal ou Carnaval. Milhares de estandartes e alegorias mudam a 
paisagem urbana e ali permanecem por vários dias. Trata-se de uma ótima oportunidade 
para promover o trabalho de artistas que, organizados em cooperativas ou trabalhando 
como autônomos, transformariam os recicláveis em obras de arte. 


Em cidades como Nova Friburgo (RJ), Recife (PE), Diadema (SP), Guaratuba (PR), a 
decoração das ruas com material reciclável é uma aula de educação ambiental a céu aberto, a 
custo baixo e com resultados estéticos surpreendentes. O Natal de Luz de Gramado (RS), 
que atrai 600 mil pessoas por ano, é todo decorado com enfeites criados a partir de garrafas 
PET. Mais de 3 milhões de garrafas são usadas todos os anos, arrecadadas em uma grande 
gincana que envolve as escolas do município. O aluno que coleta mais garrafas garante mais 
um presente de Natal: um computador, dado pela prefeitura. 


A ENERGIA DO LIXO 


A decomposição da matéria orgânica presente no lixo — basicamente restos de comida 
— se transforma em gás metano, combustível que em várias cidades do mundo é 


aproveitado como fonte de energia. Em Sáo Paulo, foi inaugurada no início de 2004 a maior 
usina de energia do mundo sobre o aterro sanitário de Bandeirantes, que abastece 400 mil 
pessoas — segundo informação da Biogas Ambiental, que opera o aterro. Em 2007, o aterro 
Sáo Joáo, também na capital paulista, comegou a ter o metano queimado e aproveitado 
como fonte de energia. Juntos, os dois aterros geram cerca de 7% da energia consumida em 
São Paulo. 


No Rio de Janeiro, o aterro de Gramacho, em Duque de Caxias, que por mais de trinta 
anos recebeu o lixo da capital fluminense, tem encerramento previsto para 2012 e já tem o 
gás metano coletado e queimado para a geracáo de créditos de carbono. O consórcio que 
opera o aterro assinou, em dezembro de 2010, contrato com a Petrobras para fornecer o 
metano capturado do lixo á Refinaria Duque de Caxias, que fica a aproximadamente um 
quilômetro do aterro. O volume de gás é de cerca de 75 milhões de metros cúbicos por 
mês, suficientes para atender 10% da demanda da refinaria, a mais completa do Brasil. 


Ainda no estado do Rio, o projeto do aterro sanitário de Nova Iguaçu, na Baixada 
Fluminense, foi o primeiro do mundo a ser oficialmente inscrito como Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Kyoto, no dia 18 de novembro de 2004. 


[84] 


Estima-se que a quantidade de lixo gerada em cidades com mais de 50 mil habitantes já 
seja suficiente para justificar o investimento em uma usina de energia. Para cidades 
menores, há outra possibilidade: é possível promover a destinação final do lixo de várias 
localidades de pequeno porte num único aterro sanitário, que seja instalado em um ponto 
equidistante, de modo a aumentar a carga diária de lixo e o potencial energético do metano. 
Um consórcio intermunicipal do lixo é uma solução inteligente, com ou sem o 
aproveitamento energético do metano. 


RECICLAGEM DE ENTULHO 


Algumas cidades do Brasil descobriram as maravilhas da reciclagem de entulho. Num 
país em que 61% das cidades ainda despejam o lixo e o entulho a céu aberto em 
vazadouros, popularmente conhecidos como lixões — o que representa 42,4% do volume 
total de lixo coletado, segundo o relatório “Panorama dos resíduos sólidos no Brasil”, da 
Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe/2010) 
— e apenas 57,6% dos municípios possuem 
alguma iniciativa de coleta seletiva, essas sugestões podem servir de ponto de partida para 
uma ampla revisão de conceitos. 


Em suma, aquilo que nós chamamos de lixo e de entulho não pode mais ser visto 


como problema. Existem soluções sustentáveis que já estão em prática em várias cidades do 
Brasil. O mais importante é que nós podemos — e devemos — cobrar de nossos governantes 
as saídas que muitos deles simplesmente não conseguem enxergar. Por má-fé ou por 
ignorância. 


A Política Nacional de Resíduos Sólidos 


Por Silvano Silvério da Costa e Samyra Crespo[35] 


Brasil finalmente tem uma Política Nacional de Resíduos Sólidos (pnrs), a Lei nº 

12.305, de 2010. Depois de mais de duas décadas de debate no Congresso, 2010 foi 
um ano decisivo para o marco regulatório dessa política pública táo importante e que tem 
relação não só com o impacto ambiental, mas também com mazelas sociais e 
oportunidades econômicas. 


No ano de 2010, o Congresso Nacional aprovou e o presidente da República 
sancionou e regulamentou a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Foram quatro meses e 
meio entre a sanção e a regulamentação da pNRs. Poucas políticas públicas em nosso país 
foram sancionadas e regulamentadas em tão pouco tempo. E, ao que tudo indica, poucas 
políticas atingiram um grau de consenso tão grande sobre seus benefícios aos três pilares do 
desenvolvimento sustentável. Por que demorou tanto, então, a aprovação da Política 
Nacional é uma pergunta que só pode ser respondida pela complexidade dos fatores 
envolvidos, que serão explorados ao longo deste artigo. 


Regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010, que estabelece um marco regulatório para 
o setor de resíduos sólidos, a PNRS revoluciona não só o campo propriamente dito do 
manejo e destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, mas todo o modo de 
operar do setor empresarial — especialmente das dez cadeias produtivas nominalmente 
citadas na Lei — e do setor público, que fica obrigado a implantar a coleta seletiva. Também 
muda radicalmente o comportamento do consumidor. Podemos afirmar sem medo de 
exagerar que a implementação plena da PNRS inaugura uma nova era de pactos sociais em 
prol da sustentabilidade urbana no Brasil. 


Além dessas virtudes, ela agrega outras não menos importantes. Ela contribui 
decisivamente para o saneamento ambiental, para estratégias de erradicação da pobreza, ao 
prever a inclusão econômica e social dos catadores, além de propiciar um ambiente 
favorável aos novos negócios ligados à reciclagem. Em outras palavras, não se pode falar de 
um Brasil sustentável sem a implementação da PNRS. Daí todo o empenho do Ministério 
do Meio Ambiente (MMA) e de várias organizações da sociedade na reta final da aprovação 
desse novo marco regulatório. 


A lei abrange todos os resíduos sólidos gerados no país, que englobam os resíduos de 
estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, serviços públicos de saneamento 


básico, indústrias, serviços de saúde, construção civil, agrossilvopastoris, serviços de 
transportes e mineração. É um universo bastante diferenciado e cada sistema de logística 
reversa ou destinação adequada implica procedimentos específicos a serem devidamente 
acordados com cada setor ou segmento produtivo. 


São muitos os problemas originados pelo manejo inadequado dos resíduos sólidos no 
Brasil. Se, por um lado, temos uma boa cobertura por parte dos serviços de coleta nas 
cidades brasileiras (91% dos domicílios urbanos têm coleta domiciliar de resíduos sólidos 
urbanos, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, em 
2008), por outro, 49% dos municípios ainda destinam os seus resíduos de forma 
inadequada em lixões, 23% em aterros controlados e apenas 27% em aterros sanitários 
(dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, IBGE, 2010). Partindo do princípio de 
que nos aterros controlados o chorume — efluente líquido resultante da parte orgánica dos 
resíduos sólidos urbanos — contamina o lençol freático e que o gás metano não é coletado 
convenientemente, aproximadamente 73% dos resíduos gerados nas cidades brasileiras são 
dispostos de forma inadequada ambientalmente. Como agravante, nesses lixões e aterros 
controlados é comum a convivência de pessoas (muitas vezes crianças e idosos) com 
animais que podem transmitir doenças. Além disso, há o risco de contato com resíduos 
hospitalares perigosos. 


Adicione-se a isso o baixo índice de reciclagem dos resíduos sólidos. De acordo com a 
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) de 2010, do total de 5.565 municípios, 
menos de mil contam com programa de coleta seletiva. E o pior é que, de acordo com 
dados do Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS/SNSA), do Ministério das 
Cidades, os programas de coleta seletiva dos municípios retiraram das unidades de 
disposição final menos de 3% dos resíduos que são gerados nesses mesmos municípios. 


No Brasil, estima-se que apenas 13% dos resíduos sólidos gerados são reciclados, 
percentual muito inferior ao potencial apontado de 30,4% de materiais recicláveis, de 
acordo com o relatório de pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) do 
MMA, elaborado sob encomenda, em 2010. 


Quando se trata de lixo domiciliar, o quadro não melhora. Os brasileiros em geral não 
separam o lixo seco do molhado, não contribuem com a reciclagem e, pior, a cada ano se 
aproximam da média individual de lixo gerado pelos europeus e americanos: 1,2 
quilograma por pessoa por dia nas grandes cidades. 


A PNRS institui um conjunto de princípios, objetivos, instrumentos e metas 
importantes para o equacionamento desses problemas. Vale citar, entre os mais 
importantes, o princípio do poluidor-pagador; a responsabilidade compartilhada dos 


fabricantes, importadores, comerciantes, distribuidores, cidadáos e titulares dos servigos de 
limpeza pública e manejo de resíduos sólidos urbanos pelo ciclo de vida dos produtos; a 
logística reversa dos resíduos, após o consumo, e de suas respectivas embalagens; a análise 
do ciclo de vida dos produtos; o planejamento. 


Destacadamente, a PNRS apresenta trés desafios importantes para alterar o quadro 
atual que é de colapso dos sistemas existentes e de grande desperdício económico. O 
primeiro é prevenir e reduzir a geração dos resíduos sólidos; o segundo, eliminar os lixões e 
aumentar a disposição adequada dos rejeitos; e o terceiro, aumentar a reciclagem e a 
reutilização dos resíduos sólidos. É importante reforçar que a Lei nº 12.305, de 2010, com 
muita propriedade buscou diferenciar o que são resíduos (aquilo que tem valor econômico, 
que pode ser reciclado ou reaproveitado) do que são rejeitos (aquilo que não pode ser 
reaproveitado ou reciclado). 


Para a prevenção e redução da geração de resíduos, a PNRS considera a mudança de 
hábitos de consumo fundamental. Esforços consideráveis devem ser empreendidos no 
sentido de engajar os cidadãos brasileiros na separação do lixo seco do molhado. Também 
deverá haver esforço igual no engajamento de instituições de diversos tipos (escolas, 
hospitais, empresas públicas e privadas), pois esquecemos esses consumidores coletivos. 
Campanhas recentes de conscientização da população, articuladas à capacidade de influência 
de setores que dialogam diretamente com o consumidor, como é o caso do 
supermercadista, tornaram vitoriosa a discussão sobre a substituição de sacolas plásticas por 
sacolas retornáveis. Essa experiência, iniciada em 2009 e ainda em curso, mostra que é 
possível mudar hábitos e atitudes com relativa celeridade. Por isso, é imperativo que não só 
o governo, mas outros setores importantes da sociedade ativem campanhas para convencer 
os consumidores de que a separação do lixo e o descarte responsável (de pilhas, baterias e 
eletroeletrônicos, por exemplo) são fundamentais para que os objetivos da PNRS sejam 
alcançados. 


O Plano Nacional do Clima e o Plano de Ação de Produção e Consumo, ambos 
coordenados pelo MMA, acolhem a meta de aumentar a reciclagem no Brasil em 15% até 
2015 sobre a base atual. Essa meta só será alcançada se a população aderir. São também 
fundamentais campanhas mostrando a riqueza que está sendo desperdiçada no “lixo” e a 
importância de adotar hábitos do chamado “consumo consciente” (compreender os 
impactos do consumo e fazer escolhas mais criteriosas na hora de consumir e de descartar). 


66 A responsabilidade compartilhada, 


principio norteador da PNRS, é uma mensagem 
para que todos os atores façam sua parte 22 


Essa é uma frente que não pode ser menosprezada, pois se a PNRS prevê 
obrigatoriedades para todos os demais entes (empresas, setor público), no caso da 
população deveremos usar os recursos do convencimento, da ética e dos valores que 
orientam uma sociedade que deseja qualidade no seu desenvolvimento econômico-social. 
Reduzir impactos ambientais no consumo não é, como muitos ainda pensam, 
simplesmente “proteger o meio ambiente”, mas garantir condições ambientais saudáveis 
para nós, humanos, melhorando nossa qualidade de vida. 


Outro desafio que a lei impõe são os prazos relativamente curtos, se considerados os 
processos complexos para a sua implementação. A erradicação dos chamados lixões a céu 
aberto e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverão ser implantadas 
em até quatro anos após a data de publicação da lei, o que significa que em 2014 deveremos 
ter coleta seletiva funcionando em todos os municípios, assim como a logística reversa dos 
resíduos nominados. 


Como se sabe, a logística reversa é o nome técnico do processo que responsabiliza os 
geradores dos resíduos e faz retornar à cadeia produtiva tudo que for reciclável. Para 
ilustrar, tomemos o exemplo de uma garrafa PET, o recipiente mais usado pela indústria de 
refrigerantes. O Compromisso Empresarial para a Reciclagem (Cempre) afirma que 66% 
dos PETs hoje são reciclados. O modelo de logística reversa a ser implantado, nesse caso, 
tem de garantir o aumento desse percentual e significa, na prática, que cada PET coletado 
deverá ser beneficiado e retornar à indústria, seja têxtil, seja outra qualquer. A 
responsabilidade por esse retorno recai principalmente sobre as indústrias usuárias de tais 
embalagens e seus distribuidores. Portanto, a rigor, a partir de agosto de 2014, somente 
rejeitos devem ser dispostos em aterros sanitários, que não poderão mais receber resíduos 
(recicláveis). 


Para coordenar a implantação da logística reversa no país, o governo federal instalou, 
em fevereiro de 2011, o Comitê Orientador da Logística Reversa, deliberativo e composto 
de cinco ministros. A ministra do Meio Ambiente é a presidente do comitê e os demais são 
os ministros da Fazenda; da Saúde; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio; e da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 


Como instrumento de diálogo e concertamento com os empresários, estão previstos 
acordos setoriais para estabelecer o modelo de logística reversa a ser adotado em cada cadeia 


produtiva, bem como as metas de reciclagem a serem perseguidas. E um passo gigantesco, 
absolutamente necessário e que mudará por completo a maneira de operar das empresas e 
do setor público. 


Se a logística reversa é o lado do esforço empresarial, temos a implantação da coleta 
seletiva e dos aterros sanitários por parte do poder público. Será necessário aportar recursos 
e tecnologia para construção e manejo de aterros sanitários, galpões de triagem, pontos de 
entrega voluntária, compostagem, além de outros. A lei prevê diversos arranjos 
institucionais possíveis para facilitar o compartilhamento de custos e de conhecimento 
técnico. Estimula fortemente consórcios intermunicipais e planos microrregionais para 
planejar a construção dessas unidades, evitando a saturação precoce, os altos custos e o 
abandono dos aterros sanitários. Como já dissemos, não se pode desconsiderar a 
experiência recente da construção de aterros que se tornaram lixões em pequeno espaço de 
tempo. 


Nesse aspecto, a PNRS fortalece tanto a dimensão do planejamento quanto do 
compartilhamento e da escala ao instituir a obrigação de os Planos Estaduais, 
Intermunicipais, Regionais, Microrregionais, Metropolitanos e Municipais de Gestão de 
Resíduos Sólidos se pautarem no Plano Nacional, considerando suas metas, diretrizes, ações 
e programas, visando à gestão integrada dos resíduos sólidos. Os planos estaduais e 
municipais são condicionantes para municípios que quiserem acessar recursos da União ou 
de órgãos por ela coordenados. É importante considerar a possibilidade da constituição de 
consórcios intermunicipais: o decreto permite que os planos intermunicipais substituam os 
planos municipais de resíduos sólidos. 


Ressalte-se que a PNRS não trata da gestão pura e simples dos resíduos gerados, pois 
sua doutrina considera a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. Por isso, qualquer que seja a esfera do plano — nacional, estadual, municipal ou 
outra —, é necessário integrar as ações de educação ambiental e programáticas perante os 
geradores para: o “redesign” de embalagens (ou ecodesign), a redução propriamente dita 
(no caso de produtos que apresentem mais de uma embalagem, não diretamente ligada à 
necessidade de manter sua integridade para o consumo) e até mesmo a substituição 
tecnológica (como está sendo sugerido pelas embalagens PET com base em resinas 
provenientes de recursos renováveis). A lei prevê um grande esforço de prancheta por parte 
das empresas, o que vai gerar um novo ciclo de inovação na criação e na vida útil dos 
produtos. Hoje em dia, um supermercado de médio porte vende cerca de 60 mil itens. A 
maioria desses itens pode e deve ser pensada em relação às suas embalagens e descarte. 


Cabe acrescentar, por fim, que um dos principais focos da PNRS é a geracáo de 
trabalho, emprego, renda e novos negócios sustentáveis ligados à reciclagem. A lei e uma 
série de instrumentos complementares, como o Programa Pró-Catador, estimulam 
fortemente a inclusão social de catadores de materiais recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. Isso porque, como já ficou 
evidenciado, esses resíduos têm grande valor econômico. Segundo estudo encomendado 
pelo MMA ao IPEA, já mencionado, o país perde 8 bilhões de reais por ano quando deixa 
de reciclar o resíduo que poderia ter outro fim, mas que é encaminhado aos aterros e lixões 
nas cidades, montante que pode ser injetado na nova economia com a implementação da 
lei. 


Como vimos, a efetiva implementação da PNRS trará impactos positivos e dinâmicas 
virtuosas em muitas dimensões, o que permite caracterizá-la como um verdadeiro 
instrumento de promoção de sustentabilidade em nosso país. Além da imediata redução de 
impacto ambiental e da melhoria na qualidade de vida urbana, a lei traz consigo as 
obrigações e as ferramentas para que tanto o setor produtivo quanto a sociedade façam 
importantes revoluções no seu comportamento. Como se trata de uma política estratégica, 
o governo federal também vê nessa implementação uma oportunidade singular para 
promover a inclusão social. A implementação da lei, sem dúvida nenhuma, fará nascer e 
permitirá 
o desenvolvimento de grande número de recicladores, organizará em 
cooperativas quase 1 milhão de catadores, a maior parte informal, e ainda gerará riqueza 
para o Brasil e seus empreendedores. 


A responsabilidade compartilhada, princípio norteador da política e da lei, é mais do 
que uma filosofia ou a arquitetura possível da disseminação de um conceito. Ela é uma 
mensagem alentadora e convocadora para que todos os atores façam sua parte. É, antes 
mesmo de sua implementação, um ganho para a democracia brasileira, um salto de 
qualidade na sustentabilidade urbana e uma maneira inovadora de dar qualidade ao nosso 
desenvolvimento econômico. Mãos à obra! 


A farra dos sacos plásticos 


Por André Trigueiro 


Publicado no site Ecopop[36] 


Brasil é, definitivamente, o paraíso dos sacos plásticos. Todos os supermercados, 

farmácias e boa parte do comércio varejista embalam em saquinhos tudo o que passa 
pela caixa registradora. Não importa o tamanho do produto que se tenha à mão: aguarde a 
sua vez porque ele será embalado num saquinho plástico. O pior é que isso já foi 
incorporado à rotina como algo normal, como se o destino de cada produto comprado 
fosse mesmo um saco plástico. Nossa dependência é tamanha que, quando ele não está 
disponível, costumamos reagir com reclamações indignadas. 


Quem recusa a embalagem de plástico é considerado, no mínimo, exótico. Outro dia 
fui comprar lâminas de barbear numa farmácia e deparei com uma situação curiosa. A 
caixinha com as lâminas cabia perfeitamente na minha pochete. Meu plano era levar para 
casa assim mesmo. Mas, num gesto automático, a funcionária registrou a compra e enfiou 
rapidamente a mísera caixinha num saco onde caberiam, seguramente, outras dez. Pelas 
razões que explicarei abaixo, recusei gentilmente a embalagem. 


A plasticomania vem tomando conta do planeta desde que o inglês Alexander Parkes 
inventou o primeiro plástico, em 1862. O novo material sintético reduziu os custos dos 
comerciantes e incrementou a sanha consumista da civilização moderna. Mas os estragos 
causados pelo derrame indiscriminado de plásticos na natureza tornou o consumidor um 
colaborador passivo de um desastre ambiental de grandes proporções. Feitos de resina 
sintética originada do petróleo, esses sacos não são biodegradáveis e levam séculos para se 
decomporem na natureza. Usando a linguagem dos cientistas, esses saquinhos são feitos de 
cadeias moleculares inquebráveis, e é impossível definir com precisão quanto tempo levam 
para desaparecer no meio natural. 


No caso específico das sacolas de supermercado, a matéria-prima é o plástico filme, 
produzido a partir de uma resina chamada polietileno de baixa densidade (PEBD). 
Abandonados em vazadouros, esses sacos plásticos impedem a passagem da água — 
retardando a decomposição dos materiais biodegradáveis — e dificultam a compactação dos 


detritos. 


Essa realidade, que tanto preocupa os ambientalistas no Brasil, já justificou mudanças 
importantes na legislação — e na cultura — de vários países europeus. Na Alemanha, por 
exemplo, a plasticomania deu lugar à sacolamania. Quem não anda com sua própria sacola 
a tiracolo para levar as compras é obrigado a pagar uma taxa extra pelo uso de sacos 
plásticos. O preço é salgado: o equivalente a sessenta centavos por unidade. 


A guerra contra os sacos plásticos naquele país ganhou força em 1991, quando foi 
aprovada uma lei que obrigava produtores e distribuidores de embalagens a aceitar de volta 
e a reciclar seus produtos após o uso. E o que fizeram os empresários? Repassaram 
imediatamente os custos para o consumidor. Além de antiecológico, ficou bem mais caro 
usar sacos plásticos na Alemanha. 


Na Irlanda, desde 1997 paga-se um imposto de nove centavos de libra irlandesa por 
saco plástico. A criação da taxa fez multiplicar o número de irlandeses indo às compras com 
suas próprias mochilas e sacolas de pano ou de palha. Em toda a Grã-Bretanha, a rede de 
supermercados COOP mobilizou a atenção dos consumidores com uma campanha original 
e ecológica: o uso de sacos plásticos 100% biodegradáveis em todas as suas lojas. Segundo 
testes em laboratório, o material se decompõe dezoito meses depois de descartado. Com 
um detalhe interessante: se não tiver contato com a água, o plástico se dissolve assim 
mesmo, porque serve de alimento para micro-organismos encontrados na natureza. 


Não há desculpas para nós, brasileiros, não estarmos igualmente preocupados com a 
multiplicação indiscriminada de sacos plásticos na natureza. O país que sediou a Rio-92 
(Conferência Mundial da ONU sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente) e que tem uma 
das legislações ambientais mais avançadas do planeta ainda não acordou para o problema 
do descarte de embalagens em geral, e dos sacos plásticos em particular. 


E preciso declarar guerra contra a plasticomania e se rebelar contra a ausência de uma 
legislação específica para a gestão dos resíduos sólidos. Há muitos interesses em jogo. Qual 
é o seu? 


A farra dá lugar á consciéncia 


Por André Trigueiro 


ublicado originalmente em 2003 na internet, o artigo anterior, “A farra dos sacos 
Poo ganhou vida própria nas redes com inúmeras reproduções em sites e blogs, 
citações em livros didáticos, provas de vestibular ou cursinhos, e até parágrafos inteiros 
reproduzidos em projetos de lei municipais ou estaduais que defendiam o banimento 
sumário das sacolas plásticas no varejo. A enorme visibilidade dada ao texto se deve menos 
ao artigo em si (escrito num momento de desabafo do autor, inconformado com a forma 
automática e irracional com que demandamos sacolas plásticas no dia a dia) do que à 
percepção de parte dos leitores de que o texto se prestava naquele momento a múltiplos 
usos, todos associados ao questionamento de um modelo no qual a sacola plástica era 
entendida caprichosamente como recurso indispensável e inofensivo. 


Oito anos se passaram e é forçoso reconhecer que o Brasil avançou. Já temos uma 
Política Nacional de Resíduos Sólidos [37] e todas as grandes redes de varejo apoiam a 
campanha [38] do Ministério do Meio Ambiente para a redução das sacolas plásticas no 
mercado. 


O sucesso da campanha é diretamente proporcional ao número extra de sacolas 
plásticas que costumamos levar para casa impunemente. 


O fato é que, por várias razões, nos últimos anos, o uso indiscriminado de sacolas 
plásticas passou a incomodar mais. Talvez porque hoje exista muito mais informação sobre 
os impactos da destinação inadequada não só dessas bolsas, como dos resíduos sólidos em 
geral, como as chocantes imagens dos “continentes de lixo” que estamos criando no meio 
do oceano. Mas, acima de tudo, a população começa a perceber a vinculação do descarte 
equivocado de lixo (aí incluídas as sacolas plásticas) com o agravamento de problemas que a 
afetam diretamente, como deslizamentos e enchentes. 


Diante disso, vão surgindo alternativas, como sacolas feitas a partir de matéria orgânica 
(que geram gases estufa ao se decompor) ou feitas com outras substâncias degradáveis (as 
oxibiodegradáveis são criticadas por alguns pesquisadores que denunciam os impactos das 
micropartículas sobre o meio ambiente), numa busca frenética pela melhor tecnologia que 
possa substituir as de plástico convencional. Há ainda a nova geração de supersacolas 
plásticas, que são mais resistentes e isentariam o consumidor da necessidade de usar duas 
ou três sacolas sobrepostas para levar uma mesma mercadoria mais pesada. Como se vê, 


trata-se de um processo dinámico, intenso, que parece ainda estar longe do fim. 


As tentativas de instituir o banimento das sacolas plásticas pelas vias legais nem 
sempre foram bem-sucedidas. Legisladores descuidados que pretenderam resolver o 
problema numa canetada — sem oferecer alternativas viáveis ao varejo e ao consumidor, 
ignorando o debate sadio e democrático com os diferentes setores envolvidos — 
testemunharam a falência de suas iniciativas. Na maioria dos casos, faltou algo fundamental: 
um bem articulado e contínuo trabalho de educação ambiental no sentido de quebrar 
hábitos profundamente arraigados na população. 


Em defesa das sacolas, o lobby dos fabricantes promove campanhas que chamam a 
atenção para a necessidade do descarte inteligente. Ou seja, o problema não seria a sacola 
em si, mas o que fazemos com elas depois que as usamos. Dão a entender que a culpa é do 
consumidor ou das prefeituras que não promovem a destinação inteligente do resíduo. 
Sugerem que, se isso fosse feito, a reciclagem do material eliminaria qualquer eventual 
impacto. Em favor das sacolinhas plásticas, alguns pesquisadores lembram ainda que ela 
cumpriria muito bem a função de armazenar o lixo doméstico e, quando destinadas a 
aterros sanitários, ajudariam a estabilizar as várias camadas de resíduos que se acumulam às 
toneladas nesses ambientes. 


Como se vê, o problema é complexo e há muitas partes envolvidas diretamente na 
questão. De minha parte, continuo discriminando as sacolas plásticas sempre que possível, 
usando o mínimo necessário para as cestas de lixo de minha residência. Não me oporia a 
pagar por elas, como se faz em outros países, se isso vier a ser instituído. Também não 
conheço nenhum catador que se interesse por sacolas plásticas e acho difícil que esse gênero 
de resíduo seja valorizado a ponto de justificar a mobilização das cooperativas. Se não 
temos ainda uma solução definitiva para o problema das sacolas plásticas, o fato é que a 
questão passou a ser debatida em nível nacional, e essa é uma boa notícia. 


“Saco é um saco” 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[39] 


AT: O uso de sacolas plásticas no varejo está amplamente disseminado em supermercados, 
acougues, padarias, bancas de jornal, feiras livres etc. É uma preferéncia nacional que 
gera impactos importantes sobre o meio ambiente. Apenas no Brasil sáo12 bilhões de 
sacolas plásticas por ano, o que dá uma média de 66 embalagens por més para cada 
brasileiro. Apesar de úteis para a coleta do lixo doméstico ou dos excrementos de animais 
de estimacáo, em boa parte dos casos essas sacolas sáo descartadas como lixo logo após as 
compras. 


.. TB: Quase todo mundo que eu conheço tem aquela 
bolsa para guardar saco na cozinha, na área de servico. 


AT: Exatamente: vocé dá o nozinho e deixa a sacola fechada para que o porteiro ou o lixeiro 
levem embora. Ainda assim, sobram muitos saquinhos e quando essas embalagens sáo 
descartadas de forma inadequada geram diferentes tipos de problema. Nas cidades, 
entopem bueiros ou galerias de água pluvial, agravando o problema das enchentes.O vento 
também transporta essas embalagens para centenas ou milhares de quilómetros de distáncia 
de onde foram descartadas, causando mais problemas. Nos oceanos, as correntes marítimas 
espalham esses resíduos e já existem grandes concentrações de material plástico boiando no 
oceano Pacífico, próximo à costa oeste americana. Outro problema é a ingestão de sacolas 
plásticas por diferentes espécies marinhas (tartarugas, baleias, golfinhos), que as confundem 
com alimentos. 


A recém-lançada campanha “Saco é um saco”, do Ministério do Meio Ambiente, quer, 
principalmente, estimular o uso de sacolas retornáveis. Que diferença isso faz? Como no 
Brasil menos de 10% dos municípios têm algum sistema de coleta de lixo seletiva instituído, 
o argumento dos fabricantes de sacolas plásticas de que a saída para esses problemas é a 


reciclagem náo se sustenta. Há ainda o agravante de esse material náo ser interessante para a 
maioria dos catadores. Eu não conheço nenhum catador que separe saquinhos plásticos 
para vender para o sucateiro. 


O lançamento da campanha obrigou as grandes redes de supermercado a se 
posicionar. Os grupos Walmart e Pão de Açúcar saíram na frente e já assumiram o 
compromisso de reduzir o uso de sacolas plásticas nas lojas das redes. 


.. TB: Mas como seria essa redução? 


AT: Um caminho é estimular o uso da sacola retornável. Outro é estimular o consumidor a 
reduzir a demanda por sacolas plásticas oferecendo um bônus em centavos de real, ou 
seja, quanto menos embalagem se usa, maior será o bônus, como se fosse um vale-compra. 


.. TB: Cobrar já seria demais, como se faz na Europa, por exemplo? 


AT: É uma evolução da sociedade de consumo precificar o dano ambiental. Se o saco 
plástico descartado de forma incorreta gera um dano que é remediado com recursos 
públicos, nada mais justo do que o cidadão que não abre mão das sacolas plásticas pagar 
por isso. 


Podemos também deduzir que pela campanha “Saco é um saco” abre-se um espaço 
importante no mercado para o bioplástico feito de matéria orgânica que se decompõe. O 
desafio é promover a destinação adequada da sacola. Se essa sacola feita de matéria 
orgânica se decompõe no lugar errado, ou seja, num lixão ou num aterro controlado, sem a 
devida captura do gás metano resultante dessa decomposição natural, estaremos agravando 
as emissões de gases de efeito estufa. Esse metano precisa ser drenado, canalizado e 
queimado. 


É o que acontece, por exemplo, nos dois principais aterros sanitários de São Paulo, o 
Bandeirantes e o São João. Se um saco de bioplástico vai para esses aterros, ele vai se 
decompor, mas o gás metano resultante desse processo é drenado, queimado e ainda gera 
energia. 


Sete por cento da energia consumida na maior cidade do Brasil tem origem nesse 
metano queimado. Se é feito assim, funciona, mas, se se decompõe a céu aberto, é 


problema. 


Há ainda a opcáo pelo oxibiodegradável, tecnologia adotada por alguns municípios, 
mas que náo conta com o apoio consensual dos técnicos especializados no assunto. Os 
defensores do oxibiodegradável dizem que é a solução, porque a embalagem é produzida a 
um custo baixo e se decompõe. O problema, segundo a outra corrente de cientistas, é que a 
decomposição não seria total e pequenas partículas, invisíveis aos olhos humanos, 
poderiam determinar impactos ambientais importantes. Então, o oxibiodegradável não é 
consensual, não é uma unanimidade; portanto, nós aqui temos o cuidado de não ratificá-lo 
como solução. 


O que é curioso nessa história toda é que quem tem mais de quarenta anos pegou a 
época em que as sacolas plásticas não tinham uso tão disseminado, e a gente vivia bem. 
Portanto, é preciso ter cuidado quando se ouve por aí que “não dá para viver sem sacola 
plástica”. 


O fato é que a campanha “Saco é um saco” nem tem a pretensão de erradicar as sacolas 
plásticas. O que se pretende é reduzir o consumo dessa embalagem. 


Eu proponho aos ouvintes que a gente faça a nossa contabilidade, separando as 
embalagens que precisamos usar dentro de casa para armazenar o lixo doméstico e outras 
eventuais utilidades. Ninguém precisa se sentir culpado por usar saco plástico no banheiro, 
na cozinha ou para coletar fezes de animais de estimação. Use e descarte do jeito certo, 
cobrando das autoridades a destinação adequada em aterros sanitários. 


Reciclagem de entulho 


= Exibido no programa Cidades e soluções[40], da Globo News 


nde tem obra, tem entulho. E onde há entulho, há problema. Restos de tijolos, 
O a argamassa e madeira abandonados todos os dias às toneladas nas cidades. 
Entulho ocupa espaço, é pesado e complicado de remover. O serviço custa caro. Mas o que 
é um transtorno para muita gente é motivo de orgulho para Belo Horizonte. Há mais de dez 
anos, a cidade vem dando um destino diferente aos restos de obra. Na capital mineira, o 
entulho é levado para três diferentes usinas de reciclagem. Numa primeira etapa, tratores 
espalham o entulho no pátio para que sejam retiradas as impurezas como plástico, papelão 
e metais. O resto é levado para o triturador. Depois de triturado, o entulho vira matéria- 
prima de boa qualidade pronta para ser usada na construção civil. A principal utilização é 
como base e sub-base para pavimentação das ruas e avenidas da capital mineira. 
Adicionando-se cimento e areia, o entulho triturado se transforma em blocos para 
construção de casas, depósitos e armazéns municipais, ou ainda meios-fios e briquetes. 
Tudo que sai das usinas de reciclagem de entulho é utilizado nas obras da prefeitura. 


A terceira usina — a maior e mais sofisticada das três — foi inaugurada em junho de 
2006 e seu funcionamento permitiu dobrar a capacidade de reprocessamento de entulho na 
cidade. Apenas nela quinhentas toneladas de restos de obras são transformadas por dia em 
novos insumos para a construção civil. O entulho levado para o triturador se transforma 
automaticamente em grãos de diferentes tamanhos (agregados), para diferentes usos 
(concreto, reboco etc.). 


Reportagem: André Trigueiro (Belo Horizonte) 


SINARA INÁCIO MEIRELES CHENNA, superintendente de limpeza urbana da prefeitura de Belo 
Horizonte 


.. Por que, sendo esta uma experiência tão interessante, 


não conseguimos vê-la replicada em escala no Brasil? 


Eu avalio que isso se deve a dois fatores. O primeiro deles é que nós, engenheiros 
civis, precisamos reaprender a trabalhar com materiais convencionais. E também a 
trabalhar com os materiais náo convencionais, que a própria urbanizacáo da 
cidade vem nos proporcionando. Na verdade, o que é um problema para uma 
cidade pode gerar uma solução muito interessante, desde que haja um empenho 
por parte de quem gera o material e principalmente por parte de quem aplica esse 
material não convencional nas obras da cidade. 


.. O preconceito é grande? 


O preconceito é grande em se tratando de uma iniciativa que em geral está muito 
relacionada com o órgão de limpeza pública das prefeituras. As pessoas têm certa 
dificuldade em perceber a característica e qualidade desse material não 
convencional. 


.. Ea outra razão? 


A outra razão, no meu entendimento, está relacionada à sazonalidade do 
recebimento dessa matéria-prima nas usinas de reciclagem. Há períodos 
diferenciados de intensidade construtiva na cidade e isso determina uma variação 
importante na quantidade de matéria-prima que entra ao longo do ano nessas 
estações. Nem sempre é possível garantir uma homogeneidade, uma frequência e 
uma quantidade adequada para aquele consumo. Então, a gente precisa resolver 
essas questões. 


O mais importante na nossa avaliação é que a experiência precisa ser iniciada. E, 
para começar, não é preciso ter um recurso financeiro muito elevado. São 
instalações simples, como um equipamento britador. Nós, em Belo Horizonte, 
começamos com equipamentos usados de mineradoras. A partir desses 
equipamentos montamos as três instalações que hoje atendem à demanda do 
município de uma forma adequada e apropriada. E já estamos quebrando alguns 


paradigmas em relagáo ao uso desse material. Entáo, é importante, primeiro, ter 
vontade de fazer; segundo, procurar quem já fez, porque essa troca de 
experiências é fundamental, não só para quem vai começar a fazer, mas também 
para quem está fazendo.[41] 


Reportagem: Daniela Golfieri (São José do Rio Preto) 


A reciclagem de entulho também é solução em São José do Rio Preto, a 450 
quilômetros de São Paulo. Os restos da construção civil recolhidos pelas empresas de 
caçambas e pelos carroceiros têm o destino correto. À usina de reciclagem é o ponto final de 
um processo que começa ainda nas ruas. Os carroceiros depositam o material em catorze 
locais públicos escolhidos para o descarte. São os chamados pontos de apoio. O material 
depositado nessas áreas é recolhido diariamente por caminhões que transportam o produto 
até a reciclagem. 


O destino do entulho das empresas de caçambas também mudou. As reformas e 
construções geram a maior parte das setecentas toneladas de entulho produzidas por dia na 


cidade. 


Metade desse total é usada para aterrar terrenos e o destino da outra parte é a usina de 
reciclagem. Primeiro, promove-se a lavagem do entulho para reduzir a poeira. Depois, ele é 
despejado no terreno. 


Por dia, são recicladas na usina 650 toneladas de entulho. Toda a parte de alvenaria é 
triturada e utilizada para o que se convencionou chamar de “pavimentação ecológica”. 


PAULO AMBRÓSIO, secretário de Serviços Gerais 


“Esse material é muito rico, porque tem cimento e cal. O que acontece com esse 
material? Ao misturar com água, forma-se uma massa que dá uma compactação 
muito boa, não forma barro nem poeira. 


A pavimentação já foi usada para cobrir 110 quilômetros de estradas de terra. O 
resultado agradou a quem depende dos acessos. Além do material de alvenaria, 
o concreto também é moído para ser reutilizado. É um material nobre que nós 
estamos triturando diariamente. Se comprarmos isso no mercado, ele custa em 


torno de 35 reais o metro cúbico. Aqui na nossa usina, o custo operacional dele, 
para alcançar o melhor resultado, é de apenas três reais. 


Agregado ao cimento e à areia, o concreto reciclado gera economia aos cofres 
públicos.” 


NORIVAL TEIXEIRA gerente da usina 


“Aqui são feitos dezoito produtos para usos diversos, tais como tubos, 
sinalizadores, bancos, filete, postinhos, tampa de boca de lobo, blocos, 
bloquetes para piso. E tudo isso é revertido em benefício da cidade, para atender 
a população de baixa renda. Por exemplo, nós fabricamos este tubo aqui a 42 
reais. No mercado, esse mesmo tubo é vendido a 260 reais.” 


PAULO AMBRÓSIO 


“Nós estamos economizando, aqui na movimentação da usina, em torno de 1,4 
milhão de reais por ano. O investimento para criar essa usina foi em torno de 1 
milhão. Portanto, o investimento que foi feito já está pago. 


Comparando-se com o período em que o entulho era todo levado para aterros 
sem nenhum reaproveitamento, a reciclagem dos materiais representa uma 
economia de 40% nos custos do município.” 


Lixo eletrónico 


c3 Exibido no programa Cidades e soluções, da Globo News [42] 


Brasil é referência quando o assunto é inclusão digital, graças ao trabalho pioneiro 
O. por Rodrigo Baggio. Fundador e diretor do Comitê pela Democratização da 
Informática (CDI), Rodrigo é uma das principais lideranças do terceiro setor no mundo. À 
frente do CDI, ele declarou guerra ao lixo eletrônico. 


RODRIGO BAGGIO 


“Na Europa, esse lixo tecnológico cresce três vezes mais que o lixo convencional. 
E um dos nossos grandes desafios é não só a questão da legislação para regular 
essa área, mas a da toxicidade desse lixo eletrônico. Os monitores mais antigos 
têm de dois a três quilos de chumbo. Se num desses lixões uma criança quebra o 
vidro desse monitor e se fere, não cicatriza. Quando chove, esse chumbo se 
infiltra no solo, alcança o lençol freático e contamina as águas subterrâneas. A 
bateria da CPU do computador é altamente explosiva. 


Por tudo isso, reduzir o volume desse lixo é fundamental. Para isso, é muito 
importante que cada um de nós possa exercer o consumo consciente frente à 
indústria de tecnologia. Ninguém precisa sair comprando os computadores mais 
novos, ou mais velozes. A gente pode comprar expansão de memória ou de HD. 
Quer dizer, é importante pensar sempre na sustentabilidade no uso da 
tecnologia, que é uma das formas importantes de combater o lixo tecnológico.O 
CDI promove a reciclagem desses materiais, mas nosso trabalho vai além disso. 
Nossa missão é usar a tecnologia como uma ferramenta cidadã, para transformar 
vidas e desenvolver comunidades de baixa renda.” 


POR DENTRO DO CDI 


Criado no Brasil em 1995, o Comitê pela Democratização da Informática é referência 
mundial em inclusão digital. O CDI promove o acesso da população de baixa renda à 
informática, que é usada como instrumento de cidadania e inclusão social. Nos CDI 


Comunidade, jovens de baixa renda sáo capacitados a dar aulas de informática para outras 
pessoas da comunidade, que têm nos núcleos um espaço para a ação comunitária, o 
empreendedorismo e a formação de redes sociais. Os CDI Comunidade são mantidos em 
parceria com empresas, instituições governamentais e a sociedade civil. Em 2010, foi criado 
o CDI Lan, braço 

do CDI voltado para estimular a gestão eficiente das mais de 100 mil 

lan houses brasileiras, onde 48% dos internautas do país acessam o computador. À iniciativa 
tem o apoio da ABCID (Associação Brasileira dos Centros de Inclusão Digital). 


Em números, o CDI está presente em treze países (Brasil, Argentina, Colômbia, Chile, 
Equador, Espanha, Estados Unidos, Inglaterra, Jordânia, México, Peru, Uruguai, Venezuela), 
235 municípios (162 no Brasil), no total de 821 CDIs Comunidade (395 no Brasil e 426 
internacionais). São 87.876 beneficiários diretos (alunos formados), 249.799 beneficiários 
indiretos e 8/1 educadores. No total, mais de 1,25 milhão de pessoas já foram assistidas 
pelo comité. Para mais informações, acesse www.cdi.org.br. 


Projeto Centro de Recondicionamento de Computadores. A organização Oxigênio — 
Organização Não Governamental para o Desenvolvimento de Políticas Públicas e Sociais 
promove, em parceria com o governo federal, a reciclagem de lixo eletrônico e inclusão 
digital em diferentes cidades brasileiras. Apenas a unidade de Guarulhos (SP) recebeu, entre 
2006 e 2010, 10.980 computadores que beneficiaram 1.090 entidades em todo o Brasil. E já 
repassou mais de 2 mil equipamentos para instituições que trabalham com inclusão digital. 
Os principais doadores são órgãos públicos, bancos, empresas e particulares. Em média, de 
cada quinze máquinas doadas monta-se um novo computador. Os alunos da instituição 
acompanham a montagem dos novos equipamentos e aprendem um novo ofício. O centro 
já formou até hoje 420 técnicos. Acesse www.oxigenio.org.br/a projetos 21.asp e saiba 
como ajudar. 


E-LIXO MAPS 


Imagine um site que associa a plataforma do Google Maps com um banco de dados de 
postos de coleta de lixo eletrônico em São Paulo. O resultado é a ferramenta de busca E-lixo 
Maps, uma iniciativa do Instituto Sérgio Motta. Basta o usuário digitar seu CEP e o tipo de 
e-lixo que precisa descartar que o software revela de imediato quais os locais mais próximos 
para entrega do material. Simples e rápido! Acesse: www.e-lixo.org/. 


“RECYCLING - FROM E-WASTE TO RESOURCES” 


Vocé sabia que o Brasil é o país emergente que mais gera lixo eletrónico de 
computadores per capita? Meio quilo por habitante por ano. Em seguida, vém Índia, 
Marrocos e África do Sul, com 0,4 quilograma, e depois a China, com 0,2 quilograma. Essas 
e outras informações úteis para pesquisas nessa área você encontra no site do Programa 
Step — Solving the E-waste Problem (http://www.step-initiative.org/), do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente. 


Indústrias vendem seus resíduos 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[43] 


Y 


mbora ainda náo tenha muita visibilidade na mídia, a Bolsa de Resíduos vem se 

consolidando rapidamente no meio empresarial. É uma bolsa virtual, que funciona 
como os classificados dos jornais impressos, destacando quem quer comprar ou vender 
resíduos. 


Entre as federações das indústrias dos principais estados brasileiros, pesquisei os sites 
da Federação das Indústrias de São Paulo, do Rio de Janeiro, do Ceará e do Paraná. Nesses 
sites você encontra o link da Bolsa de Resíduos. Tem madeira, plástico, borracha, vidro, 
enfim, toda sorte de resíduos, dos mais convencionais até alguns mais exóticos. 


O interessante é perceber que o que era problema para um empresário — que precisava 
contratar um serviço de coleta para retirar o resíduo do pátio da indústria e levar para um 
aterro — passa a ser insumo para outro empresário com quem ele se comunica via internet. 
Nesse mercado você vê de tudo. Na Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do 
Ceará, por exemplo, vi uma empresa interessada em comprar dez toneladas de caroços de 


uva.[44] 


Tem outro anúncio interessante: “Compro restos de crustáceo, vísceras de animais, 
sangue, ossos, couro e peixes”. Estou deduzindo que seja para fazer ração. Quem lê o 
anúncio e se interessa faz contato pela internet e inicia uma negociação em que a Bolsa de 
Resíduos não se mete — ela apenas oferece o espaço virtual para que o negócio aconteça. 


Outro anúncio curioso: “Vendo 3 mil litros de lascas de isopor em tamanhos variados”. 
Por que achei curioso? Porque não é fácil encontrar quem recicle isopor. Não é algo que 
interesse à maioria dos catadores. Onde há isopor, vê-se encrenca pela frente. Mas, para 
certos empresários, isopor tem serventia, assim como caroços de uva, restos de animais, 
COUTO, OSSOS... 


Então, o que vemos é um negócio que, segundo a Federação das Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro, movimenta algo em torno de 400 mil reais por ano, com a 
comercialização de quinhentas toneladas de resíduos. Materiais descartados como lixo que 


se transformaram em insumo para a indústria num mercado virtual que reúne 547 empresas 
cadastradas. A estimativa é de que apenas no estado do Rio sejam descartados 12 milhões 
de toneladas de resíduos industriais por ano (dados de 2010, de acordo com o Instituto 
Estadual do Ambiente — Inea). 


A Bolsa de Resíduos é um bom negócio porque assegura a destinação inteligente do 
que antes era descartado como lixo, além de reduzir o custo da empresa. Na verdade, você 
tem duas formas de lucrar. A primeira é não tendo de contratar um serviço que vá até o 
pátio da sua indústria, faça a coleta daquele material que é residual, descartável, e o 
transporte até um lugar que a lei define como adequado. Há uma cadeia de custos, que o 
empresário que age nos termos da lei tem de pagar. Quando se aciona a Bolsa de Resíduos, 
ganha-se dinheiro autorizando alguém a buscar no pátio da indústria aquele material que 
antes era lixo. 


Da parte dos compradores, a vantagem é que quem descarta tem urgência em se livrar 
logo do material, que ocupa espaço e atrapalha a rotina. Empresário não gosta de ter uma 
montanha de resíduo por perto. Se ele quer se livrar logo, não pode cobrar caro e tem de 
fazer um preço competitivo. 


Bolsas de Resíduos na internet 


Sistema Integrado da Bolsa de Resíduos/Confederação Nacional da Indústria (Sistema que integra as Bolsas de 
Resíduos dos estados do Paraná, Minas Gerais, Espírito Santo, Goiás, Bahia, Pará, Sergipe): 
www.sibr.com.br/sibr/index_cni.jsp 


Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP): 
http://apps.fiesp.com.br/bolsaresiduos 


Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firan): 
www.firjan.org.br:80/data/pages/2C908CE921D61B940121E97B6E7517BB.htm 


Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC): 


www.fiec.org.br/iel/bolsaderesiduos/index.asp 


Bolsa de Recicláveis da Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS): 
www.bolsadereciclaveis-rs.com.br/bolsa/index.php 


Bolsa de Resíduos da Federacáo das Indústrias do Estado de Sergipe (FIES): 


www .sibr.com.br/sibr/portal.jsp?id=128xpagina=home.jsp 


Bolsa de Resíduos da Federacáo das Indústrias do Estado do Pará (FIEPA): 


www.sibr.com.br/sibr/portal.¡sp?id=108pagina=home.jsp 


Bolsa de Resíduos da Federacáo das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB): 


www .sibr.com.br/sibr/portal.jsp?id=1 &pagina=home.jsp 


Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do Estado do Espírito Santo (FINDES): 
www.sibr.com.br/sibr/portal.¡sp?id=138pagina=home.jsp 


Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais  (FIEMG): 
www.sibr.com.br/sibr/portal.¡sp?id=98pagina=home.jsp 


Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do Estado de Goiás (FIEG): 


www .sibr.com.br/sibr/portal.jsp?id=28 pagina=home.jsp 


Bolsa de Resíduos da Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP): 


www .sibr.com.br/sibr/portal.jsp?id=88 pagina=home.jsp 


E continuamos varrendo a solucáo 
para debaixo do tapete... 


Por Patrícia Mousinho 


egislar sobre a organização dos serviços públicos, de acordo com a Constituição Federal, 
| ¡é atribuicáo do município. Nesse pacote entra o gerenciamento dos servicos de limpeza 
urbana, cuja responsabilidade deve entáo ser assumida pelo poder público municipal.[45 


Lamentavelmente, tem sido triste a sina dos servicos de saneamento no Brasil e, a 
exemplo do que ocorre com o tratamento de esgotos, os resíduos sólidos também náo 
recebem a devida atengáo do poder público. O que espanta é que o lixo está aí. Está na cara. 
Todos nós — em casa, no trabalho, nas escolas, nas indústrias, nas ruas, no lazer — geramos 
resíduos, todos os dias. Não é sequer um daqueles problemas que costumam ser 
classificados de modo pejorativo como “coisa de ambientalista”, pretensamente distantes da 
realidade do cidadão comum. É uma questão ligada à qualidade de vida, à saúde e ao bem- 
estar da população. 


O problema é grave — e não é novo. Certamente também não é de simples 
equacionamento, mas sua complexidade e os custos envolvidos não podem permitir que 
em vez de ações efetivas os responsáveis continuem varrendo a sujeira para debaixo do 
tapete. 


Oferecer tratamento adequado aos resíduos não se resume a coletar, transportar e dar 
um destino final a materiais que não servem mais. É essencial contar com um sistema bem 
planejado, elaborado a partir da compreensão de que todas as ações e operações envolvidas 
no gerenciamento de resíduos estão interligadas: o funcionamento inadequado de uma, 
portanto, acarreta problemas nas outras. É preciso prestigiar a visão do todo, a percepção do 
conjunto. Os aspectos técnicos, ambientais e sociais. Em vez de uma abordagem 
fragmentada, a perspectiva deve ser de integração, inclusão. Assim precisa ser pensado o 
gerenciamento dos resíduos sólidos — de forma integrada, em sua complexidade, desde a 
geração até a destinação final. 


Um ponto interessante para iniciar a reflexão sobre o assunto e tentar visualizar as 
possíveis soluções é a própria definição de lixo. Para a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), lixo ou resíduos sólidos são os “restos das atividades humanas, 
considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis”. Lixo é resto, é o 
que sobra, que não serve mais. Mas virou lixo por quê? 


O EXTRAORDINÁRIO É DEMAIS 


Consumir muito além do necessário, sem limites, sem critérios. Desperdiçar. Negar a 
velha sabedoria do Urso Balu,[46] cuja canção, décadas atrás, foi repetida nas salas de 
cinema ou no embalo dos discos coloridos de vinil por muitos dos adultos de hoje. Sem 
radicalismo ou excesso de rigor, o necessário não é apenas o alimento para sobrevivência do 
corpo físico — e então saltamos do Urso Balu para a poesia dos Titãs, porta-vozes dos 
desejos da alma humana: “A gente não quer só comida, a gente quer comida, diversão e 
arte. [...] A gente quer inteiro, e não pela metade”. 


Entra aí a necessidade de repensar o consumo e praticar a redução, o primeiro dos 
conhecidos 3 R's (ver o quadro “Os R's da questão”). Costuma-se dizer que o melhor 
resíduo é aquele que não foi gerado. As atividades humanas, porém, geram restos. Que se 
diminua, então, o volume de resíduos gerados — e isso pode começar no ato de consumo. 
Repensar, refletir, rever, recusar — vários outros R's podem estar associados ao conceito de 
redução, esse novo olhar sobre nossas relações com o que usamos e o que descartamos. 
Escolher bens duráveis, evitar o excesso de embalagens, abandonar os descartáveis, levar a 
própria sacola de compras ao mercado. Atos simples, pequenos ajustes no cotidiano que, 
multiplicados, ajudam a fazer a diferença. 


“RASPAS E RESTOS ME INTERESSAM”[47] 


O filme Ilha das Flores[48] (1989), premiada produção nacional que já se tornou um 
clássico em salas de aula e outros espaços de formação dedicados à questão ambiental, 
relata a trajetória de um tomate desde a plantação. No momento em que ele é descartado 
pela dona de casa que o comprara numa mercearia, oferece-se ao espectador a seguinte 
definição: “Lixo é tudo aquilo que é produzido pelos seres humanos [...] e que, segundo o 
julgamento de um determinado ser humano, não tem condições de virar molho”. Segundo o 
julgamento de alguém — essa é a chave. 


Na dura realidade retratada no filme, o tomate — que, segundo o julgamento da dona 
de casa, não era adequado para virar molho —, no momento seguinte, já no lixão de Ilha das 
Flores, é considerado pelos tratadores de porcos como impróprio para ração animal, e mais 
uma vez é descartado. Na sequência, é avidamente recolhido pelas mulheres e crianças que 
ali se debatem em busca de algo que lhes sirva como alimento. 


Imagens fortes, impactantes. Mensagem clara, precisa: lixo é aquilo que alguém, após 
julgamento, determinou que era lixo. Com base em que critérios se dá esse julgamento? 


Do uso de ambos os lados da folha de papel às visitas a sebos e brechós, há uma série 


de pequenas atitudes que refletem um repensar do destino a ser atribuído aquilo que náo 
serve mais. Em vez de fim da linha, reentrada no ciclo. A corrente segue, os materiais 
tomam novos rumos. E personagens importantes se destacam nesse cenário: as pessoas que 
coletam e comercializam materiais recicláveis. Reunidos em associações e cooperativas, os 
catadores formam hoje um importante contingente de 

trabalhadores da reciclagem. A cada dia mais distantes do perfil dos históricos e solitários 
garrafeiros e catadores de papel, esses trabalhadores revelam-se pouco a pouco mais 
organizados e equipados. Próximos de nós, geradores de resíduos, eles são, 
definitivamente, peças-chave na coleta seletiva. 


A atividade ainda é incipiente no país e muitas vezes fracassa por falta de planejamento 
e de uma visão integradora. Uma etapa fundamental deve anteceder a coleta seletiva: a 
separação prévia dos materiais na fonte geradora. Se julguei que algo não serve mais (nem a 
mim, nem a quem tem o dom de transformar sobras em arte), cabe a mim separar o 
material para que seja recolhido separadamente e encaminhado à reciclagem, sem misturar- 
se ao lixo. Do contrário, os materiais recicláveis são contaminados, os valores obtidos com 
sua comercialização caem e o processo de reciclagem pode ser prejudicado. 


Aos benefícios ambientais da coleta seletiva (entre eles, a redução do volume de 
resíduos a ser enviado para destinação final) somam-se benefícios sociais (criação de 
oportunidades de trabalho, valorização pessoal) quando o processo agrega a participação 
dos trabalhadores da reciclagem. Coleta seletiva é uma excelente oportunidade de criação de 
postos de trabalho e inclusão social. E, como estampava uma faixa de um grupo que atua na 
coleta de materiais na Baixada Fluminense (RJ): “Coleta seletiva sem catador é lixo”. Eu 
assino embaixo. 


Os R's da questão 


Os 3 R's são um “princípio ligado ao gerenciamento de resíduos sólidos que se 
baseia numa hierarquia de procedimentos: reduzir (o uso de matérias-primas e 
energia, a quantidade de material a ser descartado), reutilizar (os produtos 
usados, dando a eles outras funções) e reciclar (retornar o que foi utilizado ao 
ciclo de produção). O princípio dos 3 R's está orientado para uma mudança dos 
padrões não sustentáveis de produção e consumo, não devendo portanto a 
reciclagem ser uma ação desvinculada dos dois primeiros R's, o que poderia 
servir para legitimar o desperdício. O princípio dos 3 R's ganhou visibilidade 


após a Rio-92, estando previstas no 21” capítulo da Agenda 21 “a reducáo ao 
mínimo dos resíduos e a maximização ambientalmente saudável do 
reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos”. 


Fonte: MOUSINHO, Patrícia. Glossário. In: TRIGUEIRO, André (Coord.). Meio 


ambiente no século 21. Rio de Janeiro: Sextante, 2003. 


"JOGA FORA NO LIXO![49] 


Os primeiros agrupamentos humanos não tinham estratégias para lidar com os 
resíduos, simplesmente porque os escassos recursos disponíveis eram consumidos quase 
que integralmente, sem deixar sobras. Além disso, em função de sua natureza nômade, não 
havia como acumular lixo a ponto de causar transtornos. A fixação das populações 
humanas trouxe um aumento da concentração de pessoas e também da quantidade de 
atividades geradoras de resíduos, tornando evidente a necessidade de gerenciar o problema. 
No ano 500 d.C. foi inaugurado em Atenas o primeiro depósito municipal de lixo do 
Ocidente. No século XIV, Inglaterra e França já enfrentavam o descarte de resíduos como 
uma questão de saúde pública e segurança. 


Mas é somente em meados do século x1x, quando as condições insalubres são vistas 
como um incômodo e a população cobra soluções do governo, que o mundo ocidental 
entra na Idade do Saneamento. Durante a epidemia de cólera da década de 1830, os ingleses 
perceberam claramente que a doença se intensificava em áreas mais poluídas por 
excrementos e lixo — fato que despertou de forma concreta sua preocupação com o 
saneamento das cidades. A década de 1840 teve, portanto, destaque na história do 
saneamento. Nessa época, o conhecido relatório do sanitarista Edwin Chadwick já afirmava 
a necessidade de medidas preventivas, como drenagem e limpeza das casas, por meio de 
abastecimento de água e de esgotamento efetivos, além da limpeza de todos os locais de 
concentração de lixo das cidades. Nascia uma nova visão, em que a solução dos problemas 
vigentes não passava apenas pela área médica, mas começava a ser encarada como uma 
questão de infraestrutura. 


Mais de um século e meio depois, o saneamento ainda não é tratado pelos governos 
com o empenho devido. A mais recente Pesquisa Nacional de Saneamento Básico[50] (que 
adotou os instrumentos de coleta de dados da pesquisa anterior, porém alterou a 
terminologia de Limpeza Urbana e Coleta de Lixo para Manejo de Resíduos Sólidos) revela 
que somente metade dos municípios brasileiros descarta seu lixo em local devidamente 
licenciado. A destinação final do lixo coletado no Brasil distribui-se da seguinte forma: 28% 
em aterros sanitários, 22% em aterros controlados e 50% em lixões (ver o quadro “Para 


onde vai o lixo”). Ou seja, náo chega a um quinto a quantidade de resíduos que sáo 
encaminhados para unidades nas quais recebem um tratamento adequado. 


Foi-se a primeira década do século xx1 e ainda estamos atrasados mais de 170 anos... 
Desanimador é descobrir que os dados levantados pela pesquisa podem ser 
demasiadamente otimistas, uma vez que as informações são fornecidas pelos órgãos 
responsáveis pela execução dos serviços de limpeza urbana, na grande maioria, a própria 
prefeitura da cidade. Ou seja, alguns informantes podem ter maquiado as respostas de 
modo a não expor as deficiências do sistema sob sua responsabilidade. 


Não é fácil encontrar locais que reúnam todos os atributos exigidos para a implantação 
de um aterro sanitário. São necessários estudos e avaliações criteriosos. Mas nada justifica 
termos visto despontar a Idade do Saneamento, termos mudado duas vezes de século e 
ainda precisarmos clamar por soluções do governo diante dos impactos decorrentes da 
destinação inadequada dos resíduos: contaminação da água e do solo, proliferação de 
vetores de doenças, mau cheiro, incêndios na massa de lixo, produção de gás metano etc. 
Para onde levar o lixo, então? 


O filme Ilha das Flores lembra que o lixo causa doenças e tem aspecto e aroma 
desagradáveis e, por isso, “é levado para determinados lugares, bem longe, onde possa, 
livremente, sujar, cheirar mal e atrair doenças”. Era assim nas primeiras cidades: os resíduos 
eram depositados fora dos portões, a quilômetros de distância. Visão curta, estreita, 
fragmentada. Um olhar de perspectiva sistêmica mostra que “longe é um lugar que não 


existe”.[91] 


Essa mesma lógica faz multiplicarem-se os vazadouros clandestinos ou lixões. O lixo? 
Despeja lá longe, onde não existe ninguém olhando, onde ninguém vai reclamar. E não são 
apenas vazadouros clandestinos de pequeno porte — são os depósitos de lixo oficiais da 
grande maioria das cidades brasileiras. Enquanto isso, o que fazem os governos municipais 
e empresas concessionárias, responsáveis pelos resíduos? Contabilizam — estranhamente 
orgulhosos! — volumes imensos de lixo coletado nas ruas. Para em seguida anunciar que a 
culpa é da população. Continuam varrendo a sujeira para debaixo do tapete e não 
trabalham seriamente pela implantação de sistemas integrados de gerenciamento de 
resíduos sólidos, não priorizam a criação de aterros sanitários. Investimentos em educação? 
Campanhas informativas? Não, eles alegam que isso não lhes cabe, que seus recursos — 
sempre escassos — se destinam a “resolver o problema do lixo”. Como se uma população 
devidamente informada não fosse capaz de atuar firmemente na melhoria desse quadro. 


66 A fixação das populações humanas trouxe um 
aumento da concentração de pessoas e também 
da quantidade de atividades geradoras de resíduos 22 


Na década de 1970, o governo federal lançou o personagem Sujismundo — um rasgo 
de leveza em meio à dureza da ditadura —, que caiu no gosto popular ao protagonizar 
campanhas de limpeza e higiene, sob o slogan “povo desenvolvido é povo limpo”. 
Questionável, mas manteve o tema em foco. Eu arriscaria uma versão contemporânea: povo 
desenvolvido é povo “feliz e atuante”, como diz o Programa Nacional de Educação 
Ambiental. E isso só se faz com informação. 


Para onde vai o lixo 


Aterro sanitário: forma de disposição final de resíduos sólidos que obedece a 
um conjunto de normas operacionais e critérios técnicos, de modo a evitar riscos 
à saúde pública e ao ambiente. Os resíduos são depositados em terrenos 
impermeabilizados e, a seguir, compactados e recobertos por camadas de terra. 
Deve haver dispositivos para drenagem superficial da área, captação e 
tratamento de chorume (líquido de alto potencial poluidor proveniente da 
decomposição da matéria orgânica presente no lixo) e captação e tratamento dos 
gases provenientes da decomposição do lixo (principalmente metano e dióxido 
de carbono). Um aterro sanitário deve contar com monitoramento ambiental e 
geotécnico permanente, além de um plano de encerramento de suas atividades. 


Aterro controlado: forma de disposição final de resíduos sólidos em que são 
adotadas medidas para tentar reduzir os impactos ambientais e à saúde. Muitas 
vezes, são antigos lixões que passaram por algum tratamento técnico, mas que 
não têm a segurança e o controle de um aterro sanitário. 


Lixão ou vazadouro: forma inadequada de disposição final de resíduos sólidos, 
em que o lixo é depositado diretamente no solo, sem qualquer técnica ou 


medida de controle, com sérios impactos ao ambiente e à saúde humana — como 
a proliferacáo de vetores de doencas (moscas, mosquitos, ratos etc.), a geracáo 
de odores desagradáveis e a contaminação do solo e das águas pelo chorume. 
Os riscos de contaminação são agravados pelo desconhecimento da origem do 
material descartado, podendo estar presentes resíduos perigosos. 


Fonte: MousinHo, Patrícia. Glossário. In: TRIGUEIRO, André (Coord.). Meio 


ambiente no século 21. Rio de Janeiro: Sextante. 2003. 


Capítulo 3 
ONDE E COMO VIVEMOS 





Cobaia humana testa o ar de SP 


Por André Trigueiro 


Publicado na revista GQ[52] 


da de cobaia náo é fácil. Durante seis horas circulei por Sáo Paulo com um arsenal de 
Wenas acoplados ao meu corpo para medir frequéncia cardíaca, pressáo arterial, 
inalação de poluentes e outros indicadores importantes à saúde. Fui batizado de “homem- 
bomba do bem” pela equipe de cientistas do Instituto Saúde e Meio Ambiente e do 
Laboratório de Poluição Atmosférica da Universidade de São Paulo (usp). 


O objetivo da experiéncia era medir a resposta do meu metabolismo a um passeio a 
pé, de carro e de metró pela maior cidade do país. Em apenas vinte minutos na capital 
paulista o índice de monóxido de carbono em meus pulmões havia dobrado. A inalação 
desse gás letal permaneceu alta durante toda a experiência. 


Outro dado preocupante foi a quantidade de material particulado inalado (poeira, 
fuligem e demais partículas em suspensão). Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(oms), o índice máximo recomendado é de 25 microgramas por metro cúbico. Na avenida 
Salim Farah Maluf o equipamento registrou 811 microgramas por metro cúbico, trinta vezes 
mais que o padrão da oms. Foi quando o pneumologista e coordenador do Laboratório de 
Poluição Atmosférica da usp gritou dentro do carro: “Londres! Episódio Londres!”. Paulo 
Saldiva lembrava de um fato histórico ocorrido em 1952, quando índices de poluição 
parecidos com o que medimos em São Paulo obrigaram as autoridades britânicas a agir 
depois de contabilizar 14 mil óbitos por complicações decorrentes da poluição. Políticas 
públicas restritivas às emissões de poluentes foram adotadas em favor da saúde da 
população. 


Pois é, existem horas em que nem a fleuma britânica resiste a tanta fumaça... Meu 
coração também não. Minha frequência cardíaca confirmou um problema que a literatura 
médica já havia diagnosticado antes em situações parecidas: quando realizamos qualquer 
esforço extra, o coração deve acompanhar esse movimento e trabalhar mais. No meu caso, 
aconteceu justamente o contrário. É como se meu metabolismo estivesse travado, algo 
comum quando estamos imersos em uma nuvem de poluentes. Nesses casos, alguém com 


propensão à arritmia ou risco de infarto vé aumentadas em até quatro vezes as chances de 
sofrer algum problema mais sério. 


Segundo o doutor Paulo Saldiva, os paulistanos estão vivendo em média dois anos a 
menos do que poderiam se não houvesse tanta poluição. São 4 mil óbitos precoces a cada 
ano, decorrentes de complicações causadas pela péssima qualidade do ar. Estima-se que os 
prejuízos causados pela poluição em São Paulo — perda de saúde, de produtividade e 
expectativa de vida menor — somem 1,8 bilhão de dólares por ano. “Com isso daria para 
construir dezoito quilômetros de metrô e quase sessenta quilômetros de corredores de 
ônibus por ano. A gente está de alguma forma subsidiando com a nossa saúde uma 
estratégia equivocada de mobilidade, de pensar a cidade”, afirmou Saldiva. 


Tudo isso foi mostrado no programa Cidades e soluções, da Globo News. O problema, 
que não é exclusivo de São Paulo, mas de toda cidade grande do país, deveria nos 
incomodar mais. Nesta edição, que coincide com o mês do meio ambiente, sugiro ao leitor 
que respire fundo e pense no que deveria fazer para mudar essa realidade. 


Meio ambiente e saúde humana 


Por Paulo Saldiva e Evangelina Vormittag[53] 


esde o início da civilizacáo, a saúde do homem foi significantemente afetada pelo meio 
D abiere Adversidades climáticas, como chuvas intensas, secas, extremos de 
temperatura, foram determinantes da disponibilidade de alimentos e, consequentemente, da 
sobrevivência dos povos. O estilo de vida nômade, baseado na caça e no extrativismo, foi 
transformado em um sistema social alicerçado na fixação geográfica e na cultura e pecuária 
organizadas, visando minimizar os imprevistos ambientais. Na verdade, pode-se postular 
que foram as adversidades ambientais que forçaram a criação de sociedades humanas mais 
organizadas, que por sua vez ensejaram, ao longo dos tempos, a criação das cidades. 


Mesmo após a fixação do homem nos campos e cidades, a saúde humana continuou a 
ser determinada de forma preponderante pelas condições ambientais. Doenças infecciosas, 
como a febre amarela, a varíola, a malária, o cólera, a tuberculose e a peste ceifaram (e ainda 
o fazem) milhões de vidas a partir da proliferação de vetores e micro-organismos que 
tiveram êxito reprodutivo graças às condições do ambiente onde viviam os seres humanos. 
A contaminação de culturas, como a praga da batata do século xıx na Irlanda, provocou a 
morte por inanição de centenas de milhares de pessoas e a devastação da economia de 
muitas nações. 


Houve um tempo em que, no período de meses, a interação entre meio ambiente e os 
micro-organismos provocava eventos catastróficos, impensáveis nos moldes atuais, quando, 
por exemplo, a contaminação de vegetais por uma bactéria causa temor ao provocar a 
morte de dezenas de pessoas na Europa. Mais do que as guerras, as doenças aniquilaram as 
pessoas. 


Em face desse cenário assustador, o homem utiliza o método científico para combater 
os desastres ambientais. A observação de que os casos de cólera estavam distribuídos ao 
redor de um poço de abastecimento público de água em Londres fez com que John Snow 
(1813-1858) propusesse o seu fechamento e constatasse o desaparecimento do surto dessa 
doença, inaugurando a epidemiologia moderna. 


Quando Ignaz Philipp Semmelweis (1818-1865), em Budapeste, notou que a febre 
puerperal, responsável por uma altíssima taxa de mortalidade entre as parturientes, ocorria 
somente na enfermaria dos médicos e não na das parteiras, fez a observação lógica de que 


as infecções eram trazidas pelas mãos dos médicos, que examinavam as gestantes 
utilizando as mesmas roupas e sem lavar adequadamente as mãos após a realização de 
autópsias nas pacientes que morriam após o parto. Semmelweis pagou com sua saúde 
mental o preço de suas descobertas, assim como Oswaldo Cruz cometeu suicídio político 
ao tornar obrigatória a vacinação contra a febre amarela no Rio de Janeiro, que levou à 
Revolta da Vacina. 


Saneamento, vacinas e antibióticos reduziram a influência adversa do ambiente em 
nossas vidas e, associados à anestesia, melhoraram as condições de vida e minimizaram o 
sofrimento, fazendo-nos acreditar que os problemas ambientais haviam sido controlados, 
como se tivéssemos subjugado a natureza pela força da nossa inventividade. 


O fato é que os fenômenos ambientais ainda são o maior determinante da saúde em 
nosso planeta. Uma significativa fração da população humana ainda padece dos mesmos 
problemas ambientais acima descritos — malária, cólera, tuberculose, diarreia —, como se o 
mundo estivesse estacionado na Idade Média. Porções da África, da América Latina e da 
Ásia possuem expectativa de vida e taxas de mortalidade infantil semelhantes às de nossos 
antepassados, mostrando que a ciência e a tecnologia são privilégio de poucos. 


Por outro lado, nas economias desenvolvidas, em que os clássicos fatores ambientais 
foram controlados, emergiram novos desafios de saúde, com grande impacto sobre os seres 
humanos. Diferentemente das situações apontadas acima, em que a intensidade do dano à 
saúde era enorme e o tempo entre a exposição ao agente ambiental e o adoecimento era 
curto a ponto de se estabelecer facilmente a relação entre causa e efeito, novos hábitos e 
cenários ambientais promovem uma agressão silenciosa ao nosso organismo, fazendo com 
que os impactos sejam percebidos após longo tempo, dificultando o estabelecimento de um 
nexo de causalidade. Por exemplo, a caracterização do tabagismo passivo como causador de 
câncer e doenças cardiorrespiratórias demandou décadas de observação, período ampliado 
por uma política empresarial nefasta da parte dos produtores de cigarro. O reconhecimento 
de que dietas ricas em gorduras geram risco à saúde demandou um largo espaço de tempo. 
A poluição veicular, responsável por cerca de 1,2 milhão de mortes por ano em nosso 
planeta, foi somente caracterizada como um fator de risco à saúde a partir do início do 
século xxr1. 


Na mesma situação encontram-se os pesticidas, os derivados de resíduos industriais, 
os conservantes alimentares, as radiações de baixa frequência (telefones celulares, por 
exemplo), que invadiram nossas vidas de forma intensa e sem o conhecimento prévio de 
seus riscos, como se estivéssemos participando de um enorme experimento natural 
planetário em que, todos nós, somos cobaias. 


Diferentemente dos agentes ambientais “antigos” — os agentes infecciosos —, os novos 
desafios ambientais apresentam uma dificuldade adicional para o seu controle. Por exemplo, 
o descobridor de uma vacina contra a tuberculose será seguramente premiado e objeto de 
grande admiração por parte de toda a sociedade humana. Em situação oposta, a 
caracterização das emissões de veículos como fator de agravo à saúde, embora estas causem 
um número de mortes no mundo da mesma magnitude, enfrentará uma enorme resistência 
da parte de grandes grupos econômicos das áreas automobilística e de combustíveis, além 
de contar com a antipatia de bilhões de proprietários de veículos que encontram nos seus 
carros um objeto de satisfação, conforto e prazer. Esse é o novo desafio da saúde pública. 
Raramente nos apaixonamos pelo bacilo de Koch, mas a maioria de nós, humanos, tem um 
caso de amor intenso e fogoso com seus carros... 


Resta ainda colocar mais um desafio ambiental, que nasce diretamente dos hábitos de 
consumo do mundo moderno — as mudanças climáticas globais. Mantido o atual padrão de 
consumo energético excessivo e insustentável, incorreremos em riscos importantes para a 
saúde humana. O acúmulo de poluentes primários emitidos a partir de termoelétricas e 
escapamentos de veículos aumentará a taxa de mortalidade por câncer e doenças dos 
sistemas cardiovascular e respiratório. O aumento do ozônio troposférico causará danos aos 
nossos pulmões. Maior dose de radiação ultravioleta elevará o risco de tumores de pele. A 
escassez de recursos hídricos e a desertificação de algumas áreas do planeta poderão levar à 
fome e a migrações de grande vulto. O consumo de água de pior qualidade levará a uma 
maior taxa de doenças de veiculação hídrica, como a diarreia ou a intoxicação por metais 
pesados. Os mosquitos transmissores de doenças infecciosas, como a malária e a dengue, 
proliferarão mais rapidamente e invadirão áreas hoje de clima temperado, aumentando o 
número de vítimas. Desastres naturais causados por eventos climáticos extremos, como 
inundações e furacões, cobrarão um pedágio doloroso. Evitar esse conjunto de situações é 
um dever de todos e o momento de fazê-lo é agora, enquanto estamos vivenciando esses 
impactos, temos a consciência e nos resta tempo. 


MUDANÇA CLIMÁTICA E SAÚDE 


De acordo com a Organização Mundial da Saúde (oms) e a Associação Médica 
Mundial, mudanças climáticas, urbanização e poluição são os grandes desafios para a saúde 
no século xx. 


Estimativas da oms mostram que a mudança do clima, na forma de aquecimento 
global, causa 150 mil mortes a cada ano. Catástrofes decorrentes de mudanças climáticas 
vêm ocorrendo em todos os continentes. Em 2000, a incidência de malária foi cinco vezes 


maior em Moçambique, em decorrência de chuvas e três ciclones que inundaram o país. Em 
2003, a onda de calor no verão da Europa, com temperaturas 10°C acima da média dos 
trinta anos anteriores, acarretou 70 mil mortes, perdas de colheitas, queima de florestas e 
derreteu 10% da massa glacial dos Alpes. O furacão Katrina, em 2005, causou devastação 
nas comunidades costeiras do Golfo do México. A onda de calor que gerou incêndios 
florestais no verão na Rússia, em 2010, deixou 56 mil mortos. 


Embora a mudança de clima seja um fenômeno global, ela tem um impacto vinte a 
trinta vezes maior para as populações de países pobres ou em desenvolvimento. O 
escorregamento de encostas em áreas de risco é a primeira causa de mortes por desastres no 
Brasil, seguida por inundações. Em âmbito mundial, a inundação é o desastre natural mais 
frequente, matando aproximadamente 100 mil pessoas e afetando quase 2 bilhões ao redor 
do mundo. As enchentes contaminam as fontes de água, aumentam a proliferação de 
vetores de doenças, causando enfermidades como a leptospirose, a hepatite A e a diarreia. 
Também causam afogamentos, lesões físicas e, mais tardiamente, transtornos psiquiátricos. 
Após o furacão Andrew, casos de estresse pós-traumático foram relatados até depois de 
dois anos. Como exemplo da água contaminada, destaca-se a epidemia de gastroenterite 
aguda provocada pelo norovírus, que afetou cerca de 40% das crianças e 21% dos adultos 
refugiados do Katrina, na Louisiana. 


As mudanças do clima póem em risco a quantidade e a qualidade da água (estresse da 
água) em muitos países. A onu estima que 20% da população mundial já sofra com a 
escassez de água. É provável que as alterações climáticas dupliquem a frequência das secas 
extremas e aumentem em seis vezes a sua duração, o que poderá causar fome e as 
chamadas migrações ambientais em massa. Em relação à qualidade, mais de 1 bilhão de 
pessoas não têm acesso à água potável e mais de 2,4 bilhões não possuem saneamento 
básico. A falta de higiene e doenças relacionadas a sistemas inadequados de água e esgoto 
causaram a morte de 1,6 milhão de pessoas nos países de baixa renda em 2004 (PIB per 
capita inferior a 825 mil dólares). 


As doenças sensíveis ao clima estão entre aquelas que mais matam globalmente, como 
as transmitidas pela água ou por vetores como mosquitos. Apenas a diarreia (1,9 milhão), a 
malária (0,9 milhão) e a desnutrição (3,7 milhões) causaram mais de 6,5 milhões de mortes 
no mundo em 2009, sendo 29% delas na África. 


A maioria (88%) das mortes por diarreia no mundo é causada por sistemas 
inadequados de saneamento, sendo que 99% dessas mortes ocorrem em países em 
desenvolvimento e 84% delas atingem as crianças. No Brasil, estimativas de ampliação da 
coleta de esgoto para 81 cidades com mais de 300 mil habitantes indicam que se poderia 


reduzir à metade as internações por diarreia, o que acarretaria uma economia de 11 milhões 
de reais em custos de internação. 


O aquecimento global pode fazer com que doenças de clima quente passem a invadir 
zonas mais temperadas. A malária, que afeta 50 milhões de pessoas ao ano, é a doença 
infecciosa com maior chance de alteração de sua distribuição, seguida pela dengue. Estima- 
se haver 2,5 bilhões de pessoas expostas à dengue (dois quintos da população mundial). 


OS GASES DE EFEITO ESTUFA NAS MEGACIDADES 


A alteração do clima afeta mais as áreas urbanas que as rurais, sobretudo por causa das 
emissões veiculares e da abundância de superfícies que retêm calor, as chamadas ilhas 
urbanas de calor. Além disso, dados do censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (1BcE) de 2010 mostraram que cerca de 84% dos brasileiros vivem em cidades. 
No mundo, essa porcentagem é um pouco menor, por volta de 60%. 


A poluição atmosférica urbana provoca cerca de 1,2 milhão de mortes todos os anos 
no mundo e 6,4 milhões de anos de vida perdidos por morte prematura, devido a três 
desfechos principais: câncer de pulmão e vias aéreas superiores; arritmias e infarto agudo do 
miocárdio; e bronquite crônica e asma. Alarmantes estimativas globais atribuem aos efeitos 
da poluição do ar cerca de 3% dos óbitos por doenças cardiopulmonares, 5% dos cânceres 
de pulmão e 3% dos óbitos em crianças até cinco anos. Na Europa, a poluição do ar é 
responsável por 310 mil mortes prematuras anualmente, com um custo entre 427 e 790 
bilhões de euros. Na cidade de São Paulo, ocorrem aproximadamente 4 mil mortes ao ano e 
uma redução de um ano e meio de vida, com custos que 
podem chegar a mais de 1 bilhão de dólares. Há maior risco de morte por doenças 
cardiovasculares e respiratórias em áreas de ilhas e de calor mais intenso. 


Embora os impactos à saúde humana promovidos pelas mudanças climáticas tenham 
sido objeto de várias análises, como a série Saúde e mudança climática, veiculada pela revista 
médica Lancet em 2009, e valorizados por entidades médicas mundiais, observa-se ainda o 
desafio maior de incluir o ser humano na pauta das discussões de políticas públicas 
ambientais. As principais (38) academias de ciência do mundo publicaram, em 2010, 
recomendações dos cobenefícios imediatos para a saúde decorrentes das políticas de 
redução dos gases de efeito estufa (GEE), que são instantâneos e perceptíveis localmente, ao 
contrário dos benefícios ambientais conhecidos da redução das emissões de GEE, que são 
pouco palpáveis, especialmente num curto período de tempo. 


Seguindo essa concepção, a Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (usp), 
em parceria com o Comité Gestor Local do C40, a Coordenadoria do Quadrilátero 


Saúde/Direito da usp e o Instituto Saúde e Sustentabilidade, teve a iniciativa de elaborar a 
Carta de recomendações em saúde — São Paulo,C40 2011, entregue aos prefeitos das 
megacidades no São Paulo C40 Large Cities Climate Summit, ocorrido em junho de 2011. O 
documento foi escrito por 78 autores, que assinalam as medidas práticas para a efetiva 
diminuição da emissão dos GEE, o que traria benefícios imediatos à saúde. O intuito do 
documento é chamar a atenção para a saúde dos moradores das cidades e estimular os 
governantes a adotar políticas que os incluam. 


As medidas propositivas descritas relacionam-se, principalmente, às áreas de 
transporte, energia doméstica e consumo de carne nas cidades: 1) redução do uso do 
transporte individual (motocicleta ou automóvel privados); 2) aumento do transporte ativo 
(caminhada e ciclismo); 3) diminuição da poluição dentro das casas pela queima de 
biomassa; 4) geração de eletricidade a partir de fontes renováveis ou de outras fontes de 
baixo carbono, em vez de combustíveis fósseis; e 5) redução do consumo de produtos de 
origem animal em centros urbanos. 


Em relação à melhoria do ar, medidas que priorizem a redução dos poluentes 
acarretam benefícios imediatos, como a prevenção e redução da incidência de doenças 
respiratórias, cardiovasculares, problemas oftálmicos, câncer, doenças reprodutivas e outras 
doenças crônico-degenerativas, diabetes, sedentarismo, obesidade e a redução dos acidentes 
de trânsito. Como consequência do aumento da frota de motocicletas na cidade de São 
Paulo, os acidentes de trânsito aumentaram e passaram a ocupar a sexta posição de causa de 
morte para o sexo masculino em 2009. Além do alto índice de acidentes, a moto emite treze 
gramas de co por quilômetro rodado, enquanto o carro emite 0,5 grama por quilômetro 
rodado. 


Em vista da magnitude do risco e da exposição da população, a poluição atmosférica e 
o tráfego, juntos, são os principais responsáveis por infartos do miocárdio e estão entre os 
fatores de risco evitáveis (tais como estresse, tabagismo, exercício físico e outros). 


Em Londres e Nova Delhi, medidas de estímulo à mobilidade ativa, como o ciclismo e 
a caminhada, bem como a adoção de motores de baixa emissão, reduziram as doenças 
cardíacas e a isquemia cerebral entre 10% e 20%, o câncer de mama entre 12% e 13%, a 
demência em 8% e a depressão em 5%. 


De acordo com o risco populacional atribuível à inatividade física, Canadá e EUA 
estimaram os custos para o sistema de saúde entre 5 e 24 bilhões de dólares, 
respectivamente — despesas essas que ajudariam a compensar os custos de implementação 
de políticas de transporte ativo. 


O metró de Sáo Paulo, como alternativa modal de alta capacidade movida a energia 
elétrica, reduz as emissões de poluentes em 75% e o risco de mortalidade 
cardiorrespiratória de sua população, com um ganho de 36 a 50 milhões de dólares por ano 
com as mortes evitadas. Além disso, constatou-se a redução de 30% no tempo de viagem 
do usuário, o que, em 2010, permitiu um ganho de mais de 575 milhões de horas e a 
redução de 13 mil acidentes de trânsito, com economia de 138 milhões de reais com saúde. 


Todos os anos a poluição do ar causada pela queima de biomassa para cozinhar no 
interior das casas é responsável pela morte de 1,6 milhão de pessoas (dois terços de 
crianças) por pneumonia, doença respiratória crônica e câncer de pulmão. É a quarta causa 
de mortalidade em países em desenvolvimento, estando à sua frente apenas a desnutrição, o 
sexo inseguro e o saneamento inadequado. No Nordeste, há fogões a lenha em mais de 
60% das casas. Foi estimado que um programa na Índia, objetivando a instalação de 150 
milhões de fogões com baixa emissão em substituição aos fogões a lenha ou fogueiras a céu 
aberto, evitaria a morte prematura de 2 milhões de pessoas. 


Custos de saúde devidos aos danos do uso de combustíveis fósseis foram estimados 
para Xangai em 730 milhões de dólares; Cracóvia: 87 milhões de dólares; e Santiago do 
Chile: 780 milhões de dólares. 


Caso todos os veículos a gasolina e todos os ônibus a diesel passassem a usar etanol 
em um ano, haveria redução de internações hospitalares e da mortalidade, com economia 
de 43 milhões de dólares e 1,4 bilhão de dólares, respectivamente. 


O atraso em quatro anos no descumprimento da exigência de implementação do diesel 
com cinquenta partículas por milhão de enxofre no Brasil poderá custar a vida de cerca de 
14 mil pessoas, representando um ônus de 1,8 bilhão de dólares aos cofres públicos. 


A adoção de tecnologias mais limpas de geração de eletricidade (com redução de 
usinas que utilizam carvão) provoca ganhos econômicos em saúde que ultrapassam 
largamente os custos de seu emprego, especialmente na Índia e China. 


Uma combinação de melhorias tecnológicas agrícolas e redução na produção de 
alimentos de origem animal pode fornecer uma contribuição efetiva para diminuir as 
emissões de gases de efeito estufa. Além disso, a simples redução do consumo de proteína 
animal pode diminuir em quase 20% o risco para doença isquêmica do coração. 


Os desafios representados pelas mudanças climáticas, urbanização e poluição 
demandam, de um lado, profissionais de saúde, e, de outro, governantes que repensem 
temas como transporte, uso e ocupação do solo, energia, entre outros — os quais devem ser 
considerados na relação doença e ambiente, bem como na formulação de políticas públicas. 


Automóvel: na contramáo da sustentabilidade 


Por André Trigueiro 


Publicado no site Ecopop[54] 


m dos grandes problemas ambientais do planeta é, curiosamente, uma das maiores 

paixões da humanidade. O século xx foi marcado pelo boom do automóvel, que se 
transformou num sonho de consumo da era moderna. Não é difícil encontrar alguém que 
deseje mais ter um carro do que a casa própria. E já se foi o tempo em que o automóvel era 
apenas um veículo de transporte. Hoje, ter carro é sinônimo de status. Cada novo modelo 
explora um aspecto da personalidade de seu futuro dono: aventureiro, prático, romântico, 
requintado etc. As propagandas de automóvel investem na fantasia do consumidor, 
exaltando a vaidade, o poder e a glória de possuir um veículo que o levará a qualquer lugar, 
invariavelmente com rapidez. 


No início do século passado, apenas os ricos tinham condição de ter um carro. Mas, 
desde que Henry Ford descobriu, na década de 1920, que era possível baratear os custos de 
fabricação construindo automóveis em linhas de montagem, o mundo nunca mais foi o 
mesmo. Um derrame de veículos automotores transformou o desenho das cidades, abrindo 
novos espaços para a “carromania”. Ruas e avenidas foram alargadas. Construíram-se 
túneis, pontes e elevados. Apareceram as vias expressas e as freeways. Os motoristas, 
insaciáveis, exigiam novos espaços para circulação. E o dinheiro dos impostos nunca foi 
suficiente para satisfazer esse apetite. 


No Brasil, o entusiasmo pelo automóvel levou o ex-presidente Juscelino Kubitschek a 
apostar todas as fichas no “rodoviarismo”. Agravou-se o processo de decadência dos trilhos 
em favor do asfalto. Em triunfo, o transporte individual justificava investimentos maciços 
dos contribuintes, condenando os bondes, os trens e, mais tarde, o metrô às migalhas do 
orçamento do setor de transportes. As montadoras, alegando sempre a condição de grandes 
empregadoras de mão de obra — embora hoje, cada vez mais mecanizadas, precisem de 
muito menos operários para produzir carros —, obtiveram generosos subsídios e preciosas 
reduções de Imposto sobre Produtos Industrializados (1P1). 


A falta de visão sistêmica de sucessivas administrações para o setor de transportes 


provocou a situacáo atual: a saturacáo de veículos nas cidades brasileiras e todos os 
transtornos que isso gera. Os congestionamentos crescentes e a perda de mobilidade 
causam enormes prejuízos á economia, atrasando o deslocamento de trabalhadores, 
reuniões de negócios etc. Parado no tránsito, o motorista se transforma em presa fácil para 
assaltantes e há inúmeros registros de quadrilhas que agem durante os engarrafamentos. O 
que antigamente se chamava hora do rush hoje se estende por diferentes horários do dia, 
aumentando o tempo gasto nos trajetos. 


Num engarrafamento, em que só é possível fazer uso das marchas lentas, o veículo 
consome mais combustível, libera mais fumaça e contribui para o agravamento de doenças 
respiratórias em meio à população — um dos principais problemas de saúde pública da 
atualidade. Estima-se que 800 mil pessoas morram por ano em todo o mundo devido a 
males respiratórios causados pela fumaça dos automóveis. Em cidades como São Paulo, 
onde para cada dois habitantes há um carro, a situação é gravíssima. A poluição ataca com 
mais violência crianças e idosos. Segundo estudo da Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo, 455 pessoas com mais de 75 anos morrem por ano na capital paulista por 
problemas respiratórios causados por poluentes presentes na fumaça dos carros.[55] 


Quando a umidade relativa do ar é baixa, esses poluentes não se dispersam com 
facilidade e agravam as doenças respiratórias. No último mês de agosto, depois de doze dias 
sem chuva, a umidade relativa do ar em São Paulo chegou a 15%, quando o índice mínimo 
aceitável estabelecido pela Organização Mundial da Saúde (oms) é de 20%. O ar seco e a 
poluição provocaram uma corrida ao Hospital das Clínicas, com o serviço de inalação 
registrando um crescimento de 35% nos atendimentos. 


É urgente buscar saídas para essa situação. Investimentos maciços e progressivos em 
trilhos devem ser priorizados nos orçamentos municipal, estadual e federal, assegurando 
trens e metrô de qualidade para a população mais pobre, que não tem carro e é a maioria 
absoluta dos brasileiros. E mais: a expansão da malha cicloviária, permitindo o acesso ao 
trabalho por meio de bicicleta, com infraestrutura para banho e bicicletários; uma política 
agressiva de fiscalização visando à regulagem dos motores; o incremento do uso do gás 
natural e do álcool como combustíveis, inclusive para os ônibus, em substituição ao diesel; 
e isenção de cobrança de pedágio para carros que circulem com mais de três pessoas, 
estimulando o transporte solidário (como já acontece em vários lugares do mundo, por 
exemplo, na Califórnia, Estados Unidos). 


Poderiam também ser realizados estudos que avaliassem a cobrança de pedágio para 
quem vai de carro até o centro da cidade, reduzindo assim os engarrafamentos numa área 
de circulação importante. (Londres instituiu a cobrança de pedágio no valor aproximado de 


oito dólares para quem vai de carro até o centro da cidade. Todo o dinheiro arrecadado será 
usado para o financiamento do transporte coletivo: trens e metró.) 


É bom lembrar que ônibus não é transporte de massa. E que vans e kombis surgiram 
ao arrepio da lei e da ordem, para suprir a falta de uma política de transporte público 
inteligente, sustentável e voltada para quem mais precisa: justamente aqueles que talvez 
nunca venham a ter um automóvel. Ou se desata o nó criado pelos carros nas cidades, ou 
esse nó haverá de sufocar o direito sagrado de ir e vir com segurança e saúde. 


A explosáo da venda de carros 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[56] 


AT: No més de marco, foram vendidos 330 mil veículos automotores; no acumulado do 
trimestre, foram mais de 700 mil. Nos últimos seis anos, o setor automobilístico vem 
crescendo a uma taxa de 14% ao ano e, nesse ritmo, em 2014, teríamos aqui no Brasil um 
veículo para cada quatro habitantes, quando hoje essa relação é de sete habitantes 
por veículo. O impressionante é que quatro habitantes por veículo não é ainda o limite que 
a indústria automobilística pretende alcançar no Brasil. Se quiséssemos ser iguais à 
Argentina em densidade de veículos, nessa relação veículo por habitante, deveriam circular 
mais 15 milhões de carros no Brasil. Esse é um fôlego extra que as montadoras imaginam 
ter. 


Se o Brasil for comparado com a média de carros do bloco europeu, onde a relação é 
de dois habitantes por veículo, caberiam mais 75 milhões de veículos em nosso país. Essas 
estatísticas revelam o tamanho do apetite da Anfavea (Associação Nacional dos Fabricantes 
de Veículos Automotores). 


Com toda a franqueza, não consigo imaginar o Brasil com mais 75 milhões de 
veículos, que circularão majoritariamente nas regiões metropolitanas, já saturadas e 
colapsadas, como é o caso de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e até 
de Brasília, que está completando cinquenta anos neste mês e, apesar de ser uma cidade 
projetada, já tem engarrafamentos acontecendo fora da hora do rush. 


O que a gente está testemunhando é o seguinte: o que é bom para a economia nem 
sempre é bom para a vida das pessoas. Quem, por exemplo, quiser argumentar que no 
mundo desenvolvido há muito carro circulando, é bom lembrar que em boa parte das 
cidades do Hemisfério Norte há transporte público eficiente. Nova York e Paris, por 
exemplo, que são cidades igualmente colapsadas do ponto de vista do número de 
automóveis nas ruas, têm serviços de trem, metrô e outros modais de transporte públicos 
de massa que funcionam muito bem. E, curiosamente, nessas cidades há políticas públicas 


reduzindo progressivamente os espacos reservados para os motoristas. Em Nova York, o 
prefeito Michael Bloomberg fechou a Times Square para os pedestres. Em Paris, além de 
mais áreas restritas ao acesso dos motoristas, implantou-se um programa de estímulo ao 
uso de bicicletas públicas, o Velib, para que as pessoas se animem a circular pelas ciclovias e 
ciclofaixas existentes. Por aqui, me preocupa o cenário em que ninguém questiona a 
multiplicação indiscriminada de veículos automotores nas ruas. 


.. TM: Pois é, mas o Brasil ainda tem um agravante. Diferentemente de cidades como Nova 
York, Paris e Londres, nós não temos boas opções de transporte público. O brasileiro fica 
muitas vezes sem alternativa e o carro aparece como solução para esse 
problema. Penalizar os motoristas sem oferecer alternativas é muito complicado... 


AT: É verdade. Sempre que a gente faz esse tipo de comentário aqui, alguns ouvintes se 
manifestam com razão, dizendo: “O que você quer que eu faça? Na cidade onde moro, se 
eu não tiver carro, me estrepo”. Mas precisamos cobrar mais agilidade nas 
mudanças. Estamos em ano eleitoral e eu peço aos ouvintes que prestem atenção aos 
candidatos que vão voltar a prometer metrô, trem, barca, linhas seletivas de ônibus, leve 
sobre trilhos (chamado vrr ou metrô de superfície). Vão prometer o paraíso para os 
eleitores. O problema é que quem financia boa parte desses candidatos são empresários de 
ônibus ou empreiteiras que se enriquecem com a multiplicação das vias expressas 
asfaltadas. 


Um dos exemplos mais gritantes de promessas não cumpridas atinge São Gonçalo, a 
segunda cidade mais populosa do estado do Rio de Janeiro. Os moradores de São Gonçalo 
dependem visceralmente dos ônibus. A economia é voltada para o comércio, mas trata-se 
basicamente de uma cidade-dormitório, já que a maioria dos trabalhadores ganha a vida em 
Niterói ou no Rio de Janeiro. Quando há greve de ônibus, esse povo não vai trabalhar. É 
assim há décadas. Todos os políticos que passam por São Gonçalo em períodos 
eleitorais prometem transporte público de massa eficiente e barato. Mas o que sempre 
prevalece depois que sai o resultado das urnas são os interesses milionários dos 
empresários de ônibus que controlam as poucas linhas disponíveis. Vai me dizer que não 
existe aí algum interesse econômico prevalecendo sobre o interesse público? É uma 
vergonha. Eu sou amplamente solidário ao povo de São Gonçalo, sofrido e que não 
consegue outro modal de transporte. Paga imposto e não recebe a contrapartida. O que 
acontece por lá se repete em boa parte dos municípios brasileiros. 


Carros mais eficientes nos EUA 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio cbn[57] 


AT: O governo Obama implementou um sistema de troca de carros usados por modelos 
novos — considerados mais eficientes — que tem movimentado o mercado neste momento 
difícil de estagnacáo económica. Vinte mil concessionárias participam do programa que 
oferece aos consumidores um bónus que varia entre 3,5 mil e 4 mil dólares. 


Em apenas uma semana, foram vendidos 250 mil veículos novos. Os modelos antigos 
e ineficientes tiveram de ser deixados nas concessionárias para ser desmontados e retirados 
definitivamente de circulação. 


A política de troca que o governo Obama aplica agora, e que já foi testada com sucesso 
em alguns países europeus, tem por objetivo modernizar a frota, diminuir o consumo de 
combustível, estimular a eficiência energética e a inovação tecnológica. Os resultados foram 
tão animadores que ontem mesmo a Câmara dos Deputados americana aprovou por ampla 
maioria o pedido da Casa Branca de disponibilizar mais recursos públicos para esse fim. Já 
foi destinado aproximadamente 1 bilhão de dólares e o pedido de verba suplementar é de 
mais 2 bilhões de dólares. 


.. LM: E aqui no Brasil, será que há interesse em lançar um programa parecido? 


AT: As montadoras têm interesse em usar recursos públicos para escoar a produção e 
renovar a frota. De fato, há muitos veículos com mais de quinze ou vinte anos de fabricação 
circulando pelo Brasil, mas os números não são precisos. Apenas no estado de São Paulo, 
que possui a maior frota do país, estima-se que, de cada dez carros, três tenham mais de 
vinte anos. São aproximadamente 4 milhões de carros velhos que, em boa parte dos casos, 
são verdadeiras sucatas ambulantes com Durepoxi na lataria ou fita isolante segurando tudo 
aquilo que já deveria ter caído. Além de representar um risco para a segurança dos 
motoristas, isso tem um custo ambiental grande, especialmente nos períodos de inverno, 


quando a umidade relativa do ar cai drasticamente e a principal fonte de poluição do ar de 
Sáo Paulo sáo justamente os veículos automotores. 


Seria, entáo, muito bem-vinda a ideia de promover no Brasil uma política que estimule 
a substituição de carros velhos por novos. Mas é bom lembrar que nos Estados Unidos essa 
política veio acompanhada de um “enquadramento” das montadoras de veículos que 
passaram maus bocados nessa crise financeira — algumas declararam falência — e pediram 
dinheiro público para sair do buraco. O governo Obama socorreu as montadoras, mas 
exigiu várias contrapartidas, entre elas a definição de metas tecnológicas mais agressivas e 
eficiência energética dos veículos. Ou seja, aquele típico carro americano grandão que fazia 
quatro quilômetros por litro e era sinônimo de status num país onde a gasolina sempre foi 
barata virou vilão. 


Abriu-se espaço para os carros híbridos, que usam motor elétrico e combustível, 
simultaneamente, e rodam até vinte quilômetros com um litro de gasolina na cidade. 


Em resumo: as montadoras já foram enquadradas e terão de ser eficientes. Não vale 
mais lançar carro no mercado que não seja econômico e minimamente sustentável, 
esgotando as possibilidades de rodar cada vez mais queimando cada vez menos 
combustível. 


.. LM: E é possível reaproveitar as peças de automóveis usados? 


AT: Ótima pergunta, porque não vi na cobertura da imprensa nenhuma menção à 
reciclagem ou ao reaproveitamento das peças dos veículos. Respondendo objetivamente à 
sua pergunta: sim, é possível. De que maneira? Todos os componentes precisariam ser 
destinados para segmentos específicos da indústria de reciclagem. Evidentemente, isso tem 
um custo, porque é preciso montar linhas de desmontagem de veículos. Veja o caso dos 
pneus: 250 mil veículos retirados de circulação significam 1 milhão de pneus (mais 250 mil 
estepes) que poderiam ser reaproveitados ou reciclados. Pneus velhos ou inservíveis já são 
utilizados como insumo energético em siderúrgicas ou fábricas de cimento. Nas 
termoelétricas, pode-se usar pneu como elemento combustível. 


O impacto do setor de transporte sobre as emissões de gases de 
efeito estufa 


Por Suzana Kahn Ribeiro[58] 


Atuar no setor de transporte não é tarefa simples. É provável que nos próximos trinta 
anos o setor de transporte motorizado apresente a mais substancial modificação na sua 
história, que se iniciou no final do século x1x, tendo sua explosão na segunda metade do 
século xx. Isso se dá em razão de um mundo cada vez mais urbanizado, conectado e 
populoso, com necessidades cada vez maiores de mobilidade, mas também com restrições 
ambientais e de consumo de combustível cada vez mais severas. 


Sabe-se também que o transporte de pessoas e materiais é um pré-requisito para o 
desenvolvimento; sendo assim, soluções para fazer frente às novas restrições terão de ser 
encontradas. O uso de carros particulares também deverá crescer. Atualmente, a frota de 
automóveis é de 800 milhões de veículos e, de acordo com estudos da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (ocpE), só a China deverá aumentar sua frota 
de 17 milhões de carros para 343 milhões em 2030. 


Todos esses veículos circulando geram um enorme consumo de energia e a 
consequente emissão de poluentes tanto locais (como monóxido de carbono, óxidos de 
enxofre, óxidos de nitrogênio e material particulado) quanto globais (os chamados gases de 
efeito estufa — GEE —, sendo o principal o dióxido de carbono). Sendo assim, o setor de 
transporte figura como um dos mais relevantes no que se refere ao problema do 
aquecimento global. Esse aquecimento ocorre devido ao aumento de concentração de GEE, 
que dificulta o retorno da radiação térmica (calor) para o espaço, causando o que chamamos 
de efeito estufa. 


A combustão direta dos combustíveis fósseis usados no transporte consome 19% da 
energia primária mundial, produzindo aproximadamente 23% das emissões de GEE e cerca 
de 50% a 70% dos poluentes atmosféricos, dependendo da região (arg, 2009). Veículos 
leves são responsáveis por praticamente metade da energia usada no transporte mundial, os 
veículos pesados correspondem a 24%, a aviação por 11%, o transporte hidroviário por 
10% e o ferroviário por 3% (arg, 2009). Todos os estudos recentes apontam o setor como 
crítico para que se possa ter cortes significativos nas emissões globais de carbono, o que é 
necessário para que o mundo atinja a estabilização da concentração dos GEE na atmosfera. 


Para cumprir esses objetivos globais, o uso de petróleo no setor tem de ser 


radicalmente reduzido ao longo das próximas décadas. 


Por ser um setor complexo, a solução para evitar emissões de gases de efeito estufa e 
demais poluentes atmosféricos não contempla apenas as alternativas de tecnologia de 
veículos e combustíveis, mas também a infraestrutura e operação do sistema de transporte, 
bem como uma mudança de hábitos da população. Além dessas possibilidades, ainda há 
um potencial considerável de redução das emissões no setor por meio de melhorias na 
gestão e no planejamento. 


Resumidamente, pode-se dizer que o desenvolvimento de uma sociedade depende da 
habilidade de movimentação de bens e pessoas, da acessibilidade aos serviços essenciais. A 
descoberta do motor a combustão interna no final do século x1x e da aviação no início do 
século xx trouxe oportunidades para o aumento da velocidade e flexibilidade de 
deslocamento, porém com um custo ambiental significativo e que necessita ser 
administrado. 


No entanto, mobilidade não significa necessariamente acessibilidade. A mudança da 
distribuição espacial pode aumentar a acessibilidade sem provocar demanda por 
deslocamento. O planejamento urbano e o de transporte devem estar integrados para que 
se atinja esse objetivo. 


CONTEXTO BRASILEIRO 


No Brasil, o setor de transporte consome mais da metade do que o país utiliza de 
petróleo e o óleo diesel é o principal energético do setor. A matriz predominantemente 
rodoviária, com mais de 60% do transporte de carga sendo feito por rodovias, explica o fato 
de o setor de transporte ser um dos grandes responsáveis pela emissão de GEE no país. 


No caso do transporte de carga, a predominância do transporte rodoviário é agravada 
pela constatação de que mais de 45% da frota de veículos transportadores tem mais de vinte 
anos. Desse percentual, 20% têm mais de trinta anos e, do total, mais de 80% é de 
propriedade de autônomos — pessoas físicas com baixo poder aquisitivo para a compra de 
novos veículos. 


Ademais, em que pese o Brasil ter uma vigorosa planta industrial voltada para a 
produção de energia renovável, como o etanol e o biodiesel, tais veículos são, em sua 
maioria, movidos a combustível fóssil. Soma-se a esse cenário preocupante a condição de 
precária a regular para mais de 70% da malha rodoviária brasileira, o que forçosamente 
potencializa o efeito poluidor dos veículos. 


O uso do carro particular como modalidade de transporte de passageiros nas grandes 


cidades brasileiras tem crescido bastante nos últimos anos, sendo o modo de transporte que 
mais se expande no Brasil e no mundo. Estima-se que a queda no uso do transporte público 
nas últimas duas décadas situa-se, nas grandes cidades brasileiras, entre 20% e 30%. 
Calcula-se uma perda total no transporte público, no período de 1992 a 2003, de 16,6 
bilhões de passageiros, representando uma perda por dia útil de cerca de 4,6 milhões de 
passageiros (Motta, 2009). 


Assim, não se pode ignorar o sistema de transporte individual ao avaliar os impactos 
do setor no Brasil. A situação não é muito diferente no resto do mundo, onde a mobilidade 
pessoal consome dois terços da energia demandada pelo setor de transporte. No Brasil, o 
transporte de carga também é expressivo em termos de consumo de energia por conta da 
nossa dependência da modalidade rodoviária, conforme mencionado. 


OPORTUNIDADE DE REDUÇÃO DE EMISSÃO DE GEE 


As possibilidades de redução de emissão no setor de transporte são inúmeras, porém 
de difícil implementação pelo fato de estarem pulverizadas em diferentes esferas de poder e 
de interesses. 


No que se refere às soluções tecnológicas, podemos citar: 


Eficiência energética — o potencial é muito grande, podendo ser obtido tanto pela 
eficiência do motor quanto pelo desenho e peso do veículo, que vai dessa forma requerer 
menos energia para se deslocar. Só na redução de perdas no motor, tem-se um enorme 
espaço para diminuição de consumo. Mais de 60% da energia do combustível é perdida no 
processo, podendo ser significativamente reduzida. Ainda ocorrem perdas no ciclo de 
direção, que são as perdas associadas ao regime de tráfego, com paradas e acelerações. 
Tecnologias que adequam automaticamente o motor às condições de tráfego representam 
uma economia de combustível considerável. A maioria dos veículos híbridos já utiliza tal 
tecnologia. A recuperação da energia gasta na frenagem (freios regenerativos) e a redução do 
peso do veículo, bem como o design aerodinâmico, são outras fontes de ganho de eficiência 
energética e consequente redução de emissão de poluentes, além de possibilidade de 
redução de ruído. A combinação dessas tecnologias pode aumentar a eficiência energética 
da frota mundial em até 50% em 2050 em relação ao que é hoje (cea, 2011); 


Eficiencia do veículo — tecnologias mais eficientes, como veículos híbridos e elétricos, 
apresentam uma grande possibilidade de reducáo de emissóes no setor. Além das 
modernas tecnologias mencionadas acima, o motor elétrico que compõe o veículo é bem 
mais eficiente energeticamente do que o motor de combustão interna. Além disso, para 
fornecer eletricidade ao motor elétrico existem várias alternativas, desde baterias até energia 
de rede (plug in). Os veículos híbridos, abordados no tópico anterior, costumam ser de 40% 
a 50% mais eficientes que seus similares convencionais. Os híbridos também são uma 
opção interessante para ônibus urbanos, uma vez que podem se beneficiar das paradas ao 
longo do trajeto (recarregam as baterias a partir dos freios regenerativos). Os ônibus 
híbridos de Nova York obtiveram uma economia no consumo de combustível de 45%.[59] 
Na mesma cidade, a frota do Fedex também apresentou uma redução de 57% em sua 
operação com veículos de entrega híbridos.[60] 


Nas últimas décadas, o uso de hidrogênio e células de combustível começou a fazer 
progresso e atrair mais atenção. No entanto, seu uso em larga escala ainda está distante em 
decorrência do custo e da necessidade de construção de uma infraestrutura de distribuição 
do hidrogênio. A busca pela inovação deve ser sistemática e ininterrupta para que ocorra a 
transição para um modelo mais eficiente. 


Porém, se só for implementado o potencial tecnológico, há o risco de se provocar o 
que chamamos rebound effect. Os resultados criados por esse efeito fazem com que os 
avanços em uma área provoquem o efeito contrário em outra, anulando o benefício. Por 
exemplo, carros muito eficientes podem induzir a um aumento da frota. Ao se melhorarem 
as condições de tráfego reduzindo congestionamentos, pode-se fazer com que haja um 
estímulo ao uso do automóvel. Portanto, se devem buscar soluções complementares e que 
evitem a ocorrência do rebound effect. 


Dessa maneira, outros aspectos devem ser considerados ao se avaliarem formas de 
mitigação no setor, como a integração de uma política de uso do solo e o planejamento de 
transporte. 


As principais políticas que lidam com o planejamento visando a alternativas ao 
aumento do uso de carro particular incluem: 


Gerenciamento da mobilidade e do tráfego — busca encorajar o uso de modos mais 
sustentáveis de transporte como a caminhada, a bicicleta, o transporte público e a integração 
de todos os modais. A ideia é que se privilegie a mobilidade das pessoas e não dos veículos. 
O gerenciamento de tráfego é uma ação vinculada à localidade, uma vez que depende das 


características da região e necessita de constantes adequações à medida que as necessidades 
e condições vão se alterando. 


Transporte rápido de alta capacidade (mrr- Mass Rapid Transit e Brr- Bus Rapid 
Transit) — essa alternativa é interessante, pois maximiza o potencial de ocupação dos 
veículos e do espaço público, o que significa um melhor rendimento energético do sistema, 
consequentemente menores emissões, além de promover a atração dos usuários de veículos 
particulares para o transporte coletivo. No caso de BrT, implica investimentos mais baixos 
do que transporte sobre trilhos, pois se aproveita basicamente a mesma infraestrutura. 


Transporte não motorizado (rnm) — é uma forma de deslocamento feita a pé, por 
bicicleta, triciclos ou outro veículo sem motor. A opção por esse transporte é importante 
uma vez que, na maioria das viagens diárias, um dos trechos pode feito dessa maneira. 
Além disso, o TNM traz outros benefícios sociais, como melhoria da saúde pública e criação 
de um espaço urbano agradável. 


INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS 


Para ter sucesso na implementação dessas medidas, políticas econômicas e regulatórias 
são necessárias, tais como padrões de emissão, por exemplo. Nos Estados Unidos, padrões 
de emissão para veículos leves ajudaram a reduzir o consumo no setor de forma 
significativa. Não apenas os Estados Unidos, mas também o Japão, a China, a Coreia e a 
União Europeia adotaram esses padrões de forma mandatória. Incentivos também são 
dados, como no caso da França, que criou em 2008 um bônus para quem trocar o carro com 
menor emissão de co2 (1Ea, 2009). 


Entretanto, vale ressaltar que muitas vezes o aumento do peso e da potência dos 
veículos anula esse ganho. Por exemplo, concluiu-se que, no caso dos Estados Unidos, a 
economia de combustível devido à regulação americana de padrões de emissão em 2005 
teria sido 24% maior se a frota tivesse permanecido com o mesmo peso e potência que 
tinha em 1987. Em vez disso, nesse período a frota se tornou 27% mais pesada e 30% mais 
potente, o que levou a um ganho de apenas 5% (Heavenrich, 2005). Em outras palavras, se 
a frota permanecesse com o mesmo perfil, a redução teria sido de mais de 1% ao ano. 


Outras medidas de caráter econômico estão associadas ao preço dos estacionamentos. 
Estacionar representa uma parte considerável dos custos de operação de veículos 
particulares nas áreas centrais das cidades. Muitas vezes o estacionamento é subsidiado pelo 


governo, o que é um sinal contraditório quando se quer estimular o transporte coletivo 
(Small e Vehoef, 2007). O pedágio urbano também é uma forma de desestimular o uso do 
automóvel, sendo uma medida de gerenciamento da mobilidade que teve sucesso em vários 
lugares do mundo. 


Em geral, os projetos de transporte exigem um investimento inicial elevado, o que 
pode representar uma grande barreira à sua implementação. Na maioria dos casos, os 
interessados, sejam eles órgãos de governo, como prefeituras, sejam o setor privado, não 
dispõem de capital suficiente e empréstimos estão disponíveis a juros elevados. Nesse 
sentido, incentivos associados às vantagens ambientais podem auxiliar a vencer essa 
barreira, pois projetos que visam à redução de emissões no setor de transporte apresentam 
inúmeros cobenefícios que poderiam ser valorados, como melhoria de qualidade do ar, uso 
racional de recursos naturais, diminuição de tempo de viagem, redução de 
congestionamentos, entre outros. De alguma forma, esses benefícios deveriam ser 
contabilizados, tornando projetos na área mais atrativos. 


Assim, para atingir o objetivo de reduzir o impacto do setor de transportes nas 
emissões de GEE deve-se ter uma visão de conjunto, uma vez que as medidas são 
complementares e muitas vezes interdependentes. Portanto, a integração das políticas é 
condição para que se tenha sucesso nas medidas de mitigação. 


Os rumos da construcáo sustentável 
no Brasil e no mundo 


Por Alex Kenya Abiko, Diana Csillag, Fabio Feldmann, Francisco Ferreira Cardoso, 
Marcelo Vespoli Takaoka, Orestes Marraccini Gonçalves, Roberto Lamberts, 
Vanderley Moacyr John[61] 


cada dia confirmam-se os prognósticos de que a situação do planeta é extremamente 
Å gave exigindo mudanças radicais no sentido de se reverterem as tendências de 
aumento do uso de recursos naturais, emissões de gases de efeito estufa (GEE) e de 
comprometimento da capacidade de absorção dos vários tipos de poluição pelos 
ecossistemas. 


Desde a realização da Rio-92 consolidou-se o conceito de desenvolvimento sustentável 
como uma ideia-força capaz de encontrar o balanço entre crescimento econômico, justiça 
social e conservação do meio ambiente, levando em consideração as futuras gerações. 


Hoje, o desafio reside em desenhar uma economia de baixa intensidade de carbono e, 
nesse contexto, as edificações, ao longo do ciclo de vida que inclui a fase de uso, assumem 
uma enorme relevância, de acordo com a publicação Join the global plataform for sustainable 
buildings, do Unep-ssciı. “Globalmente, edifícios são responsáveis por 40% de toda a 
energia consumida pela sociedade e até 30% de toda a energia relacionada com emissões de 
gases de efeito estufa (GEE). Em conjunto, os edifícios são responsáveis por um terço dos 
recursos consumidos pela humanidade, incluindo 12% de toda a água potável e até 40% do 
resíduo sólido”, afirma o estudo. Ainda segundo o Pnuma (Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente), o setor emprega, na média, mais de 10% da nossa força de 
trabalho, e o conjunto das atividades de construção movimenta 10% do PIB global. 


Assim, construir com outros padrões é essencial para alcançar o desejado 
desenvolvimento sustentável. 


Como assinalado no 4º Relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (rpcc), o setor da construção apresenta um grande potencial para realizar cortes 
significantes de emissões de ce; com baixo custo ou, ainda, com economia de gastos 
usando tecnologias disponíveis que podem gerar milhões de empregos de qualidade. 
Incorporadoras e construtoras podem se apoiar na agenda mundial para alcançar reduções 
almejadas e participar de programas que apoiam reduções nacionais de emissões. 


No panorama brasileiro da construção, o consumo de água se aproxima de 16% (ANA, 
apud cETESB, 2010). O consumo de materiais é de 9,4 toneladas por habitante anualmente e 
a geração de resíduos sólidos atinge cerca de quinhentos quilogramas por habitante 
anualmente (John, 2000). Na análise do consumo energético, somente o setor residencial 
brasileiro absorveu 10,5% do total de energia consumida no país e apenas em eletricidade 
demandou 23,9% da geração nacional em 2009 (Ere/mmMeE, 2010). A infraestrutura de 
abastecimento de água e coleta de esgoto em áreas urbanas é bastante variável ao longo do 
país: a média de atendimento nacional é de 94,7% para índice de abastecimento de água e 
50,6% para coleta de esgoto (snis, 2008). 


No caso brasileiro, as emissões de gases de efeito estufa não são tão significantes pelo 
fato de boa parte de nossa matriz elétrica ser composta de hidrelétricas — 76,9% em 2009 
(gpE/MME, 2010). Além disso, o uso de energia per capita no setor residencial é ainda baixo, 
pois o Brasil tem um clima menos rigoroso no inverno, o que reduz a necessidade do uso 
de calefação e, na maior parte do país, o uso do ar-condicionado ainda é muito limitado: há 
um em cada dez residências. 


A partir dos dados do Inventário Nacional de 2005 (mcr, 2009) e do Balanço Energético 
Nacional (Empresa de Pesquisa Energética — Brasil, 2010), é possível estimar que emissões 
associadas ao uso dos edifícios representam cerca de 2,8% das emissões totais brasileiras ou 
6,7% se excetuarmos as emissões associadas à mudança no uso da terra e florestas. Cerca 
de 90% dessas emissões se devem a atividades de cocção, com o uso do erp e da lenha, 
admitindo 50% de manejo. 


Ao contrário de outros países, as emissões de gases de efeito estufa durante o processo 
de fabricação de materiais têm um peso muito significativo: a produção do cimento 
isoladamente representa 1,4% do co2 total e a este total devem ser somadas as emissões 
relativas ao aço, à cerâmica, aos plásticos e à madeira (particularmente a nativa não 
manejada). 


Nos próximos vinte anos, entretanto, se espera que a construção brasileira passe por 
um crescimento a taxas superiores à da economia brasileira, com grande demanda de 
energia, que tende a aumentar a participação de fontes não renováveis, “sujando” a matriz 
energética brasileira, que exige maior eficiência energética para reduzir emissões de GEE. 


PRINCIPAIS ATORES E SEUS PAPÉIS 


A construção possui muitos atores: indústria de materiais, incorporadoras, 
construtoras, projetistas, consultores diversos, trabalhadores, agentes financeiros, 


proprietários e usuários. Além deles, o poder público, em suas várias esferas, é responsável 
pela regulação e fiscalização, cabendo-lhe um protagonismo estratégico para internalizar na 
construção a dimensão da sustentabilidade por meio de diversos mecanismos, tais como: 
normatização, licitação sustentável, tributação e muitos outros. 


Na definição das estratégias de engajamento dos diversos atores do setor é preciso 
identificar com clareza os benefícios que cada um pode vir a ter na incorporação da 
dimensão de sustentabilidade, nos seus negócios e/ou no atendimento das expectativas dos 
usuários. Caso não seja possível apontar os benefícios para os atores sociais, a sua adesão 
aos processos inovadores estará comprometida. 


Não há dúvida de que a sociedade caminha na direção da sustentabilidade e aqueles 
que não estiverem alinhados com essa nova tendência perderão oportunidades de negócios, 
eficiência na produção e parcela de mercado, por não compreenderem as novas demandas 
do século xxr. 


ASPECTOS BÁSICOS DA SUSTENTABILIDADE NO SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL 


Devemos considerar três aspectos básicos no setor de construção: sociedade, 
infraestrutura construída e meio ambiente. Os mesmos devem ser abordados de forma 
sistêmica e sinérgica, levando em conta a necessidade de ter uma infraestrutura eficiente, 
confiável e durável, simultaneamente com o uso sustentável dos recursos naturais, de modo 
a atender às demandas e aos anseios da sociedade, no presente e no futuro. 


Para isso, torna-se necessário agregar esforços, conhecimentos e levar em conta as 
expectativas dos consumidores, com processos e ações capazes de atender, ao menos, às 
necessidades do dia a dia. Só assim se criarão produtos inovadores que sejam valorizados 
pela sociedade e que a médio prazo introduzam essa nova forma de construir e viver. 


FASES DO CICLO DE CONSTRUÇÃO 


No caso do setor de construção civil, é importante entender os diferentes ciclos por 
que passam os ambientes construídos: conceituação e projeto; produção; uso e operação; 
readequação; demolição. A primeira fase é a mais importante, pois nela se conceituam e 
inserem, de forma integrada e sinérgica, aspectos relevantes que tratam do uso sustentável 
dos recursos naturais: salubridade, conforto, eficiência, qualidade e segurança. Atendidos 
esses aspectos, seus maiores benefícios são usufruídos na fase de uso e operação. 


Na fase de produção, por sua vez, devem se seguir as determinações dos conceitos da 


fase anterior, sendo que nesse momento há que se tratar da qualidade dos materiais que 
serão usados e dos serviços que serão realizados, com atendimento às normas técnicas, às 
melhores práticas no que tange à saúde, segurança e condições dignas para o trabalhador. 


As perdas de materiais em obra são um problema ambiental e econômico importante. 
Muitos materiais são produzidos sem respeitar leis ambientais, trabalhistas e sem pagar 
impostos — por exemplo, quando se usa madeira nativa ilegal —, causando enormes 
prejuízos socioambientais. Selecionar os fornecedores é a melhor forma de combater esse 
importante problema. 


O uso sustentável dos recursos de produção deve ser constantemente buscado pela 
introdução de tecnologias e formas de gestão adequadas. Cuidados devem ser tomados 
com a poluição gerada e com os incômodos causados ao entorno da obra. O correto 
gerenciamento é crítico, levando em consideração as preocupações levantadas pelas partes 
interessadas (stakeholders). 


Na fase de operação, que pode durar algumas décadas, se concentra a parte mais 
significativa dos gastos e os impactos ambientais do edifício e demais construções. Portanto, 
é importante considerar na conceituação e no projeto iniciativas como: uma arquitetura que 
contemple soluções passivas que permitam o uso de iluminação e ventilação natural e, ao 
mesmo tempo, evite o calor excessivo por meio do sombreamento das janelas; 
aquecimento solar da água quando possível; utilização de materiais adequados que possam 
proporcionar uso e manutenção práticos e econômicos; emprego de equipamentos 
eletroeletrônicos mais eficientes e que economizem água, entre outras medidas. Mas é 
preciso alertar que, independentemente das estratégias do conceito e do projeto, são as 
práticas dos usuários e gestores que vão determinar o impacto ambiental real. 


A fase de readequação trata da revitalização do edifício com o objetivo de se atualizar 
para atender a novas demandas e padrões de eficiência e qualidade dos usuários, mantendo 
assim a atratividade e o valor no mercado. Um aspecto importante nesse escopo é a 
necessidade de adaptação das cidades, da infraestrutura urbana e até de alguns edifícios às 
mudanças climáticas inevitáveis, o que no jargão climático se denomina adaptação. 


Quando o ambiente construído não tem mais função ou utilidade, começa a fase de 
demolição, que abre espaço para novos usos do espaço urbano. 


MEDIÇÃO, DIVULGAÇÃO E VERIFICAÇÃO 


Para obter melhores resultados é necessário, ainda, medir o desempenho e divulgar de 
forma simples e clara as vantagens das ações e tecnologias incorporadas ao 


empreendimento. E preciso saber valorizar o produto ao mostrar as oportunidades 
advindas de um novo padráo de qualidade no setor da construcáo. 


Há, ainda, certificações, etiquetagem e selos que buscam atestar por meio de terceiros a 
qualidade do ambiente construído. Entre as nacionais, temos o Procel Edifica, que atesta a 
eficiência energética dos edifícios (comerciais e residenciais), e o Selo Azul da Caixa 
Econômica Federal, que atesta a inserção de diversos aspectos de sustentabilidade no 
ambiente residencial.[62] 


Entre as internacionais temos a certificação do Processo Aqua e o modelo da 
certificação Leed. Além desses, começa a surgir uma grande quantidade de selos voltados 
para produtos, sendo que a eficácia dessas etiquetagens e certificações depende da sua 
adequação à realidade local e da credibilidade do processo. Sua maior utilidade está na 
simplificação do processo de seleção e, ao mesmo tempo, em reconhecer e valorizar os 
esforços de sustentabilidade dos empreendedores. 


No âmbito do processo das certificações é necessário flexibilidade aos contextos 
regionais para ajustar tais metodologias às diversas regiões bioclimáticas e culturais, com o 
objetivo de representar melhor os aspectos de sustentabilidade locais e a percepção de 
qualidade, por parte das pessoas, do ambiente construído. 


As certificações modificam o mercado e introduzem novas linhas de base em termos 
de qualidade e aspectos de sustentabilidade dos produtos. À medida que o poder público se 
valer da certificação como critério de compra de bens e serviços por meio da licitação 
sustentável ou diminuir a tributação sobre os mesmos, estaremos caminhando para o 
estabelecimento de uma economia verde. 


POLÍTICAS PÚBLICAS 


A atenção do setor deve passar necessariamente pela melhoria do conforto, da 
salubridade e da qualidade de vida; pela busca de maior eficiência no uso dos recursos 
naturais; e pela economia de gastos. Para isso, é preciso otimizar o uso do espaço urbano 
(infraestrutura e equipamentos urbanos) e dos recursos naturais (incluindo energia e água); 
assegurar o bom desempenho e ampliar a vida útil das construções. 


E, mais recentemente, surgiu a necessidade de adaptar obras, edifícios e espaços 
urbanos aos efeitos das mudanças climáticas. Essa nova forma de abordagem da ação 
pública e do mercado traz ao setor benefícios diretos na geração de empregos verdes e na 
eficiência do processo produtivo, com reflexos nas economias local e nacional, atendendo às 
exigências mundiais de combate ao aquecimento global. 


Há necessidade de enfatizar uma vez mais a urgéncia do estabelecimento de políticas 
públicas consistentes para promover a construcáo sustentável no Brasil — incluindo os 
edifícios e as obras de infraestrutura. Diferentemente de outros países, o poder público 
brasileiro apenas recentemente comecou a usar seu poder de compra para promover a 
sustentabilidade no setor da construcáo, existindo um enorme repertório de medidas a ser 
utilizadas nessa direção pelo governo e também pelas empresas de economia mista. 


Além disso, existem boas iniciativas que devem ser valorizadas e ampliadas, tais como 
as ações do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), O 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel), o Programa de Uso Racional 
de Energia (PURE), o Programa de Uso Racional de Água (pura) e o Selo Casa Azul.[63] 


No âmbito do Plano Nacional de Mudanças Climáticas, por sua vez, existe amplo 
espaço para garantir a participação do setor de construção, avançando objetivamente nas 
medidas relacionadas à mitigação, além de colocar na agenda o tema da adaptação. 


Ecodicas para condomínios 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[64] 


Y 


possível aplicar mudanças nas rotinas de condomínios residenciais ou comerciais em 
favor da sustentabilidade, mesmo em uma edificação que não tenha sido planejada 
dentro do conceito do greenbuilding. 


Em primeiro lugar, qualquer medida que seja feita para reduzir o consumo de água e 
de energia no condomínio faz diferença no bolso dos condôminos. Não raro, a elevação das 
tarifas de água e energia no Brasil se dá acima da variação do índice de inflação. 
Portanto, ninguém deve ter medo de uma cota extra que eventualmente possa ser cobrada 
para a aquisição de algum equipamento ou a contratação de serviços que promovam o uso 
racional de água e energia, porque esse investimento é amortizado em dois ou três anos. 


Vale a pena também recuperar os procedimentos que viraram regra após o apagão de 
2001: substituição de lâmpadas quentes por fluorescentes, células fotoelétricas que 
promovem a iluminação instantânea apenas no caso de haver alguém no ambiente, 
introdução do sistema de rodízio nos elevadores evitando que todas as máquinas 
funcionem juntas mesmo quando não há demanda para isso. Quando for indispensável 
usar mais de um elevador, é preciso estudar a conveniência de instalar sistemas 
inteligentes que regulam o acesso às cabines, evitando o desperdício de energia causado por 
quem chama todos os elevadores ao mesmo tempo para pegar apenas o primeiro que 
chegar. Em grandes condomínios comerciais no Brasil, especialmente naqueles construídos 
mais recentemente, há softwares inteligentes que determinam qual cabine o usuário deverá 
acessar em função do andar desejado. À economia de energia — ou a redução de despesas — 
do condomínio com o uso desses equipamentos é enorme. 


Em relação ao consumo de água, a instalação de hidrômetros individuais é medida 
importante para a redução do desperdício. Prédios antigos — ou novas edificações 
construídas em cidades onde a instalação desses equipamentos ainda não é obrigatória — 
podem requisitar orçamentos para saber quanto custa a medição individual de água. 
Quando pagamos exatamente por aquilo que consumimos, promove-se a justiça fiscal. 


Elimina-se aquela velha prática de dividir por igual a conta d'água, mesmo quando há 
diferenças importantes em relação ao número de moradores por apartamento ou medidas 
voluntárias de redução do desperdício. Quem consome menos deve pagar menos, e isso só 
é possível quando há hidrômetros individuais. 


É importante também educar porteiros e demais funcionários do prédio para o 
consumo racional da água, principalmente na lavagem de carros e das áreas comuns do 
condomínio (calçadas, pisos, janelas etc.). Se a água usada nessas operações é potável, todo 
esforço nessa direção implica redução das despesas. Uma opção inteligente é o uso da água 
de chuva para fins não nobres. Se o prédio estiver em construção, a instalação de sistemas 
para esse fim será mais fácil e barata. Pode-se usar essa água para lavagem de pisos, rega de 
jardim, brigada de incêndio, lavagem de automóveis etc. 


Outra providência importante é a reciclagem do óleo de fritura. Cresce em várias 
cidades brasileiras o número de serviços gratuitos de coleta desse óleo. Em alguns casos, são 
oferecidos produtos de limpeza em troca do óleo. A grande vantagem desse procedimento 
é evitar o entupimento das tubulações do prédio. Assim como a ingestão regular de frituras 
pode comprometer o funcionamento do nosso sistema circulatório pelo entupimento de 
veias e artérias, também as tubulações dos prédios podem colapsar e determinar despesas 
extras com obras de emergência. 


A separação do lixo é das tarefas mais básicas no dia a dia de um 
condomínio. Porteiros e funcionários já têm a atribuição de coletar os resíduos. A coleta 
seletiva determinará a necessidade de um espaço próprio para que os recicláveis fiquem 
temporariamente armazenados até que sejam levados. 


Se o município não realiza a coleta domiciliar de recicláveis, contate o site do Cempre 
(Compromisso Empresarial para a Reciclagem) — www.cempre.org.br — e descubra pelo 
Mapa da Reciclagem a relação completa de sucateiros, recicladores e cooperativas de 
catadores espalhados pelo Brasil. Usando o mapa, é possível acessar os dados cadastrais de 
quem se interessa comercialmente por recicláveis e faz contato direto. 


Particularmente, acho justo que esse material seja doado ou, se a opção for pela venda, 
que os eventuais recursos obtidos pela venda dos recicláveis sejam divididos entre todos os 
funcionários envolvidos diretamente com a coleta seletiva no condomínio. 


Se você mora ou trabalha em um prédio onde o síndico não valoriza nada do que 
estamos falando aqui, crie o seu movimento, busque aliados e quem pense assim, tome a 
dianteira! 


Estive nesta semana no condomínio que foi premiado pelo Secovi (Sindicato da 


Habitacáo do Rio de Janeiro), em Jacarepaguá, na zona oeste do Rio de Janeiro. Sáo 1.200 
pessoas que produzem dez toneladas de adubo orgánico de excelente qualidade por ano. 
As folhas secas que sáo varridas das ruas e que antes eram descartadas para aterros 
passaram a ser trituradas, levadas para composteiras e transformadas em um adubo de 
excelente qualidade para os jardins do próprio condomínio. 


Sustentabilidade na construcáo civil 


Por André Trigueiro 


Publicado no site Ecopop[65] 


inda pouco conhecido no Brasil, o conceito de construção sustentável — ou 
A essentuildino — já vem justificando investimentos importantes num setor estigmatizado 
pelo notável desperdício de recursos. Segundo pesquisa do Departamento de Engenharia de 
Construção da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (usp), a construção civil 
desperdiça em média 56% do cimento, 44% da areia, 30% do gesso, 27% dos condutores e 
15% dos tubos de pvc e eletrodutos. Os percentuais correspondem à diferença entre a 
quantidade de material previsto no orçamento e o que efetivamente é usado na obra. 


Nos países do Hemisfério Norte, onde a matéria-prima e a mão de obra são mais caras, 
o combate ao desperdício e a preocupação em reduzir ao máximo os impactos ambientais 
da construção civil — que responde pelo uso de 40% de todas as matérias-primas, 60% da 
madeira extraída, 40% da energia consumida e 16% da água potável — justificaram o 
aparecimento do greenbuilding. Alguns escritórios de engenharia no Brasil já descobriram as 
vantagens da construção sustentável e estão introduzindo na paisagem das cidades uma 
nova geração de casas e edifícios inteligentes. 


Entre outras inovações, os projetos preveem o reúso de água (uma das possibilidades é 
reutilizar a água da cozinha na descarga do vaso sanitário) e o aproveitamento de água da 
chuva, que substitui a cada vez mais cara água clorada na lavagem de roupas, louças, 
calçadas, carros, rega de jardins e, principalmente, na descarga nos vasos sanitários. Num 
edifício residencial, os sanitários consomem aproximadamente 70% de toda a água, 
encarecendo os custos do condomínio. 


A água da chuva é um recurso gratuito, generoso em países tropicais e menosprezado 
nas cidades. Num telhado de aproximadamente cem metros quadrados, na Grande São 
Paulo, a quantidade de chuva que cai durante um ano seria suficiente para abastecer uma 
família com quatro pessoas pelo período de seis meses. É bom lembrar que a água clorada 
deve continuar sendo usada para beber e tomar banho. Para os outros usos, entretanto, a 
água da chuva é um recurso barato, disponível e que não demanda grandes investimentos. 


Na cidade de Curitiba — que já é referéncia em transporte público e coleta seletiva de 
resíduos —, a prefeitura sancionou no final de setembro um projeto de lei obrigando todas 
as novas construções residenciais a incorporar no projeto a captação, o armazenamento e o 
uso de água da chuva. Para os prédios em construção, foi dado um prazo de 180 dias a fim 
de que os projetos sejam adaptados. 


Na construção sustentável, a circulação natural de ar define aspectos importantes do 
projeto, reduzindo drasticamente o consumo de energia causado pelo uso de ventiladores e 
aparelhos de ar-condicionado. Hoje, muitos prédios acumulam demasiadamente o calor 
pelo uso de vidros e materiais que, embora impressionem pela beleza e suntuosidade, 
absorvem mais radiação solar e transformam o edifício num forno gigante. No 
greenbuilding, a luz solar é aproveitada como recurso energético e os custos de instalação do 
sistema nos telhados dos prédios são anulados depois de alguns anos de uso, com a 
redução das contas de luz. 


Outro aspecto importante é que o projeto define com clareza, já na planta da futura 
construção, os espaços onde serão armazenados o lixo e os recicláveis, e também a rota de 
circulação dos resíduos sólidos na edificação, evitando improvisos bastante comuns em 
cidades como o Rio de Janeiro e São Paulo, onde existem iniciativas de coleta seletiva, mas o 
desenho dos condomínios muitas vezes dificulta, ou até inviabiliza, a cultura da separação. 


Num país com um deficit habitacional de aproximadamente 4 milhões de residências e 
onde os projetos de construção popular ideais são invariavelmente aqueles que custam 
menos, algumas das inovações propostas pelo greenbuilding poderiam inspirar o poder 
público, as empreiteiras e os escritórios de engenharia e arquitetura a buscar novas e 
importantes soluções para alguns problemas que afligem os cidadãos do século xx1. Muitas 
vezes, o que é entendido como baixo custo numa obra é o barato que depois sai caro. O 
mundo está mudando, e é importante que a construção civil esteja em sintonia com as 
demandas desse novo tempo. 


Benefícios do biodigestor 


Por Valmir Fachini[66] 


m biodigestor domiciliar, numa pequena propriedade agrícola ou em uma residência 

na periferia urbana, pode produzir de um a dois metros cúbicos de biogás por dia se 
receber apenas excrementos humanos. Se o equipamento receber também excrementos 
animais, a produção de biogás varia de três a cinco metros cúbicos por dia. Cada metro 
cúbico de biogás equivale de 1,5 a dois quilowatts-hora, segundo dados de O Instituto 
Ambiental (ora). O uso mais comum é no cozimento de alimentos ou no aquecimento de 
água, o que não requer o processamento do biogás. Significa que a família poderá usufruir 
de duas a quatro horas de chama por dia no fogão. Como se sabe, há anos os governos 
distribuem o “vale-gás” nas periferias urbanas. 


Um programa de biodigestores representaria uma economia importante de recursos 
hoje destinados à compra de gás cır. Para cada família de quatro pessoas, estima-se que a 
economia seja equivalente ao valor de um carro popular zero-quilômetro, considerando-se 
o tempo de vida útil do equipamento. Mas há outras maneiras de mensurar os benefícios 
do biodigestor, como a redução das internações hospitalares, em sua maior parte causadas 
por doenças de veiculação hídrica. Apenas para citar um exemplo, de acordo com o Manual 
da Embrater (Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural), após a 
fermentação da matéria orgânica, pode-se reduzir em 99% os ovos do esquistossomos. 


MITOS EM RELAÇÃO AOS BIODIGESTORES 


Os críticos da ideia costumam dizer que muitos biodigestores deixam de funcionar 
pouco tempo depois de construídos. Entretanto, podemos afirmar que a maioria dos 
sistemas construídos com o devido cuidado técnico funciona por até trinta anos sem 
problemas. Depois, é só renovar a capa interna e continuar usando por outro longo 
período. Essa foi a garantia que os técnicos chineses nos deram quando trabalhamos 
conjuntamente, primeiro em Dan Juan, na China, e depois no Sertão do Carangola, em 
Petrópolis (RJ). 


Nossa experiência com biodigestores no Brasil já dura dez anos, e os equipamentos 
continuam funcionando, produzindo biogás diariamente. Algumas versões, porém, 
demandam maior cuidado. Se o biodigestor for revestido de ferro, por exemplo, será 
necessário revesti-lo periodicamente (uma vez por ano) com materiais anticorrosivos. Se a 


construção utilizar campana de plástico, lona ou algo semelhante, convém evitar áreas onde 
haja circulação de pessoas. Quando pré-fabricado com plástico ou fibra de vidro, o 
equipamento exige o devido reforço com ferragens ao ser enterrado no solo. 


O modelo que utilizamos é conhecido como biodigestor chinês, de cúpula fixa e 
prensa hidráulica, que mantém constante a saída de biogás. Optamos por ele porque pode 
ser construído por mão de obra local e com materiais fáceis de encontrar, além de suas 
inúmeras vantagens de instalação sobre o modelo pré-fabricado, principalmente em áreas 
de difícil acesso. 


RISCOS DE EXPLOSÃO 


Não temos conhecimento de explosão de biodigestores nem na China, onde há 
milhões deles construídos, nem no Brasil, onde existem há mais de trinta anos. Há, 
entretanto, registros de casos em que o abandono e a falta de manutenção do equipamento 
acarretaram problemas de funcionamento, com eventuais riscos de explosão. Nesses casos, 
o problema não foi a tecnologia empregada, mas sim a negligência humana. 


DICAS PARA O BOM FUNCIONAMENTO 


Além dos excrementos humanos e animais, qualquer matéria orgânica pode gerar 
biogás a partir do biodigestor. Restos de alimentos, restos de cultura agrícola e alguns 
vegetais como aguapé, pistia, salvínia e lemna aumentam a produção de biogás. O projeto 
deve levar em conta o volume de água e de matéria orgânica a ser recebido. Temos 
utilizado versões com tamanhos variados de cinco, dez, vinte e até cinquenta metros 
cúbicos. Os volumes também estão diretamente relacionados ao tempo de retenção 
hidráulica que se deseja. Os manuais recomendam entre três e cinco dias de retenção. Isso é 
facilmente aplicável a pequenas propriedades, domicílios e comunidades de menor porte. 


Quando se contaminam grandes volumes de água — como no exemplo das águas “mel 
de café” (usadas para descascar o café maduro) —, é necessário acertar com o produtor uma 
recirculação da água no processamento do café. Com isso, a água residual será mais 
concentrada e, consequentemente, produzirá mais biogás e demandará menos volume dos 
biodigestores. 


Para a propriedade agrícola, o volume do equipamento deve ser compatível com os 
vários usos previstos do biogás: cozinha, aquecimento de água, produção de energia por 
meio de motor, bomba de água para fertilização etc. Se a produção de resíduo for pequena, 
parte do efluente pode ser usada para produzir mais biomassa. Para cada biodigestor, temos 


utilizado um biofiltro do mesmo tamanho, o que eleva a eficiência na remoção de matéria 
orgânica — em especial, dos sólidos em suspensão que não decantaram — alcançando assim 
os parâmetros de tratamento exigidos pelas normativas legais. 


NOVAS PERSPECTIVAS 


Quando construímos o primeiro biodigestor, em 1981, em Rodeio (sc), o objetivo 
principal era obter fertilizante de melhor qualidade para a horta dos monges franciscanos. 
Em segundo lugar vinha o uso do biogás. Naquela época, nem se pensava em Protocolo de 
Kyoto, Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e créditos de carbono. Hoje, com a 
inclusão do metano (cH4) entre os seis principais gases de efeito estufa que devem ter suas 
emissões reduzidas, seu uso como fonte de energia renovável abriu novas perspectivas para 
os biodigestores. 


Recentemente, a imprensa noticiou a cooperação entre a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a companhia canadense GcerT (que tem filiais nos 
Estados Unidos e no México) para a multiplicação de biodigestores em propriedades 
agrícolas, com vistas à obtenção dos créditos de carbono. Logo após o xx1 Simpósio Latino- 
Americano de Cafeicultura, em El Salvador, no qual apresentamos os resultados da 
experiência de saneamento ambiental em propriedades de café da Nicarágua, formou-se um 
grupo de estudos com acompanhamento de inspetores da onu, no intuito de fazer da 
produção de metano obtido por biodigestores no tratamento das águas “mel de café” um 
quesito facilitador para a obtenção dos créditos de carbono. 


Nossa principal sugestão é que a ONU e outros organismos multilaterais reconheçam 
todos os pequenos produtores e moradores que vivem nas periferias e utilizam 
biodigestores como dignos de receber créditos de carbono. Que possam ser credenciados e 
receber por sua parte no cuidado da Terra. 


BIOSSISTEMAS INTEGRADOS 


Quando falamos de biossistemas integrados, nos referimos a um modelo que 
privilegia o maior número possível de ciclos produtivos numa determinada área, obtendo 
ótimos resultados na redução de parâmetros físico-químicos e bacteriológicos, na produção 
sustentada de alimentos, na recuperação de nutrientes e na produção de energia. O 
biodigestor é o equipamento de partida do biossistema. 


Nos biossistemas que temos implantado no Rio de Janeiro, existem, além dos 
biodigestores, tanques de algas que servem como alimento para peixes e aves e que 


cumprem a funcáo de oxigenar a água. O controle de algas pode ser feito pela regulagem da 
vazáo (volume de entrada) ou pelo cultivo de plantas que inibem a recepcáo de parte da luz 
solar e absorvem nutrientes. Temos tanques de peixes consorciados com patos e marrecos. 
Os tanques de macrófitas reciclam os nutrientes na fase final, antes de devolverem a água ao 
rio. Na fase adulta, retiram-se as macrófitas dali para serem transformadas em adubo nas 
composteiras ou como cobertura morta nas hortas. Utilizam-se os diques dos tanques, 
ainda, para cultivares frutíferos e de ervas medicinais. 


Os biossistemas integrados podem ser entendidos como estações de tratamento de 
esgoto que não utilizam energia ou produtos químicos, e que geram inúmeros benefícios, 
como produção de aves, peixes, adubo natural, frutas e hortaliças. Oferecem, também, 
oportunidade de emprego e geração de renda em comunidades de baixa renda. 


BIODIGESTORES PELO BRASIL 


Por Marina Saraiva 


O Instituto Ambiental (ora) não fica responsável pela operação depois da 
implantação dos biodigestores ou biossistemas integrados. O grande desafio é integrar as 
comunidades beneficiadas ao projeto. “É muito mais fácil conseguir recursos para a 
implantação do que para a manutenção, o treinamento de lideranças na comunidade, a 
diversificação do uso dos sistemas. No Brasil, se investe mais em coisas do que em 
pessoas, o que é um erro.” 


O projeto do Biossistema Integrado em Venda Nova do Imigrante, na comunidade 
de Alto Caxixe, foi monitorado pela rarsa (Faculdade Espírito-Santense de Administração) 
com o apoio do Programa Petrobras Ambiental, e mostrou resultados interessantes. A 
análise revelou que os excrementos humanos têm quantidade de metano maior na 
composição do biogás. No biogás humano, o metano representa, em média, 74% da 
composição, enquanto no biogás de origem animal essa média cai para 60% a 69%. 


Ainda de acordo com Valmir Fachini, no Brasil, os empreendimentos privados têm 
demonstrado mais interesse na implantação do biodigestor que os órgãos públicos. São 
mais de cem sistemas instalados no país. É o caso da Concessionária Águas de Juturnaíba, 
na ETE Ponte dos Leites, em Araruama, na Região dos Lagos do estado do Rio de Janeiro. 
Lá está aquela que é considerada por muitos a maior zona de raízes do Brasil. Instalada 
em 2008, a zona de raízes tem seis hectares e ocupa 60% da área total da estação. O 
sistema opera em três estágios: quando um está funcionando, recebendo o efluente, os 


outros dois estáo secando e absorvendo nutrientes 
(http://webintra.aguasbr.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm? 
sid=1568infoid=1468). 


Outro exemplo interessante é o conjunto de trés biossistemas instalados no 
município de Rio Claro (RJ) graças à parceria feita com o projeto Produtores de Água e 
Floresta, do Instituto Terra de Preservação Ambiental. Foram beneficiados pequenos e 
médios produtores da região que passaram a reaproveitar os nutrientes produzidos pelos 
biossistemas integrados. O esgoto de vinte famílias gera o biogás necessário para 
consumo doméstico. A economia é de 127 botijões de gás por ano. A iniciativa está sendo 
replicada para outras doze localidades (www.itpa.org.br/?page_id=490). 


[*] Jornalista 


BIODIGESTORES PELO MUNDO 


Haiti 

A construção dos biossistemas no Haiti começou em 2009, por meio de uma parceria 
com a organização não governamental brasileira Viva Rio (a instituição começou a 
trabalhar no país em 2004 e se instalou de maneira definitiva em 2007, com a criação de 
um centro comunitário em Bel Air). Foi construído um biossistema integrado para dar 
destinação inteligente aos esgotos de mil pessoas por dia. Apesar do violento terremoto 
de janeiro de 2010 e da destruição da pouca infraestrutura existente no Haiti, o 
biossistema resistiu. E passou a receber os esgotos de mais de 2 mil pessoas por dia — 
1.600 delas permanentemente abrigadas no espaço do Viva Rio. 


O projeto chamou a atenção da EPA (Environmental Protection Agency), agência 
ambiental norte-americana, que visitou as instalações e passou a recomendar o 
biossistema como uma solução viável para o país especialmente naquele momento. A 
Usaid (United States Agency for International Development) — agência de fomento 
americana com forte atuação em desastres naturais — recomendou que todos os sistemas 
de fossa e saneamento que já estavam previstos para o Haiti fossem adaptados, com a 
inclusão do biossistema integrado. 


O ora fez um estudo de viabilidade para o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) e os resultados foram positivos. Segundo Fachini, 35 sistemas foram 
inaugurados e vinte estão sendo construídos. Os projetos se concentram em Porto 
Príncipe, Cité-Soleil e Croix-de-Bouquet. E também em escolas espalhadas nas regiões sul, 


norte e oeste — num raio de duzentos quilômetros. Todos os biossistemas têm reator, 
sanitário seco, toaletes de cerâmica, efluente para filtro, zona de raízes com plantas e 
efluente utilizado para cultivo de frutíferas e madeiráveis. 


Nicarágua 


Os primeiros biodigestores instalados por lá foram resultado de uma parceria com 
uma organização espanhola, a Ceme. Jovens foram capacitados para levar a tecnologia 
para a Nicarágua. Com o sucesso dos projetos, que foram apoiados por empresários de 
café (os biodigestores foram instalados em comunidades rurais para tratar água mel de 
café e dejetos humanos), o governo adotou os biodigestores como política pública. O 
plano é implantar /5 mil sistemas; 15 mil já foram implantados. Por lá se prioriza o 
biodigestor para a produção de gás de cozinha. 


República Dominicana 


Lá foi implantado o primeiro sistema para uma grande propriedade de café — o 
biogás produz eletricidade por gerador de 220 watts. Implantaram também sistemas em 
propriedades rurais nas montanhas, de pequenos produtores de café — quinze a vinte 
famílias por sistema. Os insumos são água mel de café, dejetos de pequenos animais 
e humanos. Nessas comunidades, o biogás gerado alimenta as cozinhas e o aquecimento 
de água, e foi possível substituir 100% da lenha. 


ILUSTRAÇÃO ESQUEMÁTICA DO BIODIGESTOR 


(Arquivo pessoal de Valmir Fachini) 
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Da esquerda para a direita temos a seguinte sequência: 
1. Caixa de entrada, onde são retidos, por gradeamento, areia e lixo sólido. 


2. Domo do biodigestor com entrada e saída de água, tampa de biogás e gargalo 
sobre a cúpula (por onde se retira o biogás). 


3. Caixa de compensação que forma a prensa hidráulica, mantendo constante 
a pressão de saída do biogás. 


4. Filtro de fluxo ascendente: temos usado como materiais de contato bambu 
e pedra vulcânica, mas também já existem materiais em polietileno. 


5. Caixa de saída. 
Depois dessa etapa, a água pode ser usada para criação de algas, fertilizar e irrigar cultivos, alimentar tanques de 


peixes ou tanques rasos, para remoção de nutrientes 
por plantas aquáticas. 


O que é o mercado de carbono? 


Por Marcelo Theoto Rocha[67] 


ara auxiliar os países desenvolvidos a cumprir suas metas compulsórias de redução de 
o dos gases de efeito estufa (GEE), o Protocolo de Kyoto estabeleceu os chamados 
“mecanismos de flexibilização”, entre eles o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (mpi), 
uma iniciativa brasileira. 


A ideia do MDL é que uma empresa em um país em desenvolvimento (que não possui 
metas de redução no Protocolo de Kyoto, como é o caso do Brasil) pode oferecer “créditos 
de carbono” para uma empresa ou país desenvolvido para que este cumpra com sua meta 
de redução. O MDL e outros mecanismos de flexibilização do Protocolo de Kyoto criaram, 
portanto, o chamado mercado de carbono, em que o serviço prestado por uma empresa 
para reduzir as emissões de GEE em nome de outra empresa ou país passou a ter um valor 
monetário. Esse mercado movimentou em 2009 cerca de 140 bilhões de dólares. 


O primeiro período de compromisso do Protocolo de Kyoto termina em 31 de 
dezembro de 2012/68], o que não significa dizer que o mercado de carbono também 
terminará. Nas Nações Unidas, os países estão negociando um segundo período de 
compromisso (pós-2012) em que o mercado de carbono continuará sendo utilizado para 
reduzir os custos de mitigação do efeito estufa. Mesmo fora do Protocolo de Kyoto, 
ocorrem transações de créditos de carbono, no chamado mercado voluntário. 


O mercado de carbono, obviamente, não é o único meio para mitigar as emissões de 
GEE, mas é um importante instrumento que deverá continuar a existir no regime climático 
global pós-2012 e também no regime climático nacional, decorrente da Política Nacional 
sobre Mudança do Clima. 


Sites para consulta 

www.cdmpipeline.org (Banco de dados do MDL—UNEP/RISOE) 
www.unfccc.int (Convenção do Clima) 
www.unfccc.int/cdm (Comitê Executivo do MDL) 


www.mct.gov.br/clima (Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima) 


IPI verde 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[69] 


..TM: O governo prorrogou a isenção de IPI para produtos da linha branca, mas desta vez 
com um diferencial espetacular: só haverá redução de imposto para aqueles produtos que 
prezam pela economia de energia. Isso faz toda a diferença, não é? 


AT: Faz toda a diferença, sim. Na hora em que se decide manter uma política de redução do 
Imposto sobre Produtos Industrializados que incide sobre eletrodomésticos de linha branca, 
é inteligente fazê-lo estabelecendo alíquotas diferenciadas de acordo com critérios de 
ecoeficiência. 


Vamos pegar o exemplo da geladeira: as com selo Procel letra A tiveram a redução das 
alíquotas prorrogada por mais três meses, até janeiro. Equipamentos com selo Procel letra A 
são os mais eficientes no consumo de energia. Você vai pagar menos na conta de luz 
obtendo o mesmo resultado. Para esse eletrodoméstico, a alíquota do imposto caiu de 15% 
para 5%. Para as geladeiras com selo Procel letra B, menos eficientes que as da letra A, a 
redução foi menor, de 15% para 10%. As geladeiras identificadas com a letra C 
permanecem com a alíquota cheia de 15%, bem como as demais letras (D e E). 


Isso significa que se o cidadão vai a uma loja de eletrodomésticos e escolhe uma 
geladeira selo Procel letra A, que custa, hipoteticamente, mil reais, a diferença deste modelo 
para outros mais ineficientes chega a cem reais. E cem reais, no bolso da maioria absoluta 
dos brasileiros, faz diferença. 


Também foram criadas novas alíquotas para outros eletrodomésticos como máquina 
de lavar, fogão e aparelho de ar condicionado. Essa sinalização que o governo dá é correta 
porque onera o que não é eficiente do ponto de vista do consumo de energia. 


Com essa iniciativa, o governo está abrindo mão de aproximadamente 132 milhões de 
reais em arrecadação. Faltou fazer a conta do que se deixará de consumir de energia, um 
recurso que não está sobrando no Brasil, e quanto será possível economizar em contas de 


luz nos lares brasileiros. Vale lembrar que a medida também beneficia as empresas que 
investem em inovacáo tecnológica para reduzir o consumo de energia. As que fizeram isso 
largaram na frente e agora estáo colhendo os frutos. 


.. TM: Eu lembro que você já falava sobre a necessidade de exigir contrapartidas ambientais 
quando se promove a redução de impostos tanto para eletrodomésticos quanto para 
veículos automotores. 


AT: Eu sempre considerei estranho que, toda vez que o governo reduzia O IPI para o setor 
automotivo, o máximo que se conseguia negociar era a manutenção do emprego e, às 
vezes, nem isso. 


Agora, não dá para ter dois pesos e duas medidas: tem de se aplicar a mesma regra 
para o setor automotivo, e por várias razões. Primeiro, porque é um setor ainda ineficiente. 
Você sabe que o motor flex, como diz o professor Paulo Saldiva, da usp, pode ser 
comparado a um pato. O pato faz muitas coisas, mas nada do que ele faz é benfeito. Ele 
não anda bem, não corre bem e não voa bem. Motor flex é prático para o consumidor, mas 
não é eficiente na queima do álcool ou da gasolina. Sob esse ponto de vista, é melhor ter 
um carro a álcool ou a gasolina do que um flex. 


Uma boa ideia, portanto, seria discutir na mesa de negociação que a redução do rr 
para veículos automotores deveria vir acompanhada de novas metas de inovação 
tecnológica e eficiência energética. Ou, então, rediscutir as regras para etiquetagem de 
veículos, que no Brasil não é obrigatória, e quando alguma montadora resolve expor os 
indicadores de eficiência energética, não se reporta a emissão de co2 por quilômetro 
rodado. 


O dióxido de carbono é o gás mais danoso para a civilização nos dias de hoje e o carro 
emite co2 em proporções assustadoras. Não há dúvida de que a informação sobre as 
emissões desse gás de efeito estufa já é critério de escolha para a compra de um novo carro. 
A Volkswagen, por exemplo, exibe atualmente um comercial em que informa quanto de 
co2 determinada marca emite. Por que a montadora resolveu investir numa propaganda 
que fala nesse assunto? Porque uma parcela cada vez mais numerosa de consumidores quer 
saber. 


Ecoeficiéncia no varejo 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio cbn[70] 


Y 


u fiquei muito bem impressionado com a iniciativa da Walmart, a maior rede de 
Prensas do mundo, que aqui no Brasil resolveu há um ano e meio desafiar nove 
grandes fornecedores a escolherem, cada um deles, uma marca já consolidada no mercado 
para participar de uma experiéncia inédita. 


Esses produtos consagrados deveriam ser reformulados em todo o seu ciclo de 
produção para ser ecoeficientes. A rede de supermercados fez uma parceria com o Centro 
de Tecnologia de Embalagens (Cetea), de Campinas, que é ligado ao Instituto de Tecnologia 
de Alimentos, para que fosse oferecida uma assessoria técnica a esses fornecedores. 


Eu fui ao supermercado ver cada um desses produtos nas gôndolas e conversar com 
representantes de cada um deles. Por exemplo, o Band Aid — cuja fábrica no Brasil produz 
90% dos curativos da marca vendidos em todo o mundo — conseguiu graças a essa 
iniciativa reduzir em 18% o tamanho da embalagem, sem diminuir o número de curativos 
em cada embalagem. Além da economia de papelão e de tinta usada no acabamento das 
caixinhas, foi possível reduzir o número de contêineres (72 a menos por ano) para as 
exportações do mesmo volume de curativos. Eles também conseguiram reduzir custos com 
as aparas de papel siliconado — aquele adesivo que vem com o Band Aid —, que antes iam 
para um aterro industrial e agora seguem para uma recicladora nos arredores de Recife (PE). 
Nada menos que cinquenta toneladas de resíduos passaram a ser tratadas como insumo. 


Outro exemplo interessante dessa experiência foi a versão orgânica do Toddy, que 
ganhou uma embalagem verde com rótulo de papel reciclado: cacau e açúcar 100% 
orgânicos, ou seja, não recebem agrotóxicos, nem são transgênicos. Além disso, há 
certificação comprovando a origem do açúcar de canaviais onde não há queimadas. 


O Matte Leão também ganhou sua versão ecológica. As mudanças começaram pela 
embalagem da erva-mate (não é a versão pronta para beber, mas aquela outra que vem in 
natura e precisa ser preparada), que passou a usar menos tinta e papel reciclado na nova 
erva-mate 100% orgânica. Nesse caso, até os proprietários vizinhos à fábrica tiveram de ser 


convencidos — ou foram indenizados — a não usar pesticidas, porque há o risco de 
contaminação do produto. 


Já que estava no supermercado, resolvi perguntar para os consumidores que estavam 
por lá o que eles acharam das novidades. Achei muito divertida a reação de duas donas de 
casa ao novo amaciante Confort. Antes, o produto ficava num garrafão de dois litros — 
que é o padrão de mercado — e teve seu tamanho e volume reduzidos para uma garrafinha 
de meio litro. A informação do fabricante é que o tamanho diminuiu, mas o desempenho 
continua o mesmo. Por estar mais concentrado, essa versão do amaciante determina uma 
redução de 68% do uso de água para enxágue, fora o ganho de ocupar menos espaço no 
caminhão de entrega, no supermercado ou em casa. Pois bem, ainda assim, as donas de casa 
que entrevistei preferiram o grandão. É como se desconfiassem da propalada eficiência do 
pequenininho. 


Toda desconfiança é bem-vinda, especialmente quando se sabe que existe o problema 
da maquiagem verde, empresas que investem em mar-keting ecológico, mas não cumprem 
a promessa na prática. Nós, jornalistas, temos de ser absolutamente céticos, porque 
sabemos que esse problema existe mesmo. Mas, nesse caso da parceria da rede de 
supermercado com alguns de seus principais fornecedores, a iniciativa é séria e ajuda o setor 
varejista a se posicionar no século xx1 diante da crise ambiental. 


E preciso dar ao consumidor a chance de escolher não apenas quem oferece o melhor 
preço, mas também quem eventualmente se esforçou para reduzir seus impactos. 


A SEGUNDA GERAÇÃO DE PRODUTOS SUSTENTÁVEIS 


Em julho de 2011, outros treze produtos foram lançados na segunda fase do projeto 
Sustentabilidade de Ponta a Ponta. A parceria dos fornecedores da rede de supermercados 
Walmart com o Cetea — da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo — determinou mudanças importantes nos meios de produção, transporte e logística 
desses produtos. 


Os resultados finais foram medidos pelo Cetea, que observou a redução (ao longo de 
um ano de fabricação desses treze produtos com as inovações adotadas) de 3.171 toneladas 
de co2 equivalente, 232.430 litros de óleo diesel, 19,27 gigawatts-hora de energia elétrica, 
2.404.880 litros de água, 79.450 quilogramas de embalagens e 250.400 quilogramas de 
resíduos. 


Onde e como vivemos 


Por Eugenio Singer[71] 


4 no mínimo interessante saber por que o homem sente necessidade de se aglomerar em 
E grandes centros urbanos. De acordo com o novo censo do IBGE, esse número cresceu de 
81,2% em 2000 para 84,4% em 2010 no Brasil, índice acima dos 82% dos Estados Unidos. 
Segundo dados do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (pnuma), 1 milhão 
de pessoas se movem para as cidades a cada semana. Esse éxodo rural, que é a realidade 
atual, nos foi apresentado há mais de 35 anos nas aulas de geografia. 


Os desafios impostos pelo crescimento vertiginoso da concentração urbana são 
imensuráveis. Se pensarmos que há alguns anos a Região Metropolitana de São Paulo 
crescia a uma taxa anual média de 500 mil pessoas, podemos imaginar as articulações e 
recursos necessários para suprir moradia, transporte, abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, iluminação e saúde a toda essa população migrante, sem contar toda a 
infraestrutura logística para alimentá-la. Só no centro de São Paulo, de acordo com o IBGE, a 
população cresceu 15% nos últimos dez anos. 


O que realmente nos intriga é a causa da migração. Por que as pessoas vêm para as 
cidades, se as condições das mesmas são as mais inóspitas possíveis? Por que os índices de 
criminalidade aumentam e as velocidades de transporte e mobilidade nos grandes centros 
urbanos diminuem? Será a fome nas áreas rurais uma das razões dessa migração? A 
existência de parentes morando nas cidades pode ser outra causa para que as pessoas 
migrem? Será que as informações sobre a qualidade de vida nos centros urbanos não são 
confusas e distorcidas? A atração pelo consumo, intrínseca ao nosso modelo de 
desenvolvimento, não forma um gradiente para tal êxodo e para a falsa ideia de melhoria de 
vida? 


No passado, ainda na época da Guerra Fria, podíamos dizer que o regime socialista era 
mais benevolente com as pessoas de baixa renda, que a fixação das pessoas em áreas rurais 
era mais equilibrada e que o próprio ócio era valorizado para que as pessoas utilizassem seu 
tempo da melhor maneira. De certa forma, aquele regime tinha razão, pois, de acordo com 
Alberto Herrera, o homem veio ao mundo para pensar. Hoje, o paradigma já não vale mais, 
pois a China planejou para os próximos dez anos uma migração de 350 milhões de chineses 
para novos centros urbanos, que estão sendo desenvolvidos dentro dos novos conceitos de 
sustentabilidade. Será? 


A partir dessas considerações iniciais, podemos supor que a grande atratividade pela 
vida nas cidades se dá pela necessidade de autorrealização e melhoria das condições 
materiais. As pessoas definitivamente acham que as melhores oportunidades estão na área 
urbana, onde podem exercer na sua plenitude o papel de consumidor. 


Paradoxalmente, tanto a qualificação quanto a falta dela permitem inferir que a 
premissa acima seja verdadeira. As melhores empresas e os maiores empregadores estão 
concentrados nas metrópoles, e daí a chamada para os profissionais virem para as cidades, 
ou permanecerem estabelecidos nos grandes centros. Tanto o setor de serviços quanto o de 
construção, apesar da imensa modernização, requerem ao mesmo tempo mais mão de obra 
— e mão de obra barata, competitiva, o que, por sua vez, atrai a mão de obra desqualificada. 


A agricultura, a mineração e o desenvolvimento de infraestrutura, principalmente a de 
transporte, que poderiam fixar pessoas longe dos grandes centros urbanos oferecendo-lhes 
boa mobilidade, possuem características diferentes e, portanto, impedem esse processo 
reverso. A agricultura, cada vez mais, utiliza tecnologia de precisão, informatizada e 
aplicada a culturas extensivas, nas quais a eficácia e a utilização de empregos são 
inversamente proporcionais. Nosso vasto território está sendo legado para a soja, o algodão 
e a cana-de-açúcar, além da exploração de nossos recursos minerais. Inexiste, a não ser no 
Movimento dos Sem-Terra (msr), a preocupação para com as pequenas propriedades e a 
agricultura familiar. 


A mineração, que por muito tempo sofreu de grande desinvestimento no país, volta a 
atrair investimentos externos diretos. Em 2010, apresentou crescimento de 69% em relação 
ao ano anterior, com produção de 40 bilhões de dólares, porém com uma tecnologia mais 
avançada e geração de empregos muito menor do que no passado. Restam, portanto, os 
investimentos na infraestrutura, que foram abandonados pelo governo social-democrático 
que sucedeu ao período militar. O planejamento nesse período focou principalmente a 
estruturação e a adaptação financeira ao mundo interdependente, termo comumente usado 
pelo publicitário Ricardo Guimarães e pelo ex-presidente norte-americano Bill Clinton para 
caracterizar a globalização. Agora, com o advento da Copa do Mundo de 2014 e as 
Olimpíadas de 2016, procura-se tirar o atraso, com emergência, é claro! O primeiro passo 
foi dado com a privatização dos aeroportos de Cumbica, em São Paulo, Galeão, no Rio de 
Janeiro e Viracopos, em Campinas. 


Os recursos necessários para o deslanche do desenvolvimento econômico, que eram 
represados cinco anos atrás pelo BNDES, estão sendo liberados gradualmente. O BNDES 
tornou-se gigante, talvez maior do que o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e 
com um papel fundamental para o desenvolvimento equilibrado e justo. A combinação 


desses fatores, junto com o controle da grande sonegacáo fiscal existente e da corrupcáo 
(estas continuam sistémicas nos últimos anos), dariam sem dúvida ao Brasil, país de 
dimensões únicas e de população e taxas demográficas controláveis, as condições 
necessárias para o desenvolvimento rural, para o avanço tecnológico, além da planejada e 
não alcançada interiorização da população pensada cinquenta anos atrás. 


Além desses aspectos, sofremos também de um viés histórico, que foi a colonização a 
partir da costa brasileira, de mais de 8 mil quilômetros de extensão. Nessa bela e próspera 
região onde se concentra a grande maioria das capitais dos estados brasileiros, e a cem 
quilômetros ao longo do litoral, vive quase 70% de nossa população. Há que estabelecer 
ainda uma governança costeira adequada, de forma a otimizar esse enorme assentamento 
humano, geneticamente herdado dos colonizadores portugueses. 


O grande papel do Estado — principalmente dos neoclássicos, que já reduziram seu 
tamanho por intermédio das privatizações, restringindo sua atuação às áreas prioritárias — é 
elaborar, implementar e monitorar as grandes políticas setoriais, trabalhando 
transversalmente, como gostava de citar a ex-ministra do Meio Ambiente Marina Silva. Não 
obstante, a verdadeira e não utópica sustentabilidade advirá das ações do setor privado e 
das partes interessadas, principalmente da sociedade civil organizada. 


Nessa direção, para bem estabelecer onde e como viveremos melhor, é mister que nós, 
como seres indissociáveis que somos, nos organizemos a partir de nossa própria casa, 
quarteirão, bairro, distrito, cidade e assim por diante, para que possamos usufruir da 
capacidade humana de transformar — e de fazê-lo para melhor. 


Os exemplos de sucesso não são poucos, assim como os desafios também não o são. 
Nova York, segundo o jornalista Gilberto Dimenstein, conseguiu reduzir a criminalidade a 
partir do momento em que se deu conta de que o respeito por seus moradores era papel 
determinante naquele processo, considerado irreversível. O respeito não é estabelecido por 
ato de decreto, lei ou discurso político, mas sim pela oportunidade que se oferece aos 
cidadãos de participarem de qualquer processo decisório. E foi nessa direção que, ao trazer 
a marginalidade da sociedade nova-iorquina para a discussão e a concepção dos planos de 
melhoria, se reduziu a criminalidade na Big Apple. 


Em Hong Kong, por sua vez, demorou quase oito anos para que a ampla discussão 
com as partes interessadas permitisse a realização de um grande e ousado projeto de 
sustentabilidade. Discussões e planejamento com todas as camadas da sociedade foram 
travadas, definindo-se critérios de aprovação e indicadores para que todos e quaisquer 
projetos novos e existentes fossem analisados. Foi um dos maiores exemplos de 
planejamento participativo de desenvolvimento sustentável já produzidos em metrópoles 


da dimensáo de Hong Kong. Esse processo impede que projetos de déspotas, esclarecidos 
ou náo, sejam aprovados sem a participacáo da sociedade e com o comprometimento de 
recursos preciosos para distribuição dos benefícios aos munícipes. São Paulo, por meio do 
Projeto Nova Luz, e o Rio de Janeiro, por meio do Porto Maravilha poderiam se espelhar 
nos bons exemplos e resultados alcançados por grandes metrópoles. 


Passados cinco anos do Acordo Ambiental Urbano firmado pelos prefeitos de sessenta 
cidades americanas em São Francisco, a cidade de Pasadena, nos Estados Unidos, por meio 
do seu Green City Action Plan, atingiu os seguintes resultados: 


energia 
energia renovável — alcançado. 
eficiência energética — indefinido. 


mudanças climáticas — indefinido. 


redução de resíduos 
resíduo zero — com alta probabilidade de ser alcançado. 
responsabilidade do produtor — com boa probabilidade de ser alcançado. 


responsabilidade do consumidor — alcançado. 


projetos urbanos 


edifícios verdes ou ecoeficientes, planejamento urbano e desfavelização — todos 
alcançados. 


natureza urbana 
parques — indefinidos. 


restauração de habitats e vida selvagem — alcançados. 


transporte 
transporte público — alcançado. 


veículos com tecnologias limpas e redução de congestionamentos — com boa 
probabilidade de serem alcançados. 


saúde ambiental 


redução de substâncias tóxicas, segurança alimentar — com boas probabilidades de 
serem alcançados. 


Ar limpo — indefinido. 


água 


acesso e eficiência, preservação de mananciais e redução de águas residuárias — 
todos os objetivos com alta probabilidade de serem alcançados. 


O desafio é enorme, mas, para abrir uma porta, é necessário chegar a ela. As ações 
referentes à implementação da Agenda 21 ainda são pífias. O Rio de Janeiro patina e logo 
mais teremos a Rio + 20 para verificar que andamos muito pouco. Com exceção do Canadá, 
cujas cidades aparecem na lista das cidades mais limpas, mais sustentáveis e com melhores 
desempenhos socioambientais perante a implementação da Agenda 21 e das Metas de 
Desenvolvimento do Milênio, são poucas as nações que avançaram de modo significativo. 


Na verdade, nós, brasileiros, não queremos morar no Canadá, nem tampouco na 
Costa do Sol da Espanha, e muito menos nas cidades asiáticas. Queremos, sim, viver no 
Brasil e definir os indicadores — ainda que não sejam os ideais — que possam avançar 
gradualmente, servindo para mostrar à próxima geração cidades melhores num país 
melhor. É isso que diz a sustentabilidade, no seio de sua concepção. Para tanto, é necessário 
agir! 


O Brasil pode mudar e passar a ter um comprometimento e um desempenho de mais 
alta eficiência, realista e gradual. As nossas grandes corporações já estão mudando e creem, 
de acordo com pesquisa da KPMG, que gerenciam com efetividade os riscos ambientais e de 
imagem além de outros aspectos de riscos. O governo precisa deslanchar e a sociedade se 
mobilizar, caso contrário continuaremos vendo bueiros explodir, adutoras e emissários se 
romperem, encostas deslizarem, pavilhões incendiando, bairros alagando e outras 
catástrofes que fazem tanto sofrer os munícipes de nossas cidades. 


Para que possamos determinar onde e como vivemos, e ver o tão esperado “espetáculo 
da sustentabilidade” acontecer, precisamos iniciar uma grande jornada, estabelecendo ou 
implantando programas de sustentabilidade, respeitando os munícipes, organizando a 
sociedade civil e caminhando ao lado da tecnologia. Isso significa definir, como cidadãos, o 
nosso futuro — no Brasil, é claro! 


Capítulo 4 
ÁGUA DOCE E LIMPA 





Água no mundo 


c3 Exibido no programa Cidades e soluções, da Globo News[72] 


á se foi o tempo em que era possível encontrar água com facilidade, em seu estado 

natural, doce e limpa. Hoje, isso é cada vez mais raro e escasso. Vinte e seis países 
experimentam um cenário de escassez absoluta de água, com graves impactos econômicos, 
sociais e ambientais. Mas esse cenário de escassez também inspira boas ideias, que se 
expandem pelo mundo, transformando problema em solução. 


Reportagem: Alberto Gaspar (Israel) 


Israel é um dos lugares mais áridos do mundo. Mais da metade do país é um deserto. 
E em um deles, Negev, a quantidade de chuva que cai por ano é de apenas cinquenta 
milímetros. Isso corresponde à metade do que costuma chover por més na cidade de São 
Paulo. O rio Jordão não consegue suprir toda a demanda de Israel. O governo desvia 60% 
de suas águas, que marcam a fronteira com a Jordânia. Utilizado por israelenses, 
jordanianos e palestinos, o rio Jordão está cada vez mais poluído, e o tratamento da água 
custa cada vez mais caro. A nascente, nas colinas de Golá, fica em território sírio, ocupado 
por Israel na Guerra dos Seis Dias, em 1967. 


LIOR FRUMKES, gerente de Desenvolvimento de Negócios da Mekorot (empresa de 
água estatal, Galileia) 


. AG A região das colinas de Golá é estratégica para essa questão? 


É sim, principalmente pelos recursos hídricos do mar da Galileia, que abastece 
Israel com trezentos metros cúbicos por ano. Isso significa muito... é uma 
capacidade grande de água, e todos os rios que abastecem o mar da Galileia 
estão concentrados nas colinas de Golã. Então, é um elemento estratégico para 


Israel. 


..AG A discussão política sobre a devolução das colinas de Golá para a Síria é uma 
preocupação? 


É uma preocupação. E nós temos a mesma preocupação como acordo de paz 
com a Jordânia. Abastecemos a Jordâniacom certa quantidade de água o ano 
todo, conforme nosso acordo de paz. Nós fornecemos água para os palestinos 
também. Então, água é um assunto importante. 


. AG A questão da água está ou não resolvida? 


Existe uma discussão sobre a água, mas eu acredito que possamos entrar em 
acordo. É uma discussão importante, até o [John F.] Kennedy disse certa vez: 
“Uma vez resolvido o problema da água, nós ganharemos dois prêmios Nobel, 
pela água e pela paz”. 


No mar da Galileia, Jesus teria feito o milagre de andar sobre a água. Já o 
aproveitamento do grande lago de água doce como manancial foi trabalho de engenharia, 
um arrojado projeto para levar a água até outras partes do país. 


A água é captada mais de duzentos metros abaixo do nível do mar. Depois, é 
bombeada mil metros acima e transportada a até trezentos quilômetros de distância, no sul 
do país, onde fica o deserto de Negev. Todo esse aparato começou a ser construído logo 
após a criação do Estado de Israel. 


DIEGO BERGER, hidrólogo da Mekorot 


Daqui, do mar da Galileia, a gente fornece aproximadamente 20% ou 25% da 
quantidade de água de Israel. 


..AG Eo esforço que isso despendeu na época, quer dizer, isso é uma coisa meio épica... 


É sim... Tem de levar em conta que foi construído nos anos 1950 e comecou a 
funcionar em 1964. Houve racionamento de água e de recursos para poder 
construir esse projeto. E tomou bastante tempo. Foram oito anos só para 
construir o túnel nessa unidade de “bombagem”. 


..AG E era uma época em que o país tinha carência de muitas coisas? 


Havia pouca gente também. Mas aqui, em Mekorot, havia 10 mil pessoas 
trabalhando apenas neste projeto. À gente tem uma região em que a água é uma 
coisa vital para a paz. E, a cada ano, cresce a população nessa região. Água fresca, 
água doce, já não há mais. Não temos mais água para coletar. A gente tem de 
começar a produzir. 


Com todo esse esforço, Israel consegue água suficiente apenas para abastecer as 
residências, algo em torno de 1 trilhão de litros por ano. Mas precisa de outro tanto para 
mover a economia do país, a sua indústria e a agricultura. O segredo, para isso, é a maior 
taxa de reúso de água do mundo — acima de 70%. Muito à frente do país que aparece em 
segundo lugar, a Espanha, com 12% de reaproveitamento. 


LIOR FRUMKES, DA MEKOROT 


Nós estamos reutilizando mais de 75% da água residual coletada em Israel. E, 
com isso, podemos transferir água limpa não para a agricultura, mas para as 
residências. Nosso objetivo principal é aumentar esse percentual para 90% em 
três anos. Então, a maior parte da água residual seria usada na agricultura. 


E com uso também muito controlado. Gota a gota. O gotejamento, que hoje não é 
mais novidade para os agricultores brasileiros, nasceu aqui. E não para de evoluir, como nos 
explica este agricultor, que encontramos no dia em que prometia cair a primeira chuva de 
outono em Israel. 


ILAN BERGSTEIN, agricultor 


Para os fazendeiros, a primeira chuva é uma celebração, porque esperamos o 


ano todo por isso. É a vida da lavoura, porque, se não chove, não teremos água 
no ano seguinte. Ántes náo havia pressáo, entáo o primeiro cano de gotejamento 
recebia mais água que o último. 


..AG Mais quanto? 


Depende da distância entre os canos, mas algo em torno de 15% ou 10% a mais. 
Então, as bananeiras mais próximas recebiam 15% a mais. Agora todos os canos 
recebem a mesma quantidade de água. E há os canos que podemos colocar 
embaixo da terra, canos especiais. Quando termina a irrigação, a água para por 
causa da queda de pressão no cano. 


. AG Foi uma grande ideia? 


Sim, foi... 


. AG Uma ideia israelense? 


Sim, israelense. E temos três empresas que fazem isso (antigamente, eram 
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quatro). Então, há competição, ou seja, vai melhorando. 


A necessidade de fazer agricultura com um mínimo de água impulsionou a criação de 
uma tecnologia de aproveitamento máximo, que há muito tempo Israel exporta junto com 
o que consegue tirar da terra. 


A Plasson é uma das líderes do mercado, no mundo, com muitas técnicas exclusivas, 
que não podem ser mostradas. Ela exporta para oitenta países. Noventa e três por cento de 
tudo que produz é vendido para o exterior. A agricultura dos pioneiros foi a origem de 
tudo. 


GAL REGEV, diretor da Plasson 


Foi assim que as empresas e os agricultores, no passado, fundaram empresas 
como a Plasson. Eles viram a necessidade em Israel e depois exportaram para o 
resto do mundo. O que nós fazemos hoje é resultado da necessidade que as 
pessoas identificaram no campo e agora sáo líderes mundiais com esse produto. 


..AG E o Brasil? Nós compramos de vocês? 


Sim, também o Brasil. Para o Brasil, vendemos principalmente produtos para a 
infraestrutura de abastecimento de gás nas cidades. Nosso mercado principal é a 
Europa. O motivo para o uso do polietileno é ser um sistema muito confiável 
em termos de perdas de água, em termos de corrosáo e em termos de 
substáncias químicas. Entáo, em toda a Europa, na Alemanha, na Inglaterra, na 
França, na Itália, toda a antiga infraestrutura da água, que era de metal, está 
sendo retirada para colocação de polietileno. 


O que a Europa está fazendo agora é o que o resto do mundo vai fazer logo. 
Desperdiçar água com a infraestrutura de metal, encanamentos e equipamentos de metal é 
um problema com o qual o mundo inteiro sofre. Em Londres, há cerca de vinte anos, eles 
perdiam cerca de 60% da água. Hoje, eles estimam perder 20%. 


Reportagem: Augusto Medeiros (Petrolina, PE) 


De Israel para o semiárido nordestino, muda o continente, mas a escassez de água é a 
mesma. Em Pernambuco, o que deu certo em Israel inspirou alguns agricultores de 
Petrolina. 


Conhecida como a capital do sertão pernambucano, Petrolina abriu os braços para a 
fruticultura irrigada. E, ao lado de Juazeiro da Bahia, se tornou o maior polo de exportação 
de manga e uva do país. A tecnologia que transformou a realidade de Petrolina foi trazida 
de Israel. 


ARMAND MALUL, agrônomo israelense 


“A tecnologia que existe hoje no vale do São Francisco começou com um grupo 


de judeus brasileiros que foram morar em Israel, em kibutz. Naturalmente, 
trabalharam na agricultura e começaram a ter conhecimento de irrigação por lá. 
Entre 1975 e 1980, a maioria desse grupo de brasileiros voltou e começou a fazer 
projetos aqui para o Brasil.” 


Foi com os israelenses que os brasileiros aprenderam a economizar água. Na década de 
1960, quando foi criado o primeiro projeto de irrigação, havia muito desperdício. As 
técnicas israelenses revolucionaram a produção de frutas. Os sistemas avançados de 
irrigação permitem usar apenas o volume de água de que a planta necessita. É tão pequena a 
quantidade que, olhando assim, de longe, nem dá para ver a água. À gente só tem certeza 
de que a videira está sendo irrigada quando se aproxima do microaspersor. 


JOSÉ MARIA PINTO, engenheiro agrônomo da Embrapa 


“A mudança possibilitou o aumento da qualidade do produto e também da 
produtividade. Em vez de passar uma semana sem irrigar, você irriga 
praticamente todos os dias — dia sim, dia não. Na irrigação localizada, no caso, 
microaspersão e gotejamento, você pode controlar o volume de água a ser 
aplicado por planta. Na época do florescimento e da frutificação, a planta precisa 
de mais água. Então você aplica um volume maior de água. Na época do 
amadurecimento, a planta precisa de menos água para o fruto ficar mais doce. 
Então, você diminui o volume de água aplicado por planta.” 


VANILDO ROQUE, agricultor 


“A qualidade da fruta melhorou bastante, porque você tem uma água adequada 
para a necessidade da cultura. Então a gente tem hoje um ganho em termos de 
mão de obra, de qualidade da irrigação e do fruto, de vigor de planta. Isso é um 
ganho enorme.” 


As fazendas ue já eram consideradas de grande porte, também aumentaram a 
1 1 
pr od uca O. 


CARLOS CHAVES, engenheiro agrónomo 


“Houve uma eficiéncia maior, com até 80% de economia de água. Com isso, foi 


possível aumentar as áreas de irrigação na fazenda. Num lugar que tinha 
cinquenta hectares, pudemos aumentar para noventa. À aspersão, antigamente, 
molhava o terreno todo. Com isso, criava um clima favorável ao aparecimento 
de doenças. Então, com a microaspersão e o gotejamento, nós tivemos uma 
economia muito grande em defensivos agrícolas.” 


Para racionalizar o uso da água, os agricultores também recorrem a dados climáticos. 
Aqui no vale do São Francisco existem sete estações meteorológicas instaladas dentro das 
fazendas. As informações colhidas nelas são enviadas para a Embrapa via rádio. Lá, elas são 
organizadas e repassadas aos agricultores. 


CARLOS CHAVES 


“Apuramos umidade, temperatura, velocidade do vento, e com isso é calculada a 
evapotranspiração, que é a quantidade de água perdida pela planta e pelo solo 
devido à incidência solar. Com esses dados, nós só precisamos repor a água que 
foi perdida no dia anterior. Com isso, economizamos água e temos melhor 
manejo da planta.” 


Uma tecnologia tão econômica faz os agricultores valorizarem cada gota de água. 


DANILO MARCELINO, agricultor 


“A água é um bem comum para todos e a gente tem de preservar a natureza e a 
água para os nossos filhos e netos, que vão, futuramente, cuidar dessa roça no 
meu lugar.” 


Água: o desafio do século XXI (parte 1) 


c3 Exibido no Jornal das Dez, da Globo News[73] 


ois mil e três entra para a história como o ano dos mais impressionantes recordes nas 
Desa brasileiras na agricultura. A safra será de aproximadamente 115 milhões 
de toneladas de grãos. Na pecuária, outro recorde: o Brasil tem o maior rebanho bovino do 
mundo. Há mais bois no país do que brasileiros: 180 milhões de cabeças de gado. Somos, 
ainda, os maiores produtores de aço da América Latina e um dos cinco maiores 
importadores do planeta. Em 2003, estamos impressionando o mundo pela quantidade e 
qualidade de nossos produtos. Na lista oficial de produtos exportados pelo Brasil não 
aparece a água. Mas o fato é que já somos um dos maiores exportadores de água do 
planeta. É o que os especialistas chamam de água virtual. A gente não vê, mas ela está 
presente em todos os produtos made in Brazil. No setor siderúrgico, por exemplo, para cada 
tonelada de aço produzida são necessários 15 mil litros de água. Nas granjas, para cada 
quilo de frango, 2 mil litros de água. No campo, para produzir um quilo de arroz gasta-se, 
em média, 1,5 mil litros de água. E assim vamos descobrindo com quantos litros de água se 
faz a economia de um país. 


Reportagem: André Trigueiro 


ANTÔNIO MARSIGLIA, diretor de Produção e Tecnologia da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) 


“Para fazer um quilo de pão, gasta-se um metro cúbico de água (mil litros de 
água), e assim também ocorre com outros alimentos. O boi, por exemplo, para 
chegar à fase de abate, com dois anos e meio, três anos, consome 100 mil litros 
de água. Evidentemente não é o boi que ingere essa água, mas a irrigação do 
capim etc., e está na conta dos 100 mil litros.” 


Essa água virtual garante o bom desempenho do Brasil na balança comercial. Nenhum 
recorde nas exportações seria possível sem que houvesse muita disponibilidade de água no 


país. 


JERSON KELMAN, diretor-presidente da Agéncia Nacional de Águas (ana) até 
2004 


“Isso náo é comercializado, quer dizer, náo é percebido. Mas é uma vantagem. 
Nós temos muita água, podemos produzir esses produtos enquanto outros 
países estaráo limitados náo pela terra, náo pela gente, náo pela tecnologia, mas 
sim por falta de água. Isso nós temos.” 


A antiga Uniáo Soviética também tinha muita água e o quarto maior lago do mundo. 
Táo grande que é chamado de “mar”: o mar de Aral. O governo comunista decidiu usar a 
água do mar de Aral para irrigar as lavouras de algodão no Cazaquistão e no Uzbequistão. 
Canais com até oitocentos quilômetros de extensão retiraram um imenso volume de água 
do lago durante mais de cinco décadas do século passado. Mas a falta de planejamento 
condenou à morte o mar de Aral: /5% da água desapareceu para sempre. Milhões de 
pessoas que viviam da agricultura e da pesca empobreceram e migraram para outras 
regiões. O mar de Aral encolheu, e a previsão é de que suma do mapa até o ano de 2015. 


O desperdício de água é hoje uma das grandes ameaças ao futuro promissor da 
agricultura brasileira. Para a ANA, esse desperdício pode comprometer seriamente o 
desempenho do setor. Jerson Kelman ressalta que o Brasil ainda tem 90 milhões de hectares 
de área disponível para o plantio — o equivalente, por exemplo, a dez vezes o tamanho de 
Portugal. Mas alerta: ou o Brasil muda radicalmente seus métodos de irrigação, ou vai pagar 
um preço muito alto. 


JERSON KELMAN 


“Essa expansão da fronteira agrícola necessita de uma racionalização de uso, de 
técnicas de irrigação que usem menos água para produzir mais produtos 
agrícolas.” 


O professor de hidrologia Aldo Reboucas[74], da Universidade de São Paulo, é um dos 
maiores especialistas em água do mundo. Organizador do livro Águas doces do Brasil — 
capital ecológico, uso e conservação[75], Rebouças dá a dimensão do problema hoje: mais da 
metade da água usada nas lavouras brasileiras é desperdiçada. 


ALDO REBOUÇAS 


“Nós temos 3 milhões de hectares irrigados, dos quais 60% usam o método 
mais antigo, primitivo, que é a inundação. É um método já proibido no mundo 
inteiro porque desperdiça muito: há uma perda entre 60% e 70% da água 
utilizada. Ou evapora muito, ou percola, entra no subsolo, desaparece. E a 
planta não se beneficia. Nós temos aproximadamente mais de 20% de hectares 
irrigados com o método de aspersão convencional, que, além de pouco eficiente, 
exige o uso intensivo de energia para pressurizar a água para o pivô. E tem o 
pivô central, que também desperdiça muita água e usa muita energia — o 
consumo de energia elétrica é muito alto. Então, temos um impasse grande, 
sobretudo nas regiões onde existe muita evaporação. Esses são métodos pouco 
adequados e pouco eficientes no uso da água.” 


A agricultura não deve ser sinônimo de desperdício de água. E um dos bons exemplos 
do uso racional da água na lavoura a gente encontra em Ibiúna, a 75 quilômetros de São 
Paulo, numa plantação de brócolis: é a técnica do gotejamento. Por meio do gotejamento, a 
planta recebe a quantidade exata da água de que necessita, sem desperdício. O sistema é 
bastante simples: as tubulações que atravessam a plantação têm pequenos furos, e deles 
saem as gotas de água que irrigam a lavoura. Mantas de plástico cobrem a plantação, para 
evitar o contato direto do sol com a terra. A técnica impede a evaporação da pouca água 
utilizada. O agrônomo Luiz Geraldo de Carvalho é o responsável pelo primeiro projeto de 
pesquisa financiado pelo CNPq com o objetivo de verificar os benefícios do gotejamento. 


LUIZ GERALDO DE CARVALHO 


“O que se vê é o enraizamento da planta por toda a área. Quer dizer que a 
planta explora o solo. Porque o produtor muitas vezes não acredita que esse 
gotejamento tão pequenininho, esse furinho, apenas essa gota que está caindo 
aqui, seja suficiente para a planta se desenvolver. Mas a gente pode ver que é.” 


O gotejamento pode ser aplicado na irrigação de grande parte das culturas agrícolas 
brasileiras. Há experiências até no cultivo da cana-de-açúcar. Os resultados são 
surpreendentes. 


LUIZ GERALDO DE CARVALHO 


“Para algumas culturas, como a alface, a vagem e o tomate, pode chegar a 100% 
o aumento de ganho. Então, dobra-se a produção. Para algumas culturas, como 
o brócolis e o repolho, não há aumento de produtividade, mas um ganho de 
economia de água e de recursos. Quando você aplica esse sistema que estamos 
usando, de fazer três culturas com um único preparo de solo, aí o ganho 
somado fica expressivo. E há uma redução de custo muito grande.” 


Ibiúna é hoje uma das principais regiões produtoras de hortaliças do Brasil. À água 
usada na irrigação vem de uma das nascentes do rio Tietê. Mas não há água suficiente para 
todos. Nos períodos de estiagem, há perda de produção. Quando isso acontece, a solução 
vem do céu. Luiz Geraldo orienta os agricultores a usarem a água da chuva, armazenada em 
tanques e bombeada para as lavouras. A tela de náilon retarda a evaporação. Mas existem 
outros recursos inteligentes e de baixo custo que garantem a produtividade. 


LUIZ GERALDO DE CARVALHO 


“Esta é uma estação meteorológica portátil, que custa 5 mil reais. Graças a esse 
equipamento, é possível medir, com exatidão, a quantidade de água que deve 
ser aplicada na irrigação. A vantagem é que só irrigo quando ela diz que é 
necessário — e na quantidade que ela diz que é necessário. No Brasil, o uso 
dessas miniestações está aumentando agora, mas ainda é muito pouco comum. 
Para pequenos produtores, com cinco hectares de terra, o uso de uma estação 
dessas já se justificaria pela economia de energia e água.” 


Mas técnicas inovadoras como o gotejamento estão longe de ser um consenso entre os 
agricultores. Em muitas propriedades da região de Ibiúna, o gotejamento é alvo de 
preconceito. A técnica preferida de irrigação é a aspersão. E o desperdício de água é 
flagrante. 


LUIZ GERALDO DE CARVALHO 


“A irrigação está jogando água na estrada, que não é uma área cultivada. Nos 


horários de ar muito seco, isso facilita a evaporação: a água evapora antes de cair 
no solo. Tem também a erosão causada pelo vazamento nas tubulações — a 
maior erosáo é causada pela água da irrigacáo aspergida na estrada, por 
vazamentos das tubulações. Na região toda ocorre isso, no município inteiro. 
Isso é a coisa mais normal do mundo, porque o sistema está projetado para 
funcionar sob pressão. Então, quando ele não está pressurizado adequadamente, 
a borracha não veda. E aí, o que você vé como consequência é a perda do solo, a 
erosão, a perda de eficiência do sistema de irrigação por causa do vazamento, a 
perda de água, o gasto excessivo de energia.” 


JERSON KELMAN 


«AT Qual é a situação da agricultura no Brasil, hoje? De zero a dez, que nota você dá? 


Bom, vou dar a nota somente em termos de uso da água. É cinco. Temos muito 
progresso para fazer. Mas acho que isso é bom. A agricultura é o principal 
usuário da água como recurso natural. O fato de estar usando mal, hoje, nos dá 
um grande espaço para melhorar esse uso e fazer com que comunidades que 
hoje não têm acesso à água passem a ter — simplesmente porque, se a utilização 
for menor dentro da produção agrícola, sobrará água para outros usos. 


Depois da agricultura, o grande consumo de água no setor produtivo acontece nas 
indústrias. Nas mais variadas etapas do processo de produção, o uso de água é 
imprescindível. A preocupação com o desperdício já é uma realidade. Numa montadora de 
Taubaté, no interior de São Paulo, são fabricados 1.050 carros por dia, e a água é 
fundamental para garantir a produção. Ao longo da linha de montagem, cada carro 
consome, em média, 6 mil litros de água. Água que é usada no serviço de pintura e, 
principalmente, nos testes de vedação. Nesses túneis, cada veículo é bombardeado durante 
dois minutos com jatos de água para testar a vedação das borrachas de portas e janelas. A 
água usada aqui seria suficiente para abastecer boa parte das pequenas cidades brasileiras. 


CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS, gerente de Processos e Manutenção da Volkswagen 


“Cem milhões de litros de água por mês representam, aproximadamente, 
abastecer sete shopping centers ou 1.400 residéncias, ou 7.500 pessoas num 
sistema residencial.” 


Até o més de abril, toda a água usada na montadora era lançada, por canal, no rio 
Pichuá, um dos afluentes da bacia do rio Paraíba do Sul. De lá para cá, a água passou a ter 
outro destino: uma usina de reciclagem de água, a maior da América Latina. Com a 
construção dessa usina, a compra de água deixou de ser um pesadelo no orçamento da 
companhia. A montadora não gastou um centavo sequer com a obra. O custo de 5 milhões 
de reais foi inteiramente coberto pela empresa, que assumiu a responsabilidade de construir 
e monitorar o sistema por cinco anos. Durante esse tempo, em vez de comprar água 
clorada, a montadora paga pelo serviço terceirizado de tratamento da água. Um negócio que 
dá lucro. 


CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS 


“Nós gastávamos 450 mil reais por mês, e passamos a ter uma economia de 200 
mil reais ao final de cada mês.” 


Antes de ser reutilizada, a água passa por vários tanques e filtros: um circuito fechado, 
que elimina a sujeira e o desperdício. 


HERNANDE BATISTA DE CASTRO, operador de utilidades 


“Nós recebemos efluentes da indústria. Eles passam por um tanque de 
equalização onde a gente faz um controle de pH e oxigênio. Também são 
adicionados produtos químicos, e tudo passa também por um filtro de areia, de 
onde a gente envia de volta para a produção a água tratada. Em média, 130 
metros cúbicos, que seriam 130 mil litros de água por hora.” 


O que acontece aqui já é rotina em muitas grandes indústrias do Brasil. A reutilização 
da água já é, por exemplo, prática comum em todas as grandes montadoras de veículos e 
siderúrgicas do país. 


JERSON KELMAN 


“As indústrias que estáo preocupadas com reciclagem em geral sáo as clientes da 
companhia de saneamento. Sáo aquelas que compram água potável da 
companhia de saneamento, que é uma água nobre, tratada, e a usam no 
processo industrial. Náo tem sentido vocé usar água clorada para resfriar uma 
máquina, por exemplo. Isso é um desperdicio.” 


Uma cena comum no país tropical: chuva forte é sinónimo de morte e destruição. 


JERSON KELMAN 


“A mesma chuva que, no passado, causava leves transtornos aos nossos avós, 
hoje nos causa enormes transtornos. Antes, a água se infiltrava na terra. Ao 
longo das décadas, o terreno foi sendo impermeabilizado. Hoje, a água da chuva 
cai no cimento ou no asfalto e escorre em direção ao riacho. Para corrigir isso, 
temos de construir alguns reservatórios, cisternas, que segurem a água e a 
impeçam de rapidamente ir para os rios, evitando, portanto, o seu 
transbordamento.” 


Em São Paulo, os piscindes foram criados para cumprir essa função. E, desde 2002, a 
legislação também obriga os empreendedores a construir as chamadas piscininhas, 
reservatórios menores, dependendo do tamanho da obra. 


A chamada Lei das Piscininhas injetou ánimo novo nos escritórios de arquitetura que 
vêm se inspirando num modelo de construção mundialmente chamado de greenbuilding — 
traduzindo literalmente, construgáo verde. Cada empreendimento é pensado e projetado 
levando em conta o uso racional de água, de energia, a separacáo do lixo e o baixo custo de 
conservacao. 


LUIZ ALEXANDRE MUCERINO, engenheiro 


“É importante buscar a construção que gere menos impacto ao meio ambiente. 
E, com certeza, o menor consumo de água é uma das primeiras variáveis a ser 
estudadas. Então, em época de responsabilidade social, fazer construção 
sustentável é um viés forte, é um incentivo para que as empresas, os 


empreendedores, os incorporadores, os usuários finais se preocupem com isso.” 


Em São Paulo, um escritório de arquitetura responde pelo projeto de um condomínio 
de classe média para 34 casas inspiradas no greenbuilding. Quem comprar uma casa na 
planta pode até não se dar conta, mas esse é um projeto inovador para os padrões 
brasileiros. Aqui, toda a água para lavagem de ruas, calçadas e para os jardins virá de uma 
cisterna de 96 mil litros que vai armazenar água da chuva. 


ALBERTO DU PLESIS, empreendedor 


“É sabido por toda a sociedade que a água vai ser um dos recursos mais escassos 
num futuro não muito distante. Então, acho que essa preocupação com o 
reaproveitamento de água é cada vez mais crescente, e realmente é um atributo 
para um empreendimento como esse.” 


Outro atributo importante é a redução de custos. A substituição da água clorada pela 
água da chuva significa uma economia sensível na conta de água. No caso desse 
condomínio, algo em torno de 3 mil reais por ano. O que pode parecer exótico numa cidade 
como São Paulo é fundamental em áreas isoladas ou com poucas fontes de água natural, 
como a ilha de Fernando de Noronha (Pe). Distante do continente e de qualquer rede de 
abastecimento convencional, em Noronha dia de chuva é dia de reforçar o estoque de água 
da população. Os moradores da ilha captam a água da chuva que cai nos telhados das casas: 
as calhas a vertem em cisternas que abastecem a comunidade. Para o diretor-presidente da 
Agência Nacional de Águas, a água da chuva deveria ser usada em larga escala nas grandes 
cidades do país. 


JERSON KELMAN 


“Ela pode ser utilizada para usos menos nobres de abastecimento. Para quê? 
Para lavar carros, regar jardins, dar descarga em vaso sanitário... São usos que 
não exigem água potável. Só para dar uma ideia de quanta água nós poderíamos 
economizar: em um telhado de casa de classe média, de cem metros quadrados, 
em São Paulo, chove por ano cerca de 150 metros cúbicos, ou 150 mil litros de 
água. É isso, grosseiramente, é a metade do que uma família de cinco pessoas 
utiliza ao longo do ano. Então, na própria casa, o céu nos joga a metade da água 


que consumimos. Ali, em cima da nossa casa. E, sim, nós poderíamos, 
eventualmente, utilizar isso aí.” 


Como vimos, náo faltam água ou ideias. O que falta ainda, muitas vezes, é 
informação. E atitude. 


Água: o desafio do século XXI (parte 2) 


c3 Exibido no Jornal das Dez, da Globo News[76] 


enhum outro país do mundo tem tanta água. Somos uma nação generosamente 
Noo por 12 mil rios e córregos e que detém, na bacia do rio Amazonas, a maior 
concentração de água doce do planeta. Mas o que é abundante na região norte está se 
tornando rapidamente escasso no resto do país. Esse é o mapa da vergonha. Segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (1BGE), multiplica-se nas áreas mais populosas 
do Brasil o lançamento de esgoto sem tratamento. Dá para entender por que a falta de 
saneamento é um dos maiores problemas do país. O diretor de Geociências do 1BcE, Guido 
Gelli, é o responsável pelo novo Atlas de saneamento básico.[77] Mais de duzentos mapas 
inéditos, alguns acompanhados de imagens de satélites, revelam novos ângulos de 
problemas antigos: 60% do lixo produzido no país não 
recebe tratamento adequado; a parte líquida do lixo, o chorume, conta- 
mina os mananciais e as águas subterrâneas; 150 mil toneladas de agrotóxicos são 
pulverizadas, por ano, nas lavouras; o veneno que protege a 
plantação das pragas contamina rios e lagoas. Água limpa e tratada é uma 
conquista de brasileiros. Mais de 90% da população tem acesso à água potável. Mas, 
quando o assunto é esgoto, o diagnóstico do 1BGE é alarmante: apenas 20% deles recebem 
algum tipo de tratamento. 


Reportagem: André Trigueiro 


GUIDO GELLI 


“O resto é lançado nos corpos d'água. Então, o que pretendemos com isso é: 
primeiro, motivar o governo federal, os governos estaduais, principalmente, e as 
prefeituras a mudar o enfoque e passar a tratar efetivamente do esgotamento 
sanitário antes de lançá-lo nos corpos d'água. E, depois, permitir até 
comparações entre o custo das internações motivadas por doenças 
infectocontagiosas de veiculação hídrica e o custo do tratamento de esgoto 


sanitário. Mostrar por que vale a pena tratar o esgotamento sanitário.” 


A poluição das águas custa caro ao Brasil. Gera prejuízos para a indústria, o turismo, a 
pesca e outros setores importantes da economia. Mas o maior problema é o da saúde 
pública, das doenças transmitidas pela água. A água contaminada mata, aproximadamente, 
cinquenta pessoas por dia. A maioria, crianças de zero a seis anos que sofrem com diarreia, 
hepatite e febre tifoide. Odir Clécio da Cruz é doutor em engenharia ambiental pela 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Segundo ele, a água contaminada responde pelo maior 
número de internações na rede pública de saúde. 


ODIR CLÉCIO DA CRUZ 


“Pesquisas da Organização Mundial da Saúde e também da Organização Pan- 
Americana de Saúde mostram que cerca de 65% dos leitos hospitalares estão 
ocupados por pessoas doentes pela ausência de saneamento. O maior número 
de casos de mortalidade infantil geralmente é devido à ausência de saneamento, 
principalmente por diarreias infecciosas.” 


As doenças transmitidas pela água custam 310 milhões de reais por ano ao sistema 
público de saúde. 


JERSON KELMAN, diretor-presidente da Agência Nacional de Águas (ana) até 2004 


“Há várias estimativas de custo para que se resolva o problema do saneamento 
no Brasil. A mais difundida atualmente é da ordem de 40 bilhões de reais.[78] 
Essa estimativa é feita como se pudéssemos, em dez anos, vencer esse gap, 
fazendo aplicações da ordem de 4 bilhões de reais por ano. Tenho certo temor 
quando se dimensiona o tamanho do problema, porque nos dá um pouco de 
desânimo, e a gente não começa. Acho que o importante é começar logo.” 


Vencedor em 2003 do Prêmio Rei Hassan II, o equivalente ao Prêmio Nobel da Água, o 
diretor-presidente da ANA considera precipitadas as apostas de que a privatização é a 
solução. 


JERSON KELMAN 


“É falsa a ideia de que a entrada da iniciativa privada no servigo de saneamento 
possa, de alguma maneira, modificar a equação básica, que é como os pobres 
pagam pelo serviço. A iniciativa privada não faz caridade. Ela não veio aqui para 
atender as populações mais carentes apenas porque é bondosa. Ela veio atrás do 
lucro. À verdadeira equação que temos de resolver é como oferecer água de 
qualidade para populações que não conseguem pagar pelo custo integral do 
serviço. E quem tem de pagar essa diferença — entre o que o cidadão pobre 
consegue pagar e o custo do serviço que é dado para ele — é a população, por 
meio dos impostos.” 


No Nordeste, onde há apenas 3% de toda a água disponível no Brasil, vive 28% da 
população. No semiárido nordestino, pior do que a falta de água é a baixa renda da 
população. 


JERSON KELMAN 


“Costumo dizer que se a população que mora em Ipanema, na beira da orla, 
com sua renda, fosse deslocada para Guaribas, em um mês ela teria água nas 
torneiras. O problema é de renda, não é de tecnologia.” 


São Paulo tem renda, São Paulo tem riqueza — e a menor quantidade de água 
disponível por habitante no Brasil. Proporcionalmente, há menos água na capital paulista do 
que no Nordeste. 


Para quem já enfrentou sucessivos racionamentos, essas imagens geram angústia e 
preocupação: 1,5 milhão de pessoas vivendo em áreas de ocupação próximas de mananciais 
importantes e estratégicos para a maior cidade do Brasil. 


ANTÔNIO MARSIGLIA, diretor de Produção e Tecnologia da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo (Sabesp) 


“Nós captamos água dos mananciais e alguns deles, como Guarapiranga e 
Billings, têm tido uma ocupação desordenada nos últimos anos. São regiões da 
Grande São Paulo que têm crescido de forma bastante intensa. Esse crescimento 


acaba provocando uma piora na qualidade da água, tanto da represa Billings 
quanto da represa Guarapiranga.” 


Desde o início do século xx utilizam-se produtos químicos, como o cloro, para tornar 
a água potável. Quanto mais suja a água, mais produtos químicos são usados e maiores os 
custos do processo de tratamento. 


ANTÔNIO MARSIGLIA 


“Para obter a mesma qualidade de água final que vai ser levada para o 
abastecimento público, temos de gastar mais com tratamento e produtos 
químicos, e isso acaba aumentando o custo de produção da água. Você tem o 
aumento do consumo do produto químico em função do aumento da produção 
dos mananciais.” 


Os números são impressionantes. Nos últimos quatro anos, a Sabesp aumentou a 
produção de água potável em 8%. No mesmo período, a quantidade de produtos usados 
no tratamento da água cresceu 40%. Por ano, a água tratada em São Paulo recebe nada 
menos do que 170 mil toneladas de sulfato de alumínio, cal, flúor, algicida e outros 
produtos químicos. Isso seria suficiente para encher dez estádios do tamanho do Maracanã. 
Perdendo a guerra contra a poluição, São Paulo recorre a essas armas químicas em 
quantidades cada vez maiores para garantir água potável para 18 milhões de paulistanos. 


No Rio de Janeiro a situação é semelhante. Oito milhões e meio de pessoas dependem 
dessa água para viver. Os níveis crescentes de poluição do rio Guandu obrigam a Cedae a 
adicionar cada vez mais produtos químicos à água tratada para abastecimento. Toda vez 
que chove forte, a sujeira e os detritos trazidos pelo rio prejudicam o tratamento. Nesses 
dias, a quantidade de produtos químicos necessária para tornar a água potável chega a 880 
toneladas. Mesmo na maior estação de tratamento do mundo, há limite para o uso de 
produtos químicos na água. 


ALCIONE DUARTE, diretor de Tratamento e Produção da Cedae 


“Quando a água bruta do rio Guandu vem muito poluída, interrompemos o 
abastecimento. Isso é segurança. Não posso distribuir uma água que não tenha 
qualidade. A cada ano vem aumentando o tempo de redução ou paralisação do 


sistema. No espaco de um ano, 365 dias, posso considerar que em quatro dias a 
estacáo é paralisada por questáo de água bruta. É muita coisa. Sáo bilhóes e 
bilhões de litros que deixam de ser distribuídos à população.” 


Foram exatamente 7,2 bilhões de litros de água que, de tão poluídos, não puderam ser 
tratados. Água suficiente para abastecer, durante um ano, uma cidade com 1 milhão de 
habitantes, como Campinas, no estado de São Paulo. 


ALCIONE DUARTE 


“Se nada for feito, há o risco de interrompermos o tratamento da água do rio 
Guandu. Já fechamos duas estações de tratamento, por causa da intratabilidade 
da água bruta. Uma em Caxias e outra em Santa Cruz. Espero que isso não 
aconteça aqui, porque quase toda a água tratada para o abastecimento da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro sai da estação de tratamento do Guandu. No 
momento em que não houver mais qualidade da água bruta, a gente para a 
produção. Agora, se mantida essa escalada, acho que é coisa de dez, quinze 
anos.” 


Modernos laboratórios que medem a qualidade da água que entra e sai das estações de 
tratamento são conquistas importantes. Mas se os atuais níveis de poluição não forem 
controlados, será necessário recorrer a novas tecnologias que garantam o abastecimento de 
água. 


ANTÔNIO MARSIGLIA 


“Hoje a tecnologia permite tratar a água com qualquer grau de poluição. Só que 
o custo é enorme. Por exemplo, você tem o sistema de osmose reversa, por meio 
do qual se pode tratar água com qualquer contaminante — inclusive com arsênio, 
com vírus, com o diabo... Esse processo praticamente destila a água. Só que o 
custo do metro cúbico tratado está hoje em torno de 4,5 dólares. Ou seja, 4,5 
dólares para cada mil litros de água. É um custo insuportável para a sociedade.” 


Em São Paulo, no Rio de Janeiro e em outras cidades do país, os custos crescentes com 


o tratamento da água são repassados para as tarifas. A conta de água já começa a pesar nos 
orçamentos da indústria, do comércio e dos condomínios. Num edifício comercial de São 
Paulo, a paisagem não é apenas um detalhe. Perto das águas poluídas do rio Pinheiros, o 
prédio de 25 andares é cercado de verde. São 10 mil metros quadrados de jardins e 2 mil 
metros quadrados de lagos com peixes ornamentais. O consumo de água é grande. 
Somente os jardins e os tanques consomem 15 mil litros diários de água que vêm de um 
poço artesiano. Bombas de sucção captam a água subterrânea e uma miniestação de 
tratamento adiciona o cloro. É para evitar problemas, caso algum funcionário resolva matar 
a sede. Um sistema sofisticado, mas bastante econômico. 


JURACI PEREIRA MATOS, diretor de serviços do condomínio 


“O nosso cálculo nos permite ter uma vantagem significativa, algo em torno de 
15% de redução mensal. Estamos economizando 68 mil reais por ano.” 


Mas pouca gente tem dinheiro para tomar todos os cuidados necessários. E os poços 
artesianos vão se multiplicando. A qualidade da água nem sempre é controlada. E as 
perfurações ameaçam a cidade. 


ANTÔNIO MARSIGLIA 


“A situação é bastante preocupante. Temos hoje, estimativamente, cerca de 9 mil 
poços na Grande São Paulo. Desses 9 mil, cerca de 7 mil não são outorgados. A 
outorga é dada por um departamento de águas e energia do estado de São Paulo, 
e é importante para efeito de balanço hídrico, para evitarmos a exaustão do 
lençol subterrâneo, ou até algum problema grave com a sustentação que o solo 
fornece numa edificação. Em agosto de 1986, parte de um bairro no município 
de Cajamar, na Grande São Paulo, acabou afundando e levando suas casas para 
uma cratera enorme, que se abriu em função exatamente da superexploração de 
água, que acabou minando e dissolvendo o solo.” 


JERSON KELMAN 


“Não há nenhum problema em usar água subterrânea ou água do rio, desde que 
seja sustentável. O que é sustentável? E a entrada de água pela chuva ser igual ou 
maior do que a retirada. Quando você começa a tirar mais do que entra, aquilo 


morre.” 


Nos gigantescos laboratórios de hidráulica da Escola Técnica da Universidade de São 
Paulo, a água é o centro das atenções. Este é o ambiente de trabalho do pesquisador 
Ivanildo Espanhol, um dos maiores especialistas do mundo em reúso de água. 


IVANILDO ESPANHOL 


“Esgoto não é um material degradante. É matéria-prima. Temos de considerar 
não apenas esgoto, mas todas as águas de segunda qualidade — as águas de 
retorno agrícola, as águas salobras — como parte integrante dos recursos hídricos 
nacionais utilizáveis para fins benéficos.” 


Ivanildo Espanhol foi convidado pela Agência Nacional de Águas para redigir um 
projeto regulamentando o reúso de água no Brasil. Segundo ele, os países desenvolvidos 
largaram na frente e já estão colhendo os frutos do reúso. 


IVANILDO ESPANHOL 


“Os Estados Unidos, por exemplo, têm uma grande quantidade de reúso, assim 
como países europeus (Itália, França, Alemanha etc.), tanto na indústria quanto 
nos chamados usos urbanos não potáveis: toda a irrigação da área urbana, 
campos de golfe, praças desportivas, lavagens de ruas e de pátios, reservas de 
incêndio... Já na agricultura, à medida que a gente aplica esgoto tratado com toda 
a segurança nas lavouras, aumenta a produtividade, porque o material tem 
aquilo que os adubos normais não têm — os micronutrientes — e traz também o 
húmus da matéria orgânica. Normalmente, quando se aplica esgoto tratado nas 
culturas agrícolas, a gente deixa de aplicar fertilizante sintético. Isso é um 
benefício econômico significativo — e um benefício ambiental também.” 


Uma das raras iniciativas brasileiras de reúso de água fora da indústria acontece na 
cidade de São Caetano do Sul, na Região Metropolitana de São Paulo. Todo o serviço de 
rega de jardim, lavagem de rua e de calçada, desentupimento de bueiro, de galeria de água 
pluvial é feito com água não potável, de esgoto tratado. Todos os dias, quatro carros-pipa 


percorrem as ruas da cidade usando uma água transparente, sem cheiro e sem risco de 
contaminação. A substituição da água clorada por água tratada de esgoto repercute nos 
cofres do município: a conta d'água ficou 60% mais barata. A população aprova o reúso. Os 
tanques dos caminhões são carregados na estação de tratamento de esgoto do asc paulista. 
São 3,9 milhões de litros de esgoto tratado por mês. O que era jogado fora na bacia do rio 
Tietê agora é usado para deixar a cidade de 140 mil habitantes mais bonita e mais limpa. 


DENIS STRIANI, coordenador do projeto de reúso de água 


“Essa atitude já deveria ter sido tomada há algum tempo. A situação é altamente 
preocupante. Um dado alarmante, para ter uma ideia, a disponibilidade hídrica 
da nossa região é cerca de seis vezes menor do que a de Pernambuco, onde o 
nível de disponibilidade hídrica é o pior do país. Nossa disponibilidade é 
comparada com a de regiões desérticas. Então, há necessidade de atitudes. O 
momento exige atitudes.” 


No Brasil, as companhias de água e esgoto estão em dívida com a sociedade. 


JERSON KELMAN 


“Em termos internacionais, está bom se essas perdas ficarem em termos de 15%. 
Na Alemanha, estão em 8% — um exagero da perfeição germânica. Entre nós, a 
perda está em 40%. Em algumas cidades do Brasil, chega a 50%, 60%. É 
realmente um absurdo que essa água se perca — seja porque as pessoas fazem 
“gatos” para não pagar por ela, seja porque os canos estão furados e a água se 
perde. Então, a principal iniciativa no sentido de conservação do bem mais 
precioso — que é a água potável, aquela que já foi tratada — é diminuir essas 
perdas, que estão em índices absolutamente vergonhosos no caso do Brasil.” 


Cada um de nós dá, em maior ou menor grau, sua cota de colaboração para o 
desperdício de água no Brasil. Ainda acreditamos que ela seja um bem infinito, abundante. 
Aos poucos, uma nova consciência vai surgindo. Mudanças importantes contra o 
desperdício já aparecem no mercado de válvulas hidráulicas. E não é à toa! Estima-se que as 
descargas consumam 80% de toda a água utilizada numa construção. 


FRANCISCO VASCONCELOS NETO, vice-presidente do Sindicato das Indústrias da Construgáo 
Civil do Estado de São Paulo — Sinduscon/sp 


“Hoje existem no mercado válvulas com mecanismos que evitam a 
desregulagem e os vazamentos. Já temos também no Brasil a produção de caixas 
acopladas, uma solução simples. E vem sendo pesquisada a implantação das 
caixas de descarga de seis litros, um volume bem abaixo do usual.” 


O exemplo vem de cima. Nos aviões, o ar substitui a água nas descargas dos 
banheiros. É o hidrovácuo. A tecnologia já foi implementada em terra firme. No aeroporto 
Santos Dumont (Rio de Janeiro), onde circulam 16 mil pessoas por dia, vinte sanitários 
utilizam, cada um, pouco mais de um litro de água por mês. Num sistema a vácuo, essa 
quantidade é suficiente para garantir higiene e muita economia. 


LUIZ CARLOS AGUIEIRAS, superintendente da Infraero 


“Primeiramente foi a economia de água, de cerca de 20 mil litros para 4.500 litros 
por dia. Segundo, foi o aspecto de economia, tanto na manutenção, porque o 
número de entupimentos agora é muito menor, como na economia de produtos 
de limpeza e de energia elétrica com relação ao bombeamento de água. 
Passamos a economizar 70 mil reais por ano.” 


O país campeão mundial de água doce está perdendo a guerra contra o desperdício e a 
poluição. De nada adianta ter o maior estoque de água limpa do planeta concentrado na 
Amazônia se, no resto do Brasil, o uso descontrolado da água ameaça a economia e a saúde 
da população. 


ALDO REBOUÇAS, professor de hidrologia da usp 


“Os países hoje em dia são avaliados pela forma como sabem usar a água, e não 
pelo que têm de água. Porque é mais importante hoje saber usar a água do que 
ostentar a abundância.” 


Água para as cidades brasileiras 


Por Vicente Andreu[79] 


odos os meses, as cidades dos países em desenvolvimento recebem 5 milhões de 
q qe residentes, segundo dados das Nações Unidas. Não é, portanto, tarefa simples 
garantir o acesso à água para todos, principalmente porque, além da necessidade de 
ampliação constante das infraestruturas de abastecimento, lidamos com a pressão por 
novos mananciais, com conflitos já existentes ou potenciais entre usuários de fontes 
comuns de água, com as fragilidades técnicas ou operacionais das prestadoras de serviços de 
saneamento e com o comprometimento da qualidade das águas devido à poluição urbana. 
As incertezas climáticas e a sucessão de eventos críticos extremos realçam ainda mais a 
gravidade do problema. 


No Brasil, o desafio de garantir água em quantidade e qualidade para todos não é 
menor nem diferente do que em outras grandes regiões. O Atlas Brasil — abastecimento 
urbano de água: um diagnóstico dos mananciais superficiais e subterrâneos e sistemas de produção 
de água potável do país, estudo coordenado pela Agência Nacional de Águas (ana), revela 
que 3.059, ou seja, 55% dos municípios brasileiros, que respondem por 73% da demanda 
por água no país, precisam receber, até 2015, investimentos em seus sistemas de produção 
de água ou mananciais que somam 22 bilhões de reais, para evitar problemas no 
abastecimento. 


Nosso país tem características geográficas e históricas que explicam a aparente 
contradição de abrigar uma das maiores reservas hídricas do planeta e ainda assim enfrentar 
problemas de escassez. Nossa expansão urbana aconteceu de forma acelerada, recente e 
desordenada, acumulando grandes deficits na prestação desses serviços, que atingem 
especialmente as populações de baixa renda em pequenos municípios ou nas periferias dos 
grandes centros urbanos. Hoje, 84% dos brasileiros vivem nas cidades e um dos principais 
desafios, do ponto de vista do abastecimento de água, consiste no fato de essa população 
estar concentrada em regiões onde a oferta de água é mais desfavorável. 


Apesar de o Brasil possuir cerca de 12% da água doce superficial disponível na Terra, 
há uma distribuição territorial natural bastante desigual desses recursos. A região 
hidrográfica amazônica — que abrange os estados do Amazonas, Amapá, Acre, Rondônia, 
Roraima e grande parcela do Pará e Mato Grosso — concentra 81% da disponibilidade de 
água em 45% da extensão territorial do país. Pouco mais da outra metade do território 


possui, portanto, menos de 20% dos recursos hídricos. Nessa outra metade do país, temos 
um de nossos maiores desafios: boa parte da populacáo urbana está nas áreas litoráneas, 
como nas regiões hidrográficas do Atlântico (sul, sudeste, leste, nordeste ocidental e 
oriental), onde está 45% da população que divide apenas 3% da água disponível. A região 
hidrográfica do Paraná, por exemplo, onde estão 36% dos brasileiros, dispõe de apenas 6% 
dos recursos hídricos superficiais. 


No semiárido, que ocupa uma área de aproximadamente 1 milhão de quilômetros 
quadrados, há 20 milhões de habitantes, ou seja, 12% da população brasileira distribuída 
por 1.133 municípios em nove estados, do norte de Minas Gerais ao Piauí, sendo que 44% 
dos seus habitantes encontram-se na zona rural. Essa sensível região apresenta reservas 
insuficientes de água em seus mananciais, temperaturas elevadas durante todo o ano, baixas 
amplitudes térmicas, com forte insolação. Os totais pluviométricos são irregulares e 
inferiores a novecentos milímetros por ano e normalmente superados pelos elevados 
índices de evapotranspiração, resultando em taxas negativas no balanço hídrico. É, portanto, 
um território vulnerável onde a irregularidade interanual das chuvas pode chegar a 
condições extremas, representadas por frequentes e longos períodos de estiagem. Somos, 
em síntese, um país complexo, diverso e de contrastes naturais e construídos, revelados 
também na prestação dos serviços de saneamento. 


Foi motivada por este contexto de desafios e desigualdades que a ANA produziu o Atlas 
Brasil — abastecimento urbano de água, considerando as unidades de captação, adução e 
tratamento destinadas ao transporte desde os mananciais até as unidades de reserva e 
distribuição de água potável para as 5.565 sedes municipais analisadas. 


Lançado no dia 22 de março de 2011, data em que anualmente é celebrado o Dia 
Mundial da Água, o Atlas Brasil, publicação que será atualizada periodicamente, identificou 
a necessidade de investimentos para a superação dos deficits atuais e futuros de 
abastecimento de água. Mediante o diagnóstico da disponibilidade hídrica, qualidade da 
água dos mananciais e da capacidade operacional dos sistemas de produção, o estudo 
aponta as melhores opções técnicas para que as demandas urbanas até 2025 sejam 
atendidas, com soluções, inclusive, para o controle de perdas na distribuição, muito 
elevadas no país. Propõe, ainda, medidas de proteção dos mananciais e controle da poluição 
ao indicar obras também para os sistemas de coleta e tratamento de esgotos. 


O Atlas Brasil analisou detalhadamente cada um dos 5.569 municípios por meio de seu 
prestador de serviço de água potável, seja ele municipal, regional privado, público ou misto, 
numa articulação envolvendo ainda os órgãos gestores de água de cada um dos estados, os 
comitês de bacia hidrográfica e seus planos de recursos hídricos (onde existem), além de 


entidades federais, como os ministérios das Cidades, do Planejamento, do Meio Ambiente, 
da Integração Nacional, da Saúde — por meio da Funasa — e a Casa Civil, permitindo 
conhecer com precisão, pela primeira vez, a real situação atual do abastecimento de água em 
todo o país. 


Os resultados indicaram que 2.506 (45%) das sedes municipais possuem 
abastecimento satisfatório. São 52 milhões de habitantes com garantia de atendimento até 
2015. Contudo, 3.059 municípios (99%) poderão ter abastecimento deficitário até lá, 
decorrente de problemas com a oferta de água dos mananciais (superficial e/ou subterrâneo) 
em quantidade e/ou qualidade ou com a capacidade dos sistemas produtores ou, ainda, por 
ambas as razões. Dessas sedes urbanas, 46% necessitam de investimentos nos sistemas 
produtores e 9% apresentam deficits decorrentes da disponibilidade hídrica nos mananciais 
utilizados. 


Podemos citar, como exemplo, o caso do estado de São Paulo, que tem a maior 
população urbana com atendimento satisfatório (cerca de 12 milhões), mas possui também 
o maior contingente populacional com necessidade de novos investimentos. Apenas Minas 
Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul têm populações com 
demandas futuras inferiores às suas populações atuais. 


Em termos de novos investimentos em sistemas de produção de água, o Atlas Brasil 
aponta que serão necessários 22,2 bilhões de reais, sendo que a maior parcela é requerida 
por estados das regiões Nordeste e Sudeste (16,5 bilhões de reais). O estudo não levanta os 
custos para a universalização do serviço de saneamento no Brasil. Para isso, seriam 
necessários investimentos muito maiores, já que no Brasil apenas 50,6% do esgoto 
doméstico urbano é coletado e somente 34,6% do volume coletado é tratado, segundo 
dados de 2008 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (snis). No entanto, o 
Atlas aponta investimentos de 47,8 bilhões de reais para coleta e tratamento de esgoto com 
o objetivo de manter a qualidade, no longo prazo, dos mananciais que foram objeto do 
levantamento. 


O Atlas Brasil é também um marco na recuperação da capacidade do Estado brasileiro 
de planejar sobre todo o seu território e pode contribuir decisivamente na formulação de 
políticas públicas, planos e programas relacionados ao fortalecimento dos sistemas de 
planejamento e gestão de recursos hídricos e saneamento. O estudo permitiu que fossem 
identificados os seguintes aspectos críticos a serem superados: 


e oferta de água: em quantidade insuficiente para o atendimento da demanda, 


devido à distribuição espacial irregular dos recursos hídricos, à baixa produção 
hídrica de mananciais utilizados em períodos de estiagem e à deficiência de 
investimentos para aproveitamento de novos mananciais; 


e abastecimento intermitente: provocado pela produção de água em quantidades 
inferiores às demandas, devido à precariedade e deterioração dos sistemas de 
captação, adução e tratamento de água e de elevados índices de perdas na 
distribuição; 

e águas poluídas: devido, em grande parte, à inexistência ou ineficiência de 
sistemas de coleta e tratamento de esgotos sanitários e de outras medidas de 
proteção aos mananciais, com implicações negativas para o atendimento da 
demanda de água para os diversos usos, em particular o abastecimento 
humano; 


e conflitos existentes e potenciais pelo uso da água: associados a mananciais e 
sistemas que atendem a mais de um município ou setor usuário e que, 
normalmente, abrangem transferências hídricas entre bacias hidrográficas, cujo 
processo de planejamento e de tomada de decisão requer estratégias 
diferenciadas e ações coordenadas para a viabilização de empreendimentos e 
recursos. 


Nos grandes aglomerados urbanos brasileiros, os sistemas de abastecimento de água 
apresentam grande complexidade, em face da expressiva população a ser atendida, 
principalmente por sistemas integrados. Apenas as estações de tratamento de água do 
Guandu (Era Guandu — 45m?/s), no Rio de Janeiro, e Cantareira (Era Guaraú — 33mº/s), em 
São Paulo, abastecem mais de 20 milhões de habitantes, o que representa quase 30% das 
demandas totais dos grandes aglomerados urbanos. 


No Brasil, os serviços de abastecimento de água, incluindo produção e distribuição, são 
prestados predominantemente (69%) por companhias estaduais de saneamento. Em 27% 
dos municípios, a responsabilidade pelos serviços é de entidades municipais e, em 4%, os 
serviços estão ao encargo de empresas privadas. O conjunto de sedes urbanas atendidas 
diretamente pelas prefeituras é significativo: são 1.091 municípios de pequeno porte, com 
capacidade institucional limitada, apesar da simplicidade operacional dos sistemas de água 
utilizados, o que representa um grande desafio para a garantia hídrica no país. Há um 
recente movimento pela formação de consórcios intermunicipais, o que é estimulante para a 
superação conjunta de carências técnicas e operacionais em pequenos e médios municípios, 
porém ainda em número praticamente inexpressivo. 


Concluído o estudo, há pela frente uma fase de diálogo do Atlas Brasil com os diversos 
atores do saneamento, entre eles a imediata e necessária articulação com o Plansab (Plano 
Nacional de Saneamento Básico), em elaboração sob a coordenação do Ministério das 
Cidades. No tema água, o Plansab está focado na universalização da cobertura, ou seja, nas 
redes, mesmo considerando algumas soluções individuais ou isoladas. O Atlas Brasil trata 
da segurança hídrica, complementar à distribuição, ao cuidar dos mananciais e das 
infraestruturas para a produção e oferta de água. Abrem-se também possibilidades para 
novos formatos de financiamento, pois é possível identificar as áreas críticas do país, que 
requerem investimentos mais imediatos. 


A utilização do Atlas Brasil como ferramenta de planejamento pode garantir a oferta de 
água em quantidade e qualidade no longo prazo, não apenas para assegurar a continuidade 
do crescimento econômico do país, mas também a saúde dos brasileiros e o uso sustentável 
dos recursos hídricos, contribuindo para a manutenção da qualidade de vida das cidades e 
dos ecossistemas. 


Todas as informações encontram-se disponíveis no site da Agência Nacional de Águas 
— www.ana.gov.br/atlas. Convido cada leitor a acessá-lo, verificar as informações que 
desejar e, principalmente, a acompanhar a situação de seu município, transformando o Atlas 
Brasil também em ferramenta de cobrança para que efetivamente os problemas apontados 
sejam superados. 


Quando esgoto dá lucro 


Por André Trigueiro 


Publicado na revista GQ[80] 


mesmo país que ainda ostenta indicadores medievais de saneamento básico — mais de 

40% dos domicílios náo tém coleta de esgoto no Brasil — terá em breve o maior 
projeto de uso inteligente de esgoto tratado do mundo. Uma parceria entre a Petrobras e a 
Cedae (Companhia de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro) prevé o transporte de todo o 
esgoto tratado na estação da Alegria, no bairro do Caju, para o novo complexo 
petroquímico que está sendo construído em Itaboraí, na Região Metropolitana. A ligação 
será feita por uma adutora com 49 quilômetros de extensão que levará 1.500 litros de 
esgoto tratado por segundo por debaixo do espelho d'água da baía de Guanabara, 
quantidade suficiente para abastecer uma cidade com 500 mil habitantes, como Niterói (RJ). 


O custo de instalação do sistema, orçado em 1 bilhão de reais, será dividido entre a 
Cedae e empresas parceiras que depois dividirão os lucros com a venda do produto. Pelas 
contas da Petrobras, é muito mais econômico comprar água de reúso (usada principalmente 
para o resfriamento de máquinas e equipamentos) do que água potável. O valor final por 
metro cúbico ainda está sendo negociado entre as partes, mas a relação custo-benefício é 
evidente para ambos os lados. 


Outra vantagem é que a água potável que deixa de ser usada no complexo 
petroquímico fica disponível para a população, evitando riscos de desabastecimento em 
momentos de grave estiagem ou escassez. Essa água de reúso — que também já vem sendo 
vendida para municípios que a utilizam para lavagem de ruas ou rega de jardins — justificou 
em São Paulo outro investimento de vulto. A Sabesp se aliou a uma empresa privada para 
construir na Região Metropolitana de São Paulo a quinta maior unidade de processamento 
de água de reúso do mundo. O Aquapolo simplificará a logística de distribuição com 
dezessete quilômetros de adutoras que levarão rapidamente a água tratada de esgoto para 
as indústrias da região. A expectativa é de que sejam disponibilizados 29,5 bilhões de litros 
por ano, trinta vezes mais do que hoje. A venda de água tratada de esgoto levou a 
companhia a faturar, apenas no ano passado, 1,5 milhão de reais e a expectativa é de uma 
receita crescente em função de uma demanda aquecida. 


Quem visita o site da Sabesp percebe com clareza o rompimento com o velho 
paradigma que caracteriza a maioria das companhias de águas e esgotos do Brasil. A 
empresa oferece serviços de “manejo de resíduos sólidos e energia”, além de uma 
“plataforma de soluções ambientais”. Não por outra razão senão pelo simples fato de que 
são negócios lucrativos. Estações de tratamento de esgoto no século xxı serão — 
progressivamente — provedoras de água de reúso e, mais que isso, usinas de energia a partir 
da produção de biodiesel, lodo e gás. 


Do ponto de vista tecnológico, já seria possível transformar esgoto humano em água 
potável — inodora, insípida e transparente —, como já acontece em vários países onde há 
pouca chuva e os mananciais estão esgotados. Que não seja necessário repetir a dose por 
aqui. Um brinde ao futuro! 


Para evitar as enchentes 


= Exibido no programa Cidades e soluções, da Globo News[81] 


medida que as cidades crescem, aumenta também a impermeabilização do solo. 

Asfalto, concreto, estacionamentos, telhados impedem a infiltração da água da chuva. 
O resultado é desastroso. Há cidades no Brasil que sofrem todos os anos com enchentes. E, 
quando a água sobe, o prejuízo é grande. Água suja entrando nas casas, arrastando 
veículos, matando gente. 


Há quem ponha toda a culpa apenas na chuva. Mas será que estamos tomando todas 
as providências para que as cidades não sejam tão vulneráveis aos temporais? 


Reportagem: André Trigueiro (São Paulo) 


Engenheiro, professor da Escola Politécnica da usp, Sadalla Domingos é uma das 
maiores autoridades do Brasil em macrodrenagem. Para ele, a solução é abrir caminho para 
a água da chuva. 


SADALLA DOMINGOS 


“Comecemos por uma coisa: a água pluvial — ou seja, a água da chuva — é uma 
bênção. Ela tem de ser encarada como uma riqueza e tem de ser tratada no local 
onde cai. É preciso permitir que haja absorção do solo, permitir que haja 
parques, principalmente nessas nascentes, nas áreas mais altas, para que seja 
possível controlar uma chuva forte, num primeiro momento.” 


Em que outro lugar do Brasil há tanto asfalto? Concreto? Telhado? A urbanização 
acelerada e caótica de São Paulo tornou o solo da cidade impermeável. Um imenso tampão 
com 11 milhões de pessoas vivendo em cima. 


SADALLA DOMINGOS 


“O rio Tietê ainda tem aproximadamente oitocentos quilômetros para chegar ao 
rio Paraná. Mas nesses pequenos cinquenta, sessenta quilômetros de extensão — 
da sua nascente até o centro da cidade de São Paulo — se concentra uma das 
maiores metrópoles do mundo. Essa metrópole cresceu em cima de uma bacia 
muito pequena e hoje nós temos uma impermeabilização muito grande dessa 
área, algo em torno de 60% a 70%.” 


Uma medida radical foi a construção de imensos reservatórios de água pluvial. Já são 
34 piscinóes na Região Metropolitana de São Paulo. Até agora já foram investidos 230 
milhões de reais. E, segundo as próprias autoridades, piscinão não resolve o problema da 
drenagem. É apenas um paliativo. Outra medida radical foi o rebaixamento da calha do rio 
Tietê. Uma gigantesca obra que consumiu mais de 1 bilhão de reais. A profundidade do rio 
aumentou em dois metros e meio. Há mais espaço para armazenar a água da chuva. Mas 
não o suficiente. Assim como os piscinões, o que se fez no Tietê não resolve em definitivo o 
problema das enchentes. São Paulo reclama com urgência novos pontos de saída para a 
água de chuva. 


SADALLA DOMINGOS 


“Da demolição do Carandiru surgiu um córrego que estava poluidíssimo, 
chamado córrego dos Carajás. Ele hoje caminha para a ser despoluído, mesmo 
porque o local do presídio virou hoje um parque maravilhoso: o Parque da 
Juventude. Abriu-se espaço para água da chuva. Então, esses processos precisam 
ter continuidade. E ninguém está inventando nada de novo. D. Pedro 11, quando 
reflorestou o Parque da Tijuca, estava pensando num manancial de água doce 
para livrar o Rio de Janeiro das secas constantes. 


Isso no século xix. A mata da Tijuca é, portanto, uma floresta secundária, que 


foi replantada por uma decisão política de um grande brasileiro, o imperador d. 
Pedro 11.” 


AT Uma medida simples, de baixo custo e com excelentes resultados. E que tal um piso que 
absorve mais facilmente a água da chuva? 


GERD VAN DEN DAELE, hidrólogo 


“A vantagem principal desse piso é que ele permite a infiltração da chuva. A água 
não fica na superfície e isso evita a ocorrência de enchentes. Além disso, esse 


piso aumenta a recarga das águas subterráneas. E feito de concreto “vazado”, ou 
seja, o buraco pode ser preenchido com areia, grama ou brita. E por esse espaço 
permeável que a água da chuva pode se infiltrar. 


Alguns estudos indicam que a recarga das águas subterrâneas nesse tipo de piso 
pode ser aumentada em até sete vezes, se comparado com outro tipo de 
pavimento, como o concreto ou o asfalto. Em relação às enchentes, o 
escoamento superficial é de apenas um terço do volume registrado no piso 
clássico. 


Mas esse é apenas um dos muitos tipos de piso permeáveis. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, é muito comum ter concreto ou asfalto poroso, que se 
parece muito com pisos clássicos, mas tem a vantagem de facilitar a infiltração da 
chuva.” 


Segundo o pesquisador, um estudo recente revela que 3% da superfície de São Paulo 
poderia ter pisos permeáveis, 2% em grandes estacionamentos e pisos industriais e 1% em 
residências. 


GERD VAN DEN DAELE 


“Três por cento pode não parecer muito, mas o efeito nas enchentes e na recarga 
das águas subterrâneas é grande. Se imaginarmos uma chuva forte, de trinta 
milímetros por hora, a diminuição do escoamento superficial na Grande São 
Paulo seria de 1 milhão de metros cúbicos por hora. Um milhão de metros 
cúbicos por hora é a mesma ordem de grandeza da vazão do rio Tietê! Além 
disso, o efeito sobre a recarga das águas subterrâneas seria de 24 milhões de 
metros cúbicos por ano. Isso corresponde ao uso de água de uma cidade de 300 
mil pessoas. Apesar desses dados, não se estimula a instalação desses pisos 
permeáveis nas cidades brasileiras.” 


Ernesto Moeri está à frente da organização não governamental Ekos Brasil, que 
encomendou os estudos do piso permeável. 


ERNESTO MOERI 


“Falta incentivo à empresa ou ao cidadão para ele transformar seu piso num piso 


permeável. Um possível incentivo seria a redução no IPTU, por exemplo, ou na 
conta de água. Porque a contribuição desse género de produto não é só evitar 
enchentes, mas também aumentar a recarga dos aquíferos.” 


Se a construção desse piso ainda não é regra em São Paulo, a calçada permeável já 
começa a fazer vista na maior cidade do país. 


ELAINE PEREIRA DA SILVA, arquiteta e diretora da divisão técnica de projetos da Secretaria do 
Verde de São Paulo 


«AT Estamos na avenida Interlagos, às margens do autódromo onde todos os anos acontece o 
Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1. Isto aqui se transformou num canteiro de obras, onde está sendo 
construída uma nova calçada que facilita o escoamento da água da chuva. Elaine, descreva essa 
calçada: o que a gente está vendo aqui? 


Essa calçada é a que a gente chama de calçada verde ou calçada permeável. É 
uma calçada que facilita o escoamento da água pelo tipo de pavimento que ela 
tem. 


.. AT Isso parece um tijolo, mas ele guarda características diferenciadas. Quais são? 


Na verdade, ele é um tijolo de concreto intertravado. Ele é um pouco mais 
poroso, mas o mais importante é a forma de assentamento desse piso. O 
assentamento é feito sobre o solo natural do terreno com brita. O tijolo é 
assentado fazendo um desenho que permite que a gente trave os blocos. Como 
rejunte, a gente usa areia, que permite que a água escoe por entre os blocos. 


..AT Qual é a diferença dessa calçada para uma calçada convencional? 


Essa calçada permite que a água entre no solo, impede que ela corra 
superficialmente e chegue direto ao córrego. 


..AT Esse tipo de ação é quase uma “acupuntura” urbana. Ela tem de ser feita, mas junto com outras 
ações de micro e de macrodrenagem. Isso pode, efetivamente, reduzir os impactos das enchentes? 


Eu acredito que sim. Ela aumenta a qualidade ambiental da cidade. Mas náo 
pode ser uma acáo isolada, só para deixar a cidade mais bonita. Ela tem de ser 
uma ação casada com outras ações de drenagem. 


Se em São Paulo vale tudo para reduzir o impacto das enchentes, em Porto Alegre a 
prevenção é lei. Na capital gaúcha, é obrigatório manter áreas permeáveis, com cobertura 
vegetal, para absorver e escoar a água da chuva em praças e parques. 


Reportagem: Marina Saraiva (Porto Alegre) 


BETO MOESCH, secretário de Meio Ambiente de Porto Alegre 


“No máximo 40% de uma praça ou de um parque podem ser artificiais; 60% ou 
mais têm de ser vegetados e permeáveis. É obrigatório as praças preservarem a 
vegetação existente e, se necessário, ampliar ainda mais essa vegetação. Nós 
estamos, agora, estimulando e priorizando o uso de bloquetes de concreto, que 
são permeáveis e eliminam o uso de cimento. E a própria manutenção desse 
calçamento é muito mais ecológica. 


Também as calçadas precisam ter, no mínimo, 40% de área vegetada. E, para 
revegetar alguns calçamentos da cidade, tivemos de perfurar concreto, asfalto, 
paralelepípedo. A partir de agora, volto a insistir, toda avenida tem de ter 
canteiro central com arborização. Nós sabemos que 60% da água que cai numa 
árvore é absorvida por ela. Então, adotamos a vegetação como instrumento de 
gestão urbana. Além da questão dos alagamentos, queremos melhorar a 
qualidade do ar, do clima, da fauna, reduzir a poluição sonora. Enfim, uma 
cidade com qualidade de vida precisa de muita vegetação combinada com a área 
urbana.” 


Mas, quando o imóvel já está pronto, nem sempre é fácil modificar o projeto para 
garantir o mínimo de cobertura vegetal. Nesses casos, a solução pode estar em cima da 
construção. Os telhados verdes já são realidade em construções dos Estados Unidos e da 
Europa. Esse tipo de cobertura ajuda a amenizar a temperatura dentro de casa e atrai pelo 
visual. Em Porto Alegre, uma empresa desenvolveu uma técnica para construir a base das 
ecotelhas a partir de materiais reciclados, mais leves e mais baratos. 


JOÃO MANUEL LINCK FEIJÓ, engenheiro agrónomo 


“Essa peça é um sistema modular, composto de material reciclado, 
extremamente leve. E esse material é aglomerado com cimento cr4, com adição 
de cinzas, fertilizantes e pneu velho. Posteriormente, ele ganha um substrato 
leve, para receber uma seleção de plantas xerófilas, que demandam pouca água, 
mas são também bastante absorventes. Depois de enraizado e crescido, ele pode 
até ser virado para baixo, que não se desprende. As raízes funcionam como uma 
espécie de xaxim artificial. É muito fácil de ser colocado em cima de um telhado.” 


A cobertura verde armazena parte da água da chuva. E reduz a velocidade com que 
essa água atinge o solo. 


JOÃO MANUEL LINCK FEJÓ 


“Ele teria um peso seco em torno de vinte, 25 quilogramas por metro quadrado. 
Mas sempre vai resguardar um pouquinho de água. Plenamente saturado chega 
aos cinquenta quilogramas. Pode ser aplicado sobre telha francesa, telha colonial, 
revestimento de madeira, forro, telhado metálico, telha calhetão, sobre uma laje 
plana ou semiplana. Ele se adapta, pela leveza e pela praticidade, a qualquer tipo 
de situação.” 


A empresa já instalou mais de cem telhados verdes em Porto Alegre. Mas quem 
compra o ecotelhado nem sempre sabe que está contribuindo para a drenagem da água da 
chuva. 


ANNA TERRA, empresária 


“Eu tinha duas opções: ou colocava mais ares-condicionados ou corria o risco de 
ver como ia ficar. Realmente, a temperatura normalizou dentro da loja, não 
precisei colocar ar-condicionado e agregou no conceito da loja. Isso fez a 
diferença no meu negócio. E apareceram várias pessoas querendo me entrevistar 
para saber por que eu tinha feito essa opção. Acho que também faz parte da 
minha missão como empresária. E fico até feliz em poder fazer parte disso.” 


Água - O senso comum e o interesse comum 


Por Jerson Kelman[82] 


em sempre o que se entende por senso comum serve ao interesse comum. É o caso de 
Ncencas em desacordo com o conhecimento científico que, no entanto, são adotadas 
pela maioria da população, por força da tradição ou da religiosidade. Em temas relacionados 
ao uso da água, essa falta de sintonia é particularmente frequente. Isso porque a água é 
sacralizada pela maior parte das correntes religiosas, inclusive pelas que derivam da tradição 
judaico-cristá-mulgumana, cujas raízes históricas se localizam no seco solo do Oriente 
Médio, onde a água é, até hoje, elemento escasso. Os assuntos examinados neste texto 
servem de motivação para a visita a alguns “sensos comuns”. Vamos examinar quatro 
exemplos. 


Primeiro senso comum: o acesso à água é um direito fundamental e ninguém deveria ser 
obrigado a pagar por ela. Efetivamente, o acesso à água é um direito fundamental. Portanto, 
não seria concebível que a alguém fosse proibido se acercar de um rio para matar a sede 
simplesmente porque não tem dinheiro para pagar pelo uso de um recurso que lá está por 
um fenômeno natural, e não por esforço humano. 


Todavia, se por “acesso à água” estamos falando de ter uma torneira em casa, aí a 
questão é outra. Porque se a natureza disponibilizou a água no rio, foram os homens que a 
conduziram por tubulações para que pudesse jorrar dentro das casas e dos estabelecimentos 
comerciais e industriais. E esse trabalho de engenharia tem um custo. Alguém paga. Pode 
ser o beneficiado, se tiver renda suficiente, ou o conjunto dos contribuintes que, por meio 
dos impostos, possibilitam ao governo a prática de políticas sociais. 


Se por “acesso à água” estamos falando do “direito” de usá-la para irrigar alguma 
lavoura, é preciso ter em mente que a quantidade de água necessária para atender a uma 
área de apenas cinco hectares seria suficiente para abastecer 2 mil pessoas. Analogamente, a 
indústria, para produzir um único automóvel, utiliza água suficiente para abastecer uma 
pessoa ao longo de dois meses. É justo que o irrigante ou o industrial usem toda essa água 
sem receber alguma sinalização econômica, por meio do preço, de que talvez sua ação cause 
escassez para as populações localizadas rio abaixo? Certamente que não! 


A cobrança pelo uso de água bruta serve como estímulo para a utilização de 
tecnologias que permitam produzir mais com menos água. Tanto na agricultura quanto na 
indústria. 
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Segundo senso comum: a construção de um novo aproveitamento hidrelétrico só deve ser 
autorizada se não causar impacto ambiental nem social. Essa restrição é inexequível, porque 
qualquer empreendimento causa impacto ambiental e, se houver reassentamento, causa 
também impacto social. Se fosse seguida a lógica de só permitir a instalação de novos 
empreendimentos com impacto nulo, nenhum seria construído. Ao contrário, o razoável 
seria procurar o conjunto de empreendimentos que atendesse simultaneamente a dois 
critérios. Primeiro: produzir suficiente energia para o crescimento econômico, com a 
ampliação da oferta de empregos e do nível de vida da população. Segundo: produzir 
impacto socioambiental mínimo. O que é bem diferente de impacto nulo. 


Lamentavelmente, no entanto, o caminho para o desenvolvimento sustentável, que 
passa pela construção de um consenso em torno desses dois critérios, tem sido 
obstaculizado por um emaranhado de leis, decretos e regulamentos que vêm intimidando 
os técnicos e as autoridades do sistema ambiental na tomada de decisões. Isso porque quem 
tomar uma decisão que resulte numa licença ambiental poderá, a qualquer tempo, ter de 
responder por crime ambiental caso qualquer pessoa física ou jurídica discorde da decisão. 
Como o “crime” se caracteriza pela materialização de algum prejuízo ambiental, e como não 
há empreendimento que deixe de causar algum prejuízo, é compreensível que o técnico ou 
a autoridade evitem a tomada de decisão, preferindo adotar posturas protelatórias. 


Terceiro senso comum: os rios estão secando pelo efeito do desflorestamento. Não 
necessariamente. O desflorestamento e a compactação do solo ocasionam, em geral, 
diminuição de infiltração e evapotranspiração. Com isso, tem-se observado o aumento da 
vazão média em algumas bacias hidrográficas onde o uso do solo passou por severas 
transformações, pelo efeito da substituição de florestas por pastos e cultivos. É o caso da 
bacia do rio Paraná. 


Em defesa do senso comum, a água tende, efetivamente, a tornar-se mais escassa 
durante a época seca, em comparação ao que ocorria antes do desflorestamento. Isso 
porque a redução da infiltração resulta em menor estoque de água no solo, que funciona 
como uma esponja. Durante a estiagem, a “esponja” tem menos água para alimentar os 


riachos e rios que compóem a bacia hidrográfica (em regióes onde o armazenamento de 
água no solo é muito baixo, como em áreas semiáridas, os rios chegam a secar durante as 
estiagens porque os solos têm pouca capacidade de reter água). Todavia, na época chuvosa 
os rios tendem a ficar mais caudalosos, na comparação com a realidade existente antes do 
desflorestamento. Isso acontece porque a água que ficaria armazenada no solo, e que 
evoluiria lentamente em direção aos cursos d'água, acaba por escoar rapidamente sobre a 
superfície, alimentando imediatamente os cursos d'água. 


Portanto, o desmatamento diminui as vazões mínimas e aumenta as máximas. Este 
último fenômeno é uma das causas das enchentes, que são agravadas pelo entupimento da 
rede de drenagem com terra e lixo. Assim, uma chuva que no passado não causaria maiores 
problemas hoje provoca enormes transtornos à população. Tudo isso é certamente ruim, 
mas não pela causa apontada pelo senso comum. 


Quarto senso comum: a água é inesgotável. Na realidade, esse era o senso comum de 
nossos avós. Hoje em dia, cresce o contingente dos que entendem que, ao contrário, a água 
é um bem finito e que, se não soubermos utilizá-la de forma sustentável, estaremos 
comprometendo a sobrevivência das futuras gerações. A coletânea de informações 
produzida por André Trigueiro nos dá razões para ter esperança de que boas ideias 
finalmente comecem a frutificar. É o caso, por exemplo, das leis municipais que impõem 
normas de construção orientadas para reter o excesso de chuvas em reservatórios, o que 
também possibilita o reúso. Ou a atuação da Agência Nacional de Águas (ANA) na 
despoluição dos rios por meio de um programa que paga por resultados — no caso, esgoto 
tratado —, e não por promessas. 


A melhor notícia dos últimos anos, no entanto, é a disseminação da consciência de que 
não cabe apenas ao governo prover o uso racional dos recursos hídricos. A proliferação de 
comitês de bacia hidrográfica atesta a tese. O desafio consiste em evitar que essas novas 
instituições sejam “instrumentalizadas”. Isto é, que sirvam apenas como trampolim político 
para os mais audaciosos. A principal missão de um comitê de bacia é criar um ambiente 
propício para a melhor alocação de água entre os múltiplos usos e usuários. Para isso, é 
necessário que os comitês vençam o desafio cognitivo. Nós, técnicos, podemos contribuir 
adotando uma linguagem acessível a todos. E os não técnicos podem ajudar aprendendo 
noções básicas sobre o comportamento dos rios e sobre os diversos setores que dele fazem 
uso. Aí, sim, o senso comum estará a favor do interesse comum. 


Capítulo 5 


Biodiverso por natureza 
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Quanto vale a biodiversidade”? 


Por André Trigueiro 


uando, em outubro de 2010, 193 países voltaram à mesa de negociações na 10º 

Conferência das Partes (COP10) da Convenção sobre Diversidade Biológica, em 
Nagoya, no Japão, para costurar um acordo que permitisse a redução do ritmo de 
devastação que a humanidade vem impondo às mais variadas espécies de vida e seus 
ecossistemas, a opinião pública mundial teve mais uma chance de deparar com um dos 
resultados mais perversos de nosso modelo de desenvolvimento[83]. Desde o 
desaparecimento dos dinossauros, há 65 milhões de anos, jamais se viu tamanha escalada 
de destruição. Por obra e graça da espécie humana, estima-se que só no último século 
tenham desaparecido metade das áreas pantanosas do planeta, 40% das florestas e 30% dos 
manguezais. 


Depois de doze dias de intensas negociações, chegou-se a um Plano Estratégico que, 
mesmo sem força de lei internacional, foi considerado um avanço. Entre as metas 
aprovadas, destacam-se a ampliação da cobertura protegida dos ambientes terrestres de 
13% para 17% e a extensão da área protegida dos ambientes marinhos de 1% para 13%, 
além do reconhecimento de que cada país é soberano sobre os recursos genéticos de sua 
biodiversidade e que, por isso, o acesso a eles só poderá ser feito com o consentimento na 
nação produtora, de acordo com a legislação nacional vigente.A COP10 também serviu de 
palco para a apresentação pública dos resultados do TEEB (The Economics of Ecosystems 
and Biodiversity), o mais importante estudo sobre a economia da biodiversidade já 
produzido, e que teve por objetivo “iniciar o processo de análise do benefício econômico 
mundial da diversidade biológica, os custos decorrentes da perda da biodiversidade e a 
ausência de medidas de proteção frente aos custos de uma proteção efetiva”. 


Coordenado pelo economista indiano Pavan Sukdev, do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), o relatório confirma quanto o bem-estar da humanidade 
depende dos chamados “serviços ecossistêmicos”, ou seja, do trabalho incessante e gratuito 
realizado pela natureza para prover os seres humanos daquilo que necessitamos para viver. 
O estudo traduziu em números o estado deplorável de boa parte dos ecossistemas do 
planeta e lançou projeções sobre a qualidade de vida da humanidade baseadas nas escolhas 
que fizermos daqui para a frente. Seguem abaixo algumas informações publicadas no 
relatório: 


e a conservação das florestas evita emissões de gases de efeito estufa estimadas 
em 3,7 bilhões de dólares (se o desmatamento não for reduzido pela metade 
até 2030, esse é o tamanho do prejuízo causado por danos associados às 
mudanças climáticas); 


e a pesca internacional perde 50 bilhões de dólares por ano (prejuízo estimado 
pelos efeitos da sobrepesca que exaurem cardumes de peixes com alto valor 
comercial); 


e a destruição dos recifes de corais ameaça de forma direta a sobrevivência de 
30 milhões de pessoas que dependem completamente desses ecossistemas. Os 
corais ocupam apenas 1,2% das plataformas continentais, mas podem abrigar 
até 3 milhões de espécies de vida. 


O relatório também abria espaço para demonstrar as excelentes perspectivas de 
negócio para os investimentos que levassem em conta a preo-cupação com o meio 
ambiente. De acordo com o estudo, as vendas de alimentos e bebidas certificados 
ambientalmente crescem a uma taxa de 5 bilhões de dólares por ano; produtos pesqueiros 
com selo verde crescem 50% ao ano; e o ecoturismo — o setor que cresce mais rapidamente 
na indústria do turismo — se expande 20% ao ano. 


Qual é o valor de uma paisagem bonita? É possível quantificar os “valores espirituais e 
estéticos” da natureza, reconhecer também aí que um importante serviço é prestado em 
favor da nossa qualidade de vida? Para os responsáveis pelo estudo, não há dúvida que sim. 
Os chamados “serviços culturais” também devem ser considerados em qualquer 
levantamento sério sobre esse gênero de patrimônio. 


Um dos pontos mais curiosos e importantes do TEEB é a identificação de certas regiões 
específicas do planeta que pudessem ser avaliadas economicamente a partir dos seus 
respectivos “serviços ecossistêmicos”. O objetivo é justificar os investimentos necessários 
para proteger o chamado “capital natural” e perceber quanto se perde quando se destrói o 
meio ambiente da forma como usualmente fazemos. Pela primeira vez, foi possível traduzir 
em valores monetários os serviços prestados gratuitamente pela natureza. Seguem alguns 
exemplos de valoração desses serviços: 


e cinturão verde de Ontário (Canadá): conforto ambiental das habitações, 
controle de inundações, regulação do clima, polinização, drenagem urbana e 
tratamento de resíduos = 2,6 bilhões de dólares canadenses por ano; 


e florestas de Camarões: 560 dólares por hectare de madeira, 61 dólares por 
hectare de madeira para combustível e 41 a setenta dólares por hectare para 
produtos florestais não madeireiros; 


e bacia hidrográfica de Ko'Olau (Havaí): a soma dos benefícios indiretos da 
existência dos 40 mil hectares de bacia varia entre 1,4 bilhão e 2,6 bilhões de 
dólares; 


e polinização nas florestas de Sulawesi (Indonésia): 46 euros por hectare. 


Pode parecer exótica — talvez até absurda — a ideia de promover a conversão para 
valores monetários dos serviços prestados pela natureza. Mas a genialidade desse exercício 
contábil é sensibilizar gestores públicos e privados para a necessidade urgente de perceber 
quanto se perde com a destruição e quanto se lucra com a conservação dos recursos 
naturais. A relação custo-benefício — fator determinante para o fechamento de negócios 
mundo afora — é apresentada sob outra perspectiva, com outros indicadores e horizontes de 
rentabilidade do capital investido. “Por meio da valoração dos serviços ecossistêmicos 
podemos obter um quadro completo que nos permite definir os custos e benefícios de 
diferentes opções de política, ressaltando as melhores estratégias locais para o 
melhoramento da sustentabilidade econômica e o bem-estar humano”, resumem os autores 
do estudo. Não faltam motivos para qualificar os investimentos públicos e privados que 
possam agravar as já debilitadas condições da nossa casa planetária. 


O diagnóstico produzido pelos pesquisadores do TEEB indica que mais de 60% de 
todos os ecossistemas do planeta estão hoje ameaçados e a demanda por recursos naturais 
excede em 35% a capacidade de suporte do planeta. Nesse ritmo, em 2030 serão necessárias 
duas Terras para atender às demandas da humanidade. 


Amazónia brasileira: 
desenvolvimento e conservacáo 


Por Adalberto Veríssimo[84] 


Amazónia evoca cenários de florestas luxuriantes, rios caudalosos e culturas milenares 

de povos indígenas. Porém, essa imagem idílica da regiáo tem sido contraposta a um 
processo de ocupacáo fortemente marcado pelo desmatamento, pela degradacáo dos 
recursos naturais e por conflitos sociais e violéncia. Em pouco mais de trés décadas de 
ocupacáo, o desmatamento atingiu cerca de 18% da Amazónia brasileira. Além disso, 
extensas áreas de florestas sofreram degradação pela atividade madeireira predatória e 
incêndios florestais. 


Como qualquer ecossistema, a Amazônia tem um ponto-limite (threshold) além do 
qual não será possível recuperá-la. Muitos cientistas temem que a floresta inicie um 
processo irreversível em direção à savana se o desmatamento atingir 40% do território. As 
implicações dessa transformação para o aquecimento global, ciclos hidrológicos e 
biodiversidade seriam catastróficas. 


A Amazônia abriga imensos recursos naturais: contém o maior e mais diverso estuário 
do mundo, é rica em recursos pesqueiros, seu solo é coberto por uma exuberante floresta, 
rica em biodiversidade e dotada de uma expressiva biomassa florestal, com um grande 
estoque de madeiras de valor comercial e de espécies de valor não madeireiro. À vasta rede 
hidrográfica abriga um potencial hidrelétrico estimado em mais de setenta gigawatts (45% 
do potencial nacional). Além disso, a região possui uma das mais ricas e diversas jazidas 
minerais do planeta, com destaque para o ferro, a bauxita, o níquel, o cobre, o manganês e 
o ouro. Finalmente, a Amazônia brasileira abriga uma população de cerca de 24 milhões de 
habitantes. Em termos de diversidade étnica, essa Amazônia é superlativa, guardando mais 
de 180 nações indígenas (mais de 300 mil índios) e uma rica variedade de populações 
tradicionais — composta, principalmente, de descendentes da miscigenação entre indígenas e 
europeus. 


As florestas abrigam imensos estoques de carbono e, por isso, desempenham uma 
função estratégica na regulação do clima regional e global. Por essa razão, a derrubada e a 
queima de florestas nativas ocasionam grande emissão de carbono na forma de dióxido de 
carbono (co2) para a atmosfera. Esse gás é o principal responsável pelo aquecimento global. 
Por exemplo, estima-se que a maioria do co2 emitido pelo Brasil seja causado pelo 


desmatamento na Amazónia e no Cerrado. 


DINÂMICA DE OCUPAÇÃO DA AMAZÔNIA 


O desmatamento é relativamente recente na história amazônica brasileira e foi 
impulsionado a partir da década de 1970 pelo governo federal por meio de incentivos para a 
ocupação e integração da Amazônia ao restante do país. De fato, até 1975, após mais de 
quatro séculos de ocupação, menos de 1% do território da Amazônia havia sido 
desmatado. Nos anos 1970, o governo pagava para quem desmatasse e a política oficial era 
derrubar metade das florestas existentes nas propriedades. 


A partir do final da década de 1980, o governo reduziu os incentivos para o 
desmatamento em resposta à pressão internacional e também em função da crise fiscal que 
assolou o Brasil. Além disso, houve forte retração nos investimentos públicos para a 
expansão da infraestrutura. Porém, em vez de reduzir o ímpeto do desmatamento como 
muitos estudiosos previam, a ocupação da fronteira e o desmatamento associado se 
intensificaram. Isso ocorreu porque surgiu um novo subsídio para financiar a ocupação da 
região: a exploração madeireira. 


Essa atividade cresceu de forma exponencial nas décadas de 1980 e 1990 e, associada 
ao crescimento da pecuária, do garimpo de ouro e da especulação e apropriação irregular de 
terras públicas, estabeleceu as bases do processo de ocupação até os dias de hoje. 


A preocupação mundial com as perdas dos bosques tropicais vem aumentando desde 
a década de 1980. Inicialmente, o foco era conter a perda de biodiversidade e as ameaças 
sobre os povos indígenas que habitam essas florestas. Com a intensificação do debate sobre 
o aquecimento global e o reconhecimento do papel essencial que as florestas tropicais têm 
na regulação do clima e no estoque de carbono, a conservação dessas áreas tornou-se ainda 
mais estratégica para o planeta. 


CAUSAS DO DESMATAMENTO 


Por que o desmatamento tem ocorrido e persistido na Amazônia? A explicação mais 
plausível é que o desmatamento gera benefícios econômicos e políticos para alguns 
segmentos econômicos com atuação na Amazônia. O Imazon chama isso de padrão de 
boom (colapso). Ou seja, nas novas áreas que estão sendo desmatadas (municípios de 
fronteira) ocorre um rápido e efêmero crescimento na renda e no emprego (boom). Mas os 
custos com a violência rural, o desmatamento e a degradação florestal são expressivos, com 


consequências severas para o balanço das emissões de gases de efeito estufa (GEE) do Brasil. 
No médio prazo (após uma década), os indicadores socioeconómicos pioram e essas regiões 
entram em colapso social, econômico e ambiental. Esse é o pior dos mundos: natureza 
destruída e manutenção ou agravamento da pobreza. 


Para ilustrar o fracasso e o esgotamento do padrão atual de desenvolvimento 
econômico da Amazônia basta avaliar o desempenho da economia e os impactos 
ambientais associados. A economia da Amazônia Legal representa apenas 8% do PIB 
nacional, mas tem contribuído com mais de 50% das emissões de gases de efeito estufa por 
causa do desmatamento — essa proporção felizmente caiu entre 2009 e 2010 em virtude da 
queda na taxa de desmatamento. Portanto, trata-se de uma economia de alta emissão de 
carbono, incompatível com as novas tendências da economia mundial de buscar formas de 
produção e consumo de baixo carbono. 


O DESMATAMENTO CONTROLADO É POSSÍVEL? 


Há um amplo apoio entre os diversos segmentos socioeconômicos à ideia de que será 
necessário estabelecer outro padrão de desenvolvimento econômico para a Amazônia. Um 
dos pré-requisitos para isso é a necessidade de reduzir drasticamente o desmatamento e a 
degradação florestal na região. Felizmente, o Brasil fez progressos com a redução expressiva 
do desflorestamento a partir de 2009. De fato, deixamos para trás um desmatamento anual 
médio de 17 mil quilômetros quadrados (quase um estado de Sergipe) para algo em torno 
de 7.500 quilômetros quadrados em 2009, e 6.400 quilômetros quadrados em 2010. E nada 
indica a retomada aos níveis alarmantes da média histórica (17 mil quilômetros quadrados). 
Por último, o Brasil assumiu o compromisso internacional de reduzir o desmatamento em 
até 80% até 2020, o que significa ter uma taxa média anual de desmatamento a partir de 
2016 em torno de 3 mil quilômetros quadrados. 


A redução no desmatamento da Amazônia é consequência de um conjunto de 
medidas adotadas pelo governo (União e estados) a partir de 2004. Essas medidas tiveram 
quatro eixos fundamentais. Primeiro, a criação de Unidades de Conservação, sobretudo em 
áreas com risco de desmatamento, como foi o caso do mosaico de Unidades de 
Conservação da Terra do Meio e da BR-163, todas situadas no oeste do estado do Pará. De 
fato, entre 2004 e 2006 foram criados mais de 500 mil quilômetros quadrados de Unidades 
de Conservação — uma área equivalente a dois estados de São Paulo. 


Segundo, o aperfeiçoamento dos instrumentos de comando e controle. A fiscalização 
ficou mais eficiente com uso de recursos tecnológicos (imagens de satélite) e ações 
combinadas envolvendo órgãos de inteligência, segurança e meio ambiente. Isso foi 


materializado na apreensáo de produtos oriundos de áreas ilegalmente desmatadas 
popularmente batizadas de “boi pirata” e até mesmo “soja pirata”. 


Terceiro, medidas de caráter económico como a adotada pelo Conselho Monetário 
Nacional estabelecendo restrição de acesso ao crédito rural para proprietários rurais 
irregulares. E, finalmente, medidas de combate à grilagem de terras na região, o que tem 
resultado no cancelamento de títulos de terra falsificados. 


PERSPECTIVAS PARA A AMAZÔNIA 


No início do século xx1 está cada vez mais evidente que a Amazônia precisa de um 
novo modelo de desenvolvimento regional que seja capaz de conciliar crescimento 
econômico, qualidade de vida e conservação dos recursos naturais. Embora seja um desafio 
enorme a adoção de um modelo com esse perfil, há dois fatores que oferecem grande 
oportunidade para que isso possa ocorrer ao longo da próxima década. 


O primeiro fator é a importância estratégica dos serviços ambientais que a região 
presta ao Brasil e ao mundo em termos de regulação do clima e diversidade biológica. 
Segundo, a região tem riquezas superlativas, com valor crescente na economia, desde os 
produtos da floresta e da biodiversidade passando pelo vasto potencial hidrelétrico dos seus 
rios até os ricos depósitos minerais. 


Para assegurar a conservação e o uso sustentável das florestas na Amazônia deve haver 
mudanças de base na economia da região. A supremacia das atividades primárias com baixo 
valor agregado deve ser substituída por uma economia em que os produtos e serviços da 
floresta sejam valorizados e a renda dessas atividades contribua com a melhoria da 
qualidade de vida da população. 


A Amazônia precisa de investimentos robustos e duráveis para que a região se torne 
parte da solução e não do problema. Estudos feitos pela firma de consultoria Mackinsey 
revelaram que esses investimentos deveriam ser da ordem de 340 bilhões de reais para um 
ciclo de vinte anos, começando por volta de 2010 e indo até 2030. Isso representaria 17 
bilhões de reais de investimentos por ano em áreas estratégicas como ordenamento 
fundiário, ciência e tecnologia, assistência técnica, desenvolvimento de novas cadeias 
produtivas e melhoria substancial dos serviços públicos. Ao final desse período a economia 
da Amazônia estaria reinventada com base no conceito de “baixo carbono” com um setor 
de reflorestamento vigoroso (incluindo restauração de matas nativas), manejo de florestas 
nativas com selo ambiental, agropecuária intensiva, mineração e produção de energia em 
bases compatíveis com as exigências socioambientais. Com isso, espera-se que os 
indicadores sociais e a qualidade de vida nas cidades e no campo, inclusive com a redução 


drástica da violéncia, melhorem significativamente na regiáo. 


Embora esse cenário pareça um pouco otimista para as condições atuais, a Amazônia, 
por sua importância global para a regulação do clima e por abrigar riquezas naturais únicas, 
merece ser prioridade na agenda nacional e global de desenvolvimento.[85 


Transparência nas cadeias da pecuária 


Por Roberto Smeraldi[86] 


oje em dia, consumir madeira nativa da Amazônia é uma das ações mais concretas 

que você, consumidor, pode fazer para as florestas. Ao gerar demanda para o bom 
manejo florestal, sua compra pode promover uma atividade econômica que requer a 
floresta em pé, em vez de sua conversão. Há quinze anos, nem o mais otimista sonharia 
com esse cenário. E consumir café — produto tradicionalmente associado ao fim da Mata 
Atlântica e à injustiça social — pode levar você a virar, pelo menos no que diz respeito a essa 
compra, um provedor líquido de serviços socioambientais para o conjunto da sociedade: 
algo que, no começo deste século, nem seria cogitado pelos próprios produtores. 


Enquanto se observam, na sociedade contemporânea, a acelerada degradação e a 
rápida redução do espaço ambiental, é necessário também compreender que dinâmicas 
mercadológicas podem igualmente gerar mudanças expressivas e radicais, em prazos bem 
mais rápidos dos que estávamos acostumados. Deixar de antecipar e aproveitar as 
inovações no consumo — na hora certa — traz prejuízos certos para a sociedade e, no 
mínimo, perda de preciosas oportunidades para os agentes privados. 


Por que — mundo afora e especialmente no Brasil —- é a hora e a vez das cadeias 
vinculadas à pecuária? 


Primeiro, porque num mundo onde há forte pressão por terra é a atividade que ocupa 
mais espaço em relação a seu produto: pensem que no Brasil, ante 60 milhões de hectares 
usados por toda a nossa agricultura, desde a soja até a cana, desde o feijão até o arroz, a 
pecuária ocupa nada menos que 220 milhões de hectares. Segundo, porque numa 
conjuntura marcada pelo desafio do aquecimento global, é a atividade que — no perío-do 
entre 2003 e 2008 — chegou a gerar metade de todas as emissões de gases de efeito estufa do 
país: e mesmo hoje continua com parcela muito expressiva. Terceiro, porque (apesar de 
algumas exceções) ainda segue um padrão tecnológico obsoleto, com baixíssima 
produtividade: a média nacional nem atinge uma cabeça por hectare, menos de um terço do 
que poderia e deveria ser. 


Há outras razões, principalmente vinculadas à escassa integração das cadeias 
relacionadas, embora as três acima sejam suficientes para compreender que o desafio é para 
já. Mas isso nos oferece a oportunidade para esclarecer que, quando tratamos de pecuária 
bovina, não podemos apenas pensar na cadeia da carne, e sim considerar também aquelas 


de leite, laticínios, couro e sebo. 
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O pecuarista que passar das práticas convencionais de baixa produtividade e 
rentabilidade para as tecnologias mais avançadas tem a oportunidade, entre outras coisas, 
não apenas de deixar de emitir gases de efeito estufa, mas de alcançar um saldo negativo de 
emissões, assim como um saldo positivo em termos de água e biodiversidade, num círculo 
virtuoso e sinérgico. Em vez de desmatar, ele pode recuperar florestas como efeito da 
drástica redução do espaço necessário para o rebanho, o que por sua vez leva a alterar a 
dieta e antecipar a idade do animal no abate, o que reduz a fermentação de metano, ao 
mesmo tempo que a pastagem bem manejada sequestra carbono no solo. Como resultado, 
ele vai obter uma carne e um couro melhores e mais lucro em relação aos que não fizeram 
investimento semelhante, à medida que o mercado passar a reconhecer essas qualidades. 


E aí vem a questão: como o mercado passa a reconhecer esse investimento? Quando 
ele deixa de ser um mero custo e se torna um fator-chave de viabilidade econômica e 
competitividade? A resposta é simples, embora difícil de traduzir em prática: é preciso saber 
o que se compra e de quem. Hoje, alguns atributos como a qualidade da carne e do couro 
geram, sim, diferencial e lucro para frigoríficos e varejo, mas não para o produtor, que é 
mantido anônimo e recebe um preço da carcaça padronizado. Já outros atributos de cunho 
socioambiental não são reconhecidos em nenhuma das fases da cadeia. O resultado é que 
os investimentos em boas práticas, realizados por uma parcela pequena — porém 
significativa — de pecuaristas, ainda são contabilizados como mero custo. 


Em casos como os da madeira e do café, mencionados acima, houve um serviço 
estratégico que permitiu alavancar e acelerar a inovação. Esse serviço se chama certificação 
independente e voluntária. Certificação porque atesta determinados atributos ao longo de 
toda a cadeia. Independente porque não vem do governo, e sim do mercado, refletindo a 
aspiração do consumidor por real desempenho socioambiental. Voluntária porque não é 
imposta para todos, e sim adotada inicialmente por líderes e, progressivamente, por setores 
mais amplos, à medida que enxergam que podem se beneficiar dela. É importante entender 
— para evitar frequentes ilusões, e inevitáveis desilusões, sobre a certificação como panaceia 


— que esta não foi suficiente para causar a mudança, e agiu, sim, como um catalisador que 
permitiu que a mudança se tornasse visível, reconhecida e, portanto, sustentável. A 
certificação pode turbinar e maximizar os benefícios de um investimento, mas não o 
substitui. 


Nos últimos anos, o tema da sustentabilidade da pecuária apareceu de forma mais 
frequente no noticiário, principalmente por iniciativas de instituições como Amigos da 
Terra, Greenpeace, Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor e, mais recentemente, pelo 
próprio Ministério Público, que adotou uma postura bastante agressiva em relação à 
ilegalidade difusa. Isso levou a algumas iniciativas defensivas em determinados elos da 
cadeia, como a exclusão de infratores do rol de fornecedores, mas essa prática tem se 
mostrado pouco efetiva. Num cenário com centenas de milhares de produtores e 
fiscalização pouco confiável, a exclusão de infratores acaba se tornando um fator de 
vulnerabilidade, mais que de proteção das empresas. Ao mesmo tempo, alguns setores 
desenvolveram iniciativas próprias de rastreabilidade, o que representa um primeiro passo 
rumo à certificação, pois visa romper o anonimato do fornecimento, mas ainda não resolve 
o problema, já que está desvinculada de um conjunto de padrões sólido que gere confiança 
no consumidor, assim como de um atestado fornecido por uma terceira parte independente. 


Recentemente, após comprar carne numa grande rede de supermercados, dentro de 
um desses programas conhecidos como de origem, reparei — graças a informações 
privilegiadas obtidas em minha instituição — que eu havia adquirido um produto oriundo de 
uma fazenda decente, mas como o supermercado não tinha como informar ou atestar nada 
a respeito disso, tal fato não agregava real valor perante o consumidor. Em suma, para ter 
credibilidade é preciso mostrar que você sabe de quem compra e que esse fornecedor 
atende a determinados padrões. Afirmar apenas que você não compra de alguns 
fornecedores de má reputação não só não convence, mas até induz à desconfiança. Imagine 
entrar num restaurante que lhe garanta que não compra de quem já foi flagrado vendendo 
produtos podres: isso, no mínimo, levanta suspeitas. 


Eis porque começam, aos poucos, a entrar nos mercados produtos com certificação. O 
sistema principal, e que goza de mais confiança internacionalmente, é o da Rede de 
Agricultura Sustentável (ras), ou Sustainable Agriculture Network (san), pelo sucesso que 
obteve com produtos como o cacau, o café, a laranja, a banana, o chá, entre outros. O 
sistema é representado, no Brasil, pelo Imaflora (Instituto de Manejo e Certificação Florestal 
e Agrícola). Hoje existem diversos produtores pioneiros em processo de certificação, e sua 
visibilidade no mercado depende de medidas por parte da indústria e do varejo, assim 
como da escala de abastecimento. Em tempo: está comprovado que solicitações por parte 
de consumidores perante os varejistas, quando o produto é ainda ausente ou aparece nas 


gôndolas de forma esporádica, acaba influenciando esses prazos[87 


É importante observar que o Ras — assim como qualquer outro sistema transparente e 
confiável — é credenciado pela International Alliance for Social and Environmental Standards 
(ISEAL), que certifica os sistemas de certificacáo a partir de critérios básicos de confiabilidade. 
Em suma, não é qualquer certificação que serve, como as questionáveis autocertificações: é 
preciso confiar em sistemas que, além de auditar as fazendas, também sejam auditados 
quanto à sua seriedade. 


Assim como já acontece com a madeira, com os produtos orgánicos ou com aqueles 
oriundos do comércio justo, uma carne certificada deve garantir boas práticas reais, que vão 
além da legislação relevante em um ou outro país. Isso diz respeito ao manejo da pastagem, 
ao bem-estar animal, ao uso de produtos químicos, às condições dos trabalhadores e 
comunidades afetadas, aos impactos ambientais em todas as fases — inclusive quando o 
animal vem de uma cria terceirizada em outra fazenda que não é aquela de engorda, como 
acontece na maioria dos casos — e demais assuntos relevantes para determinar a 
sustentabilidade das práticas adotadas. 


É importante esclarecer que a certificação da pecuária, no caso do Brasil, se aplica ao 
animal criado no pasto ou semiconfinado, com um período de confinamento apenas na 
engorda final. Para sistemas de puro confinamento, mais característicos nos países não 
tropicais, é preciso adotar outros padrões que, por exemplo, foquem mais prioritariamente 
a ração utilizada. Muitos concluem que nossa pecuária de pasto — por sua pegada horizontal 
em termos de uso da terra — não tem futuro e deverá deixar o lugar para a pecuária de 
confinamento exclusivo. Na realidade, trata-se de um preconceito baseado na suposição de 
que a pecuária de pasto não avançará tecnologicamente e se intensificará. Mas isso é 
perfeitamente viável, especialmente num modelo misto em que o confinamento ocorre na 
fase final da engorda. O que é preciso levar em consideração é que a proteína bovina 
tenderá a ser mais cara no futuro. Isso traz alguns desafios, como a necessidade de 
valorização da diversidade de cortes do animal e evitar o erro das dietas baseadas em 
excessivo consumo de carne por razões culturais, como o típico simbolismo de ascensão 
social. 


A certificação vem com força para romper o atual círculo vicioso que impede a 
necessária revolução tecnológica nesse setor. Ela não deve gerar a expectativa de que isso vai 
acabar com qualquer ilegalidade ou que o governo não precisa mais fazer sua parte, o que é 
essencial. Mas ela tem a função-chave de nos permitir enxergar além. Há muitos anos, Kant 
nos deixou o seguinte ensinamento: é preciso sair da “noite em que todas as vacas são 
pretas”, pois isso paralisa nossa capacidade de interferir na realidade. 


A soja que náo desmata 


z Exibido no programa Cidades e soluções, da Globo News [88] 


4 possível que você ainda não tenha reparado nisso, mas a maioria absoluta dos produtos 
E a gente encontra, por exemplo, espalhados pelas prateleiras dos supermercados 
leva soja. É o caso de pães, biscoitos, pastas para passar no pão, leite condensado, leite em 
pó, sucos à base de soja, pasta de dente, desinfetante e até inseticida. Noventa por cento dos 
óleos vegetais produzidos no Brasil são feitos a partir da soja. O grão que é motivo de 
orgulho do agronegócio é o mesmo grão que também destrói rapidamente o Cerrado e a 
Amazônia. 


A soja é a grande estrela do agronegócio. Metade de todos os grãos produzidos no 
Brasil é soja. Somos o segundo maior produtor do mundo. Apenas neste ano (2008), a 
previsão de colheita é de 60 milhões de toneladas do cereal. Mas, o que é bom para a 
economia, nem sempre é bom para o meio ambiente. 


Reportagem: André Trigueiro 


O engenheiro agrônomo Celso Maricatto é o coordenador do Programa de Segurança 
Alimentar da Action Aid, uma organização não governamental que atua em mais de 
quarenta países no combate à pobreza. 


CELSO MARICATTO 


“O cultivo de soja causa vários problemas sociais e ambientais. Vamos começar 
pelos ambientais. Há um aumento violento no desmatamento, principalmente 
no Cerrado e na Amazônia. Junto com isso, há um crescimento nos focos de 
queimadas. É bom lembrar que o co2 produzido nas queimadas é a principal 
contribuição dos países em desenvolvimento para o aumento do aquecimento 


global. 


Além disso, você tem contaminação do solo por agrotóxicos e fertilizantes. Há, 


ainda, a eutrofizacáo da água e sua contaminação por agrotóxicos e herbicidas. 


Os problemas sociais também sáo bastante graves. A monocultura concentra 
renda e terra. Então você tem o aumento da exclusão e a redução do emprego na 
região. Outro problema é a sazonalidade do emprego, porque a soja ocupa mão 
de obra apenas de setembro a março, no restante do tempo um grupo grande de 
pessoas fica sem trabalho.” 


A Action Aid apoiou o lançamento de um relatório denunciando alguns problemas 
causados pela produção de soja no Brasil, especialmente no estado de Mato Grosso. 


CELSO MARICATTO 


“Mato Grosso está vivendo um processo violento de expansão da soja. É o 
maior produtor de soja, com um crescimento previsto, nesta safra de 2007/2008, 
de 45%. E a expectativa da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) é 
de que o estado utilize 5,6 milhões de hectares com a cultura da soja e que 
produza sozinho 17,7 bilhões de toneladas de soja. Quer dizer, o impacto é 
monstruoso, porque a área ocupada pela cultura da soja é gigantesca e o 
crescimento estrondoso.” 


Reportagem: Renato Rosa (Lucas do Rio Verde, MT) 


E é justamente de Mato Grosso que surgiu uma experiência diferente de produzir 
riqueza sem agravar a destruição do meio ambiente. Um por cento de toda a soja do Brasil 
vem de uma pequena cidade nesse estado. A 350 quilômetros de Cuiabá, Lucas do Rio 
Verde apareceu no mapa na década de 1980. Famílias de agricultores que vieram do sul do 
país registraram em fotos a saga dos primeiros colonizadores. 


CLÓVIS CORTESIA, produtor rural 


“A orientação que davam para a gente era que abrisse a área quando fosse 
plantar na beira do rio pra espantar o mosquito da malária ou uma possível 
doença. Então, nem a gente tinha consciência, nem o cara que orientava, né?” 


DARCI EICHELT, produtor rural 


“Na época, ninguém falava que tinha de deixar tantas áreas para isso, tantas de 
preservação permanente... A gente não ficava sabendo disso aí... Falavam de 
reserva, mas ninguém tinha noção do que era uma reserva, e a maioria começava 
a abrir na beira do rio, né?” 


Crescimento rápido e sem limites: Lucas do Rio Verde vem registrando uma taxa 
média de crescimento de 10% ao ano. O avanço das colheitas custou caro ao meio 
ambiente. Sem a mata por perto, córregos e nascentes foram destruídos e os rios ficaram 
mais frágeis. Uma cena comum em todo o estado: Áreas de Preservação Permanente (APPS) e 
de reserva legal são invadidas pelos agricultores. Enquanto a maioria destrói, um 
movimento criado em Lucas do Rio Verde luta para mudar essa realidade. 


Em Lucas do Rio Verde, a estaca é um sinal de alerta nas propriedades rurais. Dali as 
máquinas não podem passar. É uma forma de conter o avanço das lavouras nas margens 
dos rios e dar tempo à natureza. Quem diria: os agricultores que um dia destruíram a mata 
fizeram esse limite e agora tentam se redimir. 


CLÓVIS CORTESIA 


..RR Oque você achava do projeto de reflorestar essa área ao longo do rio? 


Eu nunca imaginei que um dia estaria plantando um pé de árvore aqui, nem na 
beira do rio, nem no meio... eu não pensava nisso, sinceramente. 


.. RR Não dava a mínima? 


Não, e acredito que ninguém pensava em reflorestar, né? Era tanta madeira, 
tanto mato que pensava que não ia acabar nunca. 


..RR E agora? 


Agora temos de cuidar, né? Temos de resolver o problema que nós criamos. 


O produtor tem 4 mil hectares e uma certeza: não há como ignorar a natureza quando 


se busca o mercado internacional. 


CLÓVIS CORTESIA 


“Está ficando cada dia mais difícil... O nosso consumidor lá do outro lado está 
preocupado em que seja preservado o meio ambiente, respeitado o trabalhador. 
E se nós náo fizermos nossa parte aqui, com certeza vamos ter dificuldade para 
passar adiante o nosso produto. Até mesmo porque o cliente que vem nos 
visitar quer ver o que realmente está acontecendo... se é conversa ou é só mídia, 
né? Temos de mostrar que estamos fazendo a nossa parte.” 


O esforço é para respeitar a Área de Preservação Permanente (app). Na fazenda do 
Clóvis, cem metros de cada lado do rio devem ser reflorestados. São quarenta espécies. Ali 
não havia como deixar a mata nativa crescer sozinha, porque quase tudo já havia sido 
destruído. A área de proteção, desprezada no passado, agora ganha fôlego com a ajuda do 
produtor rural. 


CLÓVIS CORTESIA 


. RR Como é a sua conversa com outros produtores? Você também passa o que aprende com essa 
experiência para os outros produtores? 


Passo a experiência do que eu já fiz, do que eu tenho feito e do que estou 
fazendo, mas tem outros companheiros que já estão fazendo muita coisa, né? 


DARCI EICHELT 


“Só agora, de uns anos para cá, é que estão falando mais em reflorestar a 
nascente, cuidar... a gente está querendo legalizar todas as áreas, deixar tudo 
reflorestado, as APPS, tudo certinho.” 


O milho não invade mais a área de proteção e as espécies nativas estão espalhadas. 


DARCI EICHELT 


“A gente sabendo que está fazendo isso para melhorar, que está legalizando 


uma área, que vai permanecer uma nascente no lugar, acho que a gente tem de 
tentar conservar a natureza, né?” 


Não importa a motivação, o fato é que os produtores de Lucas rezam agora a mesma 
cartilha: o Código Florestal. A meta é arrojada: regularizar todas as propriedades. É aí que 
entra o projeto Lucas do Rio Verde Legal. Uma ação que envolve poder público, empresas e 
uma organização não governamental, a ong The Nature Conservancy (TNC). 


GIOVANNI MALMANN, The Nature Conservancy 


..RR Foi difícil a aproximação de uma ong que lida com questões ambientais com os produtores? 


No início nós tivemos certa resistência do produtor, porque toda questão 
ambiental é preciso tratar no início, quebrar os paradigmas, enfim, tirar toda 
aquela mística ao redor, né? Mas a adesão aos poucos foi crescendo e agora 
estamos com 100% dos produtores aderidos ao projeto. 


O mapeamento com imagens de satélite foi uma ferramenta importante para a 
execução do projeto. Que cidade não se orgulharia de ter um estudo detalhado, capaz de 
revelar o número de todas as nascentes, por exemplo? 


GIOVANNI MALMANN 


“A prefeitura buscou parceria com a TNC para tratar justamente da regularização 
ambiental das propriedades rurais do município. É uma iniciativa inédita, aqui 
no Brasil e talvez até no mundo.” 


LUCIANE COPETTI, secretária de Agricultura e Meio Ambiente de Lucas do Rio Verde 


“Foi aí que brotou o Projeto Lucas do Rio Verde Legal. Como esses produtores 
poderiam ter, no município de Lucas do Rio Verde, as informações necessárias 
para adequar a sua propriedade?” 


O mapeamento revelou que Lucas tem mais de 2 mil quilômetros de rios, 690 


nascentes, 262 açudes ou reservatórios, 670 propriedades rurais. A Área de Preservação 
Permanente equivale a 24 mil campos de futebol. E a constatação: mais de 10% da área 
verde que deveria ser protegida desapareceu. 


GIOVANNI MALMANN 


“Esse projeto faz a varredura ambiental, detecta todos os passivos ambientais 
que a propriedade possui e informa ao proprietário onde estão esses 
remanescentes, onde estão os fragmentos que ele precisa reflorestar ou 
restaurar.” 


LUCIANE COPETTI 


“Hoje a legislação é bem específica, e nós estamos compilando esses dados, 
trazendo para uma linguagem bastante acessível ao produtor, para que, a partir 
do momento em que ele pergunte 'O que eu preciso fazer em termos 
trabalhistas?”, consiga ter todas as informações de forma sucinta. Esse é o 
principal foco do projeto: trazer as informações do Código Florestal brasileiro, as 
questões trabalhistas e as questões sanitárias para uma linguagem que esse 
produtor entenda.” 


O primeiro desafio do projeto foi conseguir dinheiro para bancar todo o levantamento. 
Mas os empresários entenderam a importância do investimento. 


LUCIANE COPETTI 


A primeira e a segunda fase do projeto custam 450 mil reais. 


..RR Isso como apoio da iniciativa privada? 


Exatamente, com a iniciativa privada e a TNC. 


..RR E a ong dá suporte ao trabalho? 


A TNC trouxe toda a especificação técnica, porque a secretaria não tinha técnicos 
suficientes para fazer as análises. Não adiantava nós termos uma imagem de 
satélite de qualidade se não conseguíamos analisar essa imagem. Então a onG fez 


com que a gente pudesse analisar esses dados, para que pudéssemos, com essa 
imagem de satélite, trazer para a nossa região, principalmente, as informações 
sobre os passivos ambientais. 


Os produtores foram chamados para o cadastramento. Todos compareceram. O 
projeto fez surgir um surpreendente interesse dos agricultores por mudas de árvores do 
Cerrado. 


DORA CECONELLO, produtora rural 


“A gente não pode negar que o produto que não estiver ambiental e socialmente 
correto, em alguns anos, estará fora do mercado; o produtor não vai conseguir 
sobreviver na atividade.” 


Os dois viveiros da cidade, um mantido pelo município e o outro por uma fundação 
de pesquisa, já estão com toda a produção comprometida com o replantio nas áreas rurais. 


LUCIANE COPETTI 


“Nós partimos do pressuposto de que, se essa ação não acontecer aqui no 
município, será muito difícil o estado ou a União fazerem a fiscalização. Então, o 
município buscará essa parceria com o produtor e, automaticamente, fiscalizará e 
monitorará suas ações.” 


Lucas se transformou em um polo de investimentos na área do agronegócio. À cidade 
atrai grandes indústrias de alimentos e de produção de biodiesel. 


A população cresce rápido. Já são 35 mil habitantes. Nesse ritmo, o número de 
moradores deverá triplicar nos próximos três anos. Um dos grandes desafios por aqui é 
assegurar o crescimento sem perder qualidade de vida. 


ROBERTO OSAKI, dentista 


“Eu acho que a cidade perde por um lado e ganha pelo outro. Conforme a 
cidade cresce, aumenta muito a oportunidade de emprego, mas com isso vêm os 


problemas das cidades maiores, né?” 


DAGMAR ROQUEMBAR, florista 


“Eu tenho filhos e a educação é muito boa. As ruas são bem cuidadas, têm 
praças, coisas que outras cidades não estão oferecendo no momento.” 


Avenidas largas, canteiros com palmeiras, segurança para os ciclistas... Por enquanto, é 
possível conter o trânsito com placas. Não há nenhum semáforo aqui. O Plano Diretor 
aprovado no ano passado é seguido à risca. As construções não invadem áreas verdes. 


EDU PASCOSKI, secretário de Desenvolvimento Econômico 


“O Plano Diretor teve a participação de todos os segmentos da sociedade. Ele foi 
elaborado por vários segmentos da sociedade, e isso é um diferencial.” 


A cidade destoa de outros municípios brasileiros. Não se veem favelas, os bairros são 
limpos, a coleta de lixo funciona, o esgoto não corre a céu aberto. Não há mendigos nas 
ruas e o sonho da casa própria vem com o apoio de empresas. 


PEDRO DE CARVALHO BERNARDES NETO, coordenador de Habitação 


“O próprio município viabiliza parcerias com empresas, para facilitar que aquele 
funcionário da empresa ou aquele cidadão do município que não têm condições 
de pleitear o financiamento pela Caixa tenham a moradia digna de que todo 
mundo precisa.” 


Leonir e Rosângela vieram do campo. Querem crescer junto com o município. Ele 
trabalha num armazém. Ela é dona de casa. 


LEONIR SILVA, operário 


“A gente percebe que está tudo organizado, tem asfalto, calçada. Então, isso é 
muito importante. A cidade é muito bonita, e o emprego também está bom. É 


um lugar bom de sobreviver, né?” 


A cidade aprendeu a valorizar o verde. O parque corta quarteirões e se mantém 
intocável com um espelho d'água... O exemplo de Lucas do Rio Verde já inspira outras treze 
cidades de Mato Grosso. Crescimento sem desmatamento e com qualidade de vida. 


CELSO MARICATTO 


“O que está acontecendo em Lucas do Rio Verde deveria ser a norma e não a 
exceção. Quer dizer, o que é estranho para nós, que somos uma organização 
que trabalha no combate à pobreza, é ver um município se destacando por fazer 
aquilo que é obrigatório por lei. Um município que está tentando conservar as 
Áreas de Preservação Permanente e respeitar as áreas de reserva legal. Quer 
dizer, todo mundo deveria estar fazendo isso! Se Lucas do Rio Verde é a exceção 


|” 


das exceções, imagine como é que está o resto 


O “resto” também preocupa o diretor de Políticas para o Controle do Desmatamento 
do Ministério do Meio Ambiente. André Lima elogia o movimento que nasceu em Lucas do 


Rio Verde. 


ANDRÉ LIMA 


“Essa iniciativa demonstra que é no chão, também, que nós vamos conseguir 
virar o jogo. E há o benefício socioeconômico mesmo, quer dizer, um município 
que garante que a sua produção é feita de forma limpa, sustentável, monitorada, 
que o desmatamento está sob controle ganha uma dimensão, uma receptividade, 
um espaço no mercado que o diferenciam dos demais. É possível até mesmo 
trabalhar preços diferenciados. Ou seja, ele tem a garantia de acesso a um 
mercado mais qualificado, mais exigente.” 


A experiência de Lucas do Rio Verde, em Mato Grosso, infelizmente ainda é exceção à 
regra, num país onde o agronegócio está associado a impactos ambientais importantes. Mas 
mudar não é apenas possível, é absolutamente necessário. 


A fazenda verde de Sebastiáo Salgado 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio con[89] 


algado é um dos orgulhos do Brasil. É um dos maiores fotógrafos do mundo, com 
O vários projetos bem-sucedidos internacionalmente (Terra e Êxodos são alguns exemplos) 


e um viés social muito forte manifestado em seu trabalho. Mas um lado dele me parece 
pouco conhecido e merece nosso destaque: a preocupação com o meio ambiente. 


A família Salgado é natural de Aimorés, em Minas Gerais, perto da divisa com o 
Espírito Santo, e ali sempre viveu na Fazenda Bulcão. Aimorés é uma cidade onde a pecuária 
e a cultura do arroz por irrigação deixaram um rastro de devastação. Em 2004, a cobertura 
vegetal remanescente era de apenas 0,5% (hoje, muito por conta do projeto desenvolvido 
por Sebastião Salgado, esse percentual subiu para 7%, tudo de espécies nativas de Mata 
Atlântica). 


No passado, a Fazenda Bulcão também viveu desse progresso à custa da não 
sustentabilidade. No início da década de 1990, Sebastião Salgado resolveu comprar a 
fazenda do pai e se lançar num projeto interessantíssimo: investir, num primeiro momento, 
no reflorestamento da área. Foi o ponto de partida para outros projetos. 


Sebastião Salgado assinou um documento transformando a Fazenda Bulcão numa 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), uma das 160 instituídas pelo Instituto 
Estadual de Florestas (1er) de Minas Gerais — em ámbito federal, o Ibama já licenciou 1.034 
RPPNS — e que trazem uma característica importante: são propriedades particulares em que o 
dono se compromete a não agravar a devastação. Serão áreas protegidas para sempre, e aí 
não tem filho, não tem neto, não tem herdeiro que no futuro possa mudar isso em cartório. 


Graças às parcerias públicas e privadas que se interessaram pelo Projeto Êxodos, no 
Brasil e no exterior, a área verde, que correspondia a apenas 15% da propriedade quando a 
fazenda foi comprada por Sebastião Salgado, hoje já chega a 90,3%. Da área total da 
fazenda (608,69 hectares) já foram reflorestados 549,5 hectares, o que corresponde a 1,7 
milhão de mudas de árvores plantadas. Com a recuperação da biodiversidade começaram a 
aparecer água em riacho, passarinhos e várias outras espécies que haviam desaparecido. 


Através do Instituto Terra — criado para gerenciar os projetos da RPPN — a Fazenda 
Bulcão, que só tinha um curral e uma balança de pesar bezerro, passou a ter investimentos 
que permitiram o aparecimento de 4 mil metros quadrados de área construída, com 
refeitórios, salas de aula, bibliotecas, escritórios, alojamentos (com 102 leitos), viveiro 
florestal (com capacidade para produzir 1 milhão de mudas por ano), laboratório de 
sementes e cineteatro. As escolas da região enviam seus alunos para visitas guiadas nas 
quais é possível ver de perto os resultados do projeto. 


Quando Sebastião Salgado corre o mundo, não perde a chance de falar do que está 
acontecendo em Aimorés. Numa visita aos Estados Unidos ele conversou com o ator 
americano Robin Williams — que fez, entre outros filmes, Good morning Vietnam e Patch 
Adams —, que ficou impressionado com a história e resolveu doar 30 mil dólares para a 
construção do único cinema de Aimorés, que fica dentro da Fazenda Bulcão. A festa de 
inauguração do cinema, que também foi planejado para ser usado como teatro, teve dez 
dias de projeção de filmes sem cobrança de ingressos, com aproximadamente 5 mil 
espectadores. 


Há também na fazenda um Centro de Educação e Recuperação Ambiental. É um 
centro de excelência, com técnicos que ensinam os professores da região a ministrar aulas 
nas suas escolas sobre a questão ambiental, traduzindo isso em assuntos interessantes para 
o dia a dia. No centro também são oferecidos cursos para os agricultores aprenderem a 
explorar a terra sem exaurir os nutrientes do solo e a usar melhor a água disponível nos 
terrenos. Até dezembro de 2010, foram capacitadas 51 mil pessoas de 170 municípios que 
se beneficiaram dos cursos ministrados na Fazenda Bulcão, onde aprenderam a fazer mais e 
melhor, com o viés da sustentabilidade. 


Notícia de uma mata particular 


Por Miriam Leitao[90] 


u estava fazendo um comentário no rádio numa segunda-feira em que tinha me 

deixado ficar um pouco mais na fazenda, quando, de repente, uma barulhada lá fora 
ficou táo alta que certamente foi notada pelos ouvintes que estavam sintonizados na CBN. 
Tentei achar um lugar mais calmo para continuar falando da crise, mas o barulho se elevou. 
Encerrei rapidamente o comentário e fui lá ver o que era. Uma seriema mais atrevida estava 
bem pertinho da casa e duas outras estavam em cima do morro, brigando com ela. “Volte 
imediatamente!”, pareciam dizer as duas. Ou alguma coisa como “Saia, invasora”, porque 
sei que a espécie é bem territorial. Os casais de seriemas ocupam partes diferentes da 
fazenda. 


No último fim de semana, fui levar meus convidados até o pequeno chalé de hóspedes 
e encontrei uma capivara atravessando calmamente a cozinha — que é toda aberta — para 
depois sumir no mato. Certo dia, estava sentada com meu marido, Sérgio, na porta da casa 
e vimos um veadinho sair da mata, subir o morro e depois voltar serenamente. Outra vez, 
ficamos meia hora em silêncio concentrados num único ponto: na beira do lago, com calma 
e precisão, pescava o martim-pescador. 


Em cada cena dessas, entendo que risco Brasil não é o índice emBI do Banco JP Morgan 
ou o rating da Standard & Poors, mas sim perder essa diversidade encantadora que faz com 
que a mata em frente à minha casa seja uma grande caixa acústica de onde saem sons 
inesperados, diferentes e vivos. Gosto de caminhar dentro da mata, com a ajuda do mateiro 
Amado, que sabe os caminhos para ver as árvores de que mais gosto: bem grandes, na 
parte mais alta. 


— Que barulho é esse, Amado? 

- E o jacu, dona Miriam. 

Arisco, o jacu não gosta de ser visto, mas seu voo, agora aprendi, é inconfundível, tem 
som de voo largo. 


Comprei a pequena fazenda Santa Maria, em Santos Dumont, Minas Gerais, quase por 
acaso, levada por uma necessidade de família. Lá mora agora uma de minhas irmãs, Ana. 
Meu cunhado, Elmar, já tinha experiência no assunto e, diante da minha aflição e do Sérgio 
em preservar tudo, sugeriu a criação de uma RPPN. Disse que sabia os caminhos e foi cuidar 


dos detalhes. Escolhemos o nome Brejo Novo, em homenagem à fazenda da infância do 
Sérgio: o Brejo, que ficava lá para os lados de Curvelo. 


São dezoito hectares de mata, mais precisamente 18,3548 hectares. Talvez mais a esta 
altura, porque ela anda, para minha alegria, transbordando para os lados. Sérgio e eu nos 
encantamos com a ideia e lá foi meu cunhado enfrentar a burocracia. Primeiro, 
requerimento ao Ibama local. Depois a papelada (título de domínio, com registro no 
cartório; ato de designação de representante; quitação do rrr; plantas de situação com 
limites e confrontantes; localização do imóvel no município). Tudo feito, era esperar pela 
visita do Ibama. Veio um engenheiro florestal que gostou do que viu. Fez o laudo a favor, 
assinamos o termo de compromisso e depois levamos tudo ao cartório para averbar. 
(Quem mandou nascer em país cartorial?) E averbamos que o compromisso assumido é 
perpétuo. 


Me senti meio imperial: defensora perpétua de um pedacinho desse chão. A gente não 
pode mudar de ideia, nem quer. Por seguir tudo isso, tenho hoje com orgulho o diploma 
“Título de Reconhecimento de rppN” e portaria de reconhecimento no Ibama de número 
137/02-N, de 14 de outubro de 2002. Elmar pregou placa de “não me toque nesta mata” e o 
Sérgio decidiu tomar uma providência imediata: fazer uma cerca em toda ela, para evitar 
qualquer pisoteio de boi ou cavalo que destruísse as mudinhas que andam nascendo. Outro 
dia, andei por lá e vi muito palmito brotando, pela regeneração normal da mata. 


Ela é apenas um pequeno fragmento de uma preciosidade que vai se perdendo, mas 
temos nesse microcosmo os mesmos problemas das grandes reservas. Evitar os perigos de 
quem nem sabe que a está ferindo. Afastar os cachorros vadios. Educar os trabalhadores 
para a inversão da escala de valores: se o teiú comer os ovos da galinha, deixe o teiú; se há 
algum animal — eles garantem que é lontra — comendo peixes no lago, ponha mais peixes 
no lago. Espécies invasoras como a onipresente braquiária. O risco do fogo com que certos 
vizinhos insistem em limpar os pastos em torno. É preciso atenção constante. 


Plantamos 5 mil mudas de espécies nativas, entre elas a araucária e o cedro, que 
salpicam a mata. Meu sonho é ampliar o espaço ocupado pela mata com técnicas de 
recomposição de Mata Atlântica. Tenho livros sobre o assunto para ler e nome de um 
especialista para procurar. Ainda sou uma ignorante nesses assuntos, mas já sei que o ser 
humano desequilibra até quando tem bons propósitos, fiel à fama de maior predador do 
planeta. Quero fazer um projeto tecnicamente correto de ampliar os limites da mata. Outro 
dia, meu filho Matheus foi à fazenda de Sebastião Salgado. Voltou encantado. Guardadas as 
devidas proporções, o meu pequeno projeto quer seguir na mesma linha, 


Que vantagem há nisso? O proprietário pode requerer ao Incra a isenção de rrr para a 


área reconhecida como RPPN, o que é quase nada. Mas o grande prêmio é intangível. É 
acordar de manhã e olhar para a mata, ouvir seus barulhos, sentir seus mistérios. Andar por 
lá suando a camisa, perdendo calorias e uma pequena parte da minha ignorância ecológica. 
É ver suas 85 espécies de pássaros, tentar espiar uma sequer das suas quinze espécies de 
mamíferos. É ficar passada ao saber que o danado do gavião comeu os filhotinhos do 
coleirinho que estavam numa jabuticabeira-menina, bem na beirada da mata. É temer os 
propósitos dos tucanos, belos e predadores, que andam por lá. É ver a discreta disputa entre 
a saíra dourada e os sanhaços azuis por um bom bocado de mamão que deixei, de 
propósito, num toquinho perto da cozinha. É ver a mata toda encoberta de névoa nas 
noites e madrugadas mais frias, ou seu brilho no sol quente, ou a beleza estonteante da lua 
cheia em cima da araucária, como no último fim de semana. 


Sei que se espera de mim uma visão mais econômica, menos poética da vida, que saiba 
o custo-benefício ou traga a valor presente o custo de oportunidade. Mas tenho de 
confessar: a RPPN do Brejo Novo anda devastando minhas certezas. 


O Brasil indígena de todos nós! 


Por Marcos Terena[91] 


stamos entrando no novo milênio com alegria e entusiasmo, afinal, já somos 1 milhão 

de pessoas. Somos as primeiras nações deste imenso país, aqueles indígenas que 
estavam destinados ao desaparecimento total ou marcados como povos invisíveis no 
relacionamento com a sociedade nacional. Por algum motivo, despertamos e retomamos o 
caminho pelo direito à vida. Por algum motivo, a modernidade acendeu sua luz vermelha 
diante dos prejuízos ambientais e do risco do futuro. 


O retrato do Brasil indígena de todos nós em pleno século xxr lembra o grande 
encontro das águas dos rios Solimões e Negro em Manaus, na Amazônia brasileira. 
Claramente se notam as diferenças, seja nas cores, no volume ou no jeito de correr de cada 
um, apesar de percorrerem o mesmo leito. 


É assim a cara do Brasil que ressurge como país respeitável entre as nações por seu 
poder megadiverso. 


Em cada ecossistema nacional existe um povo indígena. Há uma marca ou rastro dos 
nossos antepassados. Muitos vivem em aldeias ou em suas comunidades tradicionais. 
Outros, porém, foram levados a seguir o caminho da sobrevivência migratória nas periferias 
das cidades. São aqueles que, por não terem suas terras demarcadas, sem expectativa de 
vida cultural, social, econômica e espiritual, optaram por organizar-se dentro de um cenário 
totalmente diferente, mas trazendo dentro de si sua identidade cultural, sua língua e a 
capacidade intercultural no relacionamento com os meios urbanos e nas suas cobranças. 


O olhar indígena para o Brasil do novo milênio não é apenas a busca de seus direitos. 
Há uma preocupação por um Brasil forte, respeitável e naturalmente imponente, pois a 
força espiritual indígena de ontem e de hoje sempre equilibrou essas relações com os novos 
brasileiros e suas várias origens. 


Uma outra face da realidade indígena que não podemos deixar de contemplar é aquela 
dos irmãos que, nas mais distantes regiões amazônicas, resistem a toda forma de 
dominação. Não possuem qualquer contato. Mantêm sua forma original e natural de ser. 
Lá, onde não há rico ou pobre, fome ou exclusão. 


É o retrato do Brasil indígena que sobrevive e insiste em perdurar junto de 190 milhões 


de brasileiros e seis ecossistemas sagrados, e que sofre a ameaca de um modelo de 
desenvolvimento que mata para sobreviver. 


AS NOVAS RELAÇÕES 


Afirmar essa alegria de viver não significa apagar a imagem do encontro com o 
primeiro homem branco e suas caravelas em 1500. Naquela época, Portugal possuía 1 
milhão de habitantes e nós já éramos 6 milhões. 


Pulando diversas etapas e épocas da resistência indígena e nossa quase dizimação, foi 
nos anos 1970 que ressurgiu com mais consciência o apoio de vários setores da sociedade 
nacional ao nosso direito à vida. A política governamental sem qualquer compromisso com 
o meio ambiente e sua gente promovia diversos avanços econômicos e, ao mesmo tempo, 
criava formas para definir quem era ou deixava de ser índio. Éramos reconhecidos como 
povos brasileiros à beira da extinção física e cultural. Éramos apenas 120 mil pessoas, uma 
população que mal caberia no original estádio do Maracaná. 


O avanço do pensamento indígena, com líderes que percebiam essa ameaça e mal 
falavam o português, foi apoiado por movimentos indigenistas, acadêmicos e humanistas 
que mobilizaram todo o país, buscando repensar o significado de ser “civilizado”. Grandes 
instituições econômicas, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, que patrocinavam esse modelo de desenvolvimento, tornaram-se 
cúmplices desse risco genocida. 


Com o slogan “Demarcacáo já”, começaria a cobrança pública de uma das mais caras 
duplicatas a ser pagas pelo governo federal diante de sua dívida histórica com os povos 
indígenas. Uma dívida em atraso que não admitia moratória. Era preciso parar esse 
holocausto indígena que se justificava sob o discurso de que éramos um povo sem lei, sem 
alma e sem direito de viver. 


Dez anos depois, já nos anos 1980, surgiriam as lideranças indígenas tradicionais, 
cobrando na capital federal as promessas não cumpridas. Descobriram que eram tutelados 
do Estado brasileiro, incapazes e carentes de proteção. Mas apareceu também um grupo de 
jovens estudantes indígenas dispostos a romper com um protecionismo paternalista e 
anulador das iniciativas indígenas. Nascia o primeiro movimento indígena por direitos que 
iam além da terra, com o lema: “Posso ser o que você é, sem deixar de ser quem sou”! Era a 
inteligência indígena posta em prática. Era o questionamento do “por quê?”, do “sonho 
possível” e a busca de uma aliança com a sociedade nacional. 


66 Tradicionalmente para os povos indígenas, 
desenvolvimento só tem sentido se garantir 
o bem-estar da comunidade como um todo 22 


Um dos momentos de maior esperança política para o indígena brasileiro foi a eleição 
do cacique Mario Juruna como representante do Rio de Janeiro, que, mesmo sem saber ler 
ou escrever, sabia manifestar a indignação dos povos indígenas, respeitado que era por seu 
povo e pelo mundo nacional e internacional. 


Porém, nas eleições de 1986, quando o Brasil elegia seus representantes para a 
Assembleia Nacional Constituinte, apesar de existirem vários candidatos indígenas, 
ninguém foi eleito. 


Mesmo assim, a luta indígena e sua altivez colocaram etnias e povos distintos numa 
marcha pelo bem comum: garantir direitos na Carta Magna. A força espiritual, cultural e as 
alianças levaram o Congresso Nacional a elaborar um capítulo exclusivo para os povos 
indígenas. As linhas conquistadas confirmavam que eles não poderiam mais ser tratados 
como “tribos”, mas sociedades com organização cultural própria, rompendo com o 
preconceituoso tratamento do “índio incapaz e tutelado”. 


Mas, como em toda lei, lá também havia o compromisso constitucional que 
determinava ao governo federal um prazo de cinco anos para concluir a demarcação das 
terras indígenas. Com a promulgação da Constituição em 1988, esse prazo terminou no ano 
de 1993. O governo federal não respeitou a Constituição Federal nem se justificou perante o 
país ou os povos indígenas, mas a luta pela terra continua, principalmente nas regiões sul, 
oeste e leste do país. 


O MEIO AMBIENTE E AS TERRAS INDÍGENAS 


Os princípios indígenas jamais foram perdidos ao longo do tempo: “Terra é vida”! O 
governo federal não cumpriu com suas responsabilidades e também não criou planos ou 
metas de proteção aos povos indígenas, deixando uma lacuna que colocava em risco a vida 
indígena, seja ela física, pessoal, ou ainda coletiva, com a destruição do meio ambiente em 
que viviam. 


Os líderes indígenas, cansados de tantas promessas e enganos, perceberam o uso da 
“proteção do Estado” para impor o paternalismo ou a coerção e, assim, anular a voz 
indígena. Perceberam também que leis e regras só eram cumpridas quando os movimentos 


se organizavam e pressionavam. 


Era preciso, então, colocar em evidência que a luta, a caminhada indígena não era 
apenas garantir um direito exclusivamente indígena. Os povos indígenas começaram a 
demonstrar que, espiritualmente, a modernidade e seu desenvolvimento percorriam o 
caminho de uma civilização que não estava dando certo. 


Graças à persistência indígena em buscar seus direitos no centro do poder — Brasília — 
e, ao mesmo tempo, dentro de seus territórios tradicionais, o governo federal foi 
pressionado a demarcar as terras por meio de atos da Fundação Nacional do Índio (Funai), 
do Ministério da Justiça e da Presidência da República. 


Atualmente, quase 15% do território brasileiro é reconhecido como terras indígenas, 
mas o homem branco — faça parte do governo ou da iniciativa privada — que não enxerga 
nesse patrimônio o bem comum, a força cultural e espiritual indígena vê em tudo isso uma 
oportunidade de inovar seus avanços colonialistas. 


Fazem isso, por exemplo, ao querer transformar as terras indígenas em áreas de 
proteção ambiental, como se lá não houvesse famílias que se utilizam dos recursos naturais 
para sua medicina, fontes alimentares e sua cosmovisão. Um sistema socioeconômico 
diferente das monoculturas, do uso da tecnologia para alterar princípios ambientais da 
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biodiversidade ou os clássicos projetos de hidrovias e hidrelétricas em nome do progresso 
e, inclusive, sob o termo de uma “economia verde” ou “etnodesenvolvimento”. 


O mais interessante é que para tudo isso, para justificar o injustificável — como a 
destruição ambiental e social —, criam-se regras e formas legais. 


DESENVOLVIMENTO E QUALIDADE DE VIDA - O FUTURO 


Num panorama socioambiental de 500 mil indígenas que vivem em territórios 
tradicionais, 230 sociedades que falam 180 línguas e outros 500 mil que vivem em algum 
ponto da vizinhança do homem branco urbano, o mundo indígena passa a conhecer uma 
sociedade moderna. Uma sociedade com alto poder tecnológico, porém carente da alegria 
do bem viver, um modo de vida que não se escreve, mas se pratica. 


Tradicionalmente para os povos indígenas desenvolvimento só tem sentido se garantir 
o bem-estar da comunidade como um todo. Não se pode beneficiar um em detrimento de 
outro. Por isso, nenhum projeto de futuro se justifica sem a presença, sem os valores do 
conhecimento tradicional indígena. 


O valor da natureza não se mede com moedas e mercados. O valor de uma sociedade 


náo pode mais se impor por seu império financeiro, económico, religioso ou militar. 


Há um bem comum em risco náo só para os povos indígenas, mas para a sociedade 
que se acostumou a consumir petróleo, gás, uránio, biodiversidade e recursos minerais sem 
qualquer critério económico e ecológico. 


As articulações indígenas — que, no Brasil, quase viraram histórias do passado — 
avançam também no cenário internacional das Américas, Europa, Ásia, África e Oceania. A 
voz indígena agora soa como a voz do coração da Terra, fonte primaz de tudo que nos 
cerca. 


Ao aprovar a Declaração Universal dos Povos Indígenas e instalar um Fórum 
Permanente sobre as Questões Indígenas, as Nações Unidas reconhecem o valor dos 
conhecimentos tradicionais indígenas, mas encontram resistência em seus vários braços. 


O certo é que as lideranças indígenas que nasceram com o néctar da Mãe Terra 
aprenderam a conhecer e a entender os valores da modernidade. Resistem aos princípios do 
mercado consumista, sempre atraente, e buscam cumprir as Metas do Milênio firmadas 
durante a Rio-92: “Caminhamos em direção ao futuro, nos rastros dos nossos 


|” 


antepassados 


Qualquer indígena que acredite num mundo sustentável sob os parâmetros da 
destruição ambiental ou da violação da cosmovisão das comunidades indígenas será o vilão 
na destruição do futuro, como a sutil intenção de transformar o ar das terras indígenas num 
valor de mercado. Com que direito? 


Índio ou não índio, não temos o direito de matar o futuro! 


Assassinato de ambientalistas no Brasil 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[92] 


AT: É assustador viver num país em que, no intervalo de pouco mais de uma semana, 
exatamente onze dias, dois ambientalistas tenham sido brutalmente assassinados, de forma 
covarde, pela causa que defendiam. É o caso da irmá Dorothy Stang, em Anapu, no Pará, e 
de Dionísio Júlio Ribeiro, este a duzentos metros da entrada da Reserva Biológica do 
Tinguá, em Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense. Ele morava pertinho da reserva que 
ajudou a criar. 


No caso da irmã Dorothy, sabemos que ela foi morta por contrariar os interesses 
daqueles que se apropriam de terras públicas no Pará principalmente para derrubar floresta, 
plantar capim e criar gado. 


Dionísio Júlio combatia a caça e a extração ilegal de palmito e de areia numa região 
reconhecida pela Unesco como patrimônio da humanidade. Eram ambientalistas que 
lutavam com palavras, e não com armas, e ainda assim incomodavam tremendamente 
aqueles que contratam pistoleiros para sufocar a voz que incomoda. 


Infelizmente, pessoas ameaçadas de morte ganham notoriedade apenas depois de 
assassinadas. Mas, muitas vezes, a visibilidade que elas podem ter na mídia significa um elo 
a mais na corrente de proteção. Quer dizer, a mídia nessas horas pode ajudar bastante, ao 
dar voz a essas pessoas para que elas corram menos risco de desaparecer em circunstâncias 
tão brutais e condenáveis. 


Estamos na linha com Idalino Nunes de Assis, que infelizmente é uma das pessoas que 
encabeçam a lista dos ameaçados de morte no Pará. Idalino é presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais no município de Porto de Móz, que fica a quinhentos quilômetros de 
Belém. 


«AT: Idalino, por que você vem sofrendo ameaças de morte? 


IA: Primeiro, porque a gente luta contra o crime organizado que destrói a floresta: o uso 
ilegal da floresta, a invasáo das terras públicas e a agressáo aos trabalhadores rurais, 
principalmente aos ribeirinhos de Porto de Móz. Aqui, náo temos nem um quilómetro de 
estrada federal, estadual ou municipal. Todo mundo vive dos rios, nosso meio de 
transporte é o rio. Hoje, a gente sofre grandes pressões porque defende uma ideia, outro 
sistema. Queremos reforma agrária, na qual a floresta, em pé, possa gerar lucro para as 
famílias e garantir a terra para os ribeirinhos, que são pessoas humildes. Não é tradição dos 
ribeirinhos sair do estado e migrar para outras regiões do país. Então, a gente luta e defende 
esses pequenos agricultores extrativistas, e isso contraria os interesses das grandes empresas 
madeireiras. 


. AT: Só para entender melhor, quando você diz "nós estamos defendendo os interesses da 
população ribeirinha”, qual é o conflito que está estabelecido na região de Porto de Móz? 
De um lado, tem a população que você denomina ribeirinha, que é a população que vive do 
extrativismo, vive da renda que a floresta oferece. E do outro lado, quem está? 


IA: Aqui existem grandes interesses: os pecuaristas, que vêm avançando do sul do Pará e de 
outras regiões do país — de Goiás, Minas Gerais, Maranhão e Brasília —, e os “sojeiros”. 
Assim como os madeireiros, eles dizem que aqui é interesse da soja, porque é uma área 
plana, e que esse sistema de assentamento, que é de reserva extrativista, engessa a 
economia. Então, eles são contra porque dizem que engessa a economia, porque a área é de 
interesse deles, dos grupos de latifúndios. 


..AT: Chico Mendes foi assassinado no Acre porque defendia o extrativismo, a geração de 
emprego e renda nos seringais sem derrubar a floresta. E promovia o empate, ou seja, 
impedia os fazendeiros de derrubarem a floresta. Irmã Dorothy foi assassinada em Anapu, 
no Pará, porque criou o pds, Programa de Desenvolvimento Sustentável, e impedia a 
apropriação das terras públicas por madeireiros e pecuaristas. Você está ameaçado de 
morte por quê? O que você tem feito objetivamente que contraria os interesses dessas 
pessoas? 


IA: Eu defendo a terra do ribeirinho porque ele é nascido e criado aqui, e tem a sua própria 
cultura, que é o extrativismo. E garantir a terra é o grande problema da gente. Nós 
queremos as reservas extrativistas porque é um modo de assegurar a terra para quem nela 
vive. Nós contrariamos os interesses econômicos porque do município de Porto de Móz 
saem 3 milhões de metros cúbicos de madeira por ano. Imagine: não pagam nada, não 
pagam matéria-prima, não pagam impostos... Tudo é roubado... 


É por isso que somos ameaçados de morte, porque a gente denuncia esse sistema 
criminoso. Matam a floresta para plantar capim e, provavelmente, daqui a alguns dias, 
matam uma região próxima da BR 163, que é uma região de soja que vem de Mato Grosso. 
O sojeiro também está interessado nessa área. E também o grande pecuarista, interessado 
na carne do boi verde, como eles chamam por aqui. Tudo para embarcar pelo porto da 
Cargill, em Santarém (Pa), para a Europa. E esta área aqui é cobiçada por eles. 


Agora teve o impacto que eles sofreram, quando a população tradicional propôs e, depois 
de dez anos de discussão, o governo Lula resolveu decretar reserva extrativista, passando 
essa terra ao domínio da comunidade. E aí você vê o impacto que causa tirar deles 1,27 
milhão de hectares de floresta e repassar tudo aos ribeirinhos, que querem trabalhar 
legalmente, tendo um plano sustentável de manejo florestal. 


..AT: A reserva à qual o Idalino se refere é a Extrativista Verde para Sempre, criada no dia 8 
de novembro de 2004. Ela existe no papel, mas há problemas no dia a dia. Algumas 
desapropriações precisam acontecer, não é isso, Idalino? 


IA: É, tem várias desapropriações. Títulos de terra, de domínio, são poucos. Agora, tem as 
invasões, tem os investimentos na terra da União, que pertence ao Incra, tem benefícios 
ilegais. Na verdade, não precisa nem indenizar, porque esses caras vão ter de pagar à União 
pelos crimes que cometeram. Tem fazenda de 4 mil hectares, no meio da floresta, que existe 
ilegalmente. Se for aplicar a lei, eles é que têm de indenizar a União. 


. AT: Você pediu proteção? 


IA: Já pedi proteção. Em 2001, quando a gente acompanhava a manifestação dos ribeirinhos 
fechando o rio de Arucu, para impedir que as balsas descessem com madeira ilegal, para 


provar para o Estado e para o mundo que aquela madeira era ilegal, nós apreendemos — eu 
falo nós porque eu estava junto com os ribeirinhos — trés balsas de madeira, que eram do 
prefeito, que é também um madeireiro. E mandamos chamar o Ibama, que náo teve como 
chegar até aqui. O Greenpeace estava na região, pegou o avião e foi buscar o Ibama em 
Santarém, e comprovou que a madeira toda era ilegal. Daí se confirmou que ele realmente 
estava envolvido com uma prática ilegal, de exploração de madeira. 


Aí começou a perseguição, já que eu estava à frente da articulação. Pedi proteção à Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Pará, e não fui atendido. No dia 12 de dezembro, 
entreguei uma carta ao ministro da Justiça em Brasília e até hoje não recebi resposta. E 
entreguei também uma carta com uma denúncia à Superintendência da Polícia Federal, em 
Brasília. Tudo no dia 12 de dezembro de 2003, e nada até hoje. Aqui tem vários soldados da 
Polícia Federal, tem soldado do Exército, mas eu não me sinto seguro. Então, vivo dentro de 
casa, quase que preso... saio escoltado por alguns companheiros e volto, sempre tem 
alguém me esperando. Então, não tenho garantia nenhuma de vida até agora. 


A SITUAÇÃO DE IDALINO SEIS ANOS DEPOIS... 


Embora tenha deixado a direção do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Porto de 
Moz em 5 de janeiro de 2011, Idalino Nunes de Assis se mantém ativo em defesa do que 
considera ser uma causa. Ele confirmou a atualidade de todas as informações concedidas na 
entrevista dada em 2005: “Do que é dito ali, nada mudou”. As invasões e os desmatamentos 
continuam e a população de búfalos aumentou, segundo ele, de 20 mil cabeças antes da 
criação da reserva para 45 mil. A Polícia Federal tentou até retirá-lo da cidade para garantir 
sua proteção, mas Idalino recusou. Um policial da corporação foi destacado para protegê-lo, 
mas, segundo Idalino, “ele era mais inseguro do que eu e acabei desistindo da proteção”. 
Depois que deixou a diretoria do sindicato, ele afirma ter mais medo das ameaças, porque 
não tem mais representação jurídica. 


Mais uma morte anunciada 


Por Claudia Guimaráes[*] 


“A mesma coisa que fizeram no Acre com Chico Mendes querem fazer comigo. 
A mesma coisa que fizeram com irmã Dorothy Stang querem fazer comigo. 
Posso estar falando hoje com vocês e daqui a um mês vocês podem ver a notícia 


que eu já faleci.” Em apenas seis meses a profecia — feita pelo próprio José 
Cláudio Ribeiro da Silva diante de uma plateia internacional no evento TED x 
Amazônia (www.tedxamazonia.com.br/tedtalk/ze-claudio) — se cumpria. No 
dia 24 de maio de 2011, numa emboscada, o ambientalista foi assassinado a 
tiros, junto com a mulher, Maria do Espírito Santo, no interior do Projeto 
Agroextrativista Praialta-Piranheira, no município paraense de Nova Ipixuna. 


Conhecido pela luta contra o desmatamento e a exploração ilegal de madeira no 
Pará, o casal foi pioneiro na criação, em 1997, do Projeto Agroextrativista 
Praialta-Piranheira, uma área de 22 mil hectares onde existia uma das últimas 
reservas de castanha-do-pará da região sudeste do estado. Além da castanha-do- 
pará, a reserva é rica em açaí, andiroba, cupuaçu e outras espécies extrativistas. 
Devido à sua riqueza, a reserva é constantemente invadida por madeireiros do 
município de Nova Ipixuna e Jacundá. A área é também pressionada por 
fazendeiros que pretendem expandir a criação de gado no local. 


Os dois ambientalistas eram incansáveis defensores da preservação da floresta 
extrativista. Inúmeras vezes interditaram estradas internas, pararam caminhões 
madeireiros dentro da reserva, anotaram as placas e encaminharam as 
informações ao Ibama e ao Ministério Público Federal. 


As constantes denúncias perante os órgãos competentes sobre as ameaças que 
recebiam não chegaram a ser investigadas, nem foram suficientes para que José 
Cláudio e Maria do Espírito Santo recebessem proteção das autoridades. “Eu 
defendo a floresta e seus habitantes, mas devido a esse trabalho sou ameaçado 
de morte pelos empresários da madeira, que não querem ver a floresta em pé”, 
denunciava José Cláudio. 


Depois de conseguirem escapar, no final de 2010, de uma emboscada — quando 
pistoleiros invadiram sua casa —, José Cláudio e Maria do Espírito Santo foram 
mortos, em maio de 2011, com vários tiros de escopeta e revólver calibre 38. Em 
um requinte de crueldade, os pistoleiros cortaram uma das orelhas de José 
Cláudio e a levaram como prova do “serviço” para o mandante do crime. 


[*] Jornalista e educadora ambiental. 


Sombras e luzes na construcáo 
da justica ambiental 


Por Jean-Pierre Leroy[93] 


uem se lembra de Paulo Cesar Vinha, morto em 1993, em Vila Velha (Es), por ter 

denunciado a extração ilegal de areia na reserva de Setiba? E de Osvaldino Viana de 
Almeida, o “Profeta”, agroextrativista, liderança de Afuá (Pará), defensor e prova viva de que 
o manejo das águas e das matas assegura a conservação da vida e o futuro dos habitantes da 
região, que morreu no dia 20 de outubro de 2002, depois de ter sido barbaramente 
torturado? Denunciava uma família que aterrorizava os moradores da região, apoderando- 
se pela força de sua produção e de suas terras. 


No dia 12 de fevereiro de 2005, tombava em Anapu, no Pará, a irmã Dorothy Stang; 
em 22 de fevereiro, era a vez de Dionísio Júlio Ribeiro Filho, por causa da defesa que fazia 
da Reserva Biológica do Tinguá, no estado do Rio de Janeiro. Por ocasião de suas mortes, 
voltou a ser lembrado Chico Mendes, assassinado em dezembro de 1988. Ao mesmo 
tempo que marcam continuidade, o intervalo entre essas mortes e a de Chico Mendes 
poderia fixar a ideia de que homicídios por causas ambientais são raras. De fato, felizmente, 
não é todo ano que pessoas qualificadas de “ambientalistas” são vítimas de assassinatos. 


Mas é preciso atentar para duas coisas: a primeira é que, apesar de historicamente 
haver avanços, as disputas por recursos naturais, em particular a terra, continuam 
produzindo a cada ano seu contingente de vítimas — sem-terra, pequenos produtores rurais 
e ativistas, funcionários públicos, índios. A Comissão Pastoral da Terra (crr) recenseou 34 
assassinatos em 2010. O Relatório de violência contra os povos indígenas no Brasil 2009 [94]do 
Conselho Missionário Indigenista (Cimi), menciona sessenta assassinatos naquele ano. Em 
segundo lugar, por trás das mortes, estão muitas pessoas ameaçadas e muitos conflitos, que 
nem sempre vêm à tona, por não despertar interesse da mídia. 


Alguns anos se passaram desde a morte de irmã Dorothy, mas suas companheiras de 
Anapu continuam sendo ameaçadas, assim como os pequenos produtores do Programa de 
Desenvolvimento Sustentável que ela defendia. Dom Erwin Kláuter, bispo de Altamira, vive 
sob proteção policial. Dionísio Júlio morreu, mas o diretor do Parque do Ingá e um 
funcionário do Ibama continuaram sendo ameaçados, como ainda o são os funcionários do 
Ibama que estão à frente do desmatamento na Amazônia. E as mortes dos anônimos 
continuam. 


Às mortes denunciadas pela crr e pelo Cimi, devido principalmente à cobiça sobre as 
terras dos pequenos agricultores, das comunidades tradicionais e dos povos indígenas, 
acrescentam-se sempre mais outras, de pessoas ligadas a diferentes setores económicos que, 
ao defender seus direitos, defendiam o meio ambiente. Menciono o assassinato de Paulo 
Marinho de Almeida, no dia 16 de marco de 2005, sequestrado em praca pública, 
espancado, morto a tiros e jogado em um dos tanques de camarão da Valença Maricultora 
S.A.[95] O Movimento dos Atingidos por Barragens denunciou o desaparecimento, em 
2004, do agricultor João Caetano na barragem de Candonga, Minas Gerais, em 
circunstâncias misteriosas;[96] e o assassinato, em novembro de 2009, de Osmar dos Santos 
Lima, liderança da região onde está sendo construída a Usina Hidrelétrica de Jirau.[97] Em 
2009 também, o pescador Paulo de Souza Santos, contrário à construção de um gasoduto e 
que questionava os empreendimentos da indústria petrolífera na baía da Guanabara e 
entorno, é assassinado.[98]Em 2010, é assassinado Zé Maria do Tomé, na Chapada do 
Apodi, no Ceará: “Como liderança comunitária, José Maria do Tomé denunciou a 
desapropriação dos agricultores devido à implantação de grandes projetos de irrigação na 
região do vale do Jaguaribe. Também denunciava a contaminação da água devido à 
pulverização com agrotóxicos que prejudica as famílias e os animais”.[99] 


O ódio que ambientalistas despertam não é forçosamente um ódio à natureza em si. É que, 
ao proteger a natureza, esses ativistas estão impedindo que se faça dela o que bem se 
entende. É forçoso admitir que o processo de ocupação do território, tão bem analisado por 
Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do Brasil, está longe do esgotamento. Os 
“aventureiros” continuam a sua triste jornada de rolo compressor. No entanto, essas 
imagens poderiam dar a impressão de que os assassinos e os aventureiros são setores 
marginais da economia, ainda com um pé no século xIx, e que a violência se daria tão 
somente nas fronteiras do “desenvolvimento”, na frente de expansão da Amazônia. As 
mortes estão aqui para nos lembrar (e com elas as chacinas urbanas e suburbanas) que a 
“fronteira” está ao nosso lado e que o estado de direito está por demais ausente, tanto na 
Amazônia quanto no Sudeste. Se os assassinos e mesmo seus mandantes não estão 
inseridos diretamente na moderna economia, eles estão a serviço dela. Diriam, cinicamente, 
que limpam o terreno. 


66 As disputas por recursos naturais, 
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a cada ano seu contingente de vítimas 22 


Cada morte e cada momento sáo únicos e náo se pode generalizar e simplificar. Nos 
dias de hoje, o país vive um contexto macroeconómico que privilegia o crescimento 
apoiado nas exportações. Esse ambiente é reforçado por uma intensa propaganda em favor 
do desenvolvimento gerador de empregos e por críticas a limitações impostas pela 
preservação da natureza e pela legislação ambiental, tais como o licenciamento ambiental e 
o código florestal. Esses sinais chegam lá “na ponta” como mensagens de que “liberou 
geral”. Soma-se a isso a impotência do governo em instaurar de fato o Estado republicano, e 
o ambiente estará criado para todos os desmandos. 


Não há solução milagrosa à vista. E não me parece que a violência e a insegurança, que 
afetam as pessoas e as organizações que militam em favor do meio ambiente e por um 
desenvolvimento que não seja predador e excludente, possam ser resolvidas no âmbito da 
questão ambiental. Estendi-me sobre o quadro sombrio para tentar mostrar, com as 
limitações que um texto curto exige, que estão em questão, de um lado, o modelo 
econômico que predomina no país e no mundo e, de outro lado, o que entendemos por 
Estado. 


As soluções duradouras virão, portanto, da necessária mudança do padrão de 
produção e de consumo, social e ambientalmente insustentável, que caracteriza o modelo 
económico, e da (re)fundacáo do Estado. Em lugar de querer um Estado mínimo, a crise 
política que desnuda a ficção do Brasil “República” não deveria nos forçar a trabalhar para 
que o Estado brasileiro cesse de ser patrimonialista, ao serviço de poucos, dando-lhe os 
meios de se colocar a serviço do conjunto da sociedade, em particular dos desiguais? 
Garantir que ele não só permita, mas incentive o debate democrático sobre os rumos do 
país e do nosso futuro? Em vez de privilegiar a economia cíclica exportadora de produtos 
primários e dos nossos recursos naturais, não seria a hora de nos voltarmos para a 
microeconomia e os mercados locais e regionais? À grande empresa rural que empobrece o 
meio ambiente e provoca a desertificação humana do território, não poderia se contrapor 
uma agricultura familiar e um agroextrativismo que assegurem o futuro das suas famílias e 
o nosso, pelos serviços ambientais que prestam ao país? 


Essas e outras tarefas de longo prazo poderiam parecer um sonho ingênuo se algumas 
das vítimas mencionadas aqui não estivessem sendo ameaçadas e outras não tivessem sido 
assassinadas justamente porque começaram a responder a essas perguntas. Suas vidas 
mostram pessoas lutadoras que exerceram e exercem uma cidadania ativa, apontando 
caminhos para o futuro. Elas nos levam também a repensar a noção de “ambientalista”, que 
está evoluindo. Ser ambientalista hoje é também trabalhar por outro modelo de 


desenvolvimento. 


Ao mesmo tempo que se busca abrir caminhos duradouros, é bom dizer que a 
violência não regredirá se não houver uma mobilização permanente da sociedade. É nesse 
sentido que um grupo de entidades e de pessoas criou, em 2002, a Rede Brasileira de Justiça 
Ambiental (rBJa).[100]Partiu da constatação de que são, em primeiro lugar, as populações 
de baixa renda, os grupos raciais discriminados, os povos étnicos tradicionais, os moradores 
de bairros operários, as populações marginalizadas e vulneráveis os que recebem a maior 
carga de danos ambientais do desenvolvimento. 


É nesse caldo de desprezo para com o meio ambiente e a população “subalterna” que 
fermentam o ódio e a violência. É preciso que a fronteira dos direitos humanos se amplie 
para a realização efetiva do direito humano ao meio ambiente, o que requer que os que são 
atingidos conheçam e proclamem seu direito à justiça. Direito de viver com dignidade e 
qualidade de vida, em harmonia com o meio ambiente; direito à água, à biodiversidade, à 
alimentação sadia, a uma cidade mais humana. 


A RBJA procura disseminar esse conceito, tornar públicos os conflitos e as iniciativas 
em prol da justiça social e da defesa do meio ambiente; fortalecer as ações de solidariedade 
que tiram grupos de “vítimas” da sua solidão; divulgar campanhas que deem visibilidade às 
agressões e interpelem o poder público. A justiça ambiental se realiza por políticas públicas, 
mas também pelo cumprimento dos direitos humanos. Nesse sentido, o projeto de 
relatores nacionais da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais (puesca)[101]e, particularmente, a Relatoria para o Direito Humano 
ao Meio Ambiente buscam denunciar, nacional e internacionalmente, as violações e se 
antecipar à violência. É duro constatar que as numerosas denúncias das ameaças sofridas 
pela irmã Dorothy não surtiram efeito e que a violência corre solta. Que as mortes sejam 
sementes de vida. 


Brasil megadiverso 


Por Márcio Santilli [102] 


Brasil é a maior poténcia florestal do planeta e um dos países considerados 

megadiversos, com alta diversidade biológica. O que, em outros tempos, era 
indicativo de atraso — já que parte expressiva do território, recoberta pelas florestas, náo 
teria ainda sido tocada pelo “progresso” — é hoje reconhecido como trunfo estratégico para 
o futuro. 


Porém, essas concepções ainda se confrontam na disputa pela ocupação do território. 
Interesses com fortes raízes históricas, ligados á propriedade da terra e ao modelo 
agropecuário de produção, continuam insistindo na visão utópica de “celeiro da 
humanidade”: a condição para a geração de riquezas que darão peso à balança de 
pagamentos é substituir a cobertura vegetal nativa por plantações e pastagens a perder de 
vista. 


Por outro lado, a maior parte da população que hoje vive nas cidades, descendente 
recente de migrações oriundas da zona rural, já não vê muita graça nesse “celeiro” que se 
presta, essencialmente, a abastecer populações humanas e animais de além-mar. Essa 
parcela, embora vivendo distante dos nossos paraísos naturais, tende a valorizar, cada vez 
mais, a ideia de que eles devem ser preservados da ganância acumulativa da minoria que 
detém a propriedade das terras. 


Num país continental, um conflito desse tipo poderá perdurar, assim como é lícito 
imaginar que sua própria grandeza territorial poderia — ou deveria — encontrar espaço 
suficiente para acomodar preservação e desenvolvimento, com o que, em tese, todo mundo 
tende a concordar. Antes fosse esse conflito apenas uma disputa legítima entre utopias 
diferentes. Mas o sangue verte! Aí estão os assassinatos em série, o aumento dos conflitos 
no campo, a violência praticada contra índios, a apropriação ilícita dos recursos naturais que 
se reproduz com a corrupção de agentes públicos. Em pleno terceiro milênio, a contradição 
não parece arrefecer: a fronteira agrícola se expande, o desmatamento explode, enquanto 
também avançam a demarcação de terras indígenas e a criação de unidades de conservação 
ambiental. O território continental parece se estreitar, enquanto disputamos, com sangue, 
suor e lágrimas, os seus últimos palmos. 


AMBIENTES BRASILEIROS 


A diversidade biológica está presente em vários ecossistemas do país. A floresta 
amazónica é a maior floresta tropical contínua do mundo, e sua maior parte está no Brasil. 
Oitenta por cento dessa extensáo continua de pé. Sua gigantesca bacia hidrográfica drena 
algo como 16% da água doce disponível no mundo. Abriga um conjunto de ecossistemas 
associados, dos quais a floresta ombrófila densa é a mais vistosa, mas que também inclui 
igapós, caatingas e manchas de cerrados e matas de transição, que abrigam numerosas 
formas de vida vegetal e animal, em grande parte desconhecidas da ciéncia. 


A Mata Atlántica, embora só restem 7% da sua extensáo original, mantém fragmentos 
importantes ainda conservados, principalmente nas regiões serranas situadas ao longo da 
faixa litoránea. Pesquisas científicas indicam que a Mata Atlántica também detém grande 
biodiversidade, que inclui várias espécies ameaçadas de extinção. 


O Cerrado e a Caatinga, igualmente pressionados pelo processo de ocupação, embora 
menos reconhecidos do que os ecossistemas de floresta tropical, também são detentores de 
biodiversidade importante. O Pantanal mato-grossense, com menor diversidade de espécies, 
é uma das mais extensas áreas úmidas do planeta e se estende por regiões situadas na 
Bolívia e no Paraguai. Nas zonas de transição entre esses diversos ambientes é que se 
encontra maior biodiversidade, com a presença de espécies típicas de mais de um deles. 


NOSSAS GENTES 


O ambiente urbano concentra a maior parte da população brasileira e, nas grandes 
cidades, ocorrem níveis impressionantes de degradação ambiental, com rios de esgoto, 
lixões a céu aberto, praias degradadas, poluição do ar, trânsito caótico e assassino, 
enchentes devastadoras, poucas áreas verdes e grande avanço da especulação imobiliária. 


Seus habitantes descendem de imigrantes oriundos de várias partes do mundo. Aqui 
estão algumas das maiores colônias de portugueses, japoneses, coreanos, italianos, 
angolanos e de outras nacionalidades existentes fora dos respectivos países de origem. 
Contingentes de brasileiros também migram dentro do país, formando bairros nordestinos 
em São Paulo ou cidades gaúchas na Amazônia. 


Apesar das diferenças abissais nos níveis de renda, o Brasil dispõe de milhões de 
pessoas que alcançaram níveis razoáveis de formação escolar, assim como de quadros 
técnicos e meios de comunicação consideráveis para os padrões de países em 
desenvolvimento. 


Mas são suas populações tradicionais — caiçaras, ribeirinhos, extrativistas, quilombolas 


e, principalmente, índios — que vivem mais próximos da natureza e mantêm conhecimentos 
associados à imensa biodiversidade brasileira, desenvolvidos e transmitidos por sucessivas 
gerações. Esses conhecimentos tradicionais permitem aos pesquisadores identificar 
cultivares, propriedades medicinais e utilidades diversas, entre muitos milhares de espécies 
nativas. Só entre os povos indígenas há 220 etnias, que falam 170 línguas e se espalham por 
24 estados. 


DESMATAMENTO 


Porém, parte importante de nossa diversidade biológica e cultural está sendo destruída 
em ritmo acelerado. Os índices de desmatamento na Amazônia, por exemplo, vêm 
crescendo de forma escandalosa. Nos anos 1990, uma média anual de 18.500 quilômetros 
quadrados foi devastada e, por incrível que pareça, o número subiu para cerca de 25 mil 
quilômetros quadrados no início desta década. Isso significa a supressão de florestas em 
área igual à do estado de Alagoas, ou à da Holanda, a cada ano. E o desmatamento também 
avança sobre os demais ecossistemas, como o Cerrado, cuja situação já é comparável à da 
Mata Atlântica. O exemplo que mais chama a atenção é a expansão da fronteira agrícola em 
Mato Grosso, puxada pelo cultivo da soja, e que deu ao estado o título de campeão de 
desmatamento em 2005. 


O desmatamento implica a destruição de inúmeras espécies, muitas das quais 
desconhecidas da ciência, substituindo as coberturas vegetais nativas por pastagens ou 
monoculturas. Da massa florestal suprimida se aproveitam apenas as madeiras de lei. Uma 
produção agropecuária importante é gerada, mas não se computam as perdas efetivas ou 
potenciais da riqueza das florestas. 


O desmatamento provoca a erosão e a perda de fertilidade das terras, afeta as 
nascentes, reduzindo a quantidade e comprometendo a qualidade das águas dos rios e dos 
mananciais que abastecem as cidades. As queimadas florestais poluem a atmosfera, influem 
nas condições climáticas locais e provocam o aumento das doenças respiratórias, além de 
tornarem desoladas as paisagens do interior do país. 


Mas o desmatamento também tem impacto sobre o clima global. Cerca de 25% das 
emissões mundiais de gases de efeito estufa, que provocam o aquecimento da temperatura 
média do planeta, trazem graves consequências sobre várias regiões. O Brasil se inclui entre 
os maiores emissores desses gases: suas emissões representam 4% do total global, sendo 
que 70% delas decorrem do desmatamento na Amazônia. 


Olhando para o futuro, vê-se que o modelo de expansão frenética da fronteira agrícola 
não é sustentável e coloca o Brasil na defensiva ante a comunidade internacional. Além de 


reprimir o desmatamento ilegal e agregar valor aos produtos da floresta, o país precisa 
investir muito mais no conhecimento científico sobre a biodiversidade, associando sua 
capacidade técnica com o reconhecimento do legítimo direito das populações tradicionais de 
se beneficiar dos conhecimentos que detêm sobre a natureza. 


Capítulo 6 


Novas energias 





Coletores solares no Brasil 


= Exibido no programa Cidades e soluções, da Globo News[103] 


tualmente, 25 cidades e nove estados brasileiros já aprovaram leis que tornaram 
À obrigatória a instalação de coletores solares para certos tipos de edificação. Ao todo, 
2,2 milhões de domicílios já usam coletores para esquentar a água. Isso representa 3,2% de 
todos os lares do país. Setenta e dois por cento do mercado de aquecimento solar está 
concentrado no uso domiciliar. 


Reportagem: Eliana Marques (São Paulo) 


O Clube Esportivo Helvetia, em São Paulo, não mediu esforços para economizar 
energia. Primeiro, lâmpadas convencionais foram trocadas por fluorescentes, resultando em 
uma redução de 2 mil reais por mês na conta de luz. Depois, foi a vez de atacar o 
desperdício no aquecimento de água da piscina e dos vestiários. Em fevereiro, a 
administração do clube decidiu fazer um investimento maior. 


A instalação de um sistema de aquecimento solar aqui custaria algo em torno de 200 
mil reais. As placas coletoras da luz do sol já foram instaladas, estão funcionando e já estão 
dando resultado sem que o clube tenha tido nenhum custo até agora. Da fase de projeto à 
instalação, foram seis meses de trabalho. 


ODAIR MENTONE, presidente do Clube Esportivo Helvetia 


“E um contrato de dez anos em que o equipamento está à nossa disposição e a 
manutenção fica por conta deles, sem despesa nenhuma para o nosso clube. Os 
cofres continuam livres desse gasto.” 


DÉCIO LUIZ JR., empresário 


“O processo de aquecimento da água comeca em uma central de controle que 
vai determinar o acionamento do sistema. Essa central está conectada com o 
fundo da piscina para medir a temperatura da água, e também com o telhado do 
clube, onde estáo os coletores solares. 


Toda vez que se verifica uma diferenca de temperatura entre a piscina e O 
telhado, a bomba é acionada. Ela puxa a água da piscina e leva até o telhado 
onde a água é imediatamente aquecida e devolvida á piscina. Esse processo 
funciona o dia inteiro enquanto está batendo sol nas placas. Nos dias nublados 
com temperatura ambiente quente as placas sáo aquecidas, embora com menos 
intensidade. Nessas circunstáncias, há menos eficiéncia. E, quando o dia está 
nublado com temperatura fria, o sistema não funciona. Aí é necessário acionar 
um sistema auxiliar, que, no caso do clube, é o aquecimento convencional com 
bombas de calor movidas a energia elétrica.” 


No telhado do vestiário, o sistema é um pouco diferente. As placas são de vidro, 
alumínio e cobre porque esses materiais têm capacidade de acumular mais calor. E a 
temperatura da água nos banhos costuma ser mais alta do que na piscina. O sistema inclui 
os boilers, que funcionam como reservatório de água quente. 


DÉCIO LUIZ JR. 


“O modelo de contrato para a venda de energia solar funciona da seguinte 
forma: nós fazemos o projeto, instalamos os equipamentos e cobramos apenas 
pela energia que está na água quente, que foi aquecida nos coletores e será usada 
na piscina ou no banho. Meu lucro está justamente na tarifa que cobramos pela 
energia, ou seja, quando o clube começa a consumir água quente, essa água 
passa pelo nosso medidor e vamos apurando o total de energia consumida 
naquele mês. Daí a gente manda a conta para o clube, com base na tarifa do 
contrato. O custo é inferior à eletricidade convencional ou sistemas a gás.” 


A conta de luz já ficou mais barata. Em agosto, era de pouco mais de 13.100 reais. Em 
setembro, foi de 12 mil. Economia de mil reais em menos de um mês. 


ODAIR MENTONE 


“Foi um resultado bastante satisfatório por causa da conta apresentada pela 


Eletropaulo. O objetivo maior é alcançar uma economia de 40 mil reais durante 
o ano.” 


Reportagem: André Trigueiro (Niterói) 


A conta de luz era um dos principais problemas de um dos mais antigos orfanatos de 
Niterói, na região metropolitana do Rio de Janeiro. Seguindo orientação da distribuidora de 
energia, todas as quatrocentas lâmpadas convencionais foram trocadas por equipamentos 
fluorescentes, 70% mais econômicos. A conta diminuiu, mas não o suficiente. Culpa dos 
chuveiros elétricos, que garantiam o banho quente das sessenta internas. Além da 
substituição das lâmpadas, a distribuidora de energia também desativou dezoito chuveiros 
elétricos, após a instalação de coletores solares na laje do orfanato. Eles têm capacidade para 
aquecer 40 mil litros de água. 


ANDRÉ MORAGAS, diretor de relações institucionais da Ampla 


“Uma regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) estabelece 
que as empresas de energia elétrica destinem 1% da sua receita operacional 
líquida para programas de eficiência energética e pesquisas de desenvolvimento. 
Em função disso, a Ampla decidiu investir em aquecimento solar em hospitais, 
orfanatos e instituições filantrópicas para reduzir o consumo de energia, na 
média, em 30%. Além de deixarmos o cliente satisfeito com a redução do 
consumo, reduzimos a inadimplência. Não adianta nada para uma distribuidora 
de energia ter um cliente com uma conta alta se ele não pode arcar com essa 
despesa. Então, é muito mais vantajoso que a gente tenha um cliente satisfeito, 
com uma conta reduzida e consumindo de forma eficiente.” 


Reportagem: Ricardo Von Dorff (Santa Catarina) 


Setenta e oito por cento das famílias brasileiras usam o chuveiro elétrico para aquecer a 
água do banho. São aproximadamente 43 milhões de equipamentos espalhados por todo o 
país. Os modelos variam, mas, na média, o consumo de energia é alto. Estima-se que 8% de 
toda a energia consumida no Brasil tem origem nos chuveiros elétricos. 


SÉRGIO COLLE, pesquisador do Laboratório Energia Solar (LabSolar) da ufsc 


“Para cada chuveiro elétrico comprado numa loja, o setor elétrico nacional tem 
de investir entre novecentos e 2 mil dólares em geracáo, transmissáo e 
distribuição para suprir energia necessária ao chuveiro no horário de pico.” 


O professor Sérgio Colle lidera o principal centro de pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologias em energia solar do Brasil na Universidade Federal de Santa Catarina. Ele critica 
a falta de políticas públicas para disseminar o uso dos coletores. 


SÉRGIO COLLE 


“A energia solar traz ganhos econômicos, tecnológicos e ambientais. Ela tem um 
impacto praticamente nulo no clima, além de gerar um volume de empregos 
diretos e indiretos muito superior ao do setor metal-mecânico convencional.” 


Enquanto isso, na Alemanha... (que tem menos sol do que o Brasil) 
Reportagem: Cristiane Ramalho 


Os coletores solares vêm se popularizando a cada ano na Alemanha. O país já tem 1 
milhão de casas e prédios com instalações de energia térmica. A partir do ano que vem, os 
novos prédios construídos no país serão obrigados a incluir fontes renováveis em seus 
sistemas de calefação. E quem optar pela energia solar terá de incluir pelo menos 15% dessa 
fonte em seu sistema. Aqui é assim: além de aquecer a água do banho, a energia térmica 
também é usada para reforçar o sistema de calefação das casas. Uma ajuda preciosa diante 
dos sucessivos aumentos no preço do gás, que vêm assustando os consumidores nos 
últimos anos. 


Mas não é de hoje que os alemães estão de olho na energia solar térmica. Desde o final 
dos anos 1990, seu uso vem sendo estimulado na Alemanha por um programa de subsídios 
do governo federal, que oferece crédito a juros baixos para o setor. Para popularizar ainda 
mais essa tecnologia, a Federação da Indústria Solar da Alemanha realiza campanhas para 


estimular o consumidor a optar por essa fonte de energia. 


A EXPANSAO DO MERCADO DE COLETORES NO BRASIL[104] 


Em 2010, a produção de coletores solares cresceu 21,1% no Brasil em relação ao ano 
anterior, conforme pesquisa realizada pelo Departamento de Aquecimento Solar (Dasol), da 
Associação Brasileira de Refrigeração, Ar-Condicionado, Ventilação e Aquecimento 
(Abrava). Foram produzidos 967 mil metros quadrados de coletores, o maior volume anual 
já registrado. Em 2008, a produção do setor foi de 671 mil metros quadrados e em 2009 foi 
de 798 mil metros quadrados. Com essa produção, a área acumulada de aquecedores 
solares no Brasil chegou a 6,24 milhões de metros quadrados, com capacidade de geração 
de energia equivalente próxima a 4 mil mwth (energia térmica). 


O valor é equivalente a mais de 20% da capacidade instalada da Usina de Itaipu (que é 
de 14 mil megawatts) e o dobro das capacidades somadas de Angra I e II (total de quase 2 
mil megawatts). Ainda segundo a pesquisa, as vendas de sistemas de aquecimento tiveram 
maior concentração na região Sudeste, com 75,7%, seguida das regiões Sul (10,5%), Centro- 
Oeste (9,3%), Nordeste (4,2%) e Norte (0,5%). 


Segundo a Abrava, o preço médio de um coletor solar é de 1.700 reais para uma 
instalação residencial (família de quatro pessoas), utilizando-se reservatório de duzentos 
litros e coletor de dois metros quadrados. É o padrão utilizado na Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano (cpHU) e no projeto Minha Casa Minha Vida, do 
governo federal. A economia média de energia é de 30%, podendo chegar até a 50% 
quando o consumidor é beneficiado por alíquotas menores de icms devido ao consumo 
reduzido de eletricidade. 


A genial invencáo de José Alano 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[105] 


aposentado José Alcino Alano mora em Tubaráo, Santa Catarina, e sempre se 
incomodou com a enorme quantidade de materiais recicláveis que váo parar no lixo. 
Em 2003, resolveu fazer na própria casa, onde vive com a mulher e dois filhos, uma 


experiéncia inusitada. Para aquecer a água do banho, em lugar do chuveiro elétrico José 
Alano construiu um coletor solar usando materiais recicláveis. 


Na montagem do equipamento, instalado no telhado da casa, foram utilizadas cem 
embalagens de refrigerante de plástico tipo Per cristal (dois litros), cem caixas de leite longa 
vida de um litro, materiais termoisolantes como isopor, retalhos de Per, tubos e conexões 
de pvc e tinta. O custo total do projeto, sem contar a máo de obra, náo passou de 83 reais. 
Os resultados foram registrados assim por José Alano em suas anotações: 


e é necessário aproximadamente um metro quadrado de coletor solar para 
atender ao consumo de água quente por pessoa; 


e a água fria, com 16°C no inverno, após seis horas de exposição solar, chega a 
uma temperatura entre 38°C e 40°C; 


e a água fria, com 23°C no verão, após seis horas de exposição solar, chega a 
uma temperatura entre 46°C e 52°C. 


A invenção de José Alano conquistou o Prêmio Super Ecologia 2004, oferecido pela 
revista Superinteressante, na categoria Solo. Em entrevista por telefone à rádio cBn, perguntei 
a ele se poderia explicar em números a economia que teve ao substituir o chuveiro elétrico 
pelo coletor solar. “Vou fazer uma estimativa levando em conta quatro banhos diários de 
quinze minutos, porque nós somos quatro pessoas aqui em casa. Se tivermos sol em 70% 
dos dias do ano, a economia realmente é grande. Algo em torno de duzentos dias de banho 
quente de graça”, disse. 


Náo foi por acaso que José Alano náo soube me dizer quanto economizou em 
dinheiro com sua invencáo. Essa náo foi sua principal motivacáo ao conceber o projeto. Isso 
ficou evidente quando ele decidiu registrar o coletor solar no Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (1NPI) apenas para evitar que alguém tentasse usar a invenção com 
interesses comerciais. Alano resolveu disponibilizar gratuitamente na internet o manual de 
construção do coletor solar com recicláveis para quem quiser seguir, passo a passo, as 
etapas de construção do equipamento.[106] 


“Além de economizar energia elétrica e beneficiar diretamente o meio ambiente, nosso 
projeto tem como objetivo despertar nas pessoas a consciência de que todas essas 
embalagens pós-consumo podem transformar-se em algo útil no lado social. O registro 
junto ao INPI se fez necessário para garantir a finalidade social. Se Deus quiser, juntos 
conseguiremos proporcionar uma melhor qualidade de vida a muitas pessoas, já que nosso 
propósito não é extrair dividendos com a comercialização, mas, sim, quem sabe, gerar 
renda e emprego para cooperativas de catadores, instituições etc.”, afirma José Alano. 


O PAI DOS COLETORES CASEIROS E SEUS MUITOS FILHOS... [107] 


A previsão inicial de José Alcino Alano era de que o coletor inventado por ele durasse 
aproximadamente cinco anos. Mas o primeiro equipamento montado já completou oito 
anos de funcionamento, e apenas agora mostra sinais de desgaste nas garrafas plásticas. 
Basta trocá-las para que o coletor continue em plena atividade. Alano continua com os dois 
coletores em casa. 


A repercussão da experiência rendeu uma parceria com a Companhia de Eletricidade 
do Estado de Santa Catarina (Celesc), que distribuiu 10 mil manuais disseminando a 
tecnologia especialmente em comunidades de baixa renda.[108] Segundo a empresa, 7 mil 
pessoas já foram beneficiadas pela invenção de Alano no estado. A Companhia de 
Eletricidade do Paraná (Copel) também promove oficinas de montagem dos coletores e 
patrocinou a confecção de mil equipamentos. A parceria mais recente é com a Companhia 
de Energia Tractebel, que patrocinou a construção de oficinas no Rio Grande do Sul. 


Instigado a recalcular o orçamento de montagem de dois coletores, com área total de 
quatro metros quadrados — suficiente para uma casa com quatro pessoas —, Alano disse que 
custariam hoje 150 reais. 


A abundância de petróleo no Brasil 


Por Edmar de Almeida[109] 


cenário energético brasileiro experimentou mudanças radicais nos últimos cinco anos. 

As descobertas das grandes reservas de petróleo e gás da área do pré-sal têm o 
potencial de colocar o Brasil, um país tradicionalmente importador de energia, no seleto 
clube dos grandes exportadores de petróleo. Essas descobertas têm implicações não apenas 
para o papel do Brasil na geopolítica internacional da energia, mas também representam um 
grande desafio para a política energética nacional. 


Historicamente, a política energética brasileira se caracterizou pela busca da 
autossuficiência na produção de energia. Como o Brasil não era um país rico em fontes de 
energia tradicionais (petróleo, gás natural e carvão), a política energética nacional buscou 
incentivar fontes de energias alternativas abundantes no país, tais como hidroeletricidade e 
os biocombustíveis. Isso fez do Brasil um campeão entre os países industrializados no que 
tange à participação das energias renováveis na matriz energética (46%). O recente cenário 
de abundância de petróleo e gás coloca o desafio da manutenção de um ambiente 
econômico e regulatório favorável às fontes de energia renováveis. 


O PRÉ-SAL E O FUTURO DA PETROBRAS 


Paradoxalmente, a partir da quebra do monopólio do petróleo em 1997 e da abertura 
do setor para a participação das empresas internacionais, a Petrobras foi umas das empresas 
de petróleo que mais cresceram no mundo. A empresa conseguiu manter sua posição 
dominante no mercado brasileiro e implementou uma estratégia de expansão internacional. 
Entre 1997 e 2011, a Petrobras foi uma das empresas de petróleo de capital aberto que mais 
cresceram em valor de mercado no mundo. À produção de petróleo e gás da empresa 
cresceu de uma média de 900 mil barris de óleo por dia (boe/dia), em 1997, para cerca de 
2,5 milhões boe/dia, em 2011. A empresa também diversificou sua carteira de projetos, 
expandindo-se para o setor de eletricidade (térmicas a gás), biocombustíveis (biodiesel e 
etanol) e renováveis (eólica, biomassa). Nesse mesmo período, a Petrobras voltou a atuar 
fortemente no setor petroquímico, de onde a empresa praticamente havia se retirado 
durante o processo de privatização implementado no Brasil na década de 1990. 
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Também após o processo de abertura, a Petrobras se tornou uma das empresas mais 
lucrativas no Brasil e no mundo. Seu lucro atingiu cifras astronómicas, permitindo que se 
lançasse numa política de investimentos igualmente colossal. Em 2010, o lucro da Petrobras 
foi de 35,2 bilhões de reais, e os investimentos da empresa somaram 76,4 bilhões de reais. 
Ou seja, o sistema Petrobras investiu o equivalente a 210 milhões de reais por dia! Como 
explicar esse desempenho extraordinário? Muitas razões podem ser evocadas. Para ficar em 
apenas duas, podemos apontar a política energética nacional que adotou a estratégia de 
alinhar os preços dos combustíveis no Brasil ao mercado internacional. Essa estratégia 
significou uma forte elevação dos ganhos da Petrobras com a elevação do preço do barril do 
petróleo no mercado internacional. 


Não seria justo se não mencionássemos também a capacidade empresarial e 
institucional da Petrobras que possibilitou à empresa ser duas coisas normalmente 
contraditórias: uma empresa estatal com desempenho de empresa privada. 


A Petrobras é hoje o mais importante instrumento de política energética que possui o 
governo federal. E, ao mesmo tempo, é uma empresa eficiente, com uma governança 
corporativa transparente, o que a torna atrativa para investidores e parceiros. 


A descoberta das reservas do pré-sal reforça uma tendência de crescimento da 
Petrobras que já estava em andamento. As descobertas de petróleo da área do pré-sal 
fizeram do Brasil a principal área de expansão da indústria petrolífera mundial fora da 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (oper). Ao mesmo tempo que a Petrobras 
tem uma posição privilegiada no pré-sal, as empresas internacionais de petróleo de capital 
aberto que disputam com ela os recursos de investidores vêm enfrentando muitas 
dificuldades para ter acesso a reservas de petróleo em condições econômicas aceitáveis. Por 
essa razão, não está fácil encontrar uma empresa de petróleo com um bom prognóstico de 
crescimento da produção de petróleo para investir. 


No contexto atual do mercado financeiro mundial, caracterizado por um baixo nível da 
taxa de juros e um fraco desempenho das economias centrais, os grandes fundos de 
investimento internacionais não encontram boas opções de investimentos no mercado de 
capital dos países centrais. O Brasil é visto como uma excelente oportunidade quando 
comparado com as outras opções. No Brasil, certamente um dos negócios mais promissores 


a médio e longo prazo é a Petrobras. Portanto, é possível concluir que náo deverá faltar 
dinheiro para que a Petrobras mantenha o atual ritmo dos investimentos. Ou seja, o cenário 
é de rápida expansáo da producáo nacional de petróleo e gás natural. 


O DESAFIO DE EVITAR A MALDIÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS 


Segundo dados do planejamento estratégico da Petrobras, a produção nacional de 
petróleo poderá atingir a marca dos 6 milhões de barris em 2030. Ou seja, o Brasil poderá se 
tornar um dos maiores produtores e exportadores mundiais de petróleo. Os economistas e 
mesmo o público geral sabem que os países em desenvolvimento que são grandes 
produtores de petróleo parecem sofrer de uma maldição: a convivência de pobreza e 
subdesenvolvimento com abundância de recursos, inclusive financeiros. Essa maldição já foi 
muito estudada e atualmente se conhecem bem suas causas, que não têm nada de 
esotéricas. 


Antes de tudo, é importante entender que o petróleo é um negócio que tende a 
contribuir para a concentração da renda. Em primeiro lugar, gera relativamente poucos 
empregos. Em geral, uma empresa ou poucas empresas produzem todo o petróleo de um 
país. Quando a empresa é uma estatal, toda a renda gerada vai diretamente para os cofres 
do governo. Tendo em vista a grande quantidade de recursos gerados pelo setor de 
petróleo, os governos dos países que são grandes produtores de petróleo optam pelo 
caminho mais fácil para financiar o Estado: cobram impostos sobre as poucas empresas 
produtoras de petróleo, deixando de desenvolver um sistema tributário moderno em que 
todos os cidadãos ativos pagam impostos. A consequência é que o Estado fica totalmente 
dependente do setor petrolífero para o financiamento dos gastos públicos. 


Outra característica dos países que são grandes exportadores de petróleo é a tendência, 
para a economia nacional, de se concentrar apenas na produção desse recurso. Isso ocorre 
por vários motivos, mas o mais importante é que as exportações de petróleo contribuem 
para valorizar as moedas desses países, fazendo com que os mesmos percam 
competitividade na produção de outros produtos. O fenômeno da valorização da moeda e 
encarecimento dos insumos para a produção ficou conhecido como “Doença Holandesa”, 


em referência ao que aconteceu na Holanda após as grandes descobertas de gás natural na 
década de 1970. 


Para piorar a situação, os governos, em geral, para lutar contra a carestia que resulta da 
redução da produção doméstica de bens agrícolas e industriais, optam por controlar os 
preços e/ou vender diretamente produtos importados com preços subsidiados, ou liberar as 
importações de bens e serviços sem taxas. Ambas as medidas representam uma “pá de cal” 


na agricultura e indústria domésticas. Isso aconteceu na Venezuela nos últimos anos, que 
não é um bom exemplo a ser seguido no combate à maldição dos recursos naturais. 


O Brasil tem vantagens que, se bem aproveitadas, poderão minimizar os efeitos desse 
fenômeno. Tem uma grande economia que já é industrializada, ou seja, as exportações de 
petróleo não terão peso muito elevado em nossa pauta de exportações. O país tem uma 
tradição de elaboração e implementação de políticas de incentivo à produção industrial e 
agrícola, podendo se valer de sua capacitação institucional para elaborar políticas para 
reduzir os efeitos da maldição dos recursos naturais. O Brasil deverá ser muito criativo na 
elaboração de políticas que aumentem a competitividade dos setores não ligados aos 
recursos naturais. Nesse sentido, as palavras de ordem deveriam ser educação e inovação! 


O DESAFIO DE PROMOVER AS ENERGIAS DO FUTURO 


O petróleo não é a energia do futuro! Essa afirmação não requer maiores explicações. 
O petróleo pode ser a fonte de energia com o custo de produção mais barato, atualmente. 
Entretanto, esses custos são crescentes por dois motivos: a tendência à escassez e a prática 
de incluir os custos relacionados às emissões de gases de efeito estufa no preço do petróleo. 
Ou seja, o petróleo será cada vez mais caro. Em um futuro próximo, o petróleo não será a 
fonte de energia mais barata disponível. Isso levará a uma transição em direção a fontes de 
energia que sejam mais abundantes, mais baratas e possivelmente renováveis. 


O Brasil já tem um caminho trilhado no que tange às energias do futuro. O grande 
desafio é não retroceder no novo contexto de abundância de petróleo. O que seria um 
retrocesso? Certamente o maior retrocesso seria abandonar a política energética que 
historicamente promoveu a diversificação da matriz energética nacional, em particular em 
direção às energias renováveis. O maior perigo é a tentação de adotar uma nova política de 
barateamento dos preços dos combustíveis. Essa política representaria um alívio no bolso 
dos consumidores e provavelmente muitos votos, mas representaria também a morte dos 
biocombustíveis. Da mesma forma, a disponibilização de gás natural barato representaria a 
morte do uso de algumas fontes renováveis que hoje são relativamente caras na geração de 
eletricidade (eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas). 


Além de uma política de preços que sinalize aos consumidores e aos investidores que 
as energias renováveis são efetivamente as energias do futuro, o Brasil ainda tem grandes 
desafios institucionais para viabilizar o aproveitamento do seu potencial de energia 
renovável. A crescente resistência da opinião pública no que tange ao aproveitamento do 
potencial hidrelétrico na Amazônia, sem uma discussão mais aprofundada sobre as opções, 
contribui para reduzir a possibilidade de escolha quanto às fontes energéticas para suprir o 


crescimento do país. O Brasil é o único país industrializado onde ainda existe um grande 
potencial de geração hidrelétrica. Esse potencial foi aproveitado até o seu esgotamento na 
Europa e nos Estados Unidos. Ao abrir mão de aproveitar o restante do seu potencial 
hidráulico, o Brasil utilizará de forma muito mais intensiva outras fontes energéticas 
convencionais como o óleo, o carvão, o gás natural e nuclear. 


Por exemplo, ao compararmos Belo Monte com outras opções para expansão da oferta 
de eletricidade nos próximos anos, fica claro que, caso não se concretize, o custo de nossa 
energia e o nível das emissões de gases de efeito estufa teria um aumento expressivo. Por 
um lado, não existem outros projetos hidrelétricos prontos para ser licitados e substituir 
Belo Monte. Por outro lado, não é economicamente viável neste momento substituir a 
quantidade de energia a ser ofertada por outras fontes renováveis (eólica, biomassa ou 
pequenas centrais hidrelétricas). Ou seja, se o projeto Belo Monte não for adiante, o Brasil 
terá necessariamente de aumentar a contratação de energia gerada por termelétricas 
movidas a gás natural e/ou carvão. 


Além do desafio institucional de criar condições para aproveitar os recursos renováveis 
que hoje são economicamente viáveis, o Brasil deve enfrentar o desafio de se tornar um 
protagonista no esforço de inovação tecnológica nas energias do futuro. O país deve 
integrar na sua agenda de política energética uma estratégia de investimento em inovação 
nas energias do futuro. Atualmente, o Brasil investe de maneira importante em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) na área de exploração e produção de petróleo por meio do esforço 
da Petrobras. Também investe em tecnologias para a produção do etanol, em particular na 
área agrícola, com destaque para o papel da Embrapa. Entretanto, os investimentos 
brasileiros em p&p de novas fontes de energia ainda são muito tímidos. Cabe ao governo 
brasileiro traçar uma estratégia tecnológica nessa área e não apenas disponibilizar recursos. 


Pelo exposto acima fica claro que ser “abençoado por Deus” não basta. Nos próximos 
cinquenta anos, o Brasil precisará mobilizar uma quantidade importante de recursos 
institucionais para enfrentar questões políticas e econômicas muito complexas colocadas 
pela futura abundância de petróleo. 


Petrobras em números[*] 


A Petrobras é uma sociedade anônima de capital aberto (o acionista majoritário é o govemo brasileiro), 
que atua nos setores de exploração, produção, refino, comercialização e transporte de óleo e gás natural, 
petroquímica, distribuição de derivados, energia elétrica, biocombustíveis e outras fontes renováveis de 
energia. O Plano de Negócios 2010-2014 prevê investimentos de 224 bilhões de dólares. O Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento da Petrobras (Cenpes) é o maior da América Latina. 


e Terceira maior empresa de energia do mundo (Fonte: prc Energy — janeiro/2011). 


e Oitava maior empresa global por valor de mercado e a maior do Brasil: 164,8 bilhões de dólares 
(Fonte: Consultoria Ernst & Young — julho/2009). 


e Valor da marca Petrobras: 19,27 bilhões de reais (Fonte: Consultoria BrandAnalytics — 2010). 
e A empresa mais socialmente responsável do Brasil (Fonte: rBorE Inteligência — julho/2009). 


e A empresa mais lembrada na categoria combustível (Fonte: Prêmio Folha Top of Mind — 
outubro/2010). 


e Quarto lugar entre as empresas mais respeitadas do mundo (Fonte: Reputation Institute — maio/2009). 


Por dentro da empresa[**] 

e Investimentos: 76 bilhões de reais. 

e Receita líquida: 213 bilhões de reais. 
e Lucro líquido: 35 bilhões de reais. 

e Acionistas: 976.975. 

e Presença global: 30 países 


e Produção diária: 2.583.000 barris de petróleo e gás natural liquefeito por dia. Separadamente: 
2.155.000 barris de petróleo e 428 mil barris de gás natural por dia. 


e Reservas: 16 bilhões de barris de óleo e gás equivalente. 
e Plataformas de produção: 132 (86 fixas, 46 flutuantes). 
e Refinarias: 16. 
e Rendimento das refinarias: 2.052.000 barris de derivados por dia 
e Frota de navios: 291 (52 de propriedade da Petrobras). 
e Dutos: 29.398 quilômetros. 
e Biocombustíveis: 6 usinas (4 de produção; 2 experimentais) 
e Termelétricas: 16 usinas. 
e Energia eólica: 1 unidade-piloto. 
e Postos: 8.477. 
e Fertilizantes: 2 fábricas. 
[*] Informações disponíveis em: www.petrobras.com. br. 


[**] Os números são referentes a 2010, com atualização em abril de 2011. 


Os desafios do pré-sal 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[110] 


Y 


..TM: A descoberta do petróleo na camada pré-sal no Brasil virou um tema 
polémico, até porque tem despertado muitos interesses económicos, discussáo 
sobre a mudança no modelo de exploração das reservas, da remuneração das 
empresas e a questáo do pagamento de royalties para as cidades. Enfim, a 
discussáo é muito ampla. O que vocé está achando disso tudo? 


AT: Vocé sabe o que é tps? 
«TM: res? Não. 


AT: Tensão Pré-Sal. E natural que estejamos passando por isso agora, já que a confirmação 
do enorme potencial de exploração de petróleo da camada pré-sal resultaria num fabuloso 
incremento das receitas para o Brasil, e o cenário é auspicioso nesse sentido. 


Mas eu me sinto forçado a promover uma reflexão para a gente parar e pensar um 
pouquinho no clima de oba-oba que tomou conta principalmente dos políticos quando o 
assunto é pré-sal. 


Esse petróleo está situado em uma área de difícil exploração, a duzentos quilômetros 
da costa e aproximadamente sete quilômetros de profundidade e que vai demandar 
recursos exponenciais para ser retirado de águas ultraprofundas. Estima-se que o custo de 
exploração possa chegar perto dos 700 bilhões de dólares. Para a relação custo versus 
benefício se resolver, é preciso que o preço internacional do petróleo remunere esse 
investimento nas próximas décadas. 


Fazer projeções de médio e longo prazo em relação ao comportamento dos preços de 
uma commoditie é um mistério para os maiores experts no assunto. Existe um componente 
especulativo grande e cenários bem consolidados que remetem ao desprestígio do petróleo 
no século xx1. A tendência no longo prazo, segundo alguns analistas, é a de possível queda 
do preço do barril. 


Só para ilustrar essa tendência: no primeiro discurso do candidato oficial do Partido 
Democrata à presidência dos Estados Unidos, Barack Obama lotou um estádio de futebol 
americano em Denver, e numa transmissão ao vivo para 30 milhões de telespectadores 
prometeu, entre outras coisas, eliminar a dependência do país em relação ao petróleo do 
Oriente Médio em dez anos. Como? Principalmente com investimentos em inovação 
tecnológica aplicada a fontes limpas e renováveis de energia. O que isso significa? Que o 
país que mais consome petróleo no mundo está querendo mudar a matriz e não usar tanto 
combustível fóssil. 


O ponto é que o próximo presidente dos Estados Unidos já enfrenta um cenário muito 
claro de dependência indesejável do petróleo produzido fora do país. 


Outra questão importante em tempo de “tensão pré-sal” é a informação publicada no 
relatório produzido pelo ex-economista chefe do Banco Mundial, Nicholas Stern, prevendo 
a descarbonização da matriz energética mundial e investimentos crescentes na diversificação 
da matriz energética com ênfase nas fontes limpas e renováveis. 


Há um ditado no setor do petróleo muito interessante, que é o seguinte: “A idade da 
pedra não acabou por falta de pedra; a idade do petróleo não deverá acabar por falta de 
petróleo”. Faz sentido. Não dá para chegar ao século xx1 mirando o retrovisor da história e 
se inspirando no que se passou no século xx. O século xx foi o século do petróleo. O 
século xxr, ao que tudo indica, será um século em que o petróleo ainda terá uma 
importância relativa na matriz, mas não ocupará o mesmo espaço nem deverá ter o mesmo 
prestígio. 


O maior desastre ambiental da história 
dos Estados Unidos 


Por André Trigueiro 
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ma plataforma da petroleira británica BP, que está situada no Golfo do México e 

explora petróleo a mais de 1.500 metros de profundidade, explodiu matando onze 
pessoas e gerando um enorme vazamento de 800 mil litros de óleo cru por dia. Isso quase 
equivale ao vazamento de óleo na Baía de Guanabara que ocorreu em janeiro de 2000 e 
causou imensos estragos aos manguezais e 4 comunidade pesqueira local. 


Náo há controle sobre o vazamento da BP. A companhia colocou quatro 
minissubmarinos robós para tentar tamponar o poco de onde sai o óleo cru. Conversei 
ontem com dois professores que sáo técnicos de alto nível em suas respectivas áreas e 
prestam serviços eventuais à Petrobras na área de segurança e meio ambiente. Eles também 
dão apoio à exploração do petróleo na camada pré-sal. Segundo eles, houve um problema 
no sistema de proteção conhecido como sor (Blowout Preventer), que veda 
automaticamente o poço em situações extremas como grandes correntezas ou tempestades. 


Esse sistema não funcionou, e é por isso que o óleo continua saindo e já alcançou a 
costa leste americana, uma das áreas mais quentes dos Estados Unidos e que concentra boa 
parte da biodiversidade daquele país. São áreas de proteção ambiental nos estados de 
Louisiana e Mississippi. E o presidente Barack Obama foi obrigado a vetar qualquer projeto 
de perfuração offshore semanas depois de autorizar a exploração em reservas de petróleo, 
inclusive no Alasca. 


O mundo acompanha com atenção os desdobramentos dessa crise no Golfo do 
México porque o novo horizonte de exploração de petróleo no mundo é justamente em 
áreas profundas, para onde seguem os grandes investimentos do setor. Essa é a área em que 
a Petrobras é soberana. 


Eu ouvi desses especialistas o seguinte: não será surpresa se houver repercussão desse 
acidente nos preços cobrados pelas seguradoras que prestam serviços às companhias de 
petróleo. Em se confirmando, por exemplo, que o dispositivo falhou porque não é 


suficientemente seguro, haverá um encarecimento dos protocolos de segurança. Será 
preciso fazer outra conta para valorar o risco da exploração. Risco que é exponencialmente 
maior quando a exploração se dá em águas ultraprofundas. A complexidade é maior, o 
monitoramento das rotinas exige uma logística mais sofisticada, e tudo isso agora precisa 
ser alvo de cuidados redobrados.[112] 


Um país movido a álcool 


Por André Trigueiro 
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Brasil viveu na década de 1970 o sonho do carro a álcool, que virou muito 
(O capidamente um pesadelo porque ainda não havia maturidade tecnológica. Foram 
anos de trabalho para que houvesse mais confiança não só do consumidor, mas dos 
produtores e das montadoras, em relação ao álcool etanol como combustível. Estamos 
completando trinta anos de Proálcool, um programa lançado no rastro do choque do 
petróleo de 1973. O governo brasileiro tomou providências na época para reduzir a 
dependência do Brasil em relação ao petróleo, e uma das medidas mais importantes foi o 
Proálcool. 


Quem teve a experiência de comprar a primeira geração de carros a álcool certamente 
não guarda boas recordações, porque o carro precisava aquecer na garagem antes de sair, o 
carburador apresentava problema muito rapidamente, já que o álcool não tinha resolução 
tão boa quanto a gasolina ou o diesel, havia problemas do ponto de vista de manutenção 
das peças etc. 


É motivo de orgulho poder dizer que isso ficou para trás, que é assunto do passado. O 
Brasil alcançou uma condição única no mundo, tanto na área tecnológica quanto na 
conquista de um mercado que hoje consome 200 mil barris de álcool combustível por dia. É 
bom lembrar que são 200 mil barris de álcool em lugar de petróleo. Nós temos essa 
condição de ser o único país do mundo que adiciona 25% do álcool à gasolina, o único país 
do mundo que tem o flex-fuel álcool-gasolina. 


São Paulo é disparado o maior produtor de álcool do Brasil e já abastece mais da 
metade do mercado nacional. As exportações de álcool triplicaram no ano passado: 
exportamos 2,15 bilhões de litros. Desse total, 60% são álcool combustível que outros 
países estão começando a experimentar, inspirados na experiência do Brasil. Os principais 
mercados são Estados Unidos, Caribe e Suécia. 


Nesta semana, o diretor do Departamento do Açúcar e do Álcool do Ministério da 


Agricultura, Ângelo Bressan Filho, viajou para o Japão chefiando uma comissão de técnicos 
do ministério e de empresários encarregados de repassar informações sobre o uso de álcool 
combustível e abrir o apetite dos japoneses para adicionar à gasolina o álcool da cana do 
Brasil. A ideia é aferir segurança aos compradores do Japão de que o Brasil poderá ser um 
fornecedor regular do combustível. A razão da visita é que, em agosto de 2004, o governo 
japonês autorizou a adição opcional de até 3% de álcool combustível à gasolina. Além de 
ser a segunda maior economia do mundo, o Japão é também o segundo maior consumidor 
de petróleo do mundo. Um país extremamente dependente de recursos naturais e 
energéticos que vêm de fora. 


A tendência no mercado internacional do petróleo é de que o preço do barril se eleve 
cada vez mais. E que, num cenário de longo prazo, esse produto, um recurso natural não 
renovável, se torne cada vez mais escasso e caro. O Japão já se prepara para enfrentar esse 
cenário de custos elevados e de escassez de petróleo. 


Quais são as grandes vantagens do álcool? Redução de custo e redução da poluição 
atmosférica. O Japão é um país densamente povoado e motorizado. Tóquio é uma 
megacidade.[114]O benefício ambiental vem da redução das emissões de gases poluentes 
resultantes da queima da gasolina, uma vez que o combustível fóssil é mais agressivo à 
atmosfera do que o combustível de origem vegetal. E, por último, mas não menos 
importante: o Japão ratificou o Protocolo de Kyoto. Tem compromissos, portanto, de 
reduzir suas emissões de co2. Ao substituir o consumo de combustível fóssil por outras 
formas de energia menos poluentes, fica mais fácil cumprir o acordo. 


O interessante na contabilidade das emissões é que o álcool é considerado uma fonte 
de energia renovável, por causa do ciclo da cana: você planta, colhe, refina para obter o 
álcool, queima o combustível e ele se volatiliza, até que uma nova safra de cana sequestre o 
carbono emitido na atmosfera. Há, portanto, um ciclo de renovação. Então, o japonês está 
de olho na experiência do Brasil, que é a mais avançada do mundo nessa área. 


Estamos colhendo hoje a semeadura tecnológica de aproximadamente trinta anos 
atrás. Quando há visão estratégica, quando não temos medo de pensar e fazer diferente, de 
apostar nos recursos abundantes do Brasil — que são água, luz, solo e inteligência —, 
despontamos não apenas como país do futuro, mas como país do presente. É importante, 
no entanto, que não se repita a experiência que a gente está tendo com a soja. Não se 
justifica que o Brasil, para suprir a demanda de álcool do japonês, do americano, do sueco, 
ou de quem quer que seja, permita o alastramento de monoculturas de cana, porque o 
feitiço se volta contra o feiticeiro. 


A biodiversidade segue cada vez mais ameaçada, e a gente acaba se transformando no 


provedor da matéria-prima dos outros em prejuízo de uma riqueza que ainda náo foi 
explorada com inteligéncia, principalmente na área da biotecnologia. Isso só é possível 
quando se tem a visáo estratégica de que a biodiversidade é um valor importante. Entáo, o 
Brasil tem como exportar álcool e ensinar outros países a usá-lo como insumo energético e 
estratégico importante, reduzindo carga de poluigáo e custos e, em tempos de Protocolo de 
Kyoto, fazendo o dever de casa como ele deve ser feito. 


Etanol em números 

Producáo de cana-de-acúcar no Brasil (total): 569.062.629 toneladas 

Produção total de etanol no Brasil: 27.512.962.000 = 27,51 bilhões de litros 

Em São Paulo: 16.722.478.000 = 16,72 bilhões de litros 

Etanol anidro: 9.336.343.000 = 9,33 bilhões de litros (é o etanol misturado à gasolina) 

Etanol hidratado: 18.176.619 = 18,17 bilhões de litros (é o etanol usado para abastecer os carros) 
Exportação de etanol: 4,721 bilhões de litros 

US$ ros: 2,233 bilhões de dólares 


427 usinas de etanol (fevereiro de 2011) 


Fonte: União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Única) — ano-safra 2008/2009. 


Exportações de etanol por país de destino 
Países Baixos: 674,7 milhões de litros 
Jamaica: 441,9 milhões de litros 

Índia: 371,2 milhões de litros 

Coreia do Sul: 316,6 milhões de litros 
Japão: 282,7 milhões de litros 

Estados Unidos: 270,2 milhões de litros 


Fonte: Secretaria de Comércio Exterior. Ranking elaborado pela Única — 2009. 


Consumo de combustíveis no mercado brasileiro 


Total: 117,936 bilhões de litros em 2010. Aumento de 8,4% em relação aos 108,787 bilhões de litros de 
2009. 


Gasolina C: 29,844 bilhões de litros em 2010. Aumento de 17,5% sobre os 25.409 bilhões de litros de 
2009. 


Etanol hidratado: 15,074 bilhões de litros em 2010. Queda de 8,5% em relação aos 16.471 bilhões de 
litros de 2009. É o primeiro recuo da demanda desde 2003. 


Fonte: Agência Nacional do Petróleo (anp). 


Brasil: licenciamento de automóveis e veículos comerciais leves por tipo de combustível 


Automóveis e veículos comerciais leves 
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Unidade: número de veículos 





Fonte: Associação Nacional de Veículos Automotores — Brasil (Anfavea) 
Elaboração: Única 

Notas: Os dados até 2004 se referem a vendas internas no atacado. 

Os dados a partir de 2004 fazem referência ao número de veículos licenciados. 
Inclui somente os veículos do Ciclo Otto (não estão contabilizados 


os comerciais leves movidos a diesel). 


O protocolo de seguranca de usinas nucleares 
precisa ser revisto 


Por André Trigueiro 
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orar no Japáo significa estar sobre trés placas tectónicas que vivem em constante 
Mento produzindo milhares de tremores de terra a cada ano. Eu estive no Japão 
durante a Copa do Mundo de 2002 e num intervalo de poucos dias foi possível ter essa 
experiência. Além disso, o país conta com aproximadamente 46 vulcões ativos. Esse 
território ambientalmente hostil explicaria a sofisticação dos protocolos de segurança e 
investimentos vultosos em inovação tecnológica. A engenharia civil japonesa se destaca pelo 
conjunto de técnicas que primam pela segurança e a cultura da defesa civil se espraia por 
todos os setores da sociedade, que sabem exatamente o que fazer em situações de 
emergência. 


Parece acertada a opinião manifestada por muitos especialistas de que em qualquer 
lugar do mundo onde houvesse um terremoto de 8.7 graus — como o que ocorreu no Japão 
em 11 de marco de 2011 —, tanto os danos estruturais quanto o número de mortos e feridos 
seriam muito maiores. 


Na cobertura especial deste terremoto, ouvimos no Jornal das Dez da Globo News um 
professor do Departamento de Sismologia da UnB que observou o que parece ser uma 
anomalia na série histórica de grandes tremores pelo mundo: terremotos acima de oito 
graus na escala Richter (como esse do Japão) ocorriam uma vez a cada década. Entretanto, 
nos últimos dez anos, foram registrados quatro grandes tremores dessa magnitude: dois na 
região da Indonésia e Sumatra (2004 e 2005), um no Chile (2010) e esse no Japão (2011) de 
8.7 graus na escala Richter. Teríamos, então, algo de diferente ocorrendo no mapa geológico 
do planeta. 


No caso específico do Japão, houve essa intercorrência do abalo sísmico com o 
acidente nuclear de Fukushima.[116] O país tem 54 usinas e todas certamente têm os mais 
rigorosos protocolos de segurança. Só que esse protocolo de segurança não resistiu ao abalo 
ocorrido a 130 quilômetros da costa. As estruturas da usina suportaram bem o terremoto, 


mas o tsunami que veio em seguida danificou o equipamento a diesel encarregado de 
resfriar o reator. Uma usina nuclear é como um ferro de passar aquecido que você tira da 
tomada, mas ele não esfria de imediato. Se há qualquer problema em relação ao esfriamento 
do reator, ele pode derreter, liberando radiação. 


Nesse caso, ao que parece, o protocolo de segurança não funcionou. Não pode ocorrer 
uma explosão, como houve, numa usina nuclear. Não pode haver problema com o 
equipamento que resfria o reator, principalmente num país que tem terremoto e tsunami. E 
olha que a usina fica bem na linha da costa, à beira-mar. Tem de se garantir muito para 
construir uma usina nuclear com esse nível de exposição ao risco. 


Neste exato momento, os moradores ao redor da usina num raio de vinte quilômetros 
estão sendo obrigados a deixar suas casas por motivo de segurança. São 45 mil pessoas que 
têm de abandonar tudo e buscar refúgio em outro lugar. Fora da linha de vinte quilômetros, 
a orientação do governo é que as pessoas fiquem em casa, com portas e janelas fechadas, 
sem beber água da torneira. Concomitantemente, ocorre a distribuição de iodo à população 
para evitar problemas causados por um eventual vazamento radiativo. 


O professor José Goldemberg, que pertence à Agência Internacional de Energia e vem 
a ser uma das maiores autoridades do mundo nesse assunto, disse categoricamente que só 
há um precedente disso que estamos vendo acontecer no Japão: Chernobyl. 


A diferença entre as usinas de Fukushima e Chernobyl (Ucrânia, ex-União Soviética) é 
que a planta nuclear japonesa encontra-se encapsulada, o que aumenta a proteção do reator. 
Em 1986, o reator de Chernobyl explodiu, determinando o isolamento até os dias de hoje 
de quatrocentos quilômetros quadrados de área contaminada com doses elevadas de 
radiação. O que aconteceu em Chernobyl serviu de base para novos procedimentos de 
segurança, mas não impediu a ocorrência de outros acidentes radioativos de menor 
intensidade em diferentes lugares do mundo. 


O que estamos vendo acontecer hoje no Japão — tratando-se de um país precavido e 
prestigiado na área da engenharia — deverá inspirar protocolos de segurança ainda mais 
importantes para instalações nucleares. 


É curioso que essa tragédia ocorra quando o lobby pró-nuclear vinha conquistando 
prestígio ao afirmar-se como fonte de energia que não emite gases de efeito estufa. Mas a 
gravidade desse incidente no Japão causou enorme prejuízo aos interesses dessa indústria. É 
de esperar muito mais cautela daqui para a frente. 


Coletores solares esquentam o banho 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[117] 


Y 


AT: Vamos falar de uma experiéncia que, embora bastante popular em Belo Horizonte, náo 
é muito conhecida no resto do Brasil. A capital mineira é a cidade recordista da América 
Latina na utilização de coletores solares para aquecimento de água. E aí cabe uma 
explicação: não se trata daquela placa fotovoltaica que converte a radiação solar em energia 
elétrica. O coletor solar é utilizado para aquecer a água como se fosse um boiler natural. É 
uma caixa de metal, com tampa de vidro, que tem uma serpentina de cobre dentro: a água 
aquecida pelo sol passa por essa serpentina e sai quente do outro lado. Você consegue 
armazenar a água numa temperatura média de 450C. É bom lembrar que não se usa energia 
elétrica no processo — apenas o sol incidindo. Belo Horizonte apresenta números 
impressionantes: são 950 coletores instalados em quinhentos prédios com mais de dez 
andares. À cidade está de parabéns porque dá um exemplo importante ao aproveitar os 
recursos previstos em uma resolução da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), que 
determinou a destinação de no mínimo 0,5% do faturamento das concessionárias de 
energia a pesquisas e projetos na área de conservação de energia.[118] 


As concessionárias que não quiserem fazer o investimento são obrigadas a transferir esse 
1% para a Aneel. A Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) não repassa para a 
Aneel, não: ela usa o dinheiro para investir em programas de conservação de energia. E 
patrocina convênios, alguns com universidades, outros com empresas, na descoberta de 
tecnologias na área de energia solar e eólica. Estima-se que em Belo Horizonte 70% dos 
domicílios tenham chuveiro elétrico, que consome muita energia, mas é uma tecnologia 
acessível principalmente para a população de baixa renda. Você encontra chuveiro elétrico 
baratinho, até em camelô, mas esses aparelhos consomem em média de 20% a 25% da 
energia de um domicílio. As distribuidoras de energia enfrentam um problema sério nos 
horários de pico, porque têm de ter estocada aquela quantidade de energia suficiente para 
milhares de pessoas tomarem banho mais ou menos ao mesmo tempo, ali pelo final de 
tarde e início da noite. E Belo Horizonte, por meio da Cemig, encontrou o campo propício 
para a multiplicação dos coletores solares: são trezentas empresas atuando em Minas Gerais 


apenas com coletores solares. E bom dizer que são recursos que movimentam a economia 
na fabricação e na comercialização de produtos 100% brasileiros. 


..RS: André, se um ouvinte do Mundo sustentável estiver construindo uma casa e quiser 
instalar esse coletor, isso é viável ou é muito caro? 


AT: Eu fiz essa pergunta para a pesquisadora Márcia Agostini Ribeiro, que vive e trabalha 
em Belo Horizonte e é mestre em arquitetura solar pela Politécnica de Zu-rique, na Suíça. 
Portanto, é uma autoridade no assunto. Primeiro, ela lembrou que o coletor solar é 
basicamente um kit, com uma caixa de metal, a placa de vidro e a serpentina de cobre. Se 
você optar pela instalação de um coletor com capacidade para oitocentos litros de água e 
oito metros quadrados de vidro para receber a luz solar, numa casa que use água quente 
para o banho e também para a torneira de uma pia no banheiro, por exemplo, o custo 
estimado é de aproximadamente 2.500 reais. É caro. Mas aí você tem de considerar o 
seguinte: quem usa chuveiro elétrico e tem um custo alto de energia apenas para aquecer a 
água com certeza vai ter uma redução muito importante na conta de luz. A estimativa, para 
domicílios de baixa renda, é de que a economia na conta de luz seja de aproximadamente 
30%. Então, vale a pena, porque a partir de determinado momento você não tem mais 
custo de energia para aquecer a água do banho. E mesmo quem consome gás para esse fim, 
com o sol como recurso, deixa de ter mais essa despesa. 


. RS: Mas André, o dono da casa fica dependente do sol diariamente? Num dia nublado o 
equipamento consegue aquecer a água? 


AT: Nessa espécie de boiler, você consegue conservar a energia do calor durante algum 
tempo. Em uma temporada de chuva, o jeito será usar o boiler de forma convencional, ou 
seja, usando energia elétrica para manter aquela água quente. Mas Belo Horizonte é uma 
das cidades brasileiras onde a incidência de sol se dá com mais regularidade. Então, os 
mineiros experimentam essa coincidência feliz, de viverem em uma cidade bem iluminada 
naturalmente. 


Vamos falar do coletor em um prédio? Num edifício de dez andares, por exemplo, se for 
instalado um reservatório com aproximadamente 12 mil litros de água, o investimento é de 
35 mil reais. Para quem vive numa cidade onde a água usada no banho é aquecida 


principalmente pelo chuveiro elétrico, há um impacto muito importante em termos de 
economia na conta de luz. À estimativa é de que você empate esse investimento em dois ou 
três anos. Significa dizer que, depois de dois ou três anos, você já pagou o investimento 
feito no coletor solar. Daí em diante, não se gasta mais energia para aquecer a água. Então, o 
uso de coletores solares para aquecer a água é ambientalmente interessante, 
economicamente eficiente e socialmente justo. Porque, entre a população de baixa renda, 
tem muita gente que não faz “gato” em casa, paga pela conta de luz e às vezes tem de 
sacrificar o banho quente em função de uma conta muito alta de energia elétrica. Não dá 
para sustentar banho quente de chuveiro elétrico todo dia em algumas residências deste 
país. 


A nova energia do mundo 


E Exibido no Jornal das Dez, da Globo News[119] 


A energia que move o mundo tem cor escura, é um recurso finito e altamente 
poluente. Entre os combustíveis, nada supera o petróleo. O ouro negro movimenta o setor 
de transportes em escala global. Para a geração de energia elétrica, o carvão mineral 
permanece imbatível. É o carvão que ainda sustenta a economia de países como Estados 
Unidos e China. Mas, neste início de século xx1, novas fontes de energia menos poluentes e 
renováveis ganham espaço, prestígio e investimentos. 


A FORÇA DO GÁS NATURAL 


Foi com lenha na fogueira que a Inglaterra se tornou uma potência. Para que as 
primeiras máquinas pudessem funcionar no início da Revolução Industrial, florestas inteiras 
foram destruídas. Foi quando surgiu outro combustível. 


ROBERTO SCHAEFFER, professor do Programa de Planejamento Energético da coppe/ufrj 


“A Inglaterra tinha muitos recursos de carvão: era natural a passagem da lenha 
da floresta para o carvão. E você tem, então, o carvão se tornando um 
combustível importante no mundo.” 


Tão importante que, ainda hoje, o carvão é a principal fonte de energia elétrica do 
mundo. Na China, por exemplo, é a queima de carvão mineral que movimenta a economia 
que mais cresce no planeta. Nos Estados Unidos, mais da metade da energia tem origem no 
carvão. Mas, no setor de transportes, é o petróleo que movimenta a economia americana. O 
uso do petróleo se disseminou no século x1x para iluminar as casas. Era mais fácil usar 
petróleo do que óleo de baleia nas lamparinas. Mas os norte-americanos logo perceberam 
que esse seria o combustível perfeito para uma das maiores invenções da humanidade. 


ROBERTO SCHAEFFER 


“Foi um casamento muito importante para a indústria do petróleo emergente, 
porque, além de atender á necessidade de querosene luminante, se descobriu um 
uso para a gasolina, que naquele momento era um subproduto para o qual náo 
havia utilidade. Entáo, vocé tem essa associacáo entre indústria do petróleo, 
indústria automobilística e a emergéncia da economia americana. Por isso 
podemos dizer que o século xx é o século do petróleo, o século do automóvel, o 
século dos Estados Unidos.” 


O século xx também foi o século da crise do petróleo. A demanda crescente fez o 
preco do barril disparar. Da primeira crise do petróleo, em 1973, até hoje, o aumento foi de 
1.600%. De três dólares, o preço do barril saltou para a faixa dos sessenta dólares. A alta 
dos preços abre espaço para outras fontes de energia. E a bola da vez é o gás, que já está 
presente nas bacias petrolíferas. Com a vantagem de ser mais barato e menos poluente. 


JEAN PAUL PRATES, diretor executivo da Expetro 


“Quem produz óleo produz gás. Quem tem interesse por blocos exploratórios, 
em produção de petróleo, em geopolítica do petróleo também acaba se 
interessando pelo gás. Nesse sentido, o gás está “colado” ao petróleo na 
exploração e produção. E ele se “descola” do petróleo na logística de entrega, a 
partir do processamento da distribuição e da comercialização. Isso facilita, por 
exemplo, a entrada de outras fontes alternativas de energia, que demandariam 
logísticas diferentes. Então, o gás é a grande ponte de transição entre a matriz 
puramente petroleira e as energias alternativas, principalmente no transporte.” 


A OPÇÃO PELO SOLAR 


Sem energia, não será possível cumprir as metas do milênio definidas pela onu até o 
ano de 2015. Cento e noventa e um países — entre eles, o Brasil — assumiram o 
compromisso de reduzir pela metade a fome e a pobreza, oferecer educacáo de qualidade, 
saúde e promover o desenvolvimento sustentável. São metas impossíveis de ser alcançadas 
onde não houver acesso à energia. E as fontes convencionais de energia não estão 
conseguindo suprir toda a demanda do mundo. 


Em pleno século xx1, 1,6 bilhão de pessoas ainda não têm acesso à energia. No Brasil, 
estima-se que 12 milhões de pessoas vivam sem energia elétrica. 


Pouso da Cajaíba, no litoral sul fluminense, deixou de ser um ponto escuro no mapa 
há apenas dois anos. A comunidade é isolada. Não há estradas por perto nem linhas de 
transmissão de energia. Só é possível chegar até lá de barco, em longas caminhadas por 
trilhas ou de helicóptero. Até 2003 não havia energia elétrica na comunidade. Mas a 
realidade das 68 famílias que vivem em Pouso da Cajaíba começou a mudar com a 
instalação de placas fotovoltaicas que transformam a luz do sol em energia. Graças à 
radiação solar, os 48 alunos da escola municipal passaram a ter televisão, videocassete e luz 
elétrica em sala de aula. 


DELMA DE OLIVEIRA, professora 


“Para nós, como professores, foi muito importante, porque a gente pode usar a 
televisão, o vídeo, e trabalhar vários temas com os alunos. Antes era mais difícil 
chegar até eles.” 


Na comunidade de pescadores, a renda vem do mar. E o peixe, que precisava ser 
vendido rápido para não estragar, agora tem como destino o freezer. 


JORGE DOS SANTOS, pescador 


“O peixe que a gente matava vendia rapidinho, né? Agora não. O peixe que a 
gente mata, bota ali, conserva mais ainda. Antes vendia barato. Agora, se o cara 
for vender, vende por um preço bom.” 


A antena é ponto de referência na comunidade. Graças à energia solar, foram 
instalados os primeiros telefones públicos em Pouso da Cajaíba. 


JORGE SOUZA, pescador 


“Com a chegada do telefone por aqui, mudou muita coisa. A situação melhorou 
muito. A gente estava ilhado, não tinha como se comunicar com ninguém, se 
acontecesse alguma coisa, não podia pedir socorro. Agora está 100%.” 


Guilherme tem oito anos e sofre de bronquite. Pelo menos três vezes por mês precisa 


fazer nebulizacáo. A cada crise, é a avó quem cuida dele. 


IONE JANNOTTI, avó de Guilherme 


“Deve haver umas quinze crianças na comunidade que têm necessidade de fazer 
nebulização. Então, quando chega o inverno, as crianças sofrem e a gente tem de 
correr para fazer a nebulização. Com luz, é só ligar o aparelho e fazer aqui 
mesmo. Antes tinha de pegar o barco até Paraty, ou alugar um barco para fazer a 


nebulização por lá. Agora não.” 


As placas fotovoltaicas estão por toda a parte. Servem até para a iluminação das ruas — 
uma iniciativa dos governos do estado e do município e de uma companhia de energia. O 
projeto alcança mais de mil pessoas que vivem em sete comunidades isoladas da região. 


JEAN PAUL PRATES, diretor executivo da Expetro 


“A energia solar é quase um telefone celular energético. Pega onde puder. E você 
paga mais por ela do que por um telefone fixo. Na verdade, você paga para ter 
um celular que pegue em todo canto, com aquela mobilidade. A energia solar 
hoje funciona um pouco assim: em lugares isolados, Amazônia, Sibéria. Alguns 
lugares, aparentemente com pouca insolação, surpreendem a gente pela 
viabilidade de energia solar.” 


O sol que gera energia em comunidades isoladas é o mesmo que já aquece a água do 
banho de muitos brasileiros: gente que substituiu o chuveiro elétrico pelo sol. 


Coletores solares já garantem o banho quente de pelo menos 2 milhões de brasileiros. 
São 500 mil residências que aproveitam o sol como energia para esquentar a água. Belo 
Horizonte é a capital latino-americana dos coletores solares. Em 950 edifícios da capital 
mineira, os dias ensolarados garantem conforto e economia. 


Os coletores estão por toda a parte. Numa cidade onde a oferta de gás é reduzida, a 
opção pela energia solar é a mais inteligente. 


ALEXANDRE LYRA, morador 


“Pela minha estimativa, tive uma redução de pelo menos 50% na minha conta de 
energia elétrica, em relação ao sistema de aquecimento de água com chuveiro 
elétrico.” 


ELIZABETH MARQUES, pesquisadora do Green Solar 


“Hoje o chuveiro elétrico é responsável por 7% do consumo total de energia 
elétrica no país. Isso se deve ao fato de ter de esquentar a água 
instantaneamente, o que exige elevadas potências e vem penalizando o setor 
elétrico, inclusive com a formação do horário de ponta.” 


A Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) já instalou coletores solares em 
favelas de Betim e Divinópolis. A meta é instalar 3.200 equipamentos em comunidades de 
baixa renda nos próximos três anos. Além da Cemig, a Eletrobrás e a puc também abrem 
caminho para o sol em Minas. 


Em um conjunto habitacional em Contagem, na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, cem casas foram equipadas com coletores solares. Isso foi há cinco anos. Desde 
então, os resultados são medidos mês a mês. A redução média do consumo de energia aqui 
é de 40%. Quem trocou o chuveiro elétrico pelo coletor solar sentiu no bolso a diferença. A 
economia nas contas chega a 60%. 


OLIDAY MARIA DE MACEDO, moradora 


“Eu pagava 68 reais. Com o coletor, estou pagando vinte, cinquenta reais.” 


MÁRCIA RIBEIRO, pesquisadora do Green Solar 


“Para massificar o uso de coletores solares no Brasil falta estender linhas de 
crédito e financiamento para classes sociais menos favorecidas, porque as classes 
A e B têm condições financeiras e podem implantar o coletor solar.” 


De olho na incidência de energia solar no Brasil, o físico Enio Pereira coordena o mais 
completo mapeamento solar já feito no Brasil. Com recursos da onu, o trabalho pretende 


atrair novos investimentos em energia solar. 


ÉNIO PEREIRA, coordenador do projeto Swera 


“Existe um cinturáo que atravessa o Brasil do Nordeste até Mato Grosso do Sul, 
região com uma quantidade de radiação muito boa o ano todo. Nós podemos 
fazer uma comparação entre a luz solar e as águas como fontes geradoras de 
energia. Se cobríssemos com painéis fotovoltaicos uma área alagada 
correspondente à usina hidrelétrica de Balbina (am) — que foi um desastre 
ecológico —, teríamos capacidade para cobrir todo o Brasil com energia elétrica e 
ainda poderíamos exportar o excedente.” 


ENERGIA DO VENTO: A QUE MAIS CRESCE NO MUNDO 


Dos moinhos de vento da Antiguidade aos modernos aerogeradores, aproveitar a 
energia do vento sempre foi um desafio para a humanidade. Hoje, de todas as fontes de 
energia do mundo, a que mais cresce é a do vento: mais de 20% ao ano. Em todo o planeta 
foram investidos, somente em 2004, 40 bilhões de dólares em energia eólica. Uma energia 
que é abundante no Brasil. 


O mais completo mapeamento eólico já feito no país identificou regiões onde as 
oportunidades de investimento são excelentes: o litoral do Nordeste, o norte da Bahia e de 
Minas Gerais, o oeste de Pernambuco, o estado de Roraima e o sul do país. Nelas, as médias 
anuais de vento são superiores a sete metros por segundo. Para efeito de comparação, em 
países como a Alemanha, seis metros por segundo já justificam o investimento na 
exploração da energia do vento. 


O maior parque eólico do Brasil está no Ceará. Vinte aerogeradores foram instalados 
na Prainha, no município de Aquiraz, a trinta quilômetros de Fortaleza. A força e a 
regularidade do vento asseguram o abastecimento de energia para 80 mil pessoas. 
Estruturas imensas de sessenta metros de altura transformaram a paisagem das dunas, e o 
parque eólico virou atração turística. No Ceará inteiro existem hoje 34 aerogeradores. No 
resto do país há apenas nove. 


ADÃO MUNIZ, coordenador de Energia e Comunicação da Secretaria de Infraestrutura do Ceará 
(Seinfra) 


“Você tem aqui condições de vento excepcionais. Venta o ano todo, o tempo 


todo. O vento vai passando e vocé perde se náo pegar, se náo captar essa 
energia.” 


Um programa de incentivo ás energias alternativas do governo federal assegura ao 
investidor a compra da energia eólica pelo prazo de vinte anos. Com preco prefixado e linha 
de crédito no BNDES, Os investidores apostam na força do vento. A previsão é de que sejam 
investidos setecentos milhões de dólares em energia eólica no estado. Até 2008, 30% da 
matriz energética do Ceará terá origem no vento. 


ADÃO MUNIZ 


“Isso é uma coisa que praticamente não existe no mundo. São poucos os lugares 
com essa característica, essa jazida de energia que a gente tem no Nordeste, 
especificamente no Ceará.” 


JEAN PAUL PRATES, diretor executivo da Expetro 


“O que os investidores esperam para mudar para as fontes de energia na direção 
das renováveis? Eu diria que, primeiro, uma indução externa, que realmente está 
existindo, uma vez que já experimentamos uma crise prolongada. Segundo, 
ajuda. Porque não é feio falar em subsídio quando se fala em energia 
alternativa.” 


Foi com subsídios que a Alemanha se tornou uma potência eólica: 15 mil 
aerogeradores. Oito por cento de toda a energia elétrica daquele país tem origem no vento. 


Em entrevista exclusiva concedida à Globo News, o ministro do Meio Ambiente, 
Segurança Nuclear e Conservação Ambiental da Alemanha, Júrgen Trittin, explicou a 
política de subsídios do país, por meio da Lei sobre Energia Limpa. 


JÜRGEN TRITTIN 


“A lei é simples: se você produz energia eólica, com biomassa ou células 
fotovoltaicas, tem direito a um preço fixo, garantido por um período de quinze 
anos. Essa é a estrutura que oferecemos aos investidores. E fazemos o 
monitoramento constante desse preço, porque não queremos trabalhar com 


subsídio. No fim, todas as formas de energia devem ser competitivas, num 
esquema de livre mercado. O mercado de energia, em escala global, náo é assim. 
Na maioria dos casos, tem-se subsídio sobre subsídio. Para chegar ao ponto em 
que as energias novas possam competir com as velhas, vocé tem de subsidiar as 
novas e reduzir o subsídio para as velhas.” 


ROBERTO SCHAEFFER 


“Várias fontes de energia apresentam ao longo do tempo curvas decrescentes de 
custo. Tomando como exemplo a energia eólica, a cada duplicação na 
capacidade instalada no mundo nota-se uma redução da ordem de 30% do custo 
dessa energia.” 


É a mais antiga lei da economia. Quanto maior a oferta, menor o preço. Em tempos de 
Tratado de Kyoto e elevação do preço internacional do petróleo, as fontes renováveis de 
energia ganham espaço e prestígio. 


JEAN PAUL PRATES 


“Isso vai variar de país para país, de região para região. No geral, nós estamos 
acostumados a ver o seguinte ranking: o óleo em primeiro, o gás em segundo, o 
carvão em terceiro e depois o hídrico, o nuclear e o renovável. Até 2020, espera- 
se que existam três grandes comportamentos interessantes: que o gás natural 
ultrapasse o óleo no uso mundial; que o carvão seja ultrapassado pelas fontes de 
energia renováveis; e, finalmente, que esses dois outros — hídrico e nuclear — 
permaneçam mais ou menos constantes em relação à linha do horizonte, até 
2030. Então esse seria o novo ranking mundial: gás natural, óleo, renovável, 
hídrico e nuclear.” 


A NOVA GERAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 


Há trinta anos o Brasil dava os primeiros passos na direção do Proálcool. Depois de 
um início acidentado, o Proálcool se firmou como o maior programa de energia renovável 
do mundo. O ano de 2005 marca o início da produção e comercialização do biodiesel no 
país. Usados como combustível, os óleos vegetais de mamona, babaçu, palma e outros 
geram emprego e renda e reduzem as emissões de poluentes. Até 2008, a mistura de até 2% 
de biodiesel no óleo diesel é opcional. A partir de 2008, será obrigatória. E, a partir de 2015, 


a adição obrigatória de biodiesel na mistura será de 5%. 


A primeira patente mundial de biodiesel é do Brasil. Em 5 de dezembro de 1980, 
Expedito Parente entrou para a história ao criar no Ceará o biodiesel a partir do óleo de 
algodáo. 


EXPEDITO PARENTE, presidente da Tecbio 


“Ao longo da minha vida fui até taxado de poeta da tecnologia. Até mesmo 
desacreditado, porque ninguém via o biodiesel.” 


Expedito Parente já testou mais de cem oleaginosas como combustível. É uma das 
maiores autoridades do mundo em biodiesel. Hoje, assina projetos para empresários que 
investem pesado na área, atraídos pelos incentivos fiscais do governo. O novo xodó de 
Expedito Parente é o óleo de coco. 


EXPEDITO PARENTE 


“Tiramos a casca do coco, que é um energético excelente, para produzir vapor e 
eletricidade, e da amêndoa — que tem 72% de óleo — nós fazemos o biodiesel. O 
interessante é que os resíduos da extração servem para ração de camarão. O coco 
pode produzir até 2 mil litros de biodiesel por hectare. E isso é fantástico.” 


O Brasil já possui um parque industrial preparado para responder à demanda de 
biodiesel nessa primeira fase do projeto do governo. Numa fábrica em Campinas, São 
Paulo, as sementes de mamona trazidas há trinta anos da cidade de Irecê, no interior da 
Bahia, passam por um longo processo até virar óleo. 


JOÃO PEDROSO, engenheiro químico 


“A baga da mamona é esmagada e vai se transformar em óleo. Dessa semente 
nós tiramos 43% de óleo. O que sobra vira farelo, a torta de mamona, que é um 
fertilizante orgânico.” 


A fábrica, que produz óleos industriais e comestíveis, deverá receber nas próximas 


semanas autorização da Agência Nacional do Petróleo para produzir biodiesel. Depois de 
retiradas todas as impurezas, o Óleo refinado recebe 10% de álcool na mistura para virar 
biodiesel. 


JOAO PEDROSO 


“A nossa unidade, como tem capacidade para esmagar sementes de mamona, de 
soja, girassol e nabo forrageiro, possui uma capacidade de produção de 100 mil 
litros de biodiesel por dia.” 


Os óleos vegetais chegam devagar a um mercado em que o gás natural ocupa lugar de 
destaque. 


ILDO SAUER, diretor de Gás e Energia da Petrobras 


“O Brasil detém hoje a segunda maior frota de veículos a gás do mundo. São 
cerca de 700 mil veículos consumindo gás principalmente em razão dos custos 
menores, se compararmos com o álcool e a gasolina. A grande oportunidade 
que se abre agora é o setor de transportes urbanos. Já há tecnologia para fabricar 
ônibus a gás. A Petrobras desenvolveu a conversão do ônibus a diesel para gás, 
cujo metro cúbico não vai custar mais do que 50% do diesel. Quem aderir ao 
gás terá competitividade e vantagens ambientais.” 


Outra nova fonte de energia que justifica investimentos crescentes, e que deverá 
determinar mudanças importantes no futuro, é o hidrogênio. Onibus movidos a hidrogênio 
já estão sendo testados em vários países. 


PAULO EMÍLIO DE MIRANDA, do Laboratório de Hidrogênio da coppe/ufrj 


“São muitas as vantagens. Em primeiro lugar, deixa-se de usar o diesel, que custa 
caro para o país e cuja utilização representa um impacto ambiental muito forte. 
Num ônibus a hidrogênio, o que sai do escapamento é vapor d'água. Além 
disso, é um veículo elétrico, portanto não faz barulho como um veículo com 
motor de combustão interna. Outra grande vantagem: é mais confortável. O fato 
de não ter de passar marcha, de não ter uma série de dispositivos mecânicos que 


existem nos veículos atuais, faz com que sua condução seja mais suave.” 


O ônibus do futuro deverá circular pelas ruas do Rio de Janeiro a partir de agosto de 
2006. O Laboratório de Hidrogênio da coPPE/UFR) realiza pesquisas de ponta para descobrir 
como converter o elemento químico mais abundante do universo em energia. No caso do 
ônibus, a tecnologia é a mesma dos foguetes espaciais. 


PAULO EMÍLIO DE MIRANDA 


“Na realidade, o hidrogênio alimenta uma pilha. Então, nós introduzimos o 
hidrogênio por um lado e, por outro, introduzimos o oxigênio do ar. No interior 
da pilha ocorre uma reação eletroquímica que produz eletricidade. Essa 
eletricidade alimenta, por exemplo, o motor elétrico do ônibus. Como 
subprodutos, há geração de água e calor. Na era do hidrogênio, essa será a fonte 
de energia que movimentará carros e ônibus: a pilha combustível.” 


BRASIL: POTÊNCIA DAS ENERGIAS RENOVÁVEIS 


A energia que move o Brasil é limpa e renovável. No país campeão mundial de água 
doce, a hidreletricidade responde por 85% da matriz energética. Mas não é seguro depender 
tanto apenas de uma única fonte de energia — e a experiência do apagão deixou isso muito 
claro. À estratégia, portanto, é diversificar. As alternativas são muitas e as perspectivas 
excelentes. O Brasil é reconhecidamente uma potência na área de energias renováveis, o que 
atrai O interesse e a curiosidade de outros países. 


O alemão Stefan Krauter,[120] por exemplo, seguiu o caminho do sol e veio parar no 
Ceará. Ele não pensou duas vezes ao aceitar o convite da Universidade Estadual do Ceará 
(UECE) para criar um dos primeiros cursos do Brasil de pós-graduação em energias 
renováveis. 


STEFAN KRAUTER 


“Aqui as condições são maravilhosas. Há um dos maiores potenciais do mundo 
em energia eólica, energia solar e biomassa, já tão bem aproveitada no Brasil por 
meio do Proálcool. Mas ainda há necessidade de pesquisar, de aplicar e dar 
educação.” 


A fama do professor trouxe para o Ceará alunos do Vietnã, França, Nicarágua e 
Alemanha. Diferentes nacionalidades, objetivos comuns. Todos querem fazer a diferença 
num mundo onde as energias renováveis ganham força e prestígio. 


SIMON JANOT, estudante francês 


“Quando concluir a especialização no Ceará, tenho duas opções: ou voltar para a 
França e desenvolver a produção de energia ou ficar aqui e trabalhar com o 
professor Stefan para desenvolver esta universidade. Acho que tenho boas 
perspectivas para o futuro.” 


Stefan Krauter reconhece que a energia solar ainda é cara. Segundo ele, para reduzir o 
preço dos equipamentos, só há uma saída: linhas de crédito e juros baixos. 


STEFAN KRAUTER 


“Os juros aqui são muito altos. Nas energias renováveis, os custos iniciais são 
elevados, mas depois não se paga mais nada porque não precisa de mais 
combustível. Mas, no Brasil, quando você precisa de dinheiro e a opção é pegar 
crédito no banco, a maioria dos projetos torna-se quase inviável.” 


Quem não tem problema de caixa são as companhias de petróleo. Mas petróleo é um 
recurso natural não renovável, um dia vai acabar. Antes que isso aconteça, o destino das 
companhias que operam no setor já está selado. Quase todas já se transformaram em 
empresas de energia. Foi o que aconteceu com a Petrobras, em 2001. 


ILDO SAUER, diretor de Energia e Gás da Petrobras 


“Na conversão de empresa de petróleo para empresa de energia, ficou decidido 
destinar 0,5% dos investimentos do Plano de Negócios da Petrobras até 2010 
para as renováveis. De um total de 53 bilhões de dólares, significa um 
investimento de 270 milhões de dólares. Estamos enfatizando a cadeia produtiva 
do biodiesel com diversas fontes de oleaginosas, a área de energia eólica, 
fotovoltaica, solar térmica, outras fontes de biomassa e pequenas hidrelétricas. 
Esse conjunto marca o início da trajetória da Petrobras em direção ao futuro, 


com a possibilidade da redução da disponibilidade do petróleo.” 


Foi a crise do petróleo em 1973 que deu origem ao maior programa de energia 
renovável do mundo: o Proálcool. O Brasil possui a maior frota de carros a álcool do 
planeta e ostenta o título de maior produtor de cana-de-açúcar. De quebra, ainda 
produzimos energia elétrica a partir da queima do bagaço: 2% de toda a energia elétrica 
consumida no país tem origem na cana. Um desempenho ainda muito baixo, que poderia 
ser mais bem explorado. 


JAYME BUARQUE DE HOLLANDA, diretor do Instituto Nacional de Eficiência Energética — inee 


“A cana possui grande quantidade de bagaço e de folhas. Esse material todo é 
queimado e produz energia, usada para produzir mais cana. As quantidades são 
muito grandes, mas perdeu-se de vista que essa energia também poderia ser 
usada para produzir eletricidade.” 


Pelas contas do INEÉ, O bagaço de cana poderia suprir até 10% do consumo de energia 
elétrica do Brasil. Para isso, seria necessário comprar equipamentos mais modernos. 


JAYME BUARQUE DE HOLLANDA 


“Por ter aproximadamente trinta anos de existência, muitas das quase trezentas 
usinas que operam no Brasil estão com os sistemas de vapor e de geração de 
energia elétrica velhos, ultrapassados. Então, essa é a hora de fazer a mudança.” 


O Brasil não é apenas o maior produtor mundial de cana. Em nenhum outro lugar do 
mundo há tanta água. E água é sinônimo de energia limpa e renovável. Oitenta e quatro por 
cento de toda a energia elétrica consumida no Brasil tem origem na água. São 570 usinas em 
operação. Parece muito, mas isso corresponde a apenas 25% do potencial hidrelétrico do 
país. 


ROBERTO SCHAEFFER 


“Não utilizaremos todo o potencial hidrelétrico brasileiro ainda disponível. Não 
utilizaremos todo o potencial de floresta do Brasil para produzir biocombustível. 


Náo utilizaremos todo o potencial eólico do Brasil. Na verdade, no futuro vocé 
terá uma matriz energética diversificada no mundo, e assim também será no 
Brasil, mas numa situação bem mais confortável do que em boa parte dos 
países.” 


A opção pelo nuclear nunca foi consensual no Brasil. A construção de mais um reator 
em Angra dos Reis, também não. Hoje, 30% de toda a energia consumida no estado do Rio 
de Janeiro tem origem nos reatores nucleares de Angra 1 e 2. O assunto divide o governo e 
especialistas. 


Ex-presidente da Eletrobrás, o físico Luís Pinguelli Rosa não é contra a energia nuclear, 
mas acha que os recursos de Angra 3 seriam mais bem aplicados em novas usinas 


hidrelétricas.[121 


LUÍS PINGUELLI ROSA, coordenador do Programa de Planejamento Energético 
da coppe/ufrj 


“Na questão ambiental, o nuclear tem a vantagem de não contribuir para o efeito 
estufa, mas tem o problema do lixo radiativo, dos rejeitos, do armazenamento. 
Principalmente o da alta radiatividade, que ainda não tem uma solução 
consensual. E também há aquilo que chamo de passivo, que é o Plano de 
Emergência Externo em caso de acidente, que tem de ser resolvido antes de se 
decidir continuar a construção dos reatores.” 


Edson Kuramoto é presidente da Associação Brasileira de Energia Nuclear. Ele 
reconhece que não há leis no Brasil que definam o que fazer com o lixo de alta 
radiatividade. Mas lembra que o material estaria guardado em segurança dentro do reator. 
Segundo Kuramoto, é preciso construir Angra 3. 


EDSON KURAMOTO 


“Nós defendemos a construção de Angra 3 agora por duas razões imediatas. 
Existe a questão da capacitação tecnológica adquirida na construção de Angra 2, 
que, se não for utilizada agora, será perdida. Foram trinta anos de formação 
desses recursos humanos, e a média de idade hoje é muito elevada, próxima da 
aposentadoria. E, quanto mais tempo se posterga a usina, mais cara ela fica.” 


As escolhas precisam ser feitas. Mas o Brasil guarda um trunfo importante: o privilégio 
de poder escolher entre várias fontes de energia. 


Os desafios energéticos do século XXI 


Por Roberto Schaeffer[ 122] 


s manuais de culinária ensinam que o segredo de uma boa alimentação está na 
(O quantidade certa e na variedade, bem balanceada, de aromas, cores, sabores e 
texturas, apropriados às condições e particularidades regionais. Alimentos variados 
garantem a energia necessária ao desenvolvimento saudável e à manutenção dos 
organismos vivos. 


A dieta energética das nações modernas deve ser regida, também, pelos mesmos 
princípios. Para garantir um perfeito desenvolvimento e funcionamento do metabolismo 
industrial das economias nos dias atuais, e para permitir uma saudável transição para os 
dias que estão por vir, fontes de energia abundantes e diversificadas, com fortes bases 
regionais, são também recomendáveis. 


O momento que vivemos nesta primeira metade do século xxr, ao mesmo tempo que 
revela problemas que precisam ser mais bem equacionados na área de energia, instrui para 
um esboço das soluções futuras. O preço do barril de petróleo atinge, nos mercados 
internacionais, níveis extremamente elevados, levando alguns analistas a ver nisso a 
prenunciação de uma nova crise mundial. Algumas nações sofrem problemas de 
abastecimento por excesso de dependência de umas poucas fontes de energia (muitas vezes 
importadas e, assim, sujeitas a instabilidades externas tanto políticas quanto econômicas). 
Outras nações, mais pobres, continuam a sofrer problemas crônicos devido à carência dos 
serviços mais básicos proporcionados pela disponibilidade farta de fontes de energia 
confiáveis e técnica e economicamente acessíveis. 


Problemas ambientais globais, como o aquecimento do planeta, continuam a ocupar, 
mais no discurso do que no gesto, o topo da lista de prioridades de algumas das economias 
mais avançadas do globo. Isso tem levado alguns governos europeus a se eleger por causa 
desse discurso e, ao mesmo tempo, se desentender com governos de outros países, também 
líderes, pela falta de eco vindo do outro lado. O fato de os padrões atuais de consumo de 
energia por parte das nações mais ricas do globo estarem por trás da raiz do problema do 
aquecimento do planeta leva alguns a entender que o custo, para as economias, de alterar 
tais padrões é por demais alto para justificar ações corretivas no curto e médio prazos. 


Por outro lado, fontes de energia até recentemente consideradas técnica e 
economicamente inviáveis hoje já começam a ser mostrar viáveis. O petróleo convencional, 


que, como seria de esperar, começa a se tornar mais escasso, passa a ser complementado 
e/ou substituído, em alguns mercados, pelos chamados óleos náo convencionais. Esses 
óleos náo convencionais, que incluem óleos ultrapesados, areias betuminosas e xisto, 
existem em vários países, com recursos totais da ordem de 8 trilhões de barris, com as 
maiores acumulações localizando-se no Canadá (3 trilhões de barris) e na Venezuela (2 
trilhões de barris). Entretanto, tais óleos são difíceis de produzir técnica e ambientalmente 
falando, são extremamente viscosos e complicados de lidar, o que exige processamento 
bem mais complexo nas refinarias para remover seus altos teores de metais pesados e de 
enxofre — o que torna sua produção e seu processamento custosos. Mas avanços 
tecnológicos e o aumento do preço do petróleo têm feito com que tanto o Canadá quanto a 
Venezuela comercializem hoje, nos mercados internacionais, quantidades crescentes de 
óleos não convencionais. O próprio Brasil, com as descobertas recentes do pré-sal, começará 
a colocar no mercado, de maneira crescente, um petróleo que pode ser considerado não 
convencional. 


Outras fontes fósseis, como o carvão, acenam com a possibilidade de retornar aos 
mercados consumidores não mais como energias sujas, mas como fontes primárias para a 
produção de combustíveis sintéticos mais limpos. Crescentemente, a gasificação de 
combustíveis fósseis em plantas voltadas para esse fim torna-se economicamente 
interessante, como bem mostra a experiência atual em várias refinarias em operação nos 
Estados Unidos, na Itália e na Holanda, permitindo a produção de gás de síntese, que é uma 
mistura de hidrogênio e de óxidos de carbono obtida a partir de matérias-primas tão 
diversas quanto o petróleo, o carvão e a biomassa — e que podem ser transformados em 
combustíveis de alta qualidade, limpos e mais flexíveis. O processo de gasificação permite, 
inclusive, a retirada de parte do carbono originalmente presente nos insumos para uso 
como matéria-prima em processos industriais os mais diversos, ou mesmo o seu sequestro 
geológico, fazendo com que, então, a queima do novo combustível gerado produza 
emissões de co2 muito mais reduzidas, contribuindo assim para a busca da estabilização da 
concentração de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera. 
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Com isso, talvez exista um futuro promissor para novos combustíveis gasosos, muito 


mais limpos, criando a estrada para uma possível economia baseada no hidrogénio, cuja 
combustáo emitirá para a atmosfera apenas vapor d'água. Os biocombustíveis, como o 
etanol (de cana-de-acúcar, no Brasil, e de milho, nos Estados Unidos) e o biodiesel (feito a 
partir das mais variadas oleaginosas, como o buriti, o dendê, a soja etc.), já são realidade e 
se tornarão cada vez mais importantes e competitivos. Assim, todas as novas tendências na 
área de combustíveis nos permitem antever a possibilidade de construção de complexos 
energéticos, já denominados por alguns de “energiplexos”, voltados para a produção de 
combustíveis sintéticos ambientalmente mais benignos, gerados a partir do consorciamento 
de óleos minerais não convencionais, carvão, óleos vegetais, lixo urbano, biomassa em geral 
etc., os quais — assim como frutas e vegetais que, quando batidos em um liquidificador ou 
mixer, dão origem a deliciosas e nutritivas vitaminas ou sopas — produzirão os combustíveis 
líquidos do futuro. 


Também para a geração de energia elétrica novos movimentos já são percebidos no 
mercado. À geração eólica cresce em importância em várias economias do mundo, inclusive 
no Brasil, a taxas bastante elevadas, perfazendo, em alguns países europeus como a 
Alemanha e a Espanha, uma parcela significativa de sua geração elétrica total. A geração 
elétrica solar térmica ou a partir de painéis fotovoltaicos começa também, ainda que mais 
lentamente, a achar seus nichos de mercado para aplicações específicas. A hidroeletricidade 
continua a ter seu papel naqueles países onde o potencial para a construção de novas usinas 
ainda existe, agora não mais com o objetivo único de maximização da geração de energia 
elétrica, mas contemplando também os usos múltiplos dos reservatórios e colocando as 
preocupações com os impactos ambientais em níveis socialmente mais aceitáveis. A geração 
termelétrica a partir da biomassa também ganha importância em todo o mundo, e no Brasil 
acena com a possibilidade de o bagaço de cana deixar de ser o primo pobre do etanol 
combustível, dado o imenso potencial latente para a geração elétrica a partir desse 
energético nas várias destilarias de etanol existentes e em construção no país. 


As experiências recentes de geração de energia elétrica a partir da recuperação de gás 
metano em aterros sanitários chamam a atenção, também no Brasil, para a possibilidade de 
gerar energia a preços competitivos, ao mesmo tempo que se equaciona um sério problema 
ambiental de caráter local, com a transformação de lixões em aterros sanitários e com a 
recuperação de gases oriundos da decomposição de matéria orgânica. 


Finalmente, a energia elétrica mais limpa do mundo, aquela que não precisa ser 
produzida, já que resulta do uso de equipamentos energeticamente mais eficientes, ou de 
mudanças de padrão de consumo, a chamada eficiência energética, encontra-se 
crescentemente mais acessível a todos, à medida que ocorrem avanços tecnológicos ou que 
crescem os níveis de conscientização de todas as camadas da população, permitindo que se 


tenham mais bens e servicos produzidos, com menor consumo de energia por unidade de 
produto. 


Todas essas questões, mais as informações contidas neste capítulo na forma de textos 
e de entrevistas, demonstram para o leitor que o momento não é para pessimismo. 
Pessimismo leva à inação, e não é isso que se precisa neste momento. Como bem têm 
mostrado os mais recentes relatórios de avaliação do Painel Intergovernamental de 
Mudanças do Clima das Nações Unidas (1Pcc), as mais importantes estratégias de mitigação 
para lidar com a questão das mudanças climáticas passam, necessariamente, pelo 
equacionamento das emissões de gases de efeito estufa associadas à produção e ao uso de 
energia — equacionamento este que, ainda que muito mais timidamente do que seria 
desejável, já começa a avançar. 


Vive-se um momento de transição: tempo de mudanças, de escolhas e de decisões 
importantíssimas na área de energia de todos os países. Precisa-se simultaneamente resolver 
questões de acesso à energia por parte daqueles que ainda não a têm, modernizar e otimizar 
os modos de produção de energia daqueles que já a têm e minimizar os impactos 
ambientais da produção, transformação, transporte e uso de energia de todos, com vistas a 
uma maior sustentabilidade econômica, social e ambiental para o planeta. 


O segredo do cardápio a ser oferecido no restaurante do clube das nações mais 
avançadas do globo (no qual o Brasil pleiteia entrar como sócio) incluirá, cada vez mais, 
fontes de energia diversificadas, com forte base local, confiáveis, abundantes, de baixo 
custo, renováveis e mais amigáveis para com o meio ambiente. Dessa forma, para o bem da 
saúde geral do planeta, a dieta energética do futuro provavelmente conterá um pouco 
menos de óleo (a menos que este seja de origem vegetal, para não comprometer o 
colesterol ruim). Os conhecimentos, os utensílios e os ingredientes para o preparo da 
entrada, que funcionará como transição para a nova matriz energética do futuro, já se 
encontram todos na cozinha. O cozinheiro e seus ajudantes aguardam o pedido para 
começar o preparo. Na sala de jantar, os comensais, ainda de maneira educada, esperam 
ansiosamente a nova refeição. 


Capítulo 7 
QUESTÕES GLOBAIS 





Sustentável para quem? 


Por André Trigueiro 


Publicado na revista Opiniões[123] 


áo basta seguir á risca a legislacio ambiental para ser sustentável. Ser ecoeficiente nos 

meios de producáo atenua impactos, mas náo resolve a questáo. A obtencáo de selos e 
certificações confirma o compromisso de fazer o melhor possível, mas fazer o melhor 
possível nem sempre é o suficiente. É dura a constatação de que a sustentabilidade — 
entendida como conceito central de um modelo econômico, político, social, cultural e 
ambiental equilibrado, que satisfaça as necessidades das gerações atuais sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades — ainda é uma 
utopia. 


Estamos à procura de um novo modelo econômico que assegure ao mesmo tempo a 
produção de riqueza, bem como a geração de emprego e renda. Uma alternativa ao sistema 
hegemônico no mundo, descrito há quase dezoito anos no relatório final da Rio-92 como 
um modelo de desenvolvimento “ecologicamente predatório, socialmente perverso e 
politicamente injusto”. 


Mas enquanto as ciências econômicas não perceberem o óbvio — os limites 
estabelecidos pela capacidade de suporte do planeta e os riscos inerentes ao colapso dos 
ecossistemas, amplamente denunciados pelas comunidades científica e acadêmica —, 
continuaremos privilegiando o velho e surrado mantra do capitalismo que elege o melhor 
negócio como sendo aquele que promove a maximização dos lucros no menor intervalo de 
tempo possível. 


Evidentemente isso não é sustentável. O business as usual preconiza horizontes 
sombrios no longo prazo em detrimento de uma pretensa altíssima taxa de retorno do 
capital investido no curtíssimo prazo. É preciso fazer uma escolha, como adverte o 
economista Eduardo Giannetti da Fonseca no excelente livro O valor do amanhã 
(Companhia das Letras, 2005). Trata-se de uma escolha ética, capaz de inspirar novos 
modelos de planejamento em que a justa pretensão do lucro se adeque aos novos tempos. 


Como nos adverte o professor Ladislau Dowbor, da puc-sp, “crescer por crescer é a 


filosofia da célula cancerosa”. As críticas consistentes ao produtivismo abrem espaço para 
novos rumos de investigação científica em direção a expressões bastante sugestivas como 
“decrescimento” ou “retirada sustentável”. 


Qual é a civilização que queremos? A que reforça as expectativas de que para ser feliz é 
preciso um dia consumir o mesmo que um norte-americano médio (ainda que sabendo de 
antemão que não há planeta suficiente para isso)? Ou podemos almejar outro modelo 
civilizatório, em que todos tenham direito a uma vida digna e plena, com a satisfação de 
necessidades básicas — alimentação, saúde, moradia, educação, lazer etc. — e a chance de 
desenvolver nossas potencialidades? Nessa civilização, os meios de produção seriam 
capazes de satisfazer necessidades demarcadas por uma realidade inexorável: ou a 
economia se ajusta aos limites do planeta, ou não haverá planeta para suportar a economia. 


Os impressionantes recordes do PIB chinês, incensados por quem insiste em 
compreender a situação econômica de um país a partir de um indicador estreito de 
percepção da realidade, embutem externalidades que começaram a preocupar o próprio 
governo daquele país. A péssima qualidade do ar, a exaustão dos nutrientes do solo, a 
escassez de recursos hídricos e um regime de trabalho que suprime direitos assegurados na 
maioria dos países desenvolvidos configuram um mosaico que levou o Congresso do 
Partido Comunista chinês a reconhecer, em 2007, a importância de uma “perspectiva 
científica para o desenvolvimento” e o valor de uma civilização ecológica. Como resumiu 
Fei Yunliang, delegado do rc chinês na ocasião: “O crescimento à custa do meio ambiente e 
da ecologia violou as normas de desenvolvimento, prejudicou a produtividade e certamente 
poderá gerar um retrocesso”. O gigante chinês é hoje o mais fiel retrato deste momento de 
transição entre dois modelos de desenvolvimento. 


Se a China já ultrapassou os Estados Unidos nas emissões globais de gases de efeito 
estufa (tal como os Estados Unidos, a principal fonte de energia dos chineses é o carvão 
mineral), também é verdade que lidera os investimentos em energia eólica, solar e no 
chamado “carvão limpo” (clean coal). O que está por trás de toda essa nova cadeia de 
investimentos na China é o risco de, num futuro próximo, o país perder mercado numa 
economia em que o baixo carbono ganha prestígio e escala. Há também o desejo de reduzir 
o desperdício e a dilapidação do capital natural já expressos numa conta feita em 2004 pelo 
regime: naquele ano, a poluição custou à China mais de 3% de seu PIB, algo em torno de 
64,3 bilhões de dólares. 


Como se vê, mudar a cultura gerencial, o jeito de fazer negócios e de planejar os 
rumos de uma empresa não são uma opção, uma alternativa ou um capricho. Essa nova 
dimensão ética já é realidade onde existe a compreensão de que aquilo que não for bom 


para todos náo será bom para ninguém. 


Desobedecendo a Bush 


Por André Trigueiro 


Publicado no jornal O Globo[124] 


os Estados Unidos do século xix, os índios foram dizimados, o regime era 

escravocrata e o governo anexou, depois de dois anos de guerra com o México, um 
território que hoje constitui a maior parte dos estados do Texas, Novo México e Califórnia. 
Foi nessa época que um norte-americano nascido na pequena cidade de Concord, no estado 
de Massachusetts, resolveu deixar de pagar impostos como forma de protesto contra um 

1 

governo que “a cada instante vai perdendo porções de sua integridade”. Nem a prisão fez 
Henry Thoreau desistir de sua intensa militância contra a arbitrariedade, a tirania do 
governo e a omissão de alguns compatriotas. 


“Há milhares de pessoas cuja opinião é contrária à escravidão e à guerra; apesar disso, 
nada fazem de efetivo para pôr fim a ambas. Dizem-se filhos de Washington e Franklin, 
mas ficam sentados com as mãos nos bolsos, dizendo não saber o que pode ser feito e nada 
fazendo. Chegam a colocar a questão do livre-comércio à frente da questão da liberdade, e 
ficam quietos lendo as cotações do dia junto com os últimos boletins militares sobre a 
campanha do México; é possível até que acabem cochilando durante a leitura”, afirma 
Thoreau naquele que muitos consideram seu texto mais importante: Desobediência civil, 
lançado em 1848 e traduzido para o português pelo professor e pesquisador José Augusto 
Drummond. 


O libelo em favor da rebeldia influenciou profundamente Gandhi, que descobriu na 
revolução pacífica a mais poderosa arma para destronar os ingleses da Índia colonizada. O 
romancista Tolstói encontrou na obra de Thoreau estímulo para consagrar os últimos anos 
de vida à causa de comunidades rurais independentes, que tentavam se libertar do poder do 
czar, da Igreja ortodoxa e da própria nobreza russa. 


E curioso observar como um texto do século x1x, que serviu de base para vários 
movimentos culturais importantes do século xx, se mantém atual neste início do terceiro 
milênio, em que a hegemonia econômica e militar dos Estados Unidos na era Bush vem 


causando desconforto em escala global. Ao boicotar o Protocolo de Kyoto, ausentar-se da 
Conferéncia de Joanesburgo, rejeitar as propostas de um Tribunal Penal Internacional e náo 
assinar os tratados internacionais que preveem a erradicação das minas terrestres e das 
armas químicas e biológicas, o governo dos Estados Unidos se expõe à crítica visceral e 
raivosa de um dos mais respeitados filósofos norte-americanos. 


“Que comportamento digno deve ter um homem perante o atual governo dos Estados 
Unidos? Minha resposta é que ele inevitavelmente se degrada pelo fato de estar associado a 
ele”, escreveu Thoreau há 154 anos, num contexto diferente no que diz respeito à forma, 
mas muito semelhante no conteúdo. Naquela época, Thoreau vislumbrou no não 
pagamento de impostos uma forma de protesto justa e eficiente. Quando o atual presidente 
norte-americano anunciou o boicote ao Protocolo de Kyoto, organizações não 
governamentais do mundo inteiro reunidas na Austrália lançaram uma campanha para que 
os motoristas não comprassem combustível em postos de bandeira norte-americana. A 
adesão foi medíocre. 


Depois dos terríveis atentados de 11 de setembro, George W. Bush aprovou um pacote 
de segurança que, na prática, suprimiu os direitos individuais previstos na Constituição 
norte-americana em benefício da luta antiterrorista. Alguns grupos ligados aos direitos 
humanos protestaram, sem grande repercussão. Quando o líder da única superpotência do 
planeta virou as costas ao Oriente Médio, permitindo um dos maiores banhos de sangue 
dos últimos anos na região, para depois declarar guerra contra o Iraque com o objetivo de 
destituir o presidente Saddam Hussein, correntistas de bancos norte-americanos que viviam 
no mundo árabe começaram a retirar suas aplicações e a migrar milhões de dólares para 
outros destinos. Aproximadamente 200 milhões de dólares rumaram para outros bancos, 
uma soma inexpressiva considerando as fortunas dos reis, xeques e empresários do 
petróleo. 


A figura inquieta de Henry Thoreau lamentava aqueles que se conformam e vivem em 
“silencioso desespero”. Mas deixa no ar do milênio que se inicia um alento para os que se 
julgam impotentes diante da opressão de uma nova e sofisticada versão do Império 
Romano. Ao comentar os esforços incipientes contra a escravatura da época, disse Thoreau: 
“Pois não importa que os primeiros passos pareçam pequenos: o que se faz benfeito, se faz 
para sempre”. A escravatura caiu. Roma também. 


A paz é verde[125] 


Por André Trigueiro 


Publicado no site Ecopop[126] 


A primeira mulher africana a ganhar o Prêmio Nobel da Paz é ambientalista. A queniana 


Wangari Maathail surpreendeu o mundo ao aparecer como a vencedora do prêmio 
no valor de 1,38 milhão de dólares, concorrendo com gente graúda, como o chefe da 
Agência Internacional de Energia Atômica e inspetor de armas da onu, o egípcio Mohamed 
El Baradei (agraciado em 2005 com o prêmio). “Essa é a maior surpresa da minha vida 
inteira”, disse Maathai ao ser informada da premiação. 


Na verdade, essa entusiasmada militante de 64 anos é uma colecionadora de títulos 
inusitados. Ainda jovem, teve a chance de completar os estudos fora do país. Formou-se em 
biologia e fez mestrado nos Estados Unidos. De volta ao Quênia, tornou-se a primeira 
mulher a coordenar um departamento na Universidade de Nairóbi. Vencendo o preconceito 
dos colegas — todos homens —, dirigiu a Faculdade de Medicina Veterinária, onde se tornou 
a primeira mulher da África Central a alcançar o título de Ph.D. Hoje, Wangari Maathai é a 
vice-ministra do Meio Ambiente do Quênia. 


Mas foi em 1977 que a doutora Maathai começou a chamar a atenção do mundo, ao 
criar o Movimento Cinturão Verde (www.greenbeltmovement.org). O objetivo era 
audacioso: recrutar mulheres negras e pobres para reflorestar o país. Com apenas 2% do 
território ainda coberto de verde, o Quênia sofre com o desflorestamento acelerado causado 
pela necessidade de lenha. Num país com infraestrutura deficiente na área de energia, boa 
parte da população precisa de lenha para cozinhar e se aquecer nos meses de frio. Um 
relatório da onu informava que, no ano de 1989, para cada nove mudas de árvores 
plantadas no Quênia, cem eram derrubadas. O desflorestamento acelerava a desertificação 
do solo, a perda de biodiversidade, a morte dos rios e nascentes, o desaparecimento de 
animais, que passaram a buscar refúgio em áreas distantes, e cada vez mais aumentava a 


dificuldade de achar lenha. 


O Cinturão Verde reverteu o processo de destruição e promoveu o plantio de 30 


milhões de mudas de árvores no Quênia e nos países vizinhos, gerando emprego e renda. 
“Quando plantamos árvores, plantamos sementes de paz”, afirmou Wangari Maathai, 
reforçando um dos princípios do desenvolvimento sustentável, que é aquele que 
compatibiliza o ganho econômico com os benefícios ambientais e sociais. 


À frente do Cinturão Verde, desde 1992 a doutora Maathai formou 10 mil pessoas em 
cursos de capacitação. Criou também a Rede Africana Verde, que disseminou suas práticas 
pelo continente, formando lideranças em quinze países africanos. O reaparecimento das 
florestas evita o aumento dos índices de pobreza e miséria, que precipitam as estatísticas de 
violência. A organização do Prêmio Nobel lembrou que “mais do que simplesmente 
proteger o meio ambiente que existe, a estratégia de Wangari Maathai é assegurar e 
fortalecer a própria base para o desenvolvimento ecologicamente sustentável”. 


Da distante Suécia, da gélida e rica cidade de Estocolmo, a comissão julgadora do mais 
importante prêmio do mundo resgatou a história desta mulher, que pouca gente conhecia e 
que, graças ao Nobel da Paz, passou a ser referência. Viva Wangari Maathai! 


De homem para homem 


Por André Trigueiro 


Publicado na revista GQ[127] 


lguém aí duvida de que nascer homem, na maioria dos países do mundo, já define na 

largada da existência uma condição diferenciada de vida, com amplas vantagens em 
relação ao segmento feminino? Dominamos as estruturas de poder em seus diferentes 
níveis de representação. Na política, um autêntico Clube do Bolinha, os varões disputam 
avidamente a maioria absoluta dos cargos no Executivo e no Legislativo. Não por acaso, a 
primeira mulher eleita presidente na história do Brasil prefere ser chamada de “presidenta” e 
tentou — sem sucesso — estabelecer uma cota mínima de mulheres no primeiro escalão do 
governo. 


A desproporção de gênero também se revela nas tradições religiosas em que papas, 
rabinos, aiatolás e lamas ditam as normas éticas que todos devem seguir. O comando das 
forças militares está a cargo dos machos, que também se espalham uniformizados por 
tropas, batalhões e unidades especiais. Nas grandes empresas, como nas capas das 
principais revistas que revelam os bastidores do mundo dos negócios, aparecem em posição 
de destaque ceos (chief executive officer) que “nasceram com aquilo roxo”. Mesmo nos países 
onde se busca maior justiça nas questões de gênero, a desigualdade se manifesta na 
diferença de valores dos salários de homens e mulheres que exercem rigorosamente a 
mesma função. 


Como se tudo isso não bastasse, é importante nos darmos conta de como a atual crise 
ambiental sem precedentes na história da humanidade guarda relação direta com esse 
excesso de testosterona em nosso metabolismo cultural. Os valores prevalentes da 
sociedade patriarcal, assim denominada por razões óbvias, forjaram ao longo dos últimos 4 
mil anos um modelo de civilização que exalta como atributos importantes o uso da força, a 
dominação, a expansão e a competição. Explorada frenética e compulsivamente, Gaia, a 
Mãe Terra, dá claros sinais de exaustão. 


No livro Feminino e masculino, Leonardo Boff e Rose Marie Muraro propõem de forma 


bastante inspirada o resgate do feminino, tanto para o homem quanto para a mulher (sim, 
em boa parte do mundo sáo elas que ainda nos educam, e desse jeito). “Urge resgatarmos o 
melhor de ambas as tradições, a do matriarcado e a do patriarcado, seja como instituições 
históricas e culturais, seja como arquétipos e valores. Importa inseri-las em um novo 
paradigma”. 


Náo por acaso, algumas mulheres sáo apontadas como protagonistas da grande virada 
do mundo na direcáo da sustentabilidade. A bióloga marinha norte-americana Rachel 
Carson com o livro Primavera silenciosa, que inaugurou o movimento ambientalista nos 
Estados Unidos; a ex-primeira-ministra da Noruega Gro Brundtland, que chefiou a comissáo 
encarregada de pautar a Rio-92 e popularizou mundialmente a expressão “desenvolvimento 
sustentável”; a queniana Wangari Maathai, primeira ambientalista a conquistar o Nobel da 
Paz, entre tantas outras. É possível até que a atual crise que assola o planeta não possa ser 
resumida a uma simples questão de gênero. Mas é difícil imaginar que a solução dessa crise 
não passe, em algum momento, por uma nova disposição de nós, homens, em perceber a 
realidade que nos cerca com a sensibilidade, a delicadeza e o amor maternal que só as 
mulheres têm. 


Mulheres e soluções 


Por André Trigueiro 


E Publicado no blog do programa Cidades e soluções[128] 
sad 


egue uma pequena lista — que, de tão pequena, pode ser considerada absolutamente 

injusta pelo expressivo número de mulheres que fazem a diferença em favor da 
sustentabilidade — concebida no Dia Internacional da Mulher. Nossa intenção é homenagear 
lideranças globais que se destacaram como defensoras corajosas e intransigentes da vida e 
da ética. 


RACHEL CARSON 


Bióloga marinha, autora do livro Primavera silenciosa, obra que teria marcado, na 
opinião de alguns historiadores, o início do movimento ambientalista. O livro denunciou, 
em 1962, as mazelas do ppr, pesticida que vinha sendo pulverizado em doses maciças nas 
lavouras norte-americanas, provocando grandes impactos sobre o meio ambiente. Primavera 
silenciosa recebeu esse nome pelo desaparecimento das aves migratórias envenenadas pelo 
DDT. Com clareza e objetividade, Rachel conseguiu fazer uma denúncia que incomodou o 
poderoso lobby da indústria química americana. Apesar das campanhas de difamação 
organizadas contra ela, Rachel resistiu e foi apoiada por movimentos sociais que se 
articularam em defesa do banimento do ppr e de medidas regulatórias para o uso de 
pesticidas. 


GRO BRUNDTLAND 


Considerada uma das três mulheres mais influentes do século passado, Gro 
Brundtland foi primeira-ministra da Noruega e presidente da Organização Mundial da 
Saúde (oms). Em 1987, foi designada pela onu para chefiar a comissão que pautou a maior 
conferência das Nações Unidas até então, a Conferência Internacional da onu sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (a Rio-92). A Comissão Brundtland conseguiu difundir 
mundialmente a expressão “desenvolvimento sustentável” no relatório Nosso futuro comum, 
que serviu de base para a Rio-92. 


WANGARI MAATHAI 


Primeira ambientalista a conquistar o Prêmio Nobel da Paz, em 2004. Falecida em 25 
de setembro de 2011, depois de uma valente luta contra o câncer, Maathai teve uma 
singular trajetória pessoal. Com proeminente vida acadêmica e formação em universidades 
norte-americanas, incomodou o marido, que sentiu-se humilhado em uma sociedade 
machista e pediu a separação. Criadora do movimento Cinturão Verde (Green Belt 
Movement), promoveu o plantio de milhões de mudas de árvore no Quênia e países 
vizinhos, onde a demanda por lenha para a produção de energia reduziu drasticamente a 
área de florestas. Apenas no Quênia, a cobertura verde original foi reduzida a 4%. O 
movimento recrutou mulheres para o plantio e contou com o apoio da comunidade 
internacional. A reconfiguração das matas permitiu o retorno dos bichos, a recarga dos 
aquíferos e melhor qualidade de vida para milhões de pessoas que deixaram de migrar para 
as cidades à procura de melhores condições de vida. 


HAZEL HENDERSON 


Economista autodidata, criadora do Mercado Ético (Ethical Market), Hazel Henderson 
tornou-se uma das mais importantes pensadoras da atualidade, com trabalhos que sugerem 
a adoção de novos indicadores da economia, novas fórmulas para medir o PIB dos países, 
uma nova visão empresarial e um novo modelo de desenvolvimento mais justo e 
sustentável. 


VANDANA SHIVA 


Prêmio Nobel alternativo, feminista, ambientalista, Vandana Shiva notabilizou-se pela 
luta em favor da biodiversidade e dos alimentos orgânicos. Criou na Índia uma organização 
que, entre outras atividades, recolhe diferentes tipos de sementes para proteção biogenética 
e uso gratuito pelas comunidades tradicionais. Vem denunciando o uso indiscriminado de 
pesticidas proibidos em países pobres do Hemisfério Norte e o lobby dos transgênicos, que 
impede a correta análise de seus efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente. 


MARINA SILVA 


Ex-líder seringueira, companheira de Chico Mendes, Marina Silva emergiu como 
liderança política do Acre para brilhar como senadora da República e ministra do Meio 
Ambiente. Reconhecida internacionalmente como legítima representante dos povos da 
floresta, Marina consagrou suas ações no Executivo e no Legislativo em favor das chamadas 


medidas estruturantes para um modelo de gestáo sustentável dos recursos. 


Um “novo” Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas (IPCC)? 


Por Roberto Schaeffer[129] 


rpcc foi criado em 1988 pela Organização Meteorológica Mundial (omm) e pelo 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) para instruir decisões de 
política através de relatórios de avaliação periódicos sobre os aspectos científicos e físicos 
das mudanças climáticas, seus impactos globais e regionais, e opções de adaptação e de 
mitigação. Representantes de 194 países formam o Painel, determinando o escopo das 
avaliações, elegendo o corpo de gestores que supervisiona as avaliações e aprovando os 
Sumários para Tomadores de Decisão que são parte integrante dos relatórios de avaliação, 
os quais são preparados por milhares de cientistas que se voluntariam para os Três Grupos 


de Trabalho do 1pcc.[r30] 


Existe ainda uma força-tarefa voltada para os inventários nacionais de gases de efeito 
estufa (GEE), com o objetivo de desenvolver e refinar a metodologia para o cálculo e a 
divulgação das emissões de cee. Foi a partir dos estudos científicos feitos pelo Prcc, e 
divulgados pelo seu primeiro relatório de avaliação, em 1990, que foi criada a Convenção 
Quadro das Nações Unidas para Mudanças do Clima (unrccc), em 1992. 


Os relatórios de avaliação[131] deram muito prestígio ao rpcc, incluindo o Prêmio 
Nobel da Paz de 2007, com o qual o rcc foi agraciado junto com o ex-vice-presidente 
norte-americano Al Gore. Entretanto, em meio a um intenso debate público sobre a ciência 
das mudanças climáticas, seus impactos e os custos de mitigação e de adaptação, o IPCC se 
tornou foco de crescente escrutínio público, o que levou ao surgimento de várias críticas 
sobre sua possível parcialidade no tratamento de políticas climáticas e, inclusive, sobre a 
própria fidedignidade de seus relatórios, tendo em vista que alguns erros científicos foram 
identificados no ar4 (em particular, a menção, cientificamente pouco embasada, no relatório 
do Grupo 11, de um possível derretimento acelerado de geleiras num futuro próximo, fruto 
do aquecimento global). 


Os vários questionamentos direcionados ao 1pcc desde a divulgação oficial do AR4 
fizeram com que o secretário-geral das Nações Unidas, Ban Ki-moon, e o presidente do 
rpcc, Rajendra K. Pachauri, requisitassem, em carta datada de 10 de março de 2010, que o 
Conselho Interacademias (rac — InterAcademy Council[132] revisasse o 1Pcc e sugerisse 


maneiras de reforçar os processos e procedimentos por meio dos quais os futuros relatórios 
de avaliação do Painel passariam a ser realizados. Isso culminou com a divulgação, por parte 
do rac, em 30 de agosto de 2010, de um relatório revisando as práticas correntes e 
apresentando várias recomendações para fortalecer o 1Pcc. 


Com isso, em outubro de 2010, em sua 32º sessão, o rcc, em resposta ao relatório do 
IAC, criou quatro forças-tarefas para lidar com as recomendações feitas. São elas: 
Procedimentos; Governança e Administração; Política de Conflito de Interesses; e 
Estratégias de Comunicação. As sugestões feitas por essas quatro forças-tarefas foram 
formalmente apresentadas e aprovadas na 34° sessão do rcc, realizada em Abu Dhabi, 
Emirados Árabes Unidos, em maio de 2011, passando, a partir daquela data, a fazer parte, 
formalmente, das práticas correntes do “novo” IPCC. 


No que diz respeito ao tema Procedimentos, o rcc: (1) adotará novas práticas com 
relação a uma maior transparência no processo de seleção dos participantes das reuniões 
iniciais para a definição dos conteúdos dos relatórios; (2) estabelecerá de maneira mais clara 
os critérios e processos formais de seleção dos autores-coordenadores e dos autores-líderes 
dos relatórios em si; reforçará o rigor da seleção de fontes de dados e de literatura a serem 
considerados nos relatórios; (3) terá um maior cuidado para apresentar o largo espectro de 
visões científicas retratadas na literatura sobre os temas relacionados às mudanças climáticas 
globais; (4) documentará de maneira mais cuidadosa e transparente as respostas dadas aos 
milhares de comentários normalmente recebidos dos revisores ao longo do processo de 
elaboração e revisão dos relatórios; (5) implementará novos procedimentos para lidar com 
erros potenciais nos relatórios; (6) retratará com rigor as evidências e as incertezas científicas 
das mudanças climáticas globais; e (7) preparará material de suporte melhor documentando 
os próprios processos do IPCC. 


Quanto ao tema Governança e Administração, o 1pcc: (1) institucionalizará um corpo 
formal, na forma de um Comitê Executivo, que desempenhará as funções de governança 
necessárias entre as sessões do Painel; (2) reforçará as atividades de coordenação; e (3) 
supervisionará os processos administrativos e de comunicação, entre outros. 


Em relação ao tema Política de Conflito de Interesses, o rpcc desenvolverá e adotará 
uma nova e mais rigorosa política para lidar com possíveis conflitos de interesse que se 
aplique a todos os indivíduos diretamente envolvidos na preparação de seus relatórios. 


E no que diz respeito ao tema Estratégias de Comunicação, o rpcc implementará uma 
nova estratégia de comunicação que enfatize: (1) a transparência dos novos procedimentos; 


(2) as respostas rápidas e bem embasadas aos questionamentos científicos levantados; (3) a 
relevância para as partes envolvidas; e (4) que inclua instruções sobre quem pode falar em 
nome do 1pcc e quem pode representar a organização de maneira apropriada. 


Nesse sentido, o mais recente relatório do rcc, o Relatório especial sobre fontes 
renováveis de energia e mitigação das mudanças climáticas, [133] já avança bastante no sentido 
de tentar incorporar, da melhor maneira possível, as sugestões apresentadas pelo rac, 
tentando, com isso, melhorar a qualidade da ciência apresentada e devolver ao 1pcc toda a 
credibilidade que ele conquistou ao longo de seus já quase 25 anos de existência. 


Entretanto, a verdadeira prova de fogo deverá ser o próximo relatório de avaliação, o 
ARS (Fifth Assessment Report), a ser concluído em 2013/2014, quando a já consolidada, 
mas em constante avanço, ciência das mudanças climáticas globais deverá ser mais bem 
suportada, e comunicada, pelo “novo” 1rcc. 


A nova geopolítica da mudanca climática global 


Por Sérgio Abranches[134] 


uando a Conferéncia das Nacóes Unidas sobre Mudancas Climáticas (COP10), 
(O ocorida em Buenos Aires no final de 2004, terminou em fracasso total, ficou claro 
que havia dois fortes obstáculos a um novo acordo global do clima: os Estados Unidos e o 
G77, grupo de países criado em 1964 e que hoje reúne mais de 130 nações em 
desenvolvimento, incluindo a China. 


Em 2009, a reunião em Bancoc, Tailândia, sobre mudança climática terminou em 
impasse.Os protagonistas novamente foram os gua e o G77. Neste último, há três nações 
com efetiva liderança regional e internacional: China, Brasil e Índia. Portanto, os agentes do 
impasse eram, de fato, os Estados Unidos, a China, o Brasil e a Índia. 


Até a COP15, realizada em dezembro de 2010, em Copenhague, Dinamarca, esses 
países diziam o que não queriam e não se mostravam cooperativos. Nas preparações para 
Copenhague, passaram a dizer que cooperariam e quais contribuições estariam dispostos a 
oferecer. Essa explicitação das intenções de parceiros poderosos e cruciais para o sucesso de 
qualquer política global para mudança climática foi uma boa novidade, celebrada por todos. 
Mas ela introduziu novas contradições no processo político, que afetaram as alianças 
tradicionais entre os países da Convenção do Clima. 


Novas alianças e agrupamentos entre os países marcaram a COP15. Geraram tensões e 
fraturas no G77 + China, sempre decisivo nas negociações. Por muitos anos, seus membros 
haviam operado em parceria e bastante sintonia. A posição adotada por China, Brasil e Índia 
deixou claro para todos que os países do G77 não eram tão próximos quanto pareciam. 
Interesses mais claramente definidos mostraram que, em muitas questões cruciais, as 
grandes economias emergentes não tinham a mesma visão dos menos desenvolvidos. 


Essa diferenciação de interesses, que é óbvia, mas nunca havia sido claramente 
exposta, levou a novas coalizões. Para isso, os países recorreram a outros grupos já 
formalizados, que vinham atuando dentro do G77 + China. Emergiram atores mais 
atuantes, dispostos a articular com maior independência seus pontos de vista e suas 
demandas. Entre eles, três se destacaram e tiveram papel preponderante na dinâmica das 
negociações de Copenhague: a aosis (Alliance of Small Island States), aliança dos pequenos 
Estados-Ilha, fortemente ameaçados pela elevação do nível do mar decorrente do 
aquecimento global; a União Africana; e o Basic, aliança entre Brasil, Índia, China e África do 


Sul. Um quarto bloco, dos países menos desenvolvidos (least-developed), passou também a 
manifestar suas preferências isoladamente, mas ele tem muitas interseções com a aosIs e a 
União Africana. 


Essas divisões ocorreram porque as potências emergentes, com mais recursos de 
liderança, mudaram de posição e alteraram dramaticamente a geopolítica do clima. A 
divisão do G77 e os novos papéis assumidos pela União Africana, pela aosis e pelo Basic 
desenharam essa nova geopolítica. Além desses três blocos, os Estados Unidos se moviam 
isoladamente, tentando alguma aproximação com a União Europeia, o quinto ator decisivo. 
O Japão buscou papel de maior liderança, mas foi tão efêmero quanto têm sido seus 
governos. 


Os novos grupos, embora não isentos de problemas, permitiam uma articulação mais 
coerente de interesses. Também ajudavam a impedir que os grandes países emergentes 
usassem o poder de veto de países menores em seu favor, na barganha com EUA e Europa. 


A nova geopolítica do clima está mudando a lógica de aliança das forças internacionais. 
Novos interesses estão levando os países a se reagrupar. Essa mudança aparece 
especialmente em negociações multilaterais como a da Convenção do Clima. Mas não só. A 
substituição do G8 (Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, Rússia, Reino Unido e Estados 
Unidos) pelo G20[135]nas negociações econômicas globais é parte do mesmo movimento. 


As negociações de Copenhague, durante a COP15, foram parte crucial dessa mudança. 
Uma reunião sem precedentes, marcada por enorme expectativa mundial. Mobilizou mais 
de cem governantes, inclusive os líderes dos países mais poderosos do mundo. A 
possibilidade de que Copenhague pudesse romper a inércia e os impasses que, por uma 
década, impediram o progresso real nas negociações sobre mudança climática, fez todos os 
países se prepararem e avaliarem melhor seus interesses. 


Por causa disso, os principais protagonistas dos impasses se anteciparam à 
possibilidade do acordo e anunciaram previamente o grau de compromisso que estavam 
dispostos a assumir para redução das emissões de gases estufa. Esse movimento já definiu 
importante ruptura. Estados Unidos, China, Índia e Brasil, que nunca explicitavam suas 
intenções para políticas domésticas de mitigação da mudança climática, pela primeira vez 
revelavam o que estavam dispostos a fazer. Essa transparência com relação a seus 
propósitos pôs na mesa de negociações dados novos, sob alguns aspectos surpreendentes, 
e, especialmente em relação aos Estados Unidos, decepcionantes. Em política, dados novos 
fazem toda a diferença. 


O divisor de águas nessa nova geopolítica foi a negociação pessoal e direta entre o 


presidente Barack Obama e o primeiro-ministro chinés Wen Jiabao, nas dramáticas horas 
finais da Cúpula de Copenhague. Aconteceu em reunião do Basic, com a intermediação do 
presidente Lula e do primeiro-ministro da Índia, Manmohan Singh. Os bastidores desse 
embate histórico foram reconstituídos no livro Copenhague: antes e depois.[136] 


Copenhague não teve o sucesso que se esperava. Nem foi o fracasso que muitos dizem 
ter sido. Ficou aquém do que podia, mas foi além de todas as outras COPs, desde a COPY, 
de Marrakech, quando os Acordos de Marrakech definiram as regras para implementação 
do Protocolo de Kyoto. 


Em Copenhague se deu a primeira ruptura no paradigma da política global do clima. 
Países que sempre diziam não a um novo acordo passaram a admitir a possibilidade desse 
acordo. Em política, essa mudança do “não” sistemático para o “sim” condicional é uma 
ruptura. Ela muda a lógica e a dinâmica das negociações. O Acordo de Copenhague, 
embora informal, continha compromissos explícitos e quantificados de todos os grandes 
emissores. Foi sobre as bases lançadas por Copenhague e de acordo com a nova geopolítica 
do clima que se deram as negociações na COP16 e saíram os Acordos de Cancún. 


Os Acordos de Cancún tiveram continuidade e avanço em relação ao Acordo de 
Copenhague. Foram passos importantes, na direção certa, mas ainda estamos longe de um 
tratado global sobre mudança climática. O primeiro benefício das decisões da COP16, em 
Cancún, foi a oficialização do Acordo de Copenhague. Era a precondição para ter progresso 
em Cancún. As metas voluntárias de redução de emissões inclusive de países fora do 
Protocolo de Kyoto, o Fundo Verde, entre outras provisões importantes que os Acordos de 
Cancún formalizaram, faziam parte do Acordo de Copenhague. 


O segundo passo importante foi evitar o colapso do Protocolo de Kyoto por abandono 
de países como Japão, Rússia, Nova Zelândia e Austrália. Sua saída representaria, para todos 
os efeitos, a denúncia do tratado. O Protocolo seria inaplicável a partir de 2012, quando 
vence seu primeiro período de compromissos. Não compartilho a defesa que países e 
ONGs fazem do Protocolo de Kyoto.[137]Ele não tem tanta relevância. É menos importante 
que o Acordo de Copenhague, que foi voluntário.[138] Deve ser abandonado,[139] mas no 
quadro da negociação de um novo tratado global, que inclua todos os países, com metas 
compulsórias e diferenciadas. 


Seu colapso, porém, antes de se ter um novo acordo, produziria um vazio legal e uma 
crise que poderiam afetar de forma muito negativa o quadro multilateral de negociação da 
política global do clima. A decisão evitou a rejeição formal de um segundo período de 


compromisso e propôs que se buscasse uma solução em tempo suficiente para que não haja 
defasagem nas metas de redução de emissões a partir de 2012. 


Ao mesmo tempo, países que jamais aceitaram discutir a superação do Protocolo de 
Kyoto, como China e Brasil, passaram a admitir que, no futuro, haverá apenas um tratado 
válido para todos. Esse quadro é resultado claro da nova geopolítica. Os países-chave dessa 
nova ordem — gua, China, Índia e Brasil — jamais farão parte do Protocolo de Kyoto. Logo, 
só um novo protocolo ou tratado global, que inclua esses países e expresse a correlação de 
forças presente na nova geopolítica do clima, pode dar origem a uma efetiva política global 
para mudança climática. 


Os Acordos de Cancún foram bem além desses dois resultados e produziram uma 
série de encaminhamentos bastante positivos, que não cabe detalhar aqui. Em Copenhague, 
se deu a transição de uma fase de negociações com polaridade negativa, em que as decisões 
sofriam o bloqueio de um grupo crítico de veto, para uma fase de polaridade positiva, com 
a remoção desses vetos. Chega-se, dessa forma, a Cancún, à COP16, com uma nova base 
para os entendimentos em busca de um novo Tratado do Clima. 


A cautela na condução da COP16, uma estratégia que o presidente do México, Felipe 
Calderón, começou a desenhar quando observava os momentos decisivos de Copenhague, 
permitiu que todas as desconfianças e impasses fossem politicamente processados. Os 
Acordos de Cancún foram, como o Acordo de Copenhague, um compromisso, a melhor 
alternativa possível — não a ideal — e permitiram um grau de consenso que Copenhague não 
obteve. 


A presidente da COP16, Patricia Espinosa, ministra das Relações Exteriores do México, 
para conseguir esse resultado, consultou os países-chave de todos os grupos e tomou talvez 
a mais importante decisão política de toda uma geração de COPs: a de que a regra do 
consenso não significa dar a uns poucos países o direito de veto. Essa unanimidade absoluta 
derrubou o Acordo de Copenhague, numa gélida madrugada de sábado, em 2009. 


A regra sacramentada em Cancún é um princípio de bom-senso, legítimo, com 
referência nos grandes números. Se mais de uma centena de países está a favor e entre eles 
estão os mais decisivos, os mais fortes e dotados de recursos e a grande maioria dos mais 
fracos e vulneráveis à mudança climática, há consenso, mesmo quando uns poucos votem 
contra. Em Copenhague, mais de uma centena de países foi a favor do acordo, derrubado 
pelo veto de apenas seis países. 


Quando a presidente da COP17, Maite Nkoana-Mashabane, bateu o martelo, pouco 
antes das cinco e meia da manhã de domingo, 11 de dezembro, estava fazendo história. 


Declarava aprovada uma decisáo política de longo alcance, que parecia improvável menos 
de uma hora antes. A Plataforma de Durban é um divisor de águas: dá início à negociação 
de um novo regime global legal para mudança climática e, ao decidir o último período de 
compromissos do Protocolo de Kyoto, encerra este capítulo da política climática global. 
Uma decisáo que se vinha buscando desde, pelo menos, a COP13, em Bali, em 2003. 


Também abre um novo capítulo dessa política, marcando data decisiva: 2015, quando 
a COP21 deverá aprovar o novo marco legal e rever as metas do Protocolo de Kyoto e do 
Acordo de Cancún. Até lá, nas trés próximas COPs, o mundo discutirá como será esse novo 
regime legal sobre mudanca climática. Daqui em diante, náo haverá mais “duas trilhas” 
diferentes para negociacáo política nas COPs, a do Protocolo de Kyoto e a da Convencáo do 
Clima. Uma desviava atenção da outra. Haverá apenas um ponto central de negociação: o 
novo regime global para mudanca climática. 


Política é assim: caminha passo a passo, criando consensos parciais, em busca do 
consenso geral. A decisáo política sempre comeca pelo mais geral, enquanto se continua a 
divergir no particular, nos detalhes que sáo, claro, indispensáveis. O novo acordo a ser 
decidido até 2015 tem ainda muito detalhe a negociar. Virá atrasado em relação ao tempo 
que a ciência nos dá. As emissões de gases estufa deveriam ter seu pico em 2015. A política 
anda mais lentamente do que os sinais de mudança climática. Isso pode acabar por acelerar 
a política e facilitar a antecipação de ações que estarão previstas no novo acordo. 


Mudancas climáticas - a ciéncia do clima 


a Exibido no programa Cidades e soluções, da Globo News[140] 


O nível do mar já subiu entre dez e vinte centímetros no século passado, dependendo 
da região do planeta. A previsão dos cientistas para este século é de que o nível dos oceanos 
possa subir até um metro, no cenário mais pessimista. Parece pouco, mas metade disso já é 
suficiente para fazer muitos estragos num país como o nosso, com mais de 8 mil 
quilômetros de costa. 


IMPACTO NAS ZONAS COSTEIRAS 


PAULO ROSMAN, professor do Programa de Engenharia Costeira da coppe/ufri[141 


“O que estamos falando agora é que, por exemplo, por volta de 2100, o mar 
estará aproximadamente trinta centímetros a um metro mais alto do que está 
hoje. A gente pode pegar um número intermediário, que é o mais provável e 
que é cerca de quarenta a cinquenta centímetros mais alto do que é hoje, ao 
longo dos próximos noventa anos. Ou seja, só não se adapta quem não quiser. 


Os principais pontos de vulnerabilidade do Brasil estão nas grandes 
concentrações urbanas, que avançaram para a zona costeira. Nós estamos na 
principal delas, que é o Rio de Janeiro, mas posso citar outras, como Recife, que 
já enfrenta seriíssimos problemas de erosão em suas praias (lá está cheio de 
obras de contenção); ou Fortaleza, que também tem sérios problemas etc. 


Todas as regiões costeiras onde a cidade avançou em direção à 


faixa dinâmica do litoral, ou as regiões de baixada, de baías e lagoas, onde a 
cidade ocupou áreas de baixa cota — que já sofrem problemas de inundação que 
só tendem a piorar à medida que o nível do mar sobe —, são os locais de maior 
vulnerabilidade. No contexto geral do Brasil, a maior vulnerabilidade está entre 
os mais pobres, que ocupam as baixadas e já sofrem problemas de inundação. E 


a tendência é que, com o aumento do nível do mar e das situações de extremos 
climáticos, essas áreas passem a sofrer problemas de inundação mais frequentes 
e intensos. Porém, esses problemas podem ser resolvidos. Não existe nenhuma 
lacuna de tecnologia ou falta de conhecimento na ciência ou engenharia 
brasileiras que impeçam de remediar, de adaptar e de preparar as cidades para 
enfrentar esses problemas de forma suave e tranquila, eu diria até melhorando 
muito a situação que temos hoje.” 


A equipe de especialistas coordenada pelo professor Rosman concluiu neste ano o 
mais importante estudo sobre o assunto. O relatório defende que os municípios incluam 
em seus planos diretores medidas inteligentes de proteção das zonas costeiras. 


PAULO ROSMAN 


“O Plano Diretor vai levar em consideração as variáveis da mudança climática e 
das zonas de inundação — a variação do nível médio do mar, o aumento da 
intensidade de ressacas, a faixa dinâmica de praia de que é necessário dispor para 
poder deixar o mar ‘comer a praia e depois devolver a areia da praia. Ou seja, 
realizará esse enorme trabalho de proteção costeira. 


As pessoas olham para as praias como se fossem apenas áreas de lazer. É 
verdade, são áreas de lazer por excelência, mas a principal função da praia é 
proteger o litoral. Não existe nenhuma estrutura mais eficiente para proteger o 
litoral, para proteger a cidade, do que praia.” 


Os pesquisadores estimaram que os prejuízos causados pela elevação do nível do mar 
podem chegar a 200 bilhões de reais. Mas a prevenção é barata. 


PAULO ROSMAN 


“Duzentos bilhões de reais é o custo do patrimônio ameaçado. O investimento para 
evitar o prejuízo e chegar ao planejamento perfeito é da ordem de 60 milhões de reais por 
ano! Ou seja, é uma quantia irrisória. Se você diluir isso em cinquenta anos, o custo total do 
preparo, da mitigação e da adaptação é da ordem de 2% do patrimônio ameaçado. Quer 
dizer, é mais barato que seguro de saúde! 


Creio que estamos indo na direção certa. O que nos falta? Dados concretos, detalhes 


que permitam que projetos de engenharia de intervencáo, quando necessários, possam ser 
feitos. Que permitam definir, por exemplo, como abrir uma nova avenida para a cidade x. À 
que distância da praia preciso manter minha avenida? Porque estamos falando, muitas 
vezes, de dez metros para cá, dez metros para lá. Isso pode parecer pouca coisa, mas, em 
termos de valor de ipru, são milhões. Então, os custos envolvidos no estudo são 
pequenininhos em relação ao valor das decisões.” 


Reportagem: Cristina Maia (sp) 


EFEITOS NA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


Pesquisadores da Embrapa e da Unicamp já mediram os impactos das mudanças 
climáticas sobre a produção agrícola. Nove culturas foram mapeadas e os prejuízos serão 
grandes. Mas, segundo o professor de agrometeorologia da Unicamp Hilton Silveira, há 
pelo menos um setor que deverá se beneficiar com a elevação da temperatura. 


HILTON SILVEIRA 


“Devemos ter, em 2020, um lucro na produção de cana-de-açúcar da ordem de 
20 bilhões de reais. Por ano. Por quê? Porque o açúcar, a cana-de-açúcar, se 
beneficia do calor e do co2. O gás carbônico fertiliza a cana e ela passa a 
produzir muito mais. Então, para a cana-de-açúcar a alta da temperatura é um 
aspecto positivo. Para o café, por exemplo, já é um aspecto negativo. Nós 
devemos ter um prejuízo de 4 bilhões de reais por ano até 2020. Com a soja é 
pior: o prejuízo previsto é da ordem de 7 bilhões de reais em 2020.” 


O carro-chefe do agronegócio será atingido em cheio pelo aquecimento global. 
Segundo o maior produtor mundial de soja, o Brasil depende hoje das fartas colheitas do 
grão para ajudar a manter a balança comercial no azul. 


HILTON SILVEIRA 


“Na questão alimentar há um prejuízo bastante grande em relação à produção de 
grãos. Ou seja, estamos falando da alimentação básica do brasileiro: milho, 
arroz, feijão, café. O café é uma planta extremamente sensível a temperaturas 
altas. Quando ele floresce, em setembro, outubro, na região mineira ou em São 


Paulo, se houver um único dia com temperatura à tarde maior do que 32 graus, 
todas aquelas flores branquinhas abortam. Ou seja, elas náo se transformam em 
grãos de café. A produção cai. Ora, com o aumento de dias quentes, como está 
previsto, a cultura do café vai “descer” para regiões mais frias, como Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul e, eventualmente, Argentina. Se náo for 
assim, as flores morrerão e a produção diminuirá. Esse é um caso típico de 
migração agrícola.” 


De acordo com o estudo da Embrapa e da Unicamp, a região Nordeste, que hoje 
responde por 5% da produção agrícola nacional, será a mais atingida. 


HILTON SILVEIRA 


“Quem sai perdendo é o Nordeste, porque, com o aumento da temperatura, 
nem o milho, nem a mandioca, que são culturas de subsistência, vão conseguir 
se desenvolver nas áreas que se tornarão, certamente, áridas, e não mais 
semiáridas. Ou seja, o Nordeste pode virar, basicamente, uma área desértica, 
sem produzir absolutamente nada.” 


Megaprodutor de proteína animal, o Brasil precisa redefinir estratégias em tempos de 
aquecimento global. A elevação da temperatura vai prejudicar também os pecuaristas e 
criadores de frango. 


HILTON SILVEIRA 


“A pecuária tem um sério problema: à medida que a temperatura aumenta, os 
pastos começam a sofrer influência da temperatura e, principalmente, influência 
da estiagem. Porque se a temperatura aumenta, aumenta a evaporação, a 
evapotranspiração da água do solo e a seca. Os pastos sofrem muito com a seca. 
Seja por perder o verde, que alimenta o gado, seja pelo fogo, que é um problema 
sério para a pastagem. Então, se a temperatura sobe, o custo de produção dos 
pastos aumenta; e aumenta de uma maneira bastante rápida, por sinal. 


Se você pegar pequenos animais — galinhas, por exemplo — o problema é 
seriíssimo. Porque os frangos sofrem muito com a alta de temperatura. Eles 
morrem. Uma onda de calor mata o frango, principalmente o engaiolado. Mata 
produções inteiras, como aconteceu em 2003 no estado de São Paulo. Então, isso 


é um problema. E necessário criar condições de subsistência para os frangos em 
temperaturas elevadas. Como? Gastando dinheiro para fazer ventilação ou, 
eventualmente, condicionar o ar.” 


Um estudo da Embrapa e da Unicamp aponta saídas para os problemas causados pelas 
mudanças climáticas. 


HILTON SILVEIRA 


“A primeira saída é a adaptação, que implicaria a produção de novas culturas 
tolerantes à seca e ao calor. A agricultura tem de ser prevista ou programada pelo 
menos com dez anos de antecedência. Para se ter uma ideia, para produzir, por 
exemplo, o pêssego numa condição mais quente, demora dez anos, ao custo de 
1 milhão de reais por ano para cada nova variedade. Como demora dez anos, o 
custo é, no total, de 10 milhões de reais. Acrescente mais uns três anos, porque 
temos de fazer dessa planta milhares, para poder plantar. Então, qual é a grande 
condição? Nós temos que investir, hoje, no futuro da agropecuária brasileira. 


A segunda saída é a mitigação. Por exemplo: para evitar que uma cultura de café 
sofra com o aquecimento e deixe de produzir, ou passe a produzir não 
economicamente, posso plantar árvores que trarão sombra ao café. Essas árvores 
fazem com que a insolação e o calor sejam menores dentro da plantação. Isso é 
uma forma de mitigação. É barato e, tecnicamente, tem uma vantagem, pois o 
agricultor, além de proteger o café durante dez ou vinte anos, produz outra 
cultura. Ele pode plantar, por exemplo, manga ou abacate. É uma cultura de 
sombreamento economicamente viável. Isso já está sendo feito no Brasil.” 


IMPACTO NA MATRIZ ENERGÉTICA 


As mudanças do clima devem determinar alterações importantes também na matriz 
energética brasileira. 


ROBERTO SCHAEFFER, professor do Programa de Planejamento Energético da COPPE/UFRJ[1421 


“Nosso estudo mostrou que, a partir de cenários futuros de mudanças climáticas, 
o nível de chuvas no Brasil será alterado, assim como o padrão de ventos e a 
temperatura (o que impacta, por exemplo, fenômenos de evaporação de 


reservatórios). Ou seja, náo obrigatoriamente o futuro será igual ao passado. 
Isso significa que uma hidrelétrica que gerava energia bem no passado náo 
necessariamente gerará a mesma quantidade de energia no futuro por causa da 
mudança climática. 


Por exemplo, hoje há grandes hidrelétricas em construção na região Norte do 
Brasil. E nossos estudos mostram que as regiões Norte e Nordeste são as mais 
vulneráveis às mudanças climáticas. Isso quer dizer, por exemplo, que estão 
esperando daquelas usinas uma geração de energia que talvez elas não possam 
cumprir, na medida em que, provavelmente, no cenário estudado, a variável 
mudança climática não foi considerada.” 


O estudo indica que as hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no rio Madeira, e a de 
Belo Monte, na bacia do rio Xingu, podem não gerar toda a energia prevista em função das 
mudanças climáticas. Já os projetos de energia eólica devem seguir de vento em popa. 


ROBERTO SCHAEFFER 


“Porque o padrão de vento se alterará no Brasil, e passaremos a ter ventos mais 
propícios, mais intensos, basicamente nas regiões Norte e Nordeste e no litoral. 
A notícia boa, então, é que o potencial eólico brasileiro, que já é bastante grande, 
tende a aumentar, ou tenderá a aumentar, devido ao impacto, nesse caso, 
positivo, das mudanças climáticas. 


No caso do biodiesel, o impacto foi negativo. As oleaginosas que hoje 
utilizamos para produzir o biodiesel serão impactadas negativamente caso os 
cenários de mudança climática se confirmem.” 


Os estudos indicam ainda que há muito espaço para o crescimento do bagaço de cana 
na matriz energética. E até do gás natural, que é poluente, mas que emite menos gases de 
efeito estufa do que o petróleo e o carvão. Mas é preciso abrir caminho para a eficiência 
energética. 


ROBERTO SCHAEFFER 


“Examinamos a indústria, o setor de transportes e elétrico, e onde estariam as 
oportunidades de uma economia de baixo carbono, e a que custo. Como 


sempre, o que salta aos olhos é que há várias medidas possíveis a custos 
bastante baixos e, ás vezes, até a custos negativos. O que significa custo 
negativo? Custo negativo é que seria mais barato vocé mexer naquela matriz 
energética do que manté-la do jeito que está. Entáo, o que salta aos olhos é o 
grande papel que a eficiéncia energética teria ou tem no Brasil. Seja na indústria, 
seja no setor residencial... Quer dizer, em todos os setores da economia, o 


potencial de redução de emissão via eficiência energética é muito grande no 
Brasil.” 


De olho no futuro, as pesquisas realizadas até agora indicam que são necessários 
investimentos adicionais no setor elétrico para evitar os piores cenários das mudanças do 
clima. 


ROBERTO SCHAEFFER 


“Lidar com essa vulnerabilidade, no nosso caso, está estimado em custos 
adicionais, nos próximos vinte, 25 anos, da ordem de 50 bilhões de reais.” 


A recuperacáo de áreas atingidas 
por eventos extremos 


Por André Trigueiro 


= Exibido no programa Cidades e soluções, da Globo News[143] 


dia 29 de agosto de 2005 entrou para a história dos Estados Unidos por causa de um 

desastre sem precedentes. Uma combinação de força da natureza e erro humano. O 
furacão Katrina se formou no Golfo do México e atingiu o estado da Louisiana com uma 
tempestade de categoria três, de uma escala que vai até cinco. 


Os ventos de 250 quilômetros por hora já seriam suficientes para causar muito estrago. 
Mas a cheia no rio Mississippi e nos canais que o ligam ao Golfo do México rompeu os 
diques que deveriam proteger Nova Orleans, uma das cidades mais antigas do país. Berço 
do jazz, a cidade teve 80% da sua área inundada. O bairro Lower 9th Ward, que fica numa 
região pobre, literalmente desapareceu. Em todo o estado, pelo menos 1.500 pessoas 
morreram. Quem sobreviveu teve de lidar com um governo despreparado para enfrentar a 
tragédia. 


Reportagem: Tanira Lebedeff (Nova Orleans, EUA) 


Quase cinco anos depois do Katrina, muitas famílias continuam refugiadas em outras 
cidades e estados. No Lower 9th Ward, a recuperação é lenta... Ali, 4 mil casas foram 
destruídas. Mas o bairro está renascendo da tragédia como um exemplo para o mundo. 


Hoje o Lower 9th Ward é um imenso laboratório de construções sustentáveis de baixo 
custo e, principalmente, resistentes à fúria dos furacões, fenômeno típico dessa região. Mas 
a força por trás de todo esse empreendimento não é o governo. 


No filme O curioso caso de Benjamin Button, a história do homem que nasce velho e 
morre criança é contada enquanto Nova Orleans se prepara para o furacão. Durante as 


filmagens, o ator americano Brad Pitt, que estrela o filme, visitou os escombros do Lower 
9th Ward e se assustou com a lentidão do governo em trazer as famílias de volta para casa. 
Foi o que o motivou a criar a fundação Make It Right. Ou “faça corretamente”. 


JON SADER, diretor de construção da fundação Make It Right 


“Em um dos encontros com os proprietários do bairro, Brad escutou de um 
morador que alguém tinha de fazer [a reconstrução] do jeito certo. E foi daí que 
surgiu o nome. O projeto recebeu o apoio da Clinton Global Initiative, uma 
organização do ex-presidente Bill Clinton, que participou da cerimônia de 
inauguração das obras.” 


Desde a criação da Make It Right, em 2007, catorze casas já foram entregues. O 
objetivo é construir 150 numa primeira fase. As casas foram projetadas por arquitetos de 
todo o mundo, que participaram de uma seleção e trabalharam de graça. O critério: projetar 
casas sustentáveis. 


JON SADER 


“Nós temos um número imenso de parceiros e firmas de arquitetura que 
trabalham pro bono conosco, e ajudam a responder à questão da sustentabilidade 
combinada com o que podemos pagar. 


Não é uma questão de aumentar os custos para construir de forma sustentável. É 
questão de enxergar as vantagens e desvantagens de um componente verde para 
o seu projeto. Então, a energia solar se mostrou um componente excelente. A 
análise do “berço ao berço” nos permite construir casas melhores, é um processo 
de avaliar o material e ter certeza de que ele é seguro para utilizarmos.” 


O cradle-to-cradle, ou do “berço ao berço”, é um dos elementos mais ressaltados nas 
obras da Make It Right. O sistema determina se a matéria-prima usada é nociva ao homem e 
ao meio ambiente, e se pode ser decomposta pela natureza, desmontada e reciclada no 
futuro. A estrutura das casas tem um composto de madeira e vidro, resistente à água, ao 
fogo e ao cupim. As paredes usam 30% menos material de construção. A atenção a detalhes 
como esses garantem que as obras da Make It Right tenham o mais alto grau do certificado 
Leed, dado a construções sustentáveis. Todas estas casas são Leed Platina. 


JOHN WILLIAMS, arquiteto 


“E um compromisso da Make It Right assegurar que, independentemente das 
condições econômicas, você poderá voltar para esse bairro em uma casa de design 
avançado.” 


John Williams é responsável pelos projetos de 21 arquitetos de todo o mundo. Um dos 
seus grandes orgulhos no novo Lower 9th é a pracinha movida a energia solar. Mas nem 
sempre o trabalho dele é assim tão tranquilo. A missão de reconstruir o estilo de vida do 
bairro é séria. Essas casas não são projetadas para exploração imobiliária. Cada família 
escolhe o modelo de casa que será construída no seu endereço original. 


JON SADER 


“No começo, quando nos encontramos com a comunidade e mostramos os 
projetos, eles puderam dizer que características gostariam de ter nas suas novas 
casas. Então, no estilo tradicional de Nova Orleans, elas têm grandes varandas. 
Mas, mesmo que lembrem as antigas, elas certamente não são arquitetura de 
1920. São arquitetura de hoje.” 


O desenho arrojado do telhado, curvado, não serve apenas para agradar aos olhos. É o 
sonho de muitos arquitetos: aliar função e beleza. 


As casas são posicionadas para melhor aproveitar a luz natural e a energia do sol. 
Aliás, todas as construções usam energia solar. Os moradores comemoram: a conta de luz 
ficou bem menor. 


TREY TRAHAN, arquiteto 


“As casas têm luz natural e painéis solares no teto. Os moradores me disseram 
que, antes do Katrina, a conta de energia era de trezentos dólares. E agora, de 
acordo com as famílias, fica em quarenta a cinquenta dólares por mês.” 


A Make It Right começou a reconstrução do bairro a poucos metros do local onde o 
dique rompeu. E isso é feito de propósito, para mostrar que é seguro voltar para casas mais 


resistentes a tempestades. 


JON SADER 


“Nós construímos nossas casas de acordo com o que chamamos de Código de 
Vento, que suporta um vento de até 209 quilómetros por hora.” 


As casas arrasadas pelo Katrina eram construídas, no máximo, um metro acima do 
solo. As casas da Make it Right sáo sustentadas por pilares de até dois metros e meio de 
altura.Os jardins tém papel importante: coletam e absorvem a água da chuva, prevenindo 
alagamentos. 


Hoje, o bairro tem uma casa flutuante. Desenvolvida numa parceria com a 
Universidade da Califórnia, em Los Angeles, a casa é montada sobre um chassi e conectada 
a dois pilares que a sustentam flutuando. Uma casa como esta custa em média 150 mil 
dólares, ou cerca de 260 mil reais. Cada proprietário contribui com o que pode: economias, 
financiamentos, dinheiro do fundo de emergéncia dado pelo governo para a recuperacáo 
pós-Katrina. A fundação completa o orçamento. 


JON SADER 


“Eles perderam tudo que tinham: seus empregos, sua renda e seu crédito. Entáo, 
nós ajudamos a restabelecer o crédito em combinação com os recursos que 
recebem do governo por terem perdido tudo, por meio de financiamento 
secundário e empréstimos a fundo perdido. Na verdade, nós combinamos todas 
essas coisas para conseguir trazer os moradores para casa.” 


Robert Green é um retrato do desastre Katrina. Ele e a família tentaram deixar a cidade 
um dia antes da tempestade. Ficaram presos no congestionamento e não conseguiram 
alojamento. Tiveram de se refugiar no telhado de uma casa. 


ROBERT GREEN, morador de Nova Orleans 


“Nós passamos todo o tempo do furacão, cinco horas, no telhado de alguém. 
Porque quando o furacão passou por nossa casa — onde eu vivia há 42 anos — ela 
se quebrou sob nossos pés.” 


Da antiga casa na rua Tennessee do Lower 9th Ward sobraram apenas os degraus da 
entrada. Mas a tragédia deixou um vazio bem maior. Robert Green perdeu a neta de trés 
anos e a máe, de 73. Durante trés anos ele morou em trailers cedidos pelo governo. Em 
julho do ano passado, se mudou para a casa nova. 


ROBERT GREEN 


“Quando vocé está dentro da casa náo sente o sol quente. A luz entra. É uma 
casa verde, tem painéis solares, medidas de eficiéncia energética, tem certificagáo 
Leed. Quando eles construíram as casas, procuraram formas de economizar 
energia e dinheiro. O interruptor deveria estar aqui, mas náo há fios daqui para 
lá, é tudo sem fio. Isso é outra medida para reduzir os custos de construção da 
casa.” 


Esse bairro teve um papel importante na história dos Estados Unidos e de Nova 
Orleans. Aqui ficam algumas das primeiras escolas que integraram alunos brancos e negros. 
Aos poucos, as famílias começam a voltar para casa. Mas o que a gente não pode dizer é 
que a vida por aqui está voltando ao normal. 


E que as chamadas “casas do Brad Pitt” viraram atração turística. Pode atrapalhar o dia 
a dia do bairro e o trabalho dos operários, mas o que esses empreendedores querem é que 
essas ideias sirvam como inspiração. 


JON SADER 


“Uma das grandes ideias por trás desse projeto é poder replicar o que estamos 
aprendendo, como catalisadores, não apenas nessa vizinhança, mas em outros 
lugares. Nós estamos aproveitando a oportunidade de construir essas casas 
usando métodos diferentes para aprender a lição e divulgá-la para o mundo.” 


Reportagem: Ricardo Von Dorff (Santa Catarina) 


Depois dos Estados Unidos, o Brasil é o segundo lugar mais vulnerável do mundo a 
eventos extremos. Isso por causa da facilidade com que as tempestades ocorrem na região 


Sul do país. Especialmente em Santa Catarina. 


LAURA RODRIGUES, meteorologista do Centro de Informações de Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 
(Ciram/Epagri) 


“O estado está localizado numa área de latitudes médias, entre o calor dos 
trópicos e o frio dos polos. E do encontro dessas massas de ar quente vindas do 
Equador e das massas de ar frio vindas do polo. Temos, portanto, alterações 
bruscas de tempo, que provocam chuvas intensas no estado, temporais, granizo, 
entradas de ondas de calor, entradas de ondas de ar frio.” 


A defesa civil catarinense fez um levantamento dos desastres naturais que atingiram o 
estado de 1980 a 2003. Nesses 23 anos, foram 1.854 inundações ou enchentes, 140 
escorregamentos de terra, 492 estiagens, 342 tempestades com granizo, 502 vendavais e 46 
ocorrências de tornados. Somados, esses desastres causaram a morte de 252 pessoas e 
desabrigaram o equivalente a duas vezes a população de Florianópolis, mais de 850 mil 
catarinenses (893.461). 


No início de 2004, um fenômeno inédito surpreendeu os meteorologistas. Os satélites 
identificaram a formação de um furacão, algo jamais visto no Atlântico Sul. Ele se formou 
em alto-mar e rumou na direção do litoral sul de Santa Catarina. Na noite de 27 de março, 
atingiu a costa com ventos de até 180 quilômetros por hora. 


A passagem do furacão Catarina castigou 23 municípios. A força do vento danificou ou 
destruiu mais de 40 mil edificações. Trinta e três mil pessoas ficaram sem um teto. O 
prejuízo foi estimado em 1 bilhão de reais. A tragédia só não foi maior porque 96% da 
população ouviu o alerta da Defesa Civil para sair da área de risco ou procurar proteção em 
um lugar seguro. Fica a pergunta: qual é a chance de termos outro furacão? 


MARILENE DE LIMA, meteorologista 


“Em 2004, se combinaram as águas mais quentes do Atlântico Sul naquela 
região, que foi o que forneceu energia para ocorrer o furacão. Nós estamos 
diante do aquecimento global e temperaturas oceânicas mais altas começam a ser 
mais frequentes. Então, isso pode voltar a acontecer, sim. Só fica um pouco 
difícil precisar exatamente quando e onde.” 


Mas o maior de todos os desastres climáticos da história de Santa Catarina foi causado 
pela chuva, muita chuva. Nem a meteorologia conseguiu prever o volume de água que 
cairia do céu em apenas dois dias. As encostas, já encharcadas por trés meses de tempo 
chuvoso, não suportaram e vieram abaixo. As avalanches de terra castigaram, 
especialmente, a região do vale do Itajaí, numa catástrofe que deixou 135 mortos e chocou o 
país. 


LAURA RODRIGUES 


“Não se tinha ideia do estrago que causaria na região de Blumenau. Nós tivemos, 
no mês de novembro, um total de mil milímetros de chuva, enquanto a média 
na região é de 150 milímetros. Ou seja, choveu praticamente dez vezes mais 
naquele mês. E naquele período, entre os dias 22 e 23 de novembro, choveu três 
vezes mais do que o previsto. Nós tínhamos uma previsão de chuva intensa, um 
alerta para aquela região, mas, no final das contas, acabou chovendo três vezes 
mais do que se esperava.” 


ANTÔNIO EDÉSIO JUNGLES, coordenador geral do Ceped/ufsc 


“O sofrimento ensina, né? E o sofrimento foi muito grande, em função do 
desastre que ocorreu.” 


Para os especialistas do Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres da 
Universidade Federal de Santa Catarina (Ceped/ursc), a tragédia deixa uma lição. É preciso 
planejar melhor a ocupação do solo para reduzir a vulnerabilidade da população. 


RAFAEL SCHADECK, coordenador do Ceped/ufsc 


“A primeira lição que fica é que a gente, principalmente os governos municipais, 
os mais próximos da população, têm de conhecer suas áreas. Devem identificar 
suas áreas de risco. Porque a partir do mapeamento dessas áreas é possível traçar 
um Plano Diretor adequado para o município. Primeiramente, é preciso fazer 
uma ocupação adequada do solo. Segundo, preparar a população para esse tipo 
de evento.” 


É o que fez Blumenau, uma das cidades mais atingidas pelos deslizamentos. O prefeito 
mostra os mapas de 35 áreas de risco identificadas pelos geógrafos. 


JOÃO PAULO KLEINUBING, prefeito de Blumenau 


“Quanto mais escura a mancha [mostrando um mapa], maior é o risco. E 
algumas são altamente populosas, há muita gente morando em algumas dessas 
áreas. E nós estamos fazendo um estudo individualizado em cada uma dessas 
áreas.” 


Elas vão receber pluviômetros, equipamentos que medem a quantidade de chuva. Eles 
serão fundamentais para a criação de um sistema de alerta à população no caso de ameaça 
de avalanches. Cerca de 3 mil famílias ainda vivem em locais considerados inseguros. 


JOÃO PAULO KLEINUBING 


“Vamos monitorar e acompanhar os principais movimentos para no futuro 
poder, com a instalação de pluviômetros em cada uma dessas áreas, dar um 
alerta mais adequado em caso de uma nova situação de extremo risco.” 


MAJOR MÁRCIO LUIZ ALVES, diretor da Defesa Civil de Santa Catarina 


“Precisamos melhorar a percepção do risco. Necessitamos mudar a cultura do 
povo catarinense, para que ele entenda que os desastres acontecem e que o 
morador é um elemento importante na redução do risco do desastre. Saber que 
ele está numa área em que pode ocorrer um desastre e que deve sair na hora 
adequada. Observar sinais que indiquem a possibilidade de um desastre. E assim 
nós vamos preservar vidas e o patrimônio da comunidade catarinense.” 


Os profissionais que ficam de olho no tempo também têm o desafio de melhorar as 
previsões. Apesar do clima adverso, Santa Catarina ainda espera por um radar 
meteorológico, promessa do governo federal depois da tragédia. 


LAURA RODRIGUES 


“Cada evento desses nos faz repensar a meteorologia. Entáo, assim como na 
época do Catarina se viu a necessidade de ampliar a rede de estações 
meteorológicas, nesse evento, de novembro de 2008, ficou clara a necessidade 
do radar meteorológico. O que o radar faz? O radar nos permite monitorar as 
condições de tempo e prever para as próximas três horas como vai ficar uma 
condição de chuva, uma condição de temporal. E, além disso, nos permite 
melhor estudar esses sistemas de chuva, um temporal, um tornado, uma 
condição de granizo.” 


Armadilhas da cobertura 
sobre aquecimento global 





Por André Trigueiro 


AQUECIMENTO GLOBAL NÃO É EFEITO ESTUFA 


Efeito estufa é um fenômeno natural que assegura a manutenção da vida na Terra. 
Graças ao efeito estufa, ou seja, aos gases que compõem a atmosfera há milhares de anos, a 
temperatura média do planeta é de aproximadamente 15°C, favorecendo a manutenção da 
vida. Aquecimento global é o fenômeno causado, entre outros fatores, pela queima 
progressiva de petróleo, carvão e gás, e que agrava o efeito estufa. Segundo cientistas da 
oNu, não há dúvidas de que a humanidade contribui para o aquecimento global. O que não 
se sabe exatamente é em que proporção isso acontece. 


AQUECIMENTO GLOBAL NÃO TEM NADA A VER COM CAMADA DE OZÔNIO 


A camada de ozônio tem a função de proteger o planeta da radiação ultravioleta do 
sol. A exposição excessiva a essa radiação provoca queimaduras e pode causar câncer de 
pele. A camada de ozônio é destruída pela ação de alguns gases industriais, como o crc 
(clorofluorcarbono) e o mcrc (hidroclorofluorcarbono), que, apesar de não serem 
controlados pela Convenção de Mudança do Clima e pelo Protocolo de Kyoto, são gases de 
efeito estufa. Tratados internacionais estabeleceram a substituição desses gases por outros 
que não destruam a camada de ozônio. Há um aspecto do problema que pode causar 
confusão se não for devidamente compreendido: o ozônio é um gás de efeito estufa natural, 
portanto, a destruição da camada de ozônio ajuda a esfriar a Terra, embora ninguém 
defenda isso. 


OS ESTADOS UNIDOS ASSINARAM O PROTOCOLO DE KYOTO 


Ao contrário do que se pensa, os Estados Unidos assinaram o Protocolo de Kyoto no 
segundo governo Clinton, em 1997. Mas nem Clinton, e muito menos George W. Bush, 
ratificaram o protocolo. A ratificação significa o endosso do Parlamento de cada país ao 
documento. Em 2009, o presidente Barack Obama encaminhou o Protocolo de Kyoto para 
ser ratificado pelo Senado, o que ainda não aconteceu. Apesar disso, tanto o governo 
Obama quanto alguns municípios e estados (principalmente a Califórnia) vêm tomando 


diversas medidas para reduzir a emissáo de gases. 


Os Estados Unidos sáo hoje o segundo maior emissor de gases estufa do mundo, só 
perdem para a China. O país transforma em fumaça aproximadamente 20 milhões de barris 
de petróleo por dia. Os opositores de Kyoto alegam que a implementação do protocolo 
implicaria custos danosos à economia americana, e consideram injusto que países como 
China, Índia e Brasil não tenham compromissos formais de redução. 


AS REGRAS BÁSICAS DO PROTOCOLO DE KYOTO 


O Protocolo de Kyoto prevê que os países ricos ou industrializados (do chamado 
Anexo 1) reduzam suas emissões de gases de efeito estufa em pelo menos 5% (cada país 
tem sua meta diferenciada), tendo como base o ano de 1990. O primeiro período de 
compromisso do protocolo é entre 2008 e 2012. Estima-se que seria necessário reduzir em 
60% as emissões atuais de gases de efeito estufa para conter o aquecimento global. 


PRORROGAÇÃO DO PROTOCOLO DE KYOTO ATÉ 2017 


A COP17 (Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas) realizada em 
Durban, na África do Sul, decidiu prorrogar o Protocolo de Kyoto até 2017 com metas de 
redução para a União Europeia e outros poucos países desenvolvidos. Canadá, Japão e 
Rússia decidiram abandonar o Protocolo. Mesmo enfraquecido, e reunindo países que 
respondem por apenas 15% das emissões globais de gases estufa, o Protocolo de Kyoto 
continua sendo o único acordo global vinculante existente para enfrentar o problema do 
aquecimento global. 


POR QUE SÓ OS PAÍSES INDUSTRIALIZADOS TÊM DE REDUZIR EMISSÕES? 


Ratificado por 191 nações (até agosto de 2011), o Protocolo de Kyoto definiu que 
apenas os países industrializados têm o compromisso formal de reduzir emissões. A lógica 
é a seguinte: essas nações (36), historicamente as que mais lançaram gases de efeito estufa 
na atmosfera, são as principais responsáveis pelo aquecimento global. De acordo com o 
governo brasileiro, tais países contribuíram com 90% dos gases acumulados na atmosfera. 
O co2 (dióxido de carbono) leva séculos para se decompor, e seu lento e perigoso acúmulo 
deriva da queima de petróleo, gás e carvão que vem ocorrendo desde a Revolução 
Industrial. 


O PROTOCOLO DE KYOTO NÃO É UM TRATADO PARA REDUZIR OS GASES 


POLUENTES? 


A funcáo primordial do acordo é reduzir o aquecimento global. Inúmeros gases 
poluentes ficaram de fora do tratado. 


GUERRA DIPLOMÁTICA 


Como a industrialização de países em desenvolvimento como China, Índia e Brasil 
aconteceu mais tarde, eles não tem a obrigação de reduzir suas emissões no primeiro 
período de compromisso do Protocolo de Kyoto (2008-2012). Mas o rápido crescimento das 
nações emergentes projetou esses países no ranking dos maiores emissores globais de gases 
estufa. A China superou os Estados Unidos e lidera o ranking. Depois aparecem, pela 
ordem, Índia, Rússia, Japão, Brasil, Alemanha, Canadá, México e Irã (dados divulgados em 
dezembro de 2011 durante a COP17, a Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas em Durban, África do Sul). Um estudo das Nações Unidas revela que as 
emissões de gases estufa dos países em desenvolvimento superarão a dos países 
desenvolvidos entre 2015 e 2020. A Plataforma de Durban, aprovada na COP17, estabeleceu 
pela primeira vez na História que todos os países (desenvolvidos e em desenvolvimento) 
deverão definir até 2015 metas formais de redução que serão implementadas a partir de 


2020.[144 


Água de lastro: espécies invasoras 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[145] 


itenta por cento de todas as mercadorias circulam pelo mundo em navios. E essa é 
uma preocupação constante da Organização Mundial da Saúde (oms) e da 


Organização Marítima Internacional.[146] Porque para esses navios se manterem estáveis 
nos oceanos, eles são obrigados a usar o que se chama de água de lastro. 


Antigamente, os navios usavam lastro sólido, como pedras ou sacos de areia. 
Cristóvão Colombo e Pedro Álvares Cabral utilizaram lastros sólidos para atravessar o 
Atlântico. Hoje em dia, 80% das mercadorias do mundo são transportadas em navios que 
usam água para se equilibrar no mar. Essa água é recolhida no porto onde deixam a 
mercadoria. Vazio, o navio fica leve e, para equilibrar o peso, recolhe a água daquele porto 
antes de seguir para o próximo destino. Lá chegando, despeja a água de lastro por ali 
mesmo, recolhe a mercadoria e segue sua rota. É qual é o problema? 


O problema é que, em cada parte do mundo onde esses navios atracam, quando 
recolhem a água daquele ecossistema, levam junto bactérias, micróbios, cistos, larvas, ovos 
endémicos, ou seja, organismos que só ocorrem ali.[147 


Transporta-se isso para outros lugares do planeta e, muitas vezes, esse outro habitat é 
receptivo a esses micro-organismos, mas não há predadores. E, num ambiente livre de 
predadores, esses micro-organismos se transformam em pragas. 


Não é só um problema ambiental: isso atinge também a área de saúde. A incidência de 
cólera no Brasil há aproximadamente quinze anos, quando houve uma epidemia no Peru, 
não foi um problema surgido na América do Sul. Vários especialistas rastrearam o vibrião 
do cólera e descobriram que ele foi trazido do litoral da Índia. Embarcações que recolheram 
água de lastro para fazer a travessia do Pacífico desembarcaram as mercadorias na costa do 
Peru e deixaram o vibrião de brinde para os peruanos. E o vibrião do cólera, que se alastrou 
pelo continente, chegando até o Brasil, teria origem na água de lastro trazida por essas 
embarcações. 


Outro problema causado pela água de lastro justificou um belo artigo do companheiro 
Washington Novaes, no final de 2003, em que ele mostrou o problema do mexilhão- 
dourado, uma espécie que virou praga no sul do país e contaminou as águas que abastecem 
a cidade de Porto Alegre. O mexilhão-dourado contaminou também o grande lago de 
Itaipu, e obrigou a usina a jogar cloro na água para conter a reprodução da espécie, que 
apareceu de repente. Por não encontrar inimigos naturais, essas espécies invasoras se 
multiplicam rapidamente sem nenhum limite ou obstáculos de qualquer ordem. 


Segundo estimativa das Nações Unidas, na década de 1990 foi registrada a presença de 
2.200 espécies não naturais nos litorais dos continentes — 2.200 espécies não naturais do 
habitat onde foram detectadas. É um grande problema. Você tem uma dificuldade enorme 
para desenvolver políticas públicas de saúde, de controle de doenças, de erradicação de 
pragas... 


Temos informações das Nações Unidas de que essas espécies marinhas, classificadas 
como invasoras, são uma das quatro maiores ameaças aos oceanos no mundo. Eu falei do 
vibrião do cólera e do mexilhão-dourado. Nos Estados Unidos existe um mexilhão que eles 
chamam de zebra. O mexilhão-zebra europeu infestou 40% das vias navegáveis dos 
Estados Unidos. Lá eles têm dinheiro para fazer grandes programas contra pragas, e já 
gastaram o equivalente a 1 trilhão de dólares em medidas de controle. 


Mas os norte-americanos deram o troco no mar Negro, ainda que involuntariamente. 
Naquela distante região, apareceu uma água-viva norte-americana que virou praga. O 
plâncton passou a ser devastado pelo apetite da água-viva — e o plâncton está na base da 
cadeia alimentar, é o pasto dos micro-organismos marinhos. Quando o plâncton começou a 
sumir, as espécies menores começaram a perecer. E isso teve repercussão no ecossistema 
marinho. No mar Negro, pescadores ficaram desempregados porque não tinham mais 
condições de viver dos peixes, dos frutos do mar. E de onde veio a água-viva que dizimou o 
plâncton? Da água de lastro de um navio. 


Um acordo aprovado em fevereiro de 2004 pela Convenção Internacional para 
Controle e Gestão da Água de Lastro e Sedimentos de Navios estabeleceu que as 
embarcações devem fazer a troca da água a, no mínimo, 200 milhas da costa, ou a duzentos 
metros de profundidade, e vão ter de fazer isso três vezes antes de chegar ao destino. 


Não resolve, mas é uma medida que revela o cuidado para não agravar o problema. 
Para entrar em vigor, o acordo precisa ser ratificado por trinta países, que representem 35% 
do volume de transporte naval do mundo. Até outubro de 2010, 27 países ratificaram a 
Convenção. Juntos eles representam 25,32% do volume mundial. O Brasil ratificou a 
Convenção em abril de 2010. À fiscalização é feita pela Anvisa e pela Marinha, embora seja 


ainda insuficiente para controlar todo o tráfego mercantil. Estima-se que 20% dos navios 
que passam por águas brasileiras sejam inspecionados. 


Circo dos horrores: crueldade contra bichos 


Por André Trigueiro 


A Transmitido pela rádio CBN[148] 


Y 


AT: Nesta semana foi noticiado no mundo inteiro o salto de um touro na arquibancada 
de uma arena na Espanha ferindo quarenta pessoas, umas mais gravemente do que outras. 
As imagens sáo impressionantes, mas nenhum jornal, telejornal ou radiojornal reportou o 
que levou o touro a fazer aquilo. Alguns colegas jornalistas chegaram a defender mudanças 
no esquema de segurança para que se evite qualquer risco de ferimento entre os 
espectadores. 


Gostaria de sugerir ao ouvinte que tente imaginar o que aconteceu antes desse salto 
espetacular do touro. O que aconteceu? Alguém sabe? Pois eu digo: um flagelo. É um 
espetáculo mórbido, medieval, cruel. É algo que fere a nossa sensibilidade. A civilização, 
sem dúvida alguma, caminha na direção do aumento das restrições impostas a espetáculos 
que dependam da crueldade e do sofrimento dos animais. Isso não combina com o século 
xx1, onde há tantas opções de lazer e diversão que dispensam a realização de rituais 
macabros, de um espetáculo tão deplorável de dor e crueldade. 


Quanto a esse acidente na Espanha, é bom lembrar que os touros são criados como 
reis, bem alimentados, em lugares aprazíveis. Tudo isso para quê? Para brilhar na arena, ou 
seja, estar apto a responder aos estímulos do toureiro e de todos os seus assessores que 
procuram distrair, atiçar, irritar o animal. Ao toureiro, cabe consumar a morte do animal de 
forma lenta, sofrida e extremamente cruel. O animal é flagelado vivo, espetado, sangrado, 
decepam-lhe as orelhas e, no meio desse martírio todo, o que se espera que o touro faça? 


Levado pelas regras do próprio espetáculo a um estado de fúria e exaustão, o animal 
respondeu com os meios que a natureza lhe dispôs. Saltou com ferocidade sobre a 
arquibancada e daí para a frente o que se viu foi um espetáculo lamentável. É deplorável 
que pessoas tenham sido atingidas pelo touro, mas quem vai a uma tourada paga para ver 
um touro ser paulatinamente atiçado até alcançar seu estado mais bruto de fúria para então 
ser supliciado. Temos de refletir sobre esse gênero de espetáculo. Queremos realmente 


continuar avalizando esse tipo de coisa que se replica pelo mundo das mais variadas 
maneiras como farra do boi, rinha de galo, rinha de cachorro, rodeios? 


..FM: E sabe que há pouco tempo foi divulgado que na Catalunha, onde as touradas são 
muito tradicionais, há a intenção de bani-las? 


AT: O que mostra a lucidez do povo espanhol. Náo dá para ficar aqui evocando tradicáo, 
cultura, dizer que a tourada “é uma metáfora da vida e da morte”. O touro simplesmente 
náo quer estar ali. De um lado, estáo os seres humanos racionais, topo da cadeia evolutiva, 
dotados de inteligéncia, razáo, capazes de filosofar, produzir arte e cultura, trucidando com 
gosto, com prazer, um animal que é dotado de instinto, que sabe o que é sofrimento e sabe 
o que é dor. 


Náo é só na Espanha que acontece esse tipo de coisa. Falando da Festa do Peáo de 
Boiadeiro de Barretos (sp), por mais que existam certos cuidados que os organizadores 
desse evento dizem tomar para evitar, digamos, um sofrimento indevido, há muita 
controvérsia em relação a esses cuidados. 


Aboliram as esporas, mas há outros recursos para atiçar os animais na arena. Esse é o 
caso do sedém, cinta que se amarra na virilha do animal que faz com que ele fique 
desconfortável e pule. Há muitos registros de como esse acessório deixa a virilha em carne 
viva, ou bastante machucada. 


Há muito desconforto, mas não é só isso. São animais de hábitos diurnos, que 
precisam dar show à noite. É por essas e outras coisas que eu acho um paradoxo você 
querer certificar ambientalmente um rodeio, como eu acho também muito polêmico o 
Ministério do Turismo ter liberado 2,3 milhões de reais para uma festa com esse perfil. Uma 
festa milionária que exibe como atração a cantora norte-americana Mariah Carey precisa de 
recursos públicos para quê? Eu não queria meu dinheiro, com toda a franqueza, nessa festa. 
Existem outras formas de promover o turismo. Destinar esse dinheiro para a Festa do Peão 
de Boiadeiro de Barretos é algo discutível, e se deveria debater mais esse assunto. 


Será que em pleno século xxr ainda precisamos buscar diversão associada a 
sofrimento, dor, crueldade, desconforto e restrições à qualidade de vida de animais? Penso 
que isso é um sinal do atraso ético e moral da nossa civilização, uma forma pequena de 
perceber o conceito de diversão. Não se pode mais justificar isso por ser uma “tradição”. 
Precisamos seguir na direção de uma nova cultura, em que diversão não esteja associada a 


flagelo animal. 


Acáo local na vanguarda da protecáo ao clima 


Por Laura Valente de Macedo[149] 


assada a primeira década do novo milénio, praticamente náo existe controvérsia em 
Paa à influência das atividades humanas sobre as recentes mudanças no sistema 
climático da Terra. Depois de vinte anos, relatórios científicos cada vez mais precisos do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (rpcc)[150]corroboram a teoria de 
aquecimento global de origem antropogênica. A partir de 2007, o tema ganhou espaço na 
grande mídia e passou a frequentar as páginas do noticiário econômico mundial, além de 
telas de cinema e palcos de teatro pelo mundo afora.[151] 


O processo político internacional deflagrado durante a Rio-92[192]com a Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (unrccc), subsidiado pelo primeiro 
relatório do rpcc de 1990, progressivamente assumiu um caráter de urgência a cada novo 
relatório científico. Os registros de elevação recorde das temperaturas médias nos anos 1990 
e os eventos extremos cada vez mais intensos e frequentes — assim como as imagens do 
derretimento das calotas polares e de incêndios florestais em regiões temperadas, entre 
outras — acrescentaram substância à tese do aquecimento global. Tornou-se cada vez mais 
evidente que os compromissos iniciais para a redução de gases de efeito estufa (GEE) 
propostos nos tratados internacionais seriam insuficientes para reverter o quadro. 


O ipcc tem feito relatos minuciosos sobre os impactos ambientais, sociais e 
econômicos da mudança do clima. Os custos serão maiores para os países pobres, sem 
recursos financeiros e capacidade técnica para fazer face aos danos. Áreas costeiras são 
particularmente vulneráveis, não apenas à elevação do nível do mar, mas também aos 
eventos extremos. Tempestades tropicais, furacões, inundações, assim como ondas de calor 
e secas, estão ocorrendo com intensidade e frequência cada vez maiores. Uma análise 
recente de eventos extremos ocorridos a partir de 1980 revela que eles triplicaram no 
período entre janeiro e agosto de 2010 em relação aquele ano, assim como os custos 
financeiros, segundo dados divulgados pela companhia de seguros alemã Munich rE.[153] 


Ao mesmo tempo, a responsabilização dos diferentes atores sociais tornou-se mais 
objetiva e, embora as negociações sobre mudanças climáticas sejam realizadas no âmbito de 
nações, cientistas e tomadores de decisão reconheceram a necessidade premente de 
mobilizar o conjunto da sociedade no enfrentamento ao problema. Já não se trata apenas de 
cumprir acordos formais, mas de promover um esforço efetivo pela mudança radical do 
padrão de desenvolvimento baseado na queima de combustíveis fósseis. 


Entre os atores relevantes, governos locais merecem destaque. Além da 
vulnerabilidade às mudanças do clima — uma vez que os impactos em áreas urbanas são 
potencializados, atingindo infraestrutura viária e sistemas de abastecimento e saúde pública, 
por exemplo —, existem inúmeras razões para que prefeituras, departamentos municipais, 
administrações distritais e metropolitanas se engajem efetivamente nessa luta contra as 
consequências do aquecimento global. Bastaria considerar alguns números: segundo a ONU, 
já em 2007, a população urbana da Terra ultrapassou a rural; na América Latina, são em 
média 76,2% (pnuD, 2004) e, no Brasil, cerca de 80%. Cidades consomem dois terços da 
energia do planeta e respondem por 70% das emissões de co2. Neste planeta cada vez mais 
urbanizado e frágil, o papel de gestores urbanos é crucial para integrar os esforços de forma 
efetiva. 


As cidades têm liderado cada vez mais a ação climática, que exige políticas públicas 
adequadas para implementação de medidas, tanto de mitigação quanto de adaptação. 
Cidades têm um papel estratégico para a redução de emissões de GEE, por sua capacidade 
de disseminação de informações, além de poder de ação e agilidade. São ainda laboratórios 
dinâmicos para testar as inovações tecnológicas que impulsionarão a “economia verde” 
necessária ao desenvolvimento sustentável. Nessa transição, as cidades devem dar o 
exemplo por meio de uma gestão urbana responsável e eficiente no controle de sua “pegada 
de carbono”,[154] ao mesmo tempo que melhoram a qualidade de vida dos cidadãos. 


66 As cidades são laboratórios dinámicos 
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Cientes de sua responsabilidade e capacidade, autoridades municipais têm se 
mobilizado, participando de redes, assumindo compromissos públicos em âmbito 
internacional e promovendo ações audaciosas para mitigar e se adaptar aos impactos 
inevitáveis das mudanças climáticas. Revelando ter uma visão que vai além de seus 
mandatos, muitos prefeitos colocaram-se na liderança mundial ao estabelecer metas e 
promover ações que efetivamente contribuam para reduzir as emissões das atividades 
urbanas geradoras dos GEE, como uso de energia, gerenciamento de transporte e gestão de 
resíduos sólidos domésticos. 


Em 1988, a cidade canadense de Toronto foi o primeiro governo a estabelecer meta de 
20% de redução de cre até 2005, demonstrando que é possível diminuir o consumo de 
energia de fontes fósseis sem prejuízo para o desenvolvimento, obtendo reduções da ordem 
de 40% em suas operações municipais em 2004. Nos vinte anos que se seguiram, muitos 
outros governos locais implementaram políticas e medidas nesse sentido, ao aderirem à 
campanha internacional Cidades Pela Proteção do Clima — cer, iniciativa pioneira da 
organização Governos Locais pela Sustentabilidade (Local Governments for Sustainability — 


Iclei).[155 


A Campanha ccr, lançada em 1993 com catorze cidades, chegou a 2010 com mais de 
mil membros no mundo todo. O Iclei estima que o conjunto dessas cidades responda por 
cerca de 18% de todas as emissões globais. E, se considerarmos que fazem parte da cor, 
com resultados exemplares, centenas de cidades nos países que náo ratificaram o Protocolo 
de Kyoto, sua contribuicáo torna-se ainda mais significativa. Somente nos Estados Unidos, 
país com 4% da população mundial, responsável por 26% das emissões globais e que 
rejeitou o Protocolo, são mais de seiscentas cidades engajadas na ccr. Também participam 
desse esforço comunidades em países do chamado Não Anexo I, os signatários sem 
compromissos de redução no protocolo. Capitais em economias emergentes, como Nova 
Delhi, na Índia, e Joanesburgo, na África do Sul, têm apresentado importantes resultados na 
implementação de medidas de reduções de cee. No Brasil, são oito participantes da 
campanha iniciada na América do Sul em 2001, entre eles capitais do porte de Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo. 


A campanha ccr foi pioneira e sua rede continua atuante, mas várias outras iniciativas 
de governos locais e estaduais estão em curso para promover a proteção climática, inclusive 
no Brasil. Em 2009, o Iclei lançou, em parceria com Copenhague, um catálogo de iniciativas 
locais com mais de 3 mil exemplos de compromissos voluntários e ações pelo clima 
(www.climate-catalogue.org).Uma rede internacional das quarenta maiores cidades do 
mundo, a C40, fundada em Londres, em 2005, tem promovido as iniciativas de suas 
associadas para reduzir sua “pegada de carbono” com foco no estabelecimento de parcerias 
público-privadas articuladas pela Fundação Clinton. 


Nova York, a metrópole mundial, lançou um plano audacioso para reduzir suas 
emissões em 2007 (PlaNYC), atualizado em abril de 2011. Das 127 iniciativas propostas no 
plano original, praticamente todas foram implementadas até o final de 2009 e cerca de dois 
terços das metas foram alcançadas no mesmo período, resultando em 13% a menos de 
emissões de cre relativamente a 2005. A prefeitura aliou a busca pela redução de emissões à 
preocupação com a qualidade de vida local, focando na ampliação da área verde da cidade e 
investindo na melhoria de edifícios com medidas de eficiência energética. 


Em novembro de 2010, o prefeito da Cidade do México convocou as cidades do 
mundo todo para firmarem um acordo em sintonia com as negociações internacionais, em 
encontro que antecedeu a COP16,[156] rea-lizada em dezembro de 2010. As 138 lideranças 
locais que aderiram ao Pacto da Cidade do México[157] não apenas se comprometeram a 
atingir metas de redução, como também a manter as informações atualizadas em um banco 
de dados aberto à verificação sobre os resultados obtidos.[158] Em maio de 2011 já havia 
mais de 180 signatários. 


Essa mobilização repercutiu também na comunidade internacional. O Secretariado da 
Convenção do Clima da onu finalmente reconheceu os governos locais como atores 
relevantes no documento oficial resultante da COP16. O movimento mundial de governos 
locais, que culminou em uma iniciativa liderada pelo Iclei chamada de Local Government 
Roadmap,[159llangcada em Bali, durante a COP13, em dezembro de 2008, pleiteava o 
reconhecimento oficial pelas nações de seu papel na implementação dos compromissos 
internacionais, a exemplo do que havia ocorrido no início de 2008, no âmbito da 
Convenção de Biodiversidade (cBD).[160 


Das cidades em países do Anexo I, além de Nova York destacam-se algumas que têm 
promovido ações exemplares, seguindo os passos de Toronto. A prefeitura de Chicago 
implementou um projeto de iluminação pública com LED (diodos emissores de luz), entre 
2004 e 2009, alcançando mais de 85% de economia no uso de energia, o que significou 
menos 7,97 mil toneladas de co2 e 2,4 milhões de dólares por ano para os cofres da 
prefeitura. 


Do outro lado do oceano Atlântico, Copenhague, Paris e Barcelona implementam 
programas para aumentar o uso de bicicleta como opção de transporte, com enorme 
sucesso. À estratégia é dar ênfase à mobilidade, segurança e saúde inerentes a esse meio de 
locomoção, quando comparado ao uso do automóvel. A opção por medidas mais duras, 
como o pedágio urbano, também tem surtido efeito. Em Londres, em 2008, houve uma 
redução de 16% das emissões, 100 mil toneladas de co2. A cobrança da taxa de 
congestionamento na capital inglesa retirou cerca de 75 mil veículos da área central no 
esquema iniciado em 2003. Em menos de dois anos a cidade recuperou o investimento 
inicial de 160 mil libras esterlinas com a receita do pedágio, que tem sido investida 
principalmente em melhoria do transporte público. Em 2005, o valor do pedágio passou de 
cinco para oito libras esterlinas e, em 2007, a área de restrição aumentou em 50%. 


No Brasil, cidades como Sáo Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Curitiba também 
acompanham o passo das líderes mundiais. Realizaram seus inventários de emissões e 
implementaram diversas medidas para reduzir emissões de GEE. As ações incluem desde 
legislação e planos até ações concretas, como aumentar suas áreas verdes, importantes 
sumidouros de carbono, e transformar em energia o biogás de aterros sanitários. 


A lista de cidades e suas ações é extensa, sendo atualizada constantemente. O 
importante é que a ideia se espalhe e que os cidadãos, a exemplo de seus líderes municipais, 
contribuam no esforço mundial de proteção ao clima e à atmosfera da Terra, que, afinal, 
também é um bem comum insubstituível. 


Capítulo 8 
QUANDO O MUNDO SUSTENTÁVEL É NOTÍCIA 





Sustentabilidade na escola 


Por André Trigueiro 


Publicado no blog Mundo Sustentável[161] 


á reparou que, quando o assunto é educacáo, tudo no Brasil é urgente? Salários dignos 

para os professores, escolas bem aparelhadas, universalização digital etc. Educação é um 
raríssimo consenso nacional e, apesar disso, a impressão que fica é de que os avanços, 
embora existam, se diluem ante tantas demandas urgentes. 


Tão preocupante quanto a extensa lista de prioridades — o que deveria inspirar um 
grande projeto nacional apartidário e de longo prazo — é reconhecer que os debates sobre 
modernização dos conteúdos pedagógicos ficam invariavelmente em segundo plano. Uma 
escola descontextualizada de seu tempo, encapsulada nas rotinas burocráticas que 
apequenam sua perspectiva transformadora, está condenada ao marasmo que entorpece sua 
história e seu legado. É uma escola que não consegue mobilizar professores, alunos e a 
comunidade ao seu redor em torno de objetivos comuns que emprestem sentido à 
existência da própria instituição. 


Qual é a função social da escola num mundo que experimenta uma crise ambiental 
sem precedentes na história da humanidade? Nossa capacidade de redesenhar o modelo de 
desenvolvimento e construir uma nova cultura baseada em valores sustentáveis depende 
fundamentalmente da coragem de mudar o que está aí. Que ajustes poderiam ser aplicados 
à grade curricular, tornando a escola mais apta a preparar os jovens para os imensos 
desafios que temos pela frente? Que novos gêneros de informação deveriam mobilizar a 
comunidade escolar na busca por respostas para questões pontuais sobre as quais não é 
mais possível negar a importância ou a urgência do enfrentamento? Como preparar as 
novas gerações para um mundo que projeta um futuro difícil e extremamente desafiador 
em função das mudanças climáticas, escassez de água doce e limpa, produção monumental 
de lixo, destruição sistemática da biodiversidade, transgenia irresponsável, crescimento 
desordenado e caótico das cidades, entre outros fatores que geram desequilíbrio e 
instabilidade? 


O mundo mudou e a educação deve acompanhar as mudanças em curso. Nossa 


espécie é responsável pelo maior nível de destruição jamais visto em nenhum outro período 
da história e, se somos parte do problema, devemos ser parte da solução. Mas não há 
solução à vista sem educação de qualidade e urgente que estabeleça novas competências, 
novas linhas de investigação científica, um novo entendimento sobre o modelo de 
desenvolvimento em que estamos inseridos e a percepção do risco iminente de colapso. 
Precisamos promover uma reengenharia de processos em escala global que inspire novos e 
importantes movimentos em rede. Isso não será possível sem as escolas. 


A escola de hoje deve ser o espaço da reinvenção criativa, um laboratório de ideias que 
nos libertem do jugo das verdades absolutas, dos dogmas raivosos que insistem em 
retroalimentar um modelo decadente. Pobres dos alunos que passam anos na escola sem 
ser minimamente estimulados a participar dessa grande “concertação” em favor de um 
mundo melhor e mais justo. Quantos talentos adormecidos, quanto tempo e energia 
desperdiçados, quanta aversão acumulada ao espaço escolar justamente pelo desinteresse 
brutal e legítimo da garotada a algo que não lhes toca o coração, não lhes instiga 
positivamente o intelecto, não lhes nutre o espírito? Qual é o futuro dessa escola? São 
cadáveres insepultos. 


Uma escola que use a sustentabilidade como mote desse revirão pedagógico amplo e 
inovador terá como princípio ético a construção de um mundo em que tudo que se faça, 
onde quer que estejamos, considere os limites dos ecossistemas e a capacidade de suporte 
de um planeta onde os recursos são finitos. Temos ciência, tecnologia e conhecimento para 
isso. Novas gerações de profissionais das mais variadas áreas serão desafiados a respeitar 
esse princípio sem prejuízo de sua atividade-fim. Tudo isso poderia ser resumido em uma 
palavra: sobrevivência. A mais nobre missão das escolas no século xx1 será nos proteger de 
nós mesmos. Ainda há tempo. 


Educando para um novo olhar, 
comunicando para um novo saber[162] 


Por André Trigueiro 


um mundo dinámico, onde as transformações ocorrem numa velocidade 

impressionante, a escola continua sendo um dos últimos refúgios do pensamento 
crítico e da reflexão. Um laboratório de ideias no qual o conhecimento e a criatividade 
deveriam ser aplicados com ênfase na construção de um mundo mais ético, justo e 
sustentável. Um espaço protegido das demandas imediatistas do mercado, que muitas vezes 
relegam à escola a função de formar consumidores comportados e novos quadros 
profissionais perfeitamente ajustados ao velho paradigma. 


Uma escola assim ofereceria a devida resistência ao que poderíamos chamar de 
movimento de manada, uma autêntica marcha da insensatez que inspirou o atual modelo 
de desenvolvimento, responsável pela destruição sistemática e sem precedentes dos 
recursos naturais não renováveis do planeta. “Ecologicamente predatório, socialmente 
perverso e politicamente injusto”, segundo relatório do governo brasileiro para a Rio-92, 
esse modelo vem exaurindo rapidamente o estoque de água doce e limpa, a fertilidade dos 
solos e a biodiversidade. A queima progressiva de petróleo, gás e carvão — os chamados 
combustíveis fósseis — agrava o aquecimento global e, mesmo quando há certeza científica 
da contribuição da humanidade para o fenômeno, os maiores países poluidores estabelecem 
metas tímidas de redução dos gases de efeito estufa, ou nenhuma meta, como é o caso do 
maior poluidor, os Estados Unidos. 


Se as fontes mais sujas de energia sáo também as mais baratas, a equacáo está 
resolvida. Na busca por lucros incessantes discrimina-se a variável ambiental e fecha-se o 
cerco contra os ecologistas, rotulados de inimigos do progresso. Um progresso 
explicitamente inspirado no livre mercado e no consumo crescente de produtos e serviços 
em escala global. 


O que fazer? Qual é a saída para tudo isso? Há, na verdade, uma crise de percepção, 
um olhar estreito sobre a realidade que nos cerca. Somos escravos de uma visão 
reducionista, que muitas vezes relega à natureza a função de apenas nos suprir de 
alimentos, energia, matéria-prima e belas paisagens. Dilapidamos o patrimônio natural sem 
a percepção de que somos parte do planeta, de que o meio ambiente começa no meio da 


gente, a partir da nossa constituição física, em que a água, o ar, o solo e a luz solar são 
elementos fundamentais à manutenção da vida. Essa falsa dualidade — eu e o meio ambiente 
— denunciada pelos filósofos na Antiguidade é confirmada pela física moderna, quando o 
Universo é compreendido como um complexo sistema de redes interdependentes, que 
interagem ininterruptamente. 


Entender a vida na sua expressão mais holística, sistêmica e inter-relacional não 
constitui o único desafio do nosso tempo. É preciso comunicar esse saber, traduzi-lo sem o 
peso do jargão ecológico-científico, torná-lo inteligível ao maior número possível de 
pessoas, a fim de que uma nova cultura se manifeste na direção da sustentabilidade. Viver 
de forma sustentável — em equilíbrio com o meio ambiente — não é uma questão de estilo, 
mas de sobrevivência. 


Sustentabilidade é, portanto, uma palavra-chave na busca de um novo sistema de 
valores, um novo paradigma civilizatório. O desenvolvimento sustentável, conceito 
consagrado pela onu pouco antes da Rio-92, por meio do Relatório Brundtland, é aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras 
gerações de atender às próprias necessidades. Trata-se de um conceito em construção, que 
precisa ser testado e aprovado. Mas que contém desde já um mérito indiscutível: o de 
sinalizar rumo e perspectiva. 


Uma das grandes contribuições do movimento ambientalista é lembrar que as gerações 
futuras têm o direito de dispor dos mesmos recursos naturais que nós. Por tabela, entende- 
se que cada um de nós, indistintamente, deixará um legado para os que virão. É preciso ter 
consciência de como esse processo se resolve. Cada pequeno gesto, cada ação 
aparentemente insignificante, repercute de forma mensurável e significativa na economia da 
Terra. 


Dispomos de conhecimento e tecnologia para desatar o nó que nos atrela ao velho 
paradigma e nos projeta na direção de um futuro sombrio. É preciso, porém, denunciar o 
esgotamento de um modelo suicida e sinalizar novos rumos para a sociedade, tendo a 
sustentabilidade como premissa do desenvolvimento. A escola é o ponto de partida dessa 
viagem. Por isso, é urgente que incorpore, desde já, a variável ambiental; do contrário, será 
tarde demais. Aos professores, o prazer do desafio. Aos alunos, o sabor da descoberta. À 
escola, o resgate de um espaço no qual a vida precisa ser compreendida na sua inteireza e 
complexidade. 


A universidade sustentável 


Por Felipe Guanaes[163] 


s universidades estáo diante de um novo tempo com muitas mudancas, na medida em 
Ae sáo responsáveis pela formacáo dos profissionais do futuro, que precisam ser 
preparados para um relacionamento diferente com o meio ambiente, e sáo, no mesmo 
contexto, provedoras de novos conhecimentos e arranjos que deverão dar conta de soluções 
para os grandes desequilíbrios advindos da questão ambiental que se potencializa com as 
mudanças climáticas para a sociedade como um todo. 


A sustentabilidade, em sua concepção ambiental, é espacial. Por isso, a universidade 
tem de buscar transformar-se e dar aos alunos a oportunidade de contato com uma “outra 
maneira” de se comportar e, de certa forma, de viver. O campus deve expressar 
conceitualmente novos valores em relação à biodiversidade, à energia, à água, ao descarte 
de resíduos, ao ar. Como um laboratório vivo e pulsante, os alunos, os professores e os 
funcionários de apoio devem construir uma nova ética baseada em valores que garantam 
ações conscientes em prol da sobrevivência da sociedade de forma integradora e 
participativa. 


A identificação coletiva no seio da universidade — em um processo aberto e 
transparente de discussão — de quais ações devem ser empreendidas no campus visando à 
sustentabilidade é quesito para se chegar a um consenso mínimo, que permita o 
estabelecimento de metas e, consequentemente, de ações que iniciem a transformação na 
busca da sustentabilidade. Essa discussão qualitativa necessariamente deverá envolver 
amplamente os departamentos detentores dos conhecimentos que compõem o saber 
contido na universidade. Possivelmente visões conflitantes se apresentarão. Métodos de 
percepção e avaliação da realidade, advindos de diferentes departamentos, ampliarão a 
abrangência das ações em que se insere o problema da sustentabilidade. O esforço 
multidisciplinar é fundamental nos arranjos espaciais que conterão novos valores e técnicas, 
direcionados à preservação dos recursos naturais de forma explícita e clara. 


Transformar o futuro profissional de um aluno universitário implica buscar formas 
amplas de sensibilização e conscientização que devem integrar eventos culturais e sociais 
estimulando a participação desse aluno no processo. Nesse contexto, é bem-vindo o 
direcionamento de esforços para a alteração curricular, visando a uma “ambientalização” 
dos conteúdos oferecidos nas várias disciplinas profissionalizantes, e a criação de novas 


disciplinas multidisciplinares com conteúdos transversais, tendo por objetivo uma leitura 
integral do ambiente, suas fragilidades e as causas e efeitos das mudanças climáticas. 


O desafio é conciliar a especialização exigida pelos vários saberes profissionais 
oferecidos pela universidade com uma visão integral do conjunto excessivamente genérica e 
multidisciplinar do ambiente. 


Além de formar, a universidade pesquisa e desenvolve conhecimento que deverá dar 
conta dos enormes desafios técnicos, sociais e de comunicação que envolvem a 
sustentabilidade. Nesse aspecto, o desafio se alarga: pesquisar o meio ambiente exige 
informações de várias áreas do saber. O conteúdo disciplinar tem de se submeter ao 
conteúdo multidisciplinar. O pesquisador do departamento de química tem de conversar 
com o pesquisador do Departamento de Serviço Social, do de Direito e assim por diante. Os 
métodos, os conceitos, os axiomas, as definições são diferentes. As ciências têm suas 
linguagens, que segmentam o saber. O  pesquisador-professor, oriundo da 
hiperespecialização do doutorado, tem de descobrir a integralidade ambiental e contribuir 
com seu saber específico na articulação harmoniosa e integrada do conjunto. 


A pesquisa multidisciplinar em sustentabilidade demandará adaptação das estruturas 
de suporte à pesquisa, buscando temáticas mais abrangentes que ofereçam possibilidades 
de integração acadêmica, bem como formas alternativas de financiamento e avaliação da 
produção científica, tanto do corpo docente quanto discente da universidade. Hoje, as 
temáticas de pesquisas e as políticas de fomento são disciplinares, impossibilitando a 
configuração de grupos de pesquisas oriundos de várias áreas de conhecimento. 


A universidade se estrutura em um tripé: educação, pesquisa e extensão. Portanto, 
assim como a educação e a pesquisa, a extensão tem de se transformar, passando a ser uma 
facilitadora do entendimento da complexidade que se percebe na realidade ambiental. 
Assim, os projetos que ocorrem fora dos muros da universidade devem oferecer os 
conhecimentos gerados na universidade à sociedade e se basear em princípios integralistas, 
buscando ações que abranjam conteúdos multidisciplinares, sem perder o foco da 
necessária especialização técnica que os problemas reais demandam. 


A universidade sustentável não é uma ficção. Várias ações nesse sentido vêm sendo 
implantadas. Assim, por exemplo, em dezembro de 2007, na Universidade de Nova York, 
ocorreu o Colóquio Global de Reitores de Universidades, por solicitação do secretário-geral 
das Nações Unidas, Ban Ki-moon, do qual participaram 25 reitores de conceituadas 
instituições como Harvard, Princeton, Oxford, Sciences-Po, Indian Institute of Technology, 
Pontifícia Universidade Católica (PUC-Rio), Universidade de São Paulo (usp) e El Colegio de 
Mexico, entre outras. O principal compromisso assumido pelo grupo foi justamente buscar 


estratégias para adequar suas instituições ao desafio educacional e académico que implica 
enfrentar o problema da sustentabilidade aliado às mudanças climáticas. 


Nesse contexto, a PUC-Rio instituiu uma Comissáo de Sustentabilidade, composta de 
cinquenta professores, representantes de alunos e funcionários de todos os centros da 
universidade, com o intuito de criar uma Agenda Ambiental, com diretrizes e metas de 
curto, médio e longo prazo, visando instituir um processo contínuo de “sustentabilização” 
na universidade. A gerência das ações da Agenda ficou a cargo do Núcleo Interdisciplinar de 
Meio Ambiente (nima — www.nima.puc-rio.br), que, articulando vários departamentos da 
universidade, desenvolveu projetos que tornassem factíveis as metas de implementação. 


Esse processo de adequação da PUC-Rio aos valores ambientais, que permitiu a criação 
da Comissão de Sustentabilidade e da Agenda Ambiental (www.nima.puc- 
rio.br/index.php/pt/agenda-ambiental), vem ocorrendo há anos. Em 1992, na Rio-92, 
encontro internacional promovido pela onu no Rio de Janeiro, foi criado o primeiro curso 
multidisciplinar de pós-graduação em meio ambiente, coordenado pelo Departamento de 
Geografia e com participação de outros cinco departamentos da universidade. Em seguida, 
o campus ganhou o status de parque, onde, além da identificação das espécies arbóreas, se 
estabeleceu um processo contínuo de reflorestamento de espécies nativas que ocorre até os 


dias de hoje. 


Os resultados são visíveis, se percebe uma vegetação atlântica exuberante tanto nas 
encostas que bordejam a universidade quanto na baixada que permeia as edificações e a 
borda do rio Rainha, que corta a puc. Houve a preocupação com o plantio de espécies 
ameaçadas, bem como de exemplares de outros ecossistemas brasileiros. Nesse momento, 
existe um mapeamento virtual das espécies arbóreas do campus disponível na web. Esse 
parque ecológico já recebeu mais de 14 mil crianças das escolas municipais e estaduais, 
contribuindo para a conscientização ambiental dessa nova geração. 


66 O desafio é conciliar a especialização exigida pelos vários 
saberes oferecidos pela universidade com uma visão 
do conjunto genérico e multidisciplinar do ambiente 22 


Nos anos seguintes se priorizou a base disciplinar ambiental, com a criação ou 
adequação de cursos e linhas de pesquisa em meio ambiente, como o curso de geografia e 
meio ambiente do Departamento de Geografia, ou o curso de engenharia ambiental do 


Departamento de Engenharia Civil. Além dos departamentos citados, os de Direito e 
Serviço Social criarão cursos de mestrado e doutorado nessa área. Também participarão 
outros departamentos como os de Administração, Arquitetura e Biologia. Com o regime de 
créditos estabelecido na universidade, atualmente existem mais de duzentas disciplinas 
ligadas ao meio ambiente oferecidas aos alunos da universidade. 


Em 2000, foi criado o já citado NIMA, no intuito de fazer a costura entre esses vários 
conhecimentos departamentais e estabelecer uma integração entre ações e pesquisas, na 
busca de soluções integrais que alcancem a sustentabilidade. O Nıma se estruturou 
oferecendo suporte para que os grupos de pesquisa em meio ambiente já existentes na 
universidade interagissem, além de criar e estimular projetos transversais em educação 
ambiental visando realizar ações multidisciplinares. 


Atualmente, a Agenda Ambiental da PUC-Rio apresenta resultados concretos. 
Campanhas de conscientização ambiental estão sendo empreendidas, estruturas de coleta 
seletiva começam a transformar a gestão de resíduos e aquisição de materiais, políticas de 
ecoeficiência vêm sendo assumidas pelos diferentes departamentos, investimentos em 
plantio de espécies nativas de Mata Atlântica e recuperação de áreas degradadas continuam 
se materializando. Alguns departamentos iniciaram sua adequação curricular às demandas 
ambientais e projetos de extensão de cunho multidisciplinar sustentável, como o de 
despoluição e “revivamento” do rio Rainha — que corta o vale da Gávea, fora dos muros da 
universidade —, estão em elaboração. 


A sustentabilidade só pode ser entendida dentro de um contexto dinâmico e temporal. 
O papel das universidades nessa busca é de extrema importância e muito complexo, pois 
envolve, além de investimentos em novas infraestruturas, a capacidade de fomentar novos 
hábitos e desenvolver novas tecnologias que permitam a transformação na forma de se 
relacionar com o meio ambiente na busca da preservação da nossa espécie no planeta. 


Formando jornalistas para um 
mundo sustentável[164] 


Por André Trigueiro 


formacáo do jornalista será inevitavelmente incompleta, para náo dizer deficiente, se 
Ana grade curricular do curso de nível superior não forem feitos os devidos ajustes para 
que se revelem os impactos sem precedentes que pessoas, empresas, governos e, de uma 
forma mais ampla, o atual modelo de desenvolvimento (os meios de produção e de 
consumo) geram sobre os recursos naturais, a qualidade de vida e a desigualdade social. 


O senso de urgência que o assunto requer e a dimensão planetária da crise justificam, 
por si só, a atualização dos conteúdos pedagógicos. O estudante de jornalismo precisa 
conhecer, já na universidade, as causas e as consequências da crise ambiental em que 
estamos mergulhados; analisar os diagnósticos baseados em indicadores científicos que 
emprestam credibilidade aos que defendem a mudança de paradigma; e habilitar-se a 
denunciar o que vai contra os interesses da vida. 


As universidades se assemelham muitas vezes a fábricas de tijolos quando se 
preocupam em formar alunos sob medida, por meio de cursos estritamente comprometidos 
em suprir as demandas do mercado. Relega-se, nesses casos, o curso de nível superior a um 
papel medíocre, nivelador, sem a perspectiva de discutir a fundo o papel do jornalista num 
mundo em transformação e com novas demandas na área da informação. 


Quando se discute a função social do jornalista, é importante abrir espaço no meio 
acadêmico para o questionamento pontual e contundente do chamado “movimento de 
manada”, alienado e insano, na direção do imediatismo, do lucro fácil e rápido, do projeto 
individual em detrimento do coletivo, da globalização assimétrica (que privatiza o lucro e 
democratiza o prejuízo), da indiferença à lenta agonia de um planeta que dá evidentes sinais 
de saturação. É esse “movimento de manada” que nos projeta na direção do abismo sem 
que haja espaço para a reflexão, para o questionamento do modelo, para a revisão dos 
conceitos já estabelecidos e que se cristalizam como dogmas de uma fé tragicamente cega. 


A VISÃO SISTÊMICA NO CURSO DE JORNALISMO 


Não se deve exigir do estudante ou do profissional de comunicação a formação do 


especialista. O especialista é a fonte. Ao jornalista cabe a função de identificar os assuntos 
que merecem visibilidade e, especificamente na área ambiental, traduzir os saberes da 
ciéncia de forma clara e objetiva. Para isso, seria muito importante dispor, já na largada da 
profissão, de um pacote mínimo de informações que o ajudasse a definir o que cabe 
destacar como notícia, ou, como dizemos nas redações, o lead. 


Um dos grandes desafios de uma disciplina sobre jornalismo ambiental — ou outro 
nome qualquer que se queira dar a um curso que atenda aos requisitos formulados acima — 
seria, a meu ver, o de compatibilizar o exercício da visáo sistémica (ampla, integradora, que 
enxerga o universo como um conjunto de fenómenos interdependentes, que interagem o 
tempo todo) com o lead (reducionista, sintético, suprassumo da notícia, extrato objetivo do 
fato). É possível usar a visáo sistémica no jornalismo sem prejuízo do lead? A resposta, 
definitivamente, é sim. Disseminar no jornalismo essa perspectiva significa agregar 
substância à notícia, estabelecendo novos parâmetros de cobertura em diferentes editorias. 


Vejamos o caso do aquecimento global, cujos efeitos devastadores previstos pelo 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (1pcc) da ONU justificaram a elaboração 
do Protocolo de Kyoto, que virou tratado internacional desde fevereiro de 2005. O 
entendimento do que seja o fenômeno do aquecimento global, de suas causas e 
consequências, abre inúmeras possibilidades reais de cobertura para o jornalista em 
diferentes editorias. Esse, aliás, é um ótimo exercício em sala de aula para praticarmos a 
visão sistêmica no jornalismo. Já informados sobre o aquecimento global, os alunos devem 
ser estimulados a produzir pautas livremente, procurando investigar os diferentes aspectos 
inerentes ao tema. 


Um dos exercícios de visão sistêmica que uso com meus alunos da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) foi inspirado numa conversa que tive 
com o teólogo e escritor Leonardo Boff. Quando ainda me detinha no planejamento do 
curso de jornalismo ambiental daquela universidade, soube por ele de um professor de 
Brasília que lecionava ao ar livre, aproveitando os exemplos da natureza para alcançar os 
objetivos do curso. 


Resolvi fazer isso com meus alunos. Depois de explicar conceitualmente o que é a 
visão sistêmica — por leituras de textos e debates — seguimos para uma aula no campus, ao ar 
livre, na qual a turma é convidada a colocar em prática os novos conhecimentos adquiridos. 
Um de meus destinos prediletos é o estacionamento da universidade. Sugiro que a visão 
sistêmica seja construída a partir de um ponto específico, sobre o qual teceremos uma vasta 
rede de relações. O objetivo final do exercício é a percepção da teia da vida, a experiência 
concreta de que estamos todos interligados, e que as relações de causa e efeito estão 


presentes em cada pequeno detalhe do cotidiano. 


O que estamos vendo aqui? Um enorme estacionamento. Vamos prestar atenção nos 
detalhes. O piso é de asfalto, e aí cabe a nossa primeira reflexão. Mais do que a terra batida 
que havia antes, o asfalto acumula calor e esse calor aumenta a temperatura média do 
campus. A construção do estacionamento implicou também a retirada de algumas árvores, o 
que faz aumentar ainda mais a sensação térmica de calor. 


A elevação da temperatura média do campus poderá implicar maior gasto de energia 
com aparelhos de ar condicionado e ventiladores. Aumenta-se o custo operacional, eleva-se 
a mensalidade dos alunos. Nas áreas sem refrigeração é possível que essa dose extra de 
calor gere maior desconforto e, eventualmente, perda de produtividade. 


Vejamos outro efeito importante causado pelo asfalto. A absorção de água de chuva do 
asfalto é muito menor do que a da terra batida que havia antes da construção do 
estacionamento. Há, ainda, o complicador de não haver ralos ou galerias de água pluvial. 
Portanto, em dias de chuva, milhares de metros cúbicos de água que antes eram absorvidos 
nesse terreno agora sobrecarregam os bueiros e as galerias de água pluvial das ruas 
próximas, aumentando o risco de enchentes na região. 


A maior oferta de vagas no campus facilita a vida de professores, alunos e funcionários 
que têm carro. Torna-se mais conveniente e confortável seguir para a universidade usando 
meios de transporte individuais. Aumenta-se, por outro lado, a carga de veículos nas ruas 
da cidade, na escala do milhar. Mais engarrafamento, mais poluição, mais emissões de gases 
de efeito estufa. É possível até que muitos usuários do estacionamento morem perto daqui, 
mas não resistam ao apelo de vir de carro em lugar das pequenas — e saudáveis — 
caminhadas diárias. 


Quando encerro meu exercício de visão sistêmica do estacionamento, procuro me 
certificar de que todos os alunos entenderam a dinâmica proposta e peço que passeiem 
livremente pelo campus ou pelos arredores da universidade, à procura de novos exemplos, 
que serão relatados oralmente na aula seguinte. Cabe aqui uma observação: é emocionante 
perceber, a partir do relato dos alunos, como esse simples exercício abre novas perspectivas 
de leitura da realidade. Latas de lixo, pontos de ônibus, viadutos, bicicletários, torneiras 
pingando no banheiro do campus são alguns dos exemplos que serviram de partida para a 
redescoberta de uma realidade para a qual não se tinha ainda a devida consciência. A 
paisagem ganha vida, porque tudo está em movimento. O universo é dinâmico. E cada peça 
do tabuleiro interage com as outras. 


Compreender e praticar a visão sistêmica são rudimentos importantes no exercício do 


jornalismo. E essa predisposição para enxergar sistemicamente será de grande valia na 
descoberta de novas pautas ou na abordagem mais completa dos mesmos assuntos. Em 
última instância, o que se pretende é qualificar o trabalho do jornalista não apenas para 
denunciar o que está errado, mas também para sinalizar rumo e perspectiva para a 
sociedade, através das histórias que conta ou escreve. 


ENCARANDO O MERCADO DE TRABALHO 


Munido das poderosas lentes da visão sistêmica, consciente do lado nefasto de um 
modelo econômico descomprometido com a sustentabilidade e predisposto a fazer sua 
parte por um mundo melhor e mais justo, o jornalista recém-formado poderá se desiludir 
depressa se achar que vai encontrar pela frente as portas abertas para realizar suas nobres 
intenções. 


São inúmeros os obstáculos: preconceito com os assuntos relacionados ao meio 
ambiente (ou por ser um assunto “menor” ou porque ameaçaria injustificadamente o 
desenvolvimento econômico); eventuais pudores do veículo para o qual trabalha em relação 
a assuntos que possam causar constrangimento aos patrocinadores; falta de cultura e de 
visão de muitos colegas que ocupam cargos superiores e que se sentem ameaçados por 
novas ideias ou modelos de cobertura. Ser jornalista e buscar alguma formação na área 
ambiental significa ingressar em um movimento que demanda cuidados e estratégia. Ainda 
assim, é preciso reconhecer que já foi muito mais difícil emplacar pautas do gênero na mídia 
brasileira. Aos poucos, novos e importantes espaços vão se abrindo, pela enorme demanda 
de informações qualificadas nessa área. 


O ponto de partida sempre será a pauta. Mas muitos jornalistas se apressam em 
sugerir uma reportagem sem qualificar a pauta, sem ter argumentos para defendê-la, sem 
conseguir demonstrar a relevância do projeto e quanto seria importante investir nessa 
direção. Darei um exemplo ocorrido comigo, para justificar os cuidados que devemos ter na 
sugestão de pautas que podem, a princípio, causar alguma reação negativa. 


O consumismo sempre foi um assunto complicado de tratar na mídia, uma vez que as 
empresas de comunicação são mantidas basicamente com recursos da publicidade. Para 
muitos jornalistas, uma abordagem mais crítica sobre o consumismo pode parecer um gesto 
tresloucado, como dar um tiro no pé. Entretanto, o exercício da visão sistêmica nos revela o 
enorme problema causado pelo consumo compulsivo que, pela demanda crescente de 
matéria-prima e energia, acelera a degradação dos recursos naturais numa escala global. É, 
portanto, assunto de interesse jornalístico. 


Em dezembro de 2004, decidi arriscar. No mês do Natal, encaminhei para o jornal O 


Globo um artigo intitulado “Consumindo a vida”, em que reproduzia os dados da onu e de 
organizações não governamentais internacionais e brasileiras que denunciavam os “meios 
de produção e de consumo” como os maiores vilões ambientais daquele momento, pela 
voracidade com que dizimavam os recursos naturais não renováveis. Ao estabelecer a 
diferença entre consumo e consumismo, o artigo legitimava a crítica contra o uso perdulário 
dos recursos, sem perder de vista a importância do consumo: “O consumo é fundamental à 
vida. O consumismo desequilibra a vida”. E, a partir dessa diferenciação, descobri um 
caminho possível para abordar um assunto que, para muitos colegas de profissão e para 
mim mesmo, era tabu na mídia. 


Dias depois de o artigo ser publicado (o que para mim foi motivo de muita alegria, 
pelas razões citadas acima), foi ao ar pela Globo News uma entrevista de 23 minutos de 
duração com o diretor-presidente do Instituto Akatu para o Consumo Consciente, Hélio 
Mattar, discorrendo sobre os mesmos assuntos. Na edição, incluí na abertura do programa 
as impressionantes imagens da multidão que, todos os anos, sempre no mês de dezembro, 
aglomera-se de madrugada nas ruas de Nova York à espera do início da liquidação da 
Macy's, uma das mais famosas lojas de departamentos do mundo. Quando as portas do 
estabelecimento se abrem, inicia-se o “estouro da boiada”, com pessoas caindo no chão e 
sendo atropeladas por outras que vêm atrás. Após a exibição das imagens, seguiu-se uma 
entrevista marcada pelo equilíbrio e pela sensatez do convidado, que conseguiu dar 
numerosos exemplos de como o consumismo ameaça a qualidade de vida da maioria da 
população. Demarcou-se a fronteira que separa o consumo racional do irracional, o 
necessário do supérfluo, e o impacto de nossas escolhas sobre o mundo em que vivemos. 


Estou convencido de que o espaço do jornalismo ambiental está destinado a crescer 
em todas as mídias, e que isso se dará ainda mais rapidamente à medida que os 
profissionais da imprensa souberem fundamentar suas pautas com boas fontes e 
informação qualificada. O jornalista recém-formado logo se dará conta de que não poderá 
contar as histórias que deseja do jeito que bem entender. O apressado se desilude com a 
profissão e, não raro, perde o idealismo, navegando à deriva num mercado onde muitos 
bons jornalistas emprestam seus talentos e textos a projetos com os quais não guardam a 
menor afinidade. 


O bom jornalismo é aquele que se preocupa em ouvir os dois lados da história, 
oferecendo ao leitor/ouvinte/telespectador/internauta a chance de formar um juízo de valor 
sobre o assunto em pauta. Mas isso não impede o jornalista de ter sua visão de mundo, 
suas convicções, seus ideais. Essa visão do trabalho do profissional de imprensa é 
maravilhosamente expressa por Marcos Sá Corrêa no posfácio do livro Chico Mendes — crime 


e castigo, de Zuenir Ventura, quando comenta o trabalho realizado pelo colega de redação 
do Jornal do Brasil: “Foi ao Acre por quatro ou cinco dias. Ficou um més. Ao voltar, náo 
trazia só a reportagem que no fim do ano levaria o Prémio Esso. Trouxe mais. Trouxe um 
modelo de cobertura jornalística que, sem ter uma linha de isenção, conseguia mostrar 
todos os lados de uma história que, no fundo, tinha um lado só. E acabou trazendo até a 
testemunha que poria os assassinos de Chico Mendes na cadeia [...]”. 


Um livro referencial para que se possa entender essa sutileza no exercício da profissão 
é Os elementos do jornalismo: o que os jornalistas devem saber e o público exigir, de Bill Kovach e 
Tom Rosenstiel. O desprestígio dos jornalistas perante a opinião pública norte-americana 
(em 1999, apenas 21% da população achava que a imprensa se preocupava com as pessoas) 
levou um grupo de 25 dos mais importantes jornalistas daquele país a criar um grupo de 
trabalho para discutir os rumos da profissão. Depois de 21 fóruns que reuniram mais de 3 
mil pessoas e 103 horas de entrevistas gravadas com jornalistas, os dois autores do livro 
publicaram o resultado final dos trabalhos: os nove princípios básicos da profissão de 
jornalista. 


“Os jornalistas devem ser livres para trabalhar de acordo com sua consciência” é um 
dos princípios que considero extremamente importantes, principalmente quando lidamos 
com assuntos que desagradam aos poderes político e econômico, não comprometidos com 
a sustentabilidade. Não será possível ganhar todas as batalhas, mas há que ter inteligência e 
estratégia para seguir em frente. A luta é boa. A causa é nobre. A hora é essa. 


Aquecimento global - Pautas quentes para diversas editorias 


EDITORIA DE ECONOMIA 


Previsões da onu sobre mudança do ciclo da chuva preocupam países como o Brasil, 
onde a agricultura é forte e a fonte de energia predominante é a hidreletricidade. 


Relatórios produzidos por economistas (Nicholas Stern, com o Stem Review, e Pavan 
Sukhdev, com o TEEB) ajudam a entender o valor econômico dos ecossistemas que 
absorvem co2. 


Mercado de carbono abre perspectivas de investimento estrangeiro no Brasil, 
principalmente em projetos de energia renovável, reflorestamento e aterros de lixo. 


A medida que ganham escala, as fontes de energia renovável tornam-se mais rentáveis 
e interessantes para os investidores. 


Morte de corais pela elevação da temperatura média dos oceanos ameaça ecossistemas 
marinhos e preocupa indústria pesqueira. 


EDITORIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 


Risco de impasse em nova rodada de negociações do clima mobiliza a diplomacia 
internacional. 


Sob ameaça de desaparecimento, líderes de países-ilha apelam à onu para que as 
nações com maior pegada de carbono tomem providências urgentes. 


BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China) se articulam para lançar proposta comum de 
redução das emissões de gases de efeito estufa. 


EDITORIA DE ESPORTES 
Degelo dos Alpes ameaça a realização das próximas edições dos Jogos de Inverno. 


O aumento da temperatura média do planeta impacta desempenho de atletas, 
especialmente nos trópicos. 


Jogadores de futebol reclamam da onda de calor nos jogos marcados para as dezesseis 
horas no horário de verão. A tendência é piorar. 


Organizadores do Circuito Mundial de Surfe comentam previsões dos cientistas sobre 
a elevação do nível do mar. 


EDITORIA DE TURISMO 
Desaparecimento de neve ameaca roteiros turísticos consagrados mundialmente. 
Correndo contra o tempo: destinos paradisíacos onde ainda há neve no inverno. 


Visite antes que desapareça: Tuvalu, Ilhas Marshall e outros países-ilha são opção de 
turismo exótico. 


Maior incidência de furacões, tornados e tufões muda a rotina dos parques da Flórida. 


EDITORIA DE CIÊNCIAS 
O aquecimento global muda o metabolismo dos vegetais. 


Supercomputador Tupã aumenta a capacidade do Brasil de realizar modelagens 
climáticas e previsões mais detalhadas. 


Nova geração de satélites acompanha variações do clima no Hemisfério Sul. 


Lançado gás congelante para geladeira que não agrava o efeito estufa nem a camada de 
ozônio. 


Uma experiência pedagógica 


Por Fábio Almeida Có[165] 


No segundo semestre de 2004, fui convidado a lecionar a disciplina Estudos 
Ambientais no curso de arquitetura da Univix, na cidade de Vitória (Es). Logo no primeiro 
contato com a turma, decidi aplicar um questionário para checar o nível de informação dos 
alunos em relação aos impactos ambientais gerados pela indústria da construção civil e, a 
partir daí, definir com segurança os conteúdos da disciplina. 


Para minha surpresa, alguns alunos achavam que a construção civil não gerava 
nenhum impacto sobre o meio ambiente. A maioria acreditava que os impactos se 
resumiam à geração de entulho. Resolvi então aplicar questionários semelhantes em todas 
as instituições de ensino ligadas à construção civil do estado, visitando um total de seis 
instituições em quatro cidades: Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo 
(Cefetes); Unidade de Ensino Descentralizada (Uned) de Colatina, do Cefetes; Faculdades de 
Ciências Humanas de Aracruz (Facha); Associação de Ensino Superior do Centro Leste 
(ucL), em Serra; Faculdade Nacional (Finac); e Universidade Federal do Espírito Santo (ures). 
Aferidas as respostas, constatei que o erro de percepcáo em relacáo aos impactos ambientais 
era coletivo. 


De volta à sala de aula, resolvi testar com meus alunos uma nova estratégia pedagógica 
e trabalhar intensamente os conceitos de Análise de Ciclo de Vida (acv) e de Logística 
Reversa (LR) 121. 


A acv auxiliaria o alunado a compreender que o impacto da construção civil sobre o 
meio ambiente inicia-se na extração dos recursos naturais, que ainda são transportados, 
manufaturados e aplicados às obras, sem contar que durante seus cinquenta anos de vida 
útil média as edificações continuam gerando impactos por meio do consumo de energia, 
água, geração de lixo doméstico e entulhos provenientes de várias reformas. Mesmo na 
demolição os impactos negativos continuam fazendo da construção civil a atividade 
humana de maior impacto sobre o meio ambiente. A LR, por sua vez, ajudaria o aluno a 
entender que, além do descarte, existem outras opções para os rejeitos, como a reciclagem, 
o desmanche ou o reúso. 


Faltava ainda uma base instrumental para dar suporte às novas teorias agregadas à 
matriz curricular. Essa base instrumental deveria ser acessível, confiável, de baixo custo e, 
principalmente, cumprir a funcáo de trazer para a sala de aula as realidades de um país 
continental. 


Após longas consultas à internet, concluí que tal base instrumental já estava pronta e 
disponível no site da rádio cBn, no link do programa Mundo sustentável — www.cbn.com.br 
—, que traz em suas reportagens grande diversidade de casos, percorrendo todo o ciclo de 
vida da construção civil e reforçando de forma incontestável a Lr.[166] 


Daí em diante, vários grupos de alunos receberam a missão de pesquisar o programa 
Mundo sustentável, trazendo para a sala de aula as experiências de vários e diferentes 
profissionais ligados à construção civil. Por exemplo, a substituição da areia lavada — um 
importante insumo da construção civil extraída invariavelmente de forma não sustentável 
do leito dos rios e que movimenta 2 bilhões de reais por ano — pelo pó de pedra; o biodiesel 
como alternativa energética; a Bolsa de Resíduos; o uso das águas de chuva; as experiências 
bem-sucedidas na área de esgoto; o uso de coletores solares; os coletores solares feitos de 
material reciclado; os problemas do lixo urbano; a reciclagem de lixo orgânico; conforto 
ambiental; biodigestores etc. 


Esse trabalho, altamente contextualizado, foi imediatamente aceito pelos alunos e 
adotado como estratégia de ensino/aprendizagem, e, no segundo semestre de 2005, já 
estava em sua terceira versão. 


Merece registro o fato de que, a partir dessa experiência pedagógica, alguns alunos 
resolveram replicar, por conta própria, algumas experiências veiculadas no rádio. Um grupo 
de alunos, por exemplo, resolveu desenvolver um projeto de aquecedor solar. Outro grupo 
decidiu procurar a prefeitura de Vitória para discutir a viabilidade de implantar na cidade 
uma experiência de coleta de entulho semelhante àquela de Belo Horizonte. 


Para finalizar, saímos de uma situação de marasmo pedagógico acompanhado de 
falsos paradigmas para uma situação de pró-atividade acompanhada de uma sólida 
percepção sobre os impactos gerados pela indústria da construção civil. O aluno supera a 
condição de estudante passivo e simples receptor de informações, tornando-se capaz de 
transformar sua realidade. 


Meio ambiente na Idade Midia 


Por André Trigueiro 


Publicado no livro Meio ambiente no século 21[167] 


ão é mais possível explicar o mundo em que vivemos sem considerar os impactos 
N de uma mídia cada vez mais onipresente, sofisticada e instantânea. Grandes 
conglomerados da indústria da informação e do entretenimento que detêm o controle sobre 
a maior parte dos conteúdos veiculados ao redor do mundo por televisões, rádios, jornais e 
revistas testemunham com alguma perplexidade o fenomenal crescimento das novas mídias 
pulverizadas na internet sem nenhum controle, regulamentação ou lideranças formais. Não 
seria exagero usar aqui a palavra “revolução” para designar esse novo paradigma que 
norteia uma civilização cada vez mais interativa, que reivindica o direito de escolher por si, 
sem “atravessadores”, que informações deseja consumir, no horário que melhor lhe convier, 
do jeito que bem entender. 


Um dos muitos indicadores do vigor dessa revolução é a pesquisa realizada pela 
Global Entertainment and Media Outlook em 2010, dando conta de que já a partir de 2012 
a internet deverá ter mais publicidade do que os jornais em todo o planeta. Se a disputa 
pelos preciosos recursos dos anunciantes divide as mídias, os usuários parecem mais 
interessados em consumir o que há de melhor em cada diferente veículo de comunicação, 
de preferência, simultaneamente. A pesquisa Buzzmetrics divulgada pelo rBopE Nielsen on- 
line revela que, entre os adultos que usam a internet, “76% navegam enquanto assistem à 
Tv e, entre eles, 54% publicam comentários, 30% trocam torpedos e 67% trocam 
mensagens espontâneas”. O estudo mostra ainda que “os maiores programas de Tv têm 
potencial para gerar grandes picos de discussão nas redes sociais, hoje acessadas por 87% 
dos internautas brasileiros”. O crossover das mídias é a alma dessa revolução. 


Em meio a esse arrastão tecnológico que acelera a universalização e a intercorrência das 
mídias, é forçoso reconhecer que aumentamos exponencialmente a capacidade de gerar 
informação influenciando hábitos, comportamentos e padrões de consumo. Isso vale tanto 
para programas de grande audiência na rv como para os trending topics do Twitter. 


Essa reviravolta midiática em escala global ocorre no mesmo período em que 


experimentamos uma crise ambiental sem precedentes na história da humanidade. Na era 
da informação, na Idade Mídia, os assuntos ambientais vão ganhando cada vez mais espaço, 
importância e prestígio. Cresce o entendimento entre profissionais de comunicação — ou 
provedores de conteúdo independentes sem vinculação formal com o jornalismo — de que 
os assuntos ligados ao meio ambiente extrapolam a conexão rasteira com a fauna e a flora 
para alcançar um sentido mais amplo. O interessante é que esse sentido mais amplo está na 
origem da expressão “meio ambiente”, que reúne dois substantivos redundantes: meio (do 
latim mediu) significa tudo aquilo que nos cerca, um espaço onde nós também estamos 
inseridos; enquanto ambiente é uma palavra composta de dois vocábulos latinos — a 
preposição amb(o) (ao redor, à volta) e o verbo ire (ir). Ambiente, portanto, seria tudo que 
está à volta. Mas dizer que meio ambiente é tudo seria simplificar demais a questão. Uma 
boa definição é aquela que lembra que meio ambiente “é um conjunto de fatores naturais, 
sociais e culturais que envolvem um indivíduo e com os quais ele interage, influenciando e 
sendo influenciado por eles”. 


Convenhamos: não é fácil explicar rapidamente, numa frase, de bate-pronto, o que é 
meio ambiente. Mesmo entre os que se interessam pelo assunto, definir com clareza e sem 
rodeios “meio ambiente” é tarefa que exige uma pitada de sabedoria. A amplitude da 
questão ambiental pode ser percebida claramente na definição das agendas verde (florestas, 
biodiversidade e recursos genéticos), marrom (ecossistema urbano) e azul (recursos hídricos), 
que inspiram a execução de políticas públicas no Brasil, bem como no conceito de 
desenvolvimento sustentável, tão presente no dia a dia de governos, empresas e ONGs. O 
fato é que reduzir o meio ambiente à fauna e à flora é, definitivamente, um erro de grandes 
proporções. E esse é um ponto fundamental na área da comunicação, porque obriga os 
profissionais de mídia a perceber a realidade de uma forma inteiramente nova: no mundo 
moderno, em que o conhecimento encontra-se fragmentado, compartimentado em áreas 
que muitas vezes não se comunicam, a discussão ambiental resgata o sentido holístico, o 
caráter multidisciplinar que permeia todas as áreas do conhecimento, e nos induz a uma 
leitura da realidade em que tudo está conectado, interligado, relacionado. 


Esse sentido mais abrangente e plural demanda alguma disposição para o mergulho 
num universo que traz armadilhas para o jornalista e comunicadores em geral. À primeira 
delas é o jargão ecológico, recheado de expressões do tipo “manejo sustentável”, “emissão 
de gases de efeito estufa”, “ecoeficiência” etc. Sendo a clareza e a objetividade as principais 
qualidades de um bom texto jornalístico, o desafio é traduzir, sem prejuízo da informação, 
as descobertas que emergem dos meios acadêmicos e científicos, evitando o risco de ser 
irritantemente didático ou talvez até pedante. Há excessos dos dois lados: o cientificismo 
trabalha em favor da vaidade intelectual dos que detêm a informação e seguem a velha 


receita do “falar bem é falar difícil”. Nesses casos, o especialista tende a ficar isolado no seu 
gueto, falando para os pares, afastando o público leigo dos assuntos sobre os quais exerce 
pleno domínio. 


Na outra ponta, está a simplificação dos conceitos, que facilita a vida de quem escreve, 
mas pode comprometer a essência da informação que se quer divulgar. Para complicar a 
situação, no mundo da ciência nem todas as palavras ou expressões ininteligíveis para a 
maioria das pessoas devem justificar o emprego de sinônimos num texto jornalístico. 
Novos conceitos ou descobertas justificam o uso de uma nomenclatura original, como são 
os casos de “ecossistema”, “transgênico” e “biomassa”, que levaram algum tempo para 
evoluir da condição de palavrões até virar verbetes de dicionário e, depois de um período de 
cozimento, ilustrar textos jornalísticos. Como cada produto jornalístico alcança um público- 
alvo diferente, com maior ou menor nível de informação, cada caso demanda cuidados 
específicos. 


Superada a questão semântica que sobrecarrega os conteúdos da mídia na área de 
meio ambiente, outro ponto importante diz respeito à natureza da notícia. O registro dos 
fatos e dos acontecimentos ocorre num ritmo cada vez mais frenético, que vem 
determinando mudanças até no perfil do jornalista, como explica Ciro Marcondes Filho: 
“Bom jornalista passou a ser mais aquele que consegue, em tempo hábil, dar conta das 
exigências de produção de notícia do que aquele que mais sabe ou melhor escreve”.[168] O 
escritor e poeta argentino Jorge Luis Borges resumiu numa frase a correria do noticiário: 
“Para a imprensa, o agora é o ápice do tempo”. A maior parte do noticiário veiculado na 
grande mídia traz informações que envelhecem rápido, que são relevantes apenas para o dia 
de hoje — no caso da mídia eletrônica, principalmente aquela que acompanha a evolução 
dos negócios do mercado financeiro, o noticiário traz informações relevantes para as 
próximas horas —, e esse senso de urgência torna a matéria-prima do jornalismo, a notícia, 
uma substância volátil como o éter, que se dilui rapidamente no ar. Como diz o velho 
ditado sobre o melancólico destino da página de jornal: “Amanhã ela só serve para 
embrulhar peixe”. O timing do noticiário, portanto, é acelerado, e com a evolução das 
tecnologias na área da comunicação tende a ser cada vez mais instantâneo e interativo. 
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É nesse cenário agitado e estressante que os profissionais de imprensa tendem a náo 
entender como notícia o que não se resolve numa escala de tempo fora dos padrões usuais. 
Considerado por muitos especialistas a maior tragédia ambiental em curso no planeta, o 
aquecimento global poderia justificar uma cobertura mais densa nos veículos de 
comunicação em função dos múltiplos estragos previstos pelos cientistas ao redor do 
mundo. A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima estabelece no 
artigo 4º, parágrafo 1º, o compromisso dos países em desenvolvimento, entre os quais o 
Brasil, de “promover e cooperar na educação, treinamento e conscientização pública em 
relação à mudança do clima, e estimular a mais ampla participação nesse processo”. 


É óbvio que a realização desse compromisso depende basicamente do apoio das 
mídias. Mas, se o problema é tão sério como afirmam os cientistas recrutados pela onu e a 
participação da sociedade é tão importante a ponto de justificar um parágrafo de uma 
Convenção das Nações Unidas, por que o aquecimento global não ocupa sistematicamente 
os espaços midiáticos? Uma vez 
ou outra se reporta uma pesquisa recente sobre o assunto, ou abre-se espaço para a 
cobertura de uma nova conferência do clima, mas, se o alerta dos cientistas em favor de um 
senso de urgência global para o enfrentamento do problema é suficientemente embasado, 
por que o assunto aparece de forma rarefeita nas mídias? 


Uma das explicações certamente é o timing das mudanças climáticas, que não se resolve 
num intervalo de horas, dias ou meses. As projeções alcançam prazos maiores para daqui a 
cinquenta, cem anos. É o suficiente para que o aquecimento global seja considerado um 
assunto “frio” em muitas redações, relegando-se o tema a um espaço medíocre no 
noticiário. 

No tempo histórico, num planeta de 4,6 bilhões de anos, um século voa. No tempo do 
noticiário, como já vimos, o prazo de validade das notícias se esgota normalmente em um 
dia. A questão aqui parece ser a seguinte: numa sociedade cada vez mais imediatista (na 
qual o prestígio das informações on-line só faz crescer), o que vai acontecer daqui a algumas 
décadas tem cada vez menos importância. Alguns problemas, como a escassez crescente de 
água, a progressão geométrica do volume de lixo e o ritmo acelerado de desertificação do 
solo, tornam-se menos interessantes se comparados com outros assuntos que têm o apelo 
do factual, que se resolvem numa escala de tempo bem definida e que respondem aos 
interesses imediatistas de quem consome notícia. 


A indústria da informação, que se desdobra 24 horas por dia para suprir de notícias 
um público cada vez maior e fiel, depara ainda com outro problema denunciado pelo 
professor da Escola de Comunicação da urrj, Muniz Sodré: “A multiplicidade dos fatos 


informativos náo resulta no aperfeigoamento do cidadáo nem em seu conhecimento sobre o 
mundo. Quanto mais vocé é informado do inessencial, menos vocé sabe sobre si mesmo e 
mais vocé é controlado pela lógica do medo”.[169] É essa avalanche de informacóes que 
perturba nossa capacidade de discernir e entender a complexidade do mundo moderno com 
um olhar sobre aquilo que é essencial. 


É possível garimpar na colcha de retalhos do noticiário alguns exemplos de como 
perdemos de vista o olhar sobre o essencial. Vejamos a cobertura dos engarrafamentos nas 
cidades. Desde 1988 — a rádio Jornal do Brasil am foi o primeiro veículo de comunicação do 
país a oferecer informações sobre o trânsito na cidade com flashes ao vivo de um 
helicóptero —, os brasileiros vêm se acostumando com uma nova modalidade de notícia que 
pretende facilitar a vida dos motoristas e informar as condições do trânsito pelo rádio ou 
pela rv. As informações ao vivo sobre a situação nos principais corredores de tráfego das 
cidades conquistaram minutos preciosos na mídia eletrônica, mas, depois de cada flash 
sobre o trânsito — e são vários durante o dia —, fica no ar a impressão de que aquilo faz parte 
da rotina, como se os engarrafamentos fossem algo normal, do cotidiano, e que nos restasse 
apenas saber se ainda há alguma via menos saturada de veículos por onde possamos 
escapar. 


Numa cidade como São Paulo, por exemplo, onde para cada dois habitantes há um 
carro circulando, essa resignação conspira contra a cidadania. Perde-se o foco sobre uma 
questão essencial que incomoda o governo e a sociedade: até quando vamos tolerar a perda 
progressiva de mobilidade pela multiplicação indiscriminada de automóveis, o que gera 
prejuízos para a economia (atrasos para chegar ao trabalho ou no transporte de mercadorias 
e valores), a saúde (poluição do ar e impossibilidade de encaminhar com rapidez pessoas 
necessitadas de atendimento médico), a segurança (motoristas imobilizados no trânsito são 
alvos fáceis para criminosos) e outros setores estratégicos da vida? Essas questões 
costumam ser tratadas pela imprensa no varejão das notícias da cidade, mas carecem de 
abordagem mais holística, integrada, relacional — numa palavra: ambiental. O exercício da 
visão ambiental agrega substância à notícia e oxigena a informação sem que se perca de 
vista O interesse jornalístico. 


Uma das premissas do jornalismo ambiental é perceber a realidade que nos cerca de 
um ângulo mais abrangente, privilegiando a qualidade de vida no planeta. Esse foi um dos 
legados da Conferência Mundial da onu sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio- 
92, uma cúpula sem precedentes na história, seja pelos assuntos discutidos, seja pelo 
gigantismo do encontro: 104 reis, rainhas e chefes de Estado, acompanhados de um séquito 
de 10 mil delegados de 180 países. Nove mil jornalistas foram credenciados para cobrir o 
maior evento de todos os tempos até então, e também os encontros paralelos, com 


destaque para o Fórum Global, que reuniu 12 mil representantes de 5.600 ONGs de 165 
países no Aterro do Flamengo. 


Os veículos de comunicação do Brasil responderam rápido à demanda por notícias 

desse novo e intrigante filão — o meio ambiente. Novos cadernos e suplementos foram 
criados, numa saudável competição para ver quem conseguia explicar melhor a complexa 
pauta do encontro. Na falta de jornalistas especializados para preencher todas as vagas 
abertas, recorreu-se ao auxílio luxuoso de técnicos de diversas áreas alçados à condição de 
colunistas e articulistas. Nunca, em nenhum outro período, se falou tanto de meio 
ambiente. Uma verdadeira operação de guerra mudou a rotina das redações, nas quais uma 
montanha de pautas até então solenemente desprezadas, mais por ignorância do que por 
má-fé, justificaram coberturas espetaculares. Num intervalo de poucos dias, expressões que 
só eram conhecidas no meio científico viraram tema de acalorados debates em mesas de 
botequim. Televisões, jornais, revistas e rádios repetiram à exaustão que o então presidente 
dos Estados Unidos, 
George Bush, não assinaria a Convenção da Biodiversidade, notícia que não faria o menor 
sentido sem a devida explicação do que fosse a tal biodiversidade. O mesmo valeu para a 
Convenção do Clima (que cinco anos mais tarde justificaria o aparecimento do Protocolo de 
Kyoto), a Declaração das Florestas (que fez aumentar as pressões internacionais sobre o 
Brasil em favor da Amazônia) e a Agenda 21 (esse receituário de como transformar o 
planeta num lugar melhor continua sendo um enigma para a maioria dos jornalistas). 
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Ao final da Conferência, o anúncio da Declaração do Rio — que registrava os 
compromissos assumidos pelos países participantes em favor do meio ambiente — chamava 
a atenção pelo que dizia o primeiro dos 27 itens acordados: “O homem é o centro e a razão 
do desenvolvimento sustentável e deve viver em harmonia com a natureza”. Em bom 
português, esse primeiro item lembra que o meio ambiente começa no meio da gente, fato 
que, curiosamente, até hoje passa despercebido pela maioria dos brasileiros. 


Nos principais veículos de comunicação do país, a Rio-92 justificou a criação de 
editorias especiais de meio ambiente que não resistiram ao tempo e sucumbiram com o 


passar dos anos. Passada a febre da conferência — que teve seu brilho ofuscado pelo 
processo de impeachment do ex-presidente Fernando Collor —, sobreveio um período de 
decantação, no qual os assuntos de meio ambiente voltaram a ser cobertos 
predominantemente pelas editorias de ciências. Isso não deve ser entendido como 
retrocesso, uma vez que mais importante do que o arranjo burocrático de cada redação para 
a cobertura das notícias de meio ambiente é a sensibilidade de quem define a linha editorial, 
estabelecendo a ordem de grandeza desses assuntos no noticiário, não importa por qual 
editoria. 


Assim, mesmo sem a megaestrutura criada durante a Rio-92, as mídias impressa e 
eletrônica aumentaram consideravelmente os espaços consagrados aos assuntos de meio 
ambiente. Desde então, uma nova geração de jornalistas encontrou um mercado mais 
arejado e menos preconceituoso em relação aos assuntos ambientais, mas os que buscam os 
caminhos da especialização ainda deparam com uma série de dificuldades. A primeira delas 
é o desinteresse de muitas empresas jornalísticas em investir na capacitação dos 
funcionários, que justificariam o investimento produzindo pautas e textos diferenciados. O 
culto à reengenharia empresarial, que produz o milagre da multiplicação dos lucros 
reduzindo gastos com “supérfluos”, solapou os investimentos em recursos humanos. 
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No rastro daquilo que o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso classificava, em 
pleno exercício do cargo, de “globalização assimétrica”, em que os interesses do mercado e 
dos grandes grupos econômicos produziam graves desequilíbrios na ordem mundial, é 
curioso observar como aquilo que é escasso no jornalismo ambiental é absolutamente farto 
no jornalismo econômico. Os jornalistas interessados em economia encontram um 
generoso leque de opções e diversos cursos de especialização, alguns oferecidos 
gratuitamente, e o jargão do mercado, o “economês”, bem como todas as regras que 
norteiam a lógica dos investidores e dos especuladores, é amplamente disseminado nas 
redações. Nesses cursos, muitas vezes a questão ambiental é lembrada apenas como um 
componente de custo. Economia é o assunto da moda num mundo onde a voz da mídia 
frequentemente se confunde com a voz do mercado, como afirma o professor Muniz Sodré: 
“A mídia hoje é a fala da moeda, do capital que a sustenta. É a boca do deus mercado. É ela 


que possibilita que ocorra a globalização, que tem como base o sistema de 
telecomunicações”.[170 


Há que reconhecer, entretanto, que a blindagem para os assuntos ambientais — ainda 
forte na maioria das escolas de economia do Brasil — vem ruindo progressivamente nas 
redações. O protagonismo de Miriam Leitão — a mais prestigiada colunista de economia do 
país — abrindo generosos espaços em sua coluna no jornal O Globo e também em outros 
veículos de comunicação para a abordagem de temas caros ao ambientalismo, bem como as 
excelentes reportagens publicadas por outros colegas no jornal Valor Econômico, referência 
para empresários e investidores, para citar apenas alguns poucos exemplos, oxigenam o 
noticiário daquilo que deveria emprestar sentido a qualquer análise econômica: sem um 
meio ambiente saudável e resiliente, não há desenvolvimento no longo prazo. Ou como diz 
de forma ainda mais incisiva o professor titular da puc de São Paulo Ladislau Dowbor: 
“Crescer por crescer é a filosofia da célula cancerosa”. 


A contextualização dos assuntos socioambientais no universo econômico turbinou a 
campanha presidencial de 2010 com todos os principais candidatos marcando presença na 
maior conferência do clima da história, a COP15. Dilma Rousseff, José Serra e Marina Silva 
foram a Copenhague, em dezembro de 2009, antes do início das campanhas eleitorais, para 
firmar compromisso em favor do “desenvolvimento sustentável” na distante e gélida 
Dinamarca. Mesmo fora do segundo turno das eleições, a então candidata do pv à 
presidência, Marina Silva, amealhou 20 milhões de votos no primeiro turno, consolidando o 
prestígio do socioambientalismo como plataforma de governo em que a sustentabilidade 
ocupa o eixo matricial das políticas públicas. 


Enquanto os partidos políticos redesenham suas estratégias em função de um 
eleitorado mais esclarecido quando o assunto é meio ambiente, nas escolas de comunicação 
o avanço é lento. Não deixa de ser intrigante que o Brasil, país que detém a maior reserva 
mundial de água doce, a maior biodiversidade, a maior floresta tropical do planeta e a maior 
disponibilidade de solo fértil em áreas desocupadas (nada menos de 90 milhões de 
hectares), registre tamanha escassez na oferta de cursos de meio ambiente voltados para 
estudantes de comunicação e jornalistas profissionais. Um dos maiores desafios dos 
jornalistas interessados nos assuntos ambientais é dar visibilidade na grande mídia aos 
diagnósticos que apontam os atuais meios de produção e de consumo como os grandes 
vilões ambientais da atualidade. Sucessivos relatórios do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (www.unepie.org), do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (www.beta.undp.org) e de organizações não governamentais como o 
Worldwatch Institute (www.wordwatch.org), o Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (www.idec.org.br) e o Instituto Akatu pelo Consumo Consciente 


(www.akatu.org.br) denunciam de forma contundente os impactos causados por um 
modelo de desenvolvimento fortemente comprometido com a maximizacáo dos lucros e 
que exaure com extrema rapidez os recursos naturais náo renováveis do planeta. 


A Avaliação Ecossistêmica do Milénio[171]- um dos mais completos estudos 
ambientais já realizados — sugere expressamente em uma de suas recomendações que “os 
economistas refagam as suas contas”. Pois esse modelo de desenvolvimento que esgota os 
estoques de matéria-prima e energia depende da publicidade — e do imenso repertório de 
sons, imagens e arquétipos que manipulam os sentidos na direção do consumo compulsivo 
— para que a equação da insustentabilidade se resolva. É a publicidade também que sustenta 
os veículos de comunicação de massa e paga os salários dos jornalistas. Daí porque não é 
difícil imaginar que, em algumas redações, possa haver constrangimentos, ou até mesmo 
impedimentos, quando se questiona o consumismo. Entretanto, a partir das conclusões dos 
já citados relatórios, é possível marcar com muita clareza a diferença que separa consumo 
de consumismo. Resumindo: o consumo é necessário à vida, o consumismo depreda a vida. 
Vencer essa barreira significa emprestar ao jornalismo papel de extrema relevância na busca 
de um novo modelo de desenvolvimento, em que o papel da publicidade possa ser 
reconfigurado e a mídia não tenha escrúpulos para denunciar as mazelas do American way of 
life e do consumo desenfreado. 


É fato que o jornalismo ambiental ameaça os interesses das empresas públicas ou 
privadas que agem na contramão da sustentabilidade. Para essas empresas, uma exposição 
ruim na mídia pode desencadear uma sucessão de desastres que vão de um ligeiro arranhão 
na imagem à perda de credibilidade — com eventuais impactos no faturamento e na cotação 
das ações da Bolsa. A maquiagem verde (greenwashing) — marketing ambiental que constrói 
uma imagem ecologicamente correta sem a devida contrapartida no mundo real — vem se 
consolidando como alternativa para os executivos de má-fé. Organizações não 
governamentais, como o Greenpeace, lançaram manuais denunciando o modus operandi de 
quem faz maquiagem verde, mas nem sempre a farsa é descoberta a tempo nas redações. 


É comum, por exemplo, ver empresas investirem alto em publicidade para anunciar 
que estão certificadas pela ISO 14001 — a certificação em Sistemas de Gestão Ambiental 
(sca) que define procedimentos importantes no controle de processos e monitoramento de 
impactos ambientais —, sinalizando para a sociedade que a certificação, por si, eliminaria o 
risco de a empresa em questão se envolver em acidentes ecológicos ou até mesmo cometer 
crimes ambientais, o que não é verdade. Trocando em miúdos, a ISO 14001 não tem o 
poder de levar para o céu quem estava no inferno, mas é uma ótima ferramenta para isso. 
Apenas uma ferramenta. Da mesma forma, quando uma usina siderúrgica instalada no 


Brasil investe em reciclagem de água, filtros de última geracáo para a lavagem de fumaca e 
conversáo de matriz energética usando fontes mais limpas, o jornalista escalado para contar 
essa história tende a perceber como notícia a conversáo da companhia á causa ambiental, 
sem perceber as diretivas de um mercado cada vez mais exigente, principalmente nos países 
ricos, nos quais os consumidores rejeitam produtos que náo tenham selo verde. 


Idealistas e apaixonados, os profissionais de imprensa que se sentem atraídos por esse 
filão de notícias buscam espaço muitas vezes em jornais e revistas alternativos, fora da 
grande mídia, ou no universo digital. Envolverde, O Eco, Terramérica, Eco21, Plurale, Página 
22, Meio Ambiente Industrial, Jornal do Meio Ambiente, Folha do Meio Ambiente, Revista do 
Meio Ambiente, Ecologia & Desenvolvimento, entre outros, são exemplos desse segmento 
editorial. Os jornalistas ambientais também vêm descobrindo novas formas de articulação 
fora das redações, como a Federação Internacional dos Jornalistas Ambientais 
(www.ifej.org), associação internacional fundada em 1993 que reúne 7.500 jornalistas de 
110 países, e a Rede Brasileira de Jornalismo Ambiental, criada pelos jornalistas Roberto 
Belmonte Villar e João Batista Santafé Aguiar, que desde 1998 vem promovendo a 
integração de comunicadores de todas as regiões do país, via internet, possibilitando a troca 
de pautas, fontes e informações entre seus mais de quinhentos membros. 


Considerada a mais moderna e revolucionária de todas as mídias, a internet vem se 
revelando um poderoso instrumento de pressão em favor de causas ecológicas. Sucessivas 
campanhas contra testes nucleares e transgênicos e pela criação de santuários ecológicos ou 
em favor da recuperação de áreas degradadas mobilizam a comunidade virtual e 
disseminam informações que fortalecem a construção de uma cidadania ecológica 
planetária. Nos sites dos grandes jornais brasileiros, um dos primeiros a exibir “meio 
ambiente” no menu de assuntos foi O Estado de S. Paulo. De 1995 a 2003, a ex-editora de 
Ciência e Meio Ambiente Liana John[172] deu status de notícia a assuntos que muitas vezes 
nem sequer apareciam em outros sites do gênero, abrindo espaços generosos para séries 
temáticas, nas quais o repórter atualizava via satélite as informações apuradas no local, 
usando um telefone conectado à internet. 


Esse movimento, que ganha espaços inusitados na rede, tem origem no trabalho 
corajoso e pioneiro dos primeiros jornalistas ambientais do Brasil. Em 1964, um jovem 
repórter de quinze anos incomodava a poderosa indústria de calçados da cidade de Franca, 
em São Paulo, ao denunciar os problemas de saúde causados pela inalação dos solventes 
orgânicos misturados à cola de sapateiro e a contaminação por chumbo pelas tachinhas que 
os empregados prendiam nos lábios antes de pregar mais uma sola de sapato. Sempre 
inquieto, Randau Marques não sossegou até descobrir por que o tio ficou doente depois de 


borrifar na lavoura aquilo que na época se chamava de remédio: os defensivos agrícolas. 
Como só havia uma biblioteca em Franca — a do 1BGE —, ele buscou explicações na Faculdade 
de Medicina de Ribeirão Preto, onde descobriu o que eram os organoclorados e seus 
terríveis efeitos colaterais. 


Em 1969, no Jornal da Tarde, em São Paulo, Randau denunciou a falta de planejamento 
no trânsito de uma cidade que já havia descoberto os dissabores dos engarrafamentos. Uma 
série de reportagens revelou pela primeira vez a ausência de informações oficiais sobre o 
número de mortos no trânsito, a programação dos semáforos, a velocidade média dos 
carros e o planejamento das vias que ficavam cada vez mais saturadas, sem a devida 
resposta do poder público. A série de reportagens virou campanha em favor da instalação 
do Departamento de Operações do Sistema Viário (posv), o que acabou de fato 
acontecendo dois anos depois da publicação da primeira reportagem da série. Randau 
Marques cunhou a expressão “vale da morte” para denunciar o alto índice de mortalidade 
na cidade de Cubatão (sp) por substâncias tóxicas e cancerígenas. Em 1972, sentiu-se 
aliviado com a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo, 
na Suécia: “Não estou sozinho”, [173] desabafou. Não estava mesmo. 


Impossível relacionar todos os nomes que fizeram história no jornalismo ambiental 
brasileiro sem cometer injustiças. Nem todos são famosos ou apareceram em lugar de 
destaque na mídia. Mas qualquer tentativa de resgatar a memória desses profissionais deve 
mencionar o trabalho de Washington Novaes. Formado em Direito pela usp em 1957, 
Washington sempre teve afinidade com as questões ambientais. Mas foi a partir da série 
Xingu, exibida pela TV Manchete em 1985, que esse paulista de Vargem Grande do Sul 
sentiu que algo havia mudado profundamente na sua visão de mundo. Foram dois meses 
de convivência com os índios, o suficiente para que o antropólogo Darcy Ribeiro, num 
encontro casual com Washington num avião, percebesse um brilho diferente no olhar do 
amigo: “Agora você já sabe que não se passa incólume pela experiência de ver o mundo 
com os olhos dos índios”. E vaticinou: “Você nunca mais vai ser a mesma pessoa”.[1/4] 


Com passagem pelos mais importantes veículos de comunicação do Brasil, exercendo 
as funções de repórter, editor, produtor, articulista, diretor e consultor, Washington Novaes 
conquistou respeito e admiração pela farta produção multimídia num filão carente de 
especialistas. Seus artigos na página 2 do jornal O Estado de S. Paulo — foram mais de 
trezentos entre 1997 e 2003 — inspiraram diversas vezes o primeiro escalão da República, 
parlamentares e ONGs, despertando o senso de urgência onde havia desleixo e omissão. É 
dele a frase que aparece reiteradas vezes em artigos indignados com o descaso dos governos 
para com os assuntos de meio ambiente: “A questão ambiental deveria ser o centro e o 


princípio de todas as políticas”. Não por acaso, foi ele o escolhido para estruturar as bases 
de discussão da Agenda 21 brasileira, um imenso receituário de como alcançar a utopia da 
sustentabilidade num país com o tamanho e a complexidade do Brasil. 


No meio jornalístico há os que, como Washington Novaes, privilegiam a arrumação de 
dados e estatísticas num texto enxuto, que impressiona pela contundência das informações 
balizadas pela ciência. Mas há também os que escrevem com a alma de poeta, 
impressionando os leitores com outros predicados. 


Em 1972, Hiram Firmino era um bicho do mato perdido em Belo Horizonte. Nascido e 
criado na zona rural de Caxambu, no sul de Minas, ele se mudou aos dezoito anos para a 
cidade grande, onde fez o curso de jornalismo na Universidade Federal de Minas Gerais 
(urma). Da roça, Hiram guardou a saudade do verde, dos banhos de rio e da lua cheia que 
inspirava histórias e crendices do povo. A mesma lua cheia que virou a marca registrada do 
caderno “Estado Ecológico”, suplemento do jornal Estado de Minas coordenado por Hiram e 
que durante nove anos chegou às bancas sempre em perfeita sintonia com o calendário 
lunar: nos dias de lua cheia. No “Estado Ecológico”, e mais tarde no “JB Ecológico”, no 
Jornal do Brasil, Hiram Firmino criou uma linguagem única na mídia impressa para os 
assuntos de meio ambiente e sustentabilidade: educação ambiental com deliciosas pitadas 
de romantismo e poesia, e o cuidado de se fazer entender pela garotada. Como na edição 
do “JB Ecológico” de abril de 2002, em que Hiram estampou a imagem de um coração 
pendurado num varal ocupando meia página do editorial intitulado “A ecologia do 
coração”, no qual se destaca a seguinte frase: “Ninguém sacaneia a natureza por maldade, 
mas por ignorância e falta de coração mesmo”. Simples, direto e inteligível para qualquer 
criança em idade escolar. 


Os pioneiros do jornalismo ambiental são todos autodidatas que se tornaram 
especialistas em meio ambiente sem diploma. Foi um aprendizado tão rico que, em pelo 
menos dois dos casos citados acima, a experiência e o prestígio acumulados justificaram 
convites para cargos públicos: Washington Novaes foi secretário de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia do Distrito Federal (1991-1992); Hiram Firmino, secretário municipal de Meio 
Ambiente de Belo Horizonte (1987-1988). 


Uma característica comum a todos os jornalistas que investem tempo, dinheiro e 
energia na consolidação de uma carreira marcada pela cobertura dos assuntos de meio 
ambiente é a paixão. Uma paixão que desafia o estilo de vida do próprio jornalista, como 
bem explicou Washington Novaes no encontro Imprensa e Meio Ambiente, realizado em 
São Paulo em 13 de dezembro de 1995: “Acho que a questão ambiental é ameaçadora para 
os jornalistas, na medida em que os jornalistas têm uma vida pessoal muito pouco 


adequada em termos ambientais. O jornalista, em geral, bebe muito, fuma muito, leva uma 
vida extremamente competitiva, apressada, estressante, em que a disputa pelo poder está 
sempre muito presente dentro e fora do trabalho, mora em cidades com problemas 
ambientais gigantescos. Ele vai ter de se perguntar um pouco sobre a sua vida. Será que é 
essa vida mesmo que eu quero? Será que é essa vida mesmo que eu devo levar?”[175] 


Outro aspecto importante desse filão jornalístico é o questionamento de um mito. O 
jornalismo ambiental quebra o dogma da imparcialidade, táo propalada e discutida nos 
cursos de comunicacáo, ao tomar partido em favor da sustentabilidade, do uso racional dos 
recursos naturais, do equilíbrio que deve reger as relações do homem com a natureza, do 
transporte coletivo, da energia limpa, dos três R's do lixo — reduzir, reutilizar e reciclar — e 
de tudo aquilo que remeta à ideia de um novo modelo de civilização que não seja 
predatório e suicida, em que o lucro de poucos ainda ameaça a qualidade de vida de muitos 
e os interesses dos consumidores se sobrepõem aos interesses dos cidadãos. Quando essas 
ideias justificarem atitudes que se multipliquem pelo mundo inspirando a construção de 
uma nova civilização, um novo paradigma, talvez não exista mais a necessidade de haver 
ambientalistas, assim como os abolicionistas deixaram de existir com o fim da escravidão. 
Também não haverá razão para ministérios do meio ambiente, secretarias estaduais e 
municipais, bem como ONGs ambientais. Nesse dia, o jornalismo ambiental terá cumprido 
sua missão. 


FICHAS TÉCNICAS DAS SÉRIES EDOS PROGRAMAS 
VEICULADOS NA TV 


Por dentro do consumo consciente — dezembro de 2004 
Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção: Andréa Fanzeres 

Edição de imagens: Rita Araújo 

Chefia de redação: Vera Íris Paternostro 

Direção: Rosa Magalhães 

Direção geral: Alice-Maria 

Pesquisa: Cedoc/Tischa Lins/Rita Marques/Ana Paula 


Reciclagem de entulho — maio de 2007 

Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva e Alexandre dos Santos 

Produção e edição (sp): Aline Origuella, Gisely Della Torre e Daniela Golfieri 
Reportagem: Daniela Golfieri (sp) 

Edição e finalização: Vinicius Carvalho e Aldrin Luciano Gazio 
Edição de imagens: Maurício Marques (sp) 

Assistente de edição: Rogéria Branco 

Imagens: Francisco Braúna (sp), João Selare (sp) e Fabriny Dantas (MG) 
Técnica e áudio: Jorge Aquino (sp) e Rodney de Souza (MG) 

Arte: Raphael Drummond 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina 

Produção musical: Marion Lemonnier 

Chefia de redação: Vera Íris Paternostro 

Direção: Rosa Magalhães 

Direção-geral: Alice-Maria 


Lixo Eletrônico — maio de 2007 

Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva e Angélica Brum 
Produção: Célia Perrone (sp) 

Reportagem: Ricardo Lessa (sp) 

Edição e finalização: Alex Fontes e Magno Mendonça 
Imagens: Evilásio Carneiro (Rj) e Marcel Mendonça (sp) 


Técnica e áudio: Renato Ferreira (Rj), Rodrigo Rangel (Rj), Rafael Ferreira (sp) 


e Eduardo Rodrigues (sp) 

Arte: Eduardo Bernardes e Shirley Sanson 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina e Marta Setúbal 
Producáo musical: Marion Lemonnier 

Coordenação de produção: Márcia Saad e Maristela Pereira 
Chefia de redação: Mônica Labarthe 

Direção: Luiz Cláudio Latgé 

Direção-geral: Alice-Maria 


Água no mundo — maio de 2003 

Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva, Alexandre dos Santos e Raphaela Moura 

Produção: Lilian Telles (pe) 

Reportagem: Alberto Gaspar (Israel) e Augusto Medeiros (PE) 

Edição e finalização: Aldrin Luciano Gazio, Carlos Blanco Jr. e Marcus Vinicius Cavalcante 
Assistente de edição: Rogéria Branco 

Imagens: Francesco Speroni (Israel), YanivShmueli (Israel), Luciano Peixinho (PE) e Carlito Chagas (Rj) 
Técnica e áudio: Givaldo Nery (pe), Fábio Fernandes (Rj) e André Riente (Rj) 

Arte: Fábio Mayumi, Eduardo Bernardes e Carlos Eduardo Sampaio 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina e Joarezita Coelho 

Produção musical: Marion Lemonnier 

Coordenação de produção: Márcia Saad e Maristela Pereira 

Chefia de redação: Mônica Labarthe 

Direção: Luiz Cláudio Latgé 

Direção-geral: Alice-Maria 


Água — o desafio do século xxi (parte 1) — maio de 2003 
Produção e reportagem: André Trigueiro 

Roteiro e edição: André Trigueiro e Marcelo Lins 

Edição de imagens: Magno Mendonça 

Imagens: Alberto dos Santos, Cláudio Vicentim, Evilásio Carneiro e Marco Antônio Mustafá 
Áudio: Antônio Fagundes, Roberto Pereira e Waldir Savioli 
Produção (sp): Rose Faria e Terezinha de Jesus 

Pesquisa de imagens: Rita Marques/Cedoc 

Gerente de ilustração e arte: Gilda Rocha 

Arte: Accacio Fernandes, João Boltshauser e Letícia Vorcaro 
Chefia de redação: Vera Íris Paternostro 

Direção: Rosa Magalhães 

Direção-geral: Alice-Maria 


Água — o desafio do século xxi (parte 2) — maio de 2003 


Produção e reportagem: André Trigueiro 


Roteiro e edição: André Trigueiro e Marcelo Lins 

Edição de imagens: Magno Mendonça 

Imagens: Fernando Gonçalves, Evilásio Carneiro, Cláudio Vicentim e Alberto dos Santos 
Produção (sp): Rose Faria e Terezinha de Jesus 

Pesquisa de imagens: Rita Mendonça/Cedoc 

Gerente de ilustração e arte: Gilda Rocha 

Arte: Accacio Fernandes, João Boltshauser e Letícia Vorcaro 

Chefia de redação: Vera Íris Paternostro 

Direção: Rosa Magalhães 

Direção-geral: Alice-Maria 


Para evitar as enchentes — dezembro de 2007 

Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva, Alexandre dos Santos e Raphaela Moura 
Reportagem: Marina Saraiva (Rs) 

Edição e finalização: Vinicius Carvalho e Aldrin Luciano Gazio 

Assistente de edição: Rogéria Branco 

Imagens: Marco Mustafá (sp), Halex Vieira (Rs) e Evilásio Carneiro (RJ) 
Técnica e áudio: Jorge Aquino (sp), Edvaldo Simão (sp), Manoel Souza (Rs), Rodrigo Nogueira (rJ) e Marcelo Moreira (RJ) 
Arte: Marcos Bezerra, Juliana Fasuolo 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina 

Produção musical: Marion Lemonnier 

Coordenação de produção: Márcia Saad e Maristela Pereira 

Chefia de redação: Mônica Labarthe 

Direção: Rosa Magalhães 


A soja que não desmata — abril de 2008 

Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva, Alexandre dos Santos e Raphaela Moura 
Reportagem: Renato Rosa (mr) 

Edição e finalização: Carlos Blanco Jr. e Aldrin Luciano Gazio 

Assistente de edição: Rogéria Branco 

Imagens: Carlito Chagas (RJ), Sérgio Barbosa (mr) e Josuel Ávila (pr) 
Técnica e áudio: André Riente (rj), Marco Coelho (rJ) e Josenir Proença (mr) 
Estagiária: Nathália Passarinho (pr) 

Arte: Eduardo Bernardes e Carlos Eduardo Sampaio 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina 

Produção musical: Marion Lemonnier 

Coordenação de produção: Márcia Saad e Maristela Pereira 

Chefia de redação: Mônica Labarthe 

Direção: Luiz Cláudio Latgé 

Direção-geral: Alice-Maria 


Coletores solares no Brasil — outubro de 2008 

Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva e Alexandre dos Santos 

Reportagem: Cristiane Ramalho (Alemanha), Ricardo Von Dorff (sc) e Eliana Marques (sp) 
Edição e finalização: Aldrin Luciano Gazio, Carlos Blanco Jr. e Marcus Vinicius Cavalcante 
Assistente de edição: Rogéria Branco 

Imagens: Thomas Keller (Alemanha), José Melo (sp), Feliphe Abreu (sc) e Evilásio Carneiro (Rj) 
Técnica e áudio: Marcelo Dourado (sp), Pedrinho Tonelada (sp), Fábio Farias (sc), Robson Alves (rJ) e Paulo Vasconcelos 
(RJ) 

Estagiária: Beatriz Buarque 

Arte: Eduardo Bernardes e Leonardo Durante 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina 

Produção musical: Marion Lemonnier 

Coordenação de produção: Márcia Saad e Maristela Pereira 

Chefia de redação: Mônica Labarthe 

Direção: Luiz Cláudio Latgé 

Direção-geral: Alice-Maria 


Mudanças climáticas — a ciência do clima — novembro de 2010 
Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva e Angélica Brum 

Produção: Fabiana Teixeira (sp) 

Reportagem: Cristina Maia (sp) 

Edição e finalização: Magno Mendonça, Luba Fonseca e Rita Araújo 
Imagens: José Arimatéia (Rj), Rogério Lima (rJ), Eglédio Vianna (rJ), Evilásio Carneiro (rJ) e Ricardo Custódio (sp) 
Técnica e áudio: Fábio Fernandes (rJ) e Renato Ferreira (RJ) 

Arte: Raphael Drummond e Carlos Eduardo Bernardes 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina 

Produção musical: Marion Lemonnier 

Coordenação de produção: Márcia Saad e Maristela Pereira 

Gerente de programação: Eugênia Moreyra 

Chefia de redação: Marcia Monteiro 


Direção: César Seabra 


A recuperação de áreas atingidas por eventos extremos 

— fevereiro de 2010 

Roteiro e edição: André Trigueiro 

Produção e edição: Marina Saraiva e Angélica Brum 
Reportagem: Tanira Lebedeff (gua) e Ricardo Von Dorff (sc) 
Edição e finalização: Magno Mendonça e Luba Fonseca 


Imagens: Alan Hernandez (gua), Jean Carlos (sc) e Lucas Louis (RJ) 


Técnica e áudio: Vítor Teixeira (RJ) 

Arte: Raphael Drummond 

Pesquisa Cedoc: Ana Paula Mandina 

Producáo musical: Marion Lemonnier 

Coordenação de produção: Márcia Saad e Maristela Pereira 
Chefia de redação: Mônica Labarthe 

Direção: César Seabra 


[1] Jornalista, é supervisor e comentarista do programa Repórter Eco, da TV Cultura de Sáo Paulo; articulista dos jornais O 
Estado de S. Paulo e O Popular (Goiânia); comentarista da Rádio Estadão. Foi consultor da Agenda 21 brasileira e secretário 
de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal (1991/1992). 


[2] Palestra dada em 2010, no Planetário do Rio de Janeiro, na abertura do tedX Sudeste, uma das edições brasileiras do projeto 
TED (Technology Entertainment and Design), e disponível no site www.mundosustentavel. com.br. Promovidas desde 1984 nos 
Estados Unidos, na Califórnia (e depois realizadas nos demais continentes), as TED Talks visam “disseminar ideias que merecem 
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